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r------CONGRESSO NACIONAL----~ 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, 

Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 81, DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.557, de 14 de junho de 1977, que "dispõe sobre a 
participação acionária da União no capital do Banco da Amazônia S/ A, e a concessão de 
incentivos fiscais às pessoas físicas que adquirirem ações no mesmo estabelecimento''. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.557, de 14 de junho de 1977, que "dispõe sobre 
a participação acionária da União no capital do Banco da Amazônia S/A e a concessão de incentivos fiscais 
às pessoas físicas que adquirirem ações no mesmo estabelecimento". 

Senado Federal, 5 de setembro de 1977. -Senador Petrônio Portella, Presidente. 

,----------SENADO FEDERAL-------~ 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VIl, da Constituição, e eu, 

Petrdnio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 55, DE 1977 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução dos arts. t•, l• e 3• da Lei n• 7.847, 
de 13 de agosto de 1974, do Estado de Goiás. ' 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, proferida em 10 de setembro de 1975, nos autos da Representação n' 925, do Estado de 
Goiás, a execução dos arts. 1•, 2• e 3• da Lei n• 7.847, de 13 de agosto de 1974, daquele Estado. 

Senado Federal, 5 de setembro de 1977.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 
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ATA DA 136• SESSÃO, EM 5 DE SETEMBRO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. JOSt LINDOSO 

ÁS /4 l/ORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS SE.\'A !lORES: 

AJ;dbcrto Scna - José Lindoso - Cattete Pinheiro -Jarbas 
Pa.~:-.arinho - Alexandre Costa - He\vídio Nunes - Virgilio 
T.:hom- Wi! ... on Gonçalves- Agenor Maria- Dinarte Mariz­
Jc:-.:-.é F rem:- Milton Cabral- Cunha Lima- Marcos Freire­
Murilu Parai~o- luiL Cavalcante- Augusto Franco -Lourival 
Bapti:-.ta- Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Vasconcelos Torres­
Bcnj~imim Farah - Itamar Franco - Orestes Quércia - Osires 
Teixemt - Mendes Canale - Accioly Filho - Leite Chaves -
r.vcllt:-.io Vieira- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo nómero 
regimental, declaro aberta a sessão, 

O Sr. !~"-Secretário procederá à leitura do Expediente 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 

N<~ 190/77 (n'~ 312/77, na origem), de I<~ do corrente, referente 
ao Projeto de Lei n<~ 12, de 1977-CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir crédito especial até o limite de CrS 286.589.000,00 (duzentos 
e oitenta e seis milhões, quinhentos e oitenta e nove miJ cruzeiros), 
para indenização à Companhia Docas da Bahia e dâ outras 
providências. (Projeto que se transformou na Lei n~' 6.441, de 
1•-9-n) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

A Presidência comunica que, nos termos do art. 278 do 
Regimento Interno, determinou o arquivamento do Projeto de lei 
do Senado n<~ 113, de 1976, do Senhor Senador ItaHvio Coelho, que 
revoga o§ 1<~, do artigo 8<~, da Lei n<~ 4.728, de 14 de julho de 1965, 
que "disciplina o mercado de capitais e estabelece medidas para o 
seu desenvolvimento", por ter recebido pareceres contrários, quanto 
ao mérito, das comissões a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) ~O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. !<~-Secretário 
t lida a seguinte 

GSIF. CN•I70j77 
Ao Excelentíssimo, o Senhor 
Senador Petrônio Portella 
DD. Presidente do Senado Federal 
Nesta. 

Senhor Presidente, 

Brasilia, 31 de agosto de 1977. 

Comunico a Vossa Excelência, nesta data, a minha desistência 
de vísítar os Estados Unidos da América a convite do Governo 
daquele País, no próximo mês de setembro. 

Renovo, nesta oportunidade, meus protestos de elevada estima 
e consideração. -Itamar Franco, Vice-Líder do ·MDB. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - A Presidência fica 
ciente. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 1<~­

Secretârío. 
São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 173, DE 1977 

Acrescenta item V ao art. 130 da ConsoJidaçio das LeJ1 
do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !<~ Acrescente-se ao art. 130 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo DecretO-lei n9 5.452, de 19 de maio de 
1943, o seguinte item "V": 

"Art.IJO .................. . 

1- .. 

11-' 
111-" 
IV- .. 
V - Ao período de férias a que terá direito o emprega­

do, será acrescido de I (um) dia por cada ano de trabalho na 
mesma empresa." 

Art. 2<~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. JP Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustidcaçio 
As férias anuais, consagradas pelo Direito Social brasíleiro, im­

plicam em necessidade biológica para o trabalhador, contribuindo 
para a recuperação de suas forças de maneira que no seu regresso ao 
trabalho, possa exercer com maior eficiência e melhor disposição as 
suas atividades profissionais. 

Em verdade, as férias constituem imperativo de ordem física e 
espiritual, moral e social sendo, quando bem aproveitadas, um salu­
tar e necessário repouso para o corpo e a mente. 

Em consonância com as disposições contidas na Consolidação 
das Leis do Trabalho (artigos 130 e seguintes}, leva-se em considera­
ção, para fixação do período de férias, tão-somente o tempo de servi­
ço, ou, mais precisamente, o tempo em que o empregado tiver ficado 
à disposição do empregador. 

Assim, em conformidade com o disposto no item I do art. 130 
da C.L.T., os empregados terão direito às férias depois de cada pe~ 
ríodo de doze meses, sendo de 30 (trinta) diás corridos aos que tive­
rem ficado à disposição do empregador durante os doze meses e n3o 
tenham tido mais de 5 (cinco) faltas ao serviço, justificadas ou não, 
nesse período. 

Temos para nós, entretanto, ser mais justa a orientação adotada 
pelo direito italiano, que estabelece férias proporcionais à antiguida­
de do empregado na empresa (art. n<~2.109 do Livro V (Del Lavoro) 
do Código CiviL). 

Nesta conformidade, atendendo a reivindicação de várias catego­
rias de trabalhadores, a nós nos parece plenamente justo que, além 
dos trinta dias corridos de férias aJluais, seja assegurado ao trabalha­
dor brasileiro o direito de gozar mais um dia de férias por cada ano 
de trabalho na mesma empresa. 

Trata-se de medida em absoluta sintonia com os principias que 
informam nosso Direito Social, e que trará inegáveis beneficios aos 
trabalhadores, motivo pelo qual, esperamos venha a merecer a apro­
vação dos ilustres membros do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 1977. - Orestes Quércla. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I' DE MAIO DE !943 

Aprola a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 130. O direito a férias é adquirido após cada período de do­
ze meses de vigência do contrato de trabalho. 

DECRETO-LEI N• 1.535, DE 13 DE ABRIL DE !977 

Altera o Capitulo IV do Titulo 11 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, relativo a férias, e dá outras providências. 

CAPITULO IV 

Das Férias Anuais 
SEÇÃO I 

Do Direito a Férias e da Sua Duração 

Art. 129. Todo empregado terá direito anualmente ao gozo de 
um período de férias, sem prejuízo da remuneração. 

Art. I 30. Após cada período de 12 (doze) meses de vigência do 
contrato de trabalho, o empregado terá direito à férias, na seguinte 
proporção: 

I - 30 (trinta) dias corri.dos, quando não houver faltado ao 
serviço mais de 5 (cinco) vezes; 

H - 24 (vinte e quatro) dias corridos, quando houver tido de 6 
(seis) a 14 (quatorze) faltas; 

111 - 18 (dezoito) dias corridos, quando houver tido de 15 
(quinze) a 23 (vinte e três) faltas; 

IV - 12 (doze) dias corridos, quando houver tido de 24 (vinte 
e quatro) a 32 (trinta e duas) faltas. 

§ ,., 1: vedado descontar, do período de férias, as faltas do 
empregado ao serviço. 

§ 2"' O período das férias serã computado, para todos os efeitos, 
como tempo de serviço. 

(Às Comíssões de Conslituição e Jusriça e de Legislação 
Social.} 

PROJETO DE LEI DO SE!" ADO N• 174, DE I9ii 

Dispõe sobre a ternumologia oficia\ re\ati~a à hansen\ase, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l~' O termo "lepra" e seus derivados nào poderão ser 
utilizado na línguagl!tn empregada nos documentos oficiais da 
Administração Centralizada e Descentralizada da União e dos Esta­
dos-Membros. 

Art. 2Q Na designação da doença e de seus derivados, far-se-á 
uso da terminologia oficial constante da relação abaixo: 

Terminologia Oficial 

hanscníasc 
dm:nlc 1.h: hanseníase 
h<~nscno(ogia 

hanscnologista 
han~énico 

hansenóide 
ham,i:nidt: 
ho.m:-.t:noma 
h<lnseníase virchoviana 
hansenía~e tubt:n.:ulóide 

Terminologia Substituída 

lepra 
leproso, doente de lepra 
Jeprologia 
leprologista 
\eprôtico 
\eprôide 
lepride 
\eproma 
lepra lepromatosa 
lepra tubercu\óide 

Tenuinolol!,ia (}fkial 

hanscníasc d1mor ·a 
han~cníase indt:tc·minada 
antígeno de MitsLda 
hosp1Lal de dcrmatolog:i.t 
Sanitâria. de patologia 
Tropical ou ~imil~ rcs 

Terminolo~\n Substituída 

lepra dimorta 
lepra indeterminada 
\epromina 
leprosário, leprocômio 
asilo~ colônia, sanatório, 
hospital ~ çolônia. 

Art. 3q Não terão curso, nas repartições dos Governos da Uni­
ão e dos Estados, quaisquer papéis q.ue não observem a termlnologia 
tJficial ora estabelecida, os quais serão imediatamente arquivados, 
notificando-se a parte. 

Art. 4~' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A lepra era a terrível e milenar doença que exigia a dolorQsa e 
completa segregação do doente. 

A Ciência dos nos~os tempos, no entanto, assegurando a sua cu­
ra, mostra que o seu contágio é praticamente inexistente, não se jus­
tificando o pavor que a sociedade tem da mesma. 

Na base das recomendações da Conferência Nacional para 
Avaliação da Política de Controle da Hanseníase, o Ministério da 
Saúde, cujo titular, o Dr. Paulo de Almeida Machado, que é não só o 
médiço, mas, o cientista renomado, tem encetado campanha para 
modificar a mentalidade popular com relação à doença e, peta Por­
taria Ministerial BsB nço 165, de 14 de maio de 1976, proscreveu o ter­
mo lepra, para designar a infecção causada pelo Mycobacterium le­
prae, da linguagem utilizada nos documentos oficiais daquele Minis­
tério. 

Muitos Estados têm adotado o mesmo procedimento e, des­
tacadamente, o de São Paulo, onde, pelo Decreto n"' 10.040, de 25 de 
julho de 1975, o Governador Paulo Egydio Martins oficializou a mo­
derna terminologia. 

No entanto, se a Administração Pública tem, de um modo geral, 
adotado essa nova política sanitária, muitas entidades privadas que 
prestam serviços nesse campo, e. colaboram com o Governo no setor 
de Saúde, ainda não se libertaram dos preconceitos com relação a es­
sa doença, e assim, não cuidaram de eliminar de seu vocabulário a 
palavra lepra, biblicamente carregada de maldição. 

A presente propos:ção obriga, portanto, em todos os níveis, a 
modificação preconizada e adotada pelo Ministério da Saúde e pelo 
Governo de São Paulo. 

Sala das Sessões, 5 de Setembro de 1977.- José Llndoso. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO N• 10.040 DE 25 DE JULHO DE 1977 

Dispõe sobre a terminologia oficial relatln à hanseníase, 
e dá prol'idência!l correlatas 

Paulo Egydio Martins, Governador do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais e 

Considerando os inconvenientes, especialmente no tocante aos 
aspectos social e sanitário, decorrentes da imprópria utililação do 
termo lepra, para designar a infecção causada pelo Mycobacterium 
leprae; 

Considerando as recomendações da Conferência Nacional para 
A valiaçào da Política de Controle da Hanseníase, já adotadas pelo 
Ministério da Saúde, efetivadas na Portaria Ministerial BsB n"' 165, 
de 14 de maio de 1976, do Senhor Ministro de Estado da Saúde, pela 
qual o termo lepra e seus derivados ficam proscritos da linguagem 
utilizada nos documentos oficiais daquele Ministério, decreta: 

Art. )9 O termo "lepra" e seus derivados não poderão ser uti­
lizados na linguagem empregada nos documentos oficiais da Admi­
nistação Centralizà:da e Descentralizada do Estado. 
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Art. 29 Na designação da doença e de seus derivados, far-se-á 
uso da terminologia oficial constante da relação abaixo: 

Terminologia Oficial 

twn~eníasc 

doente de hansenía~e 
hansenologia 
hansenologlsta 
hansênir.:o 
h<.~nsenóide 

hanst:n1de 
hansenoma 
hanscnía.~c vin.:hoviun;.~ 

h<.~nsení:L~c tubcrculóide 
hanseníase dlnwrfa 
hanseníase indeterminada 
'-lnligeno de .\1H:.udu 

hospitul de dermatologia 
Sanitúriu. de patologia 
Trl)p~eal ou similares 

Terminologia Substituída 

lepra 
leproso. doente de lepra 
leprologia 
leprologista 
leprótico 
lepróide 
lepride 
leproma 
lepra lepromatosa 
lepra tuberculóide 
lepra dimorfa 
lepra indeterminada 
lepromina 
leprosário, leprocômio 
asilo- colônia, sanatório, 
hospital -colônia. 

Art. 39 Este Decreto entrará em vigor na data. de sua pu­
blicação.- Paulo Egydio Martins, Governador do Estado. 

(Às Comi.uàes de Constituição e Jusliça, de Sen•iço Pú­
blico Civil e de Saúde./ 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Os ptojetos serão 
publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19-Secretá-
rio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 296, DE 1977 

Senhor Presidente 
Nos _termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a 

transcrição, nos Anais do Senado Federal, dos discursos proferidos 
pelos Ministros Ney Braga e Quandt de Oliveira, no Palácio do 
Planalto, no dia I\"' de setembro, na solenidade de abertura oficial as 
comemorações da Semana da Pátria. 

Sala das Sessões, 5 de seterhbro de 1977.- Lourhal Baptista­
Ruy Santos. 

REQUERIMENTO N• 297, DE 1977 

Senhor Presidente 
Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a 

transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido 
pelo Ministro Azeredo da Silveira, em Belo Horizonte, no dia t<~ de 
setembro, na Associação Comercial de Minas Gerais, ao receber o 
título de "Personalidade Nacional de Destaque". 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 1977.- LouriYal Baptista­
Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- De acordo com o ar!. 
233, § l\"', do Regimento Interno, os requerimentos serão submetidos 
ao exame da Comissão Diretora. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Adalberto Setta. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista, por 

cessão do nobre Senador Murilo Paraiso. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ãs 20 horas do dia 23 de setembro, após fala do Magnífico Rei­
tor da Universidade Federal de Sergipe, Professor José Aloísio Cam-

pos, o Ministro Ney Braga abrirá o VI Festival de Arte de São Cristó­
vão, prestigiando com sua presença essa notável iniciativa patrocina­
da pela Universidade sergipana, apoiada e incentivada pelo Governo 
do Estado. 

O Festival de Arte de São Cristóvão, em poucos anos, alcançou 
êxito raro, impOndo-se como uma das mais belas festas que integram 
o calendário turístico do Brasil. Preparado com grande carinho des­
de o início, e com excepcional competência por parte de seus organi­
zadores, o Festival se tornou a maior promoção de. arte, cultura e fot.. 
dare de todo o Nordeste. O povo sergipano soube dar entusiasmo e 
apoio para que a iniciativa alcançl\Sse o êxito que a caracteriza e sere­
pete a cada ano. 

Tudo foi minuciosamente escolhido e orientado para que o Fes­
tival se impusesse como uma das grandes iniciativas culturais do Bra­
sil, atraindo milhares de turistas de todo o P!;kÍS para o meu Estado. E 

não se poderia escolher melhor e mais belo cenário para uma festa co­
mo é o Festival, do que a antiga capital de Sergipe- São Cristóvão, 
magnífica cidade-monumento que possui um fabuloso conjunto ar­
quitetônico que deslumbra e cativa a todos que tenham oportunida­
de de conhecê-la. Se São Cristóvão cativa e inebria os que a conhe­
cem, o mesmo se dá com todos os que assistem ao Festival que lâ se 
realiza anualmente, na primavera. Numerosos aqueles que voltam à 
velha capital sergipana para apreciar festa de beleza, com ampla pro­
gramação de enorme valor cultural e artístico. 

Ligado a São Cristóvão por laços afetivos e lã tendo residência, 
tenho tido a satisfação de assistir todos os anos ao Festival de Arte, 
testemunhado seu crescente êxito, seu incessante aprimoramento co­
mo espetáculo de beleza, arte e cultura. 

Sr. Presidente, de 23 a 25 de setembro se realizará o VI Festival 
de Arte de São Cristóvão. Terá êxito ainda maior do que o anterior. 
Para isso contribuirá a extensa e variada programação para ele pre­
parada e que conta com o concurso de artistas e entidades culturais 
de quase todo o Pais. Grupos de dança clássica e popular; exposições 
de artesanato; salão de artes plásticas; exposições de arte infanto-ju­

•venil e de livros; exposição especial de arte sacra; cinema de arte; tea­
tro; música erudita, popular e folclórica; teatro de fantoches; apre­
sentação de grupos folclóricos do Estado e dos m:tis diversos pontos 
do Pais; apresentação de corais; - de tudo terá o turista para diver­
·tir-se, e aprender, participando dessa grande festa que, sergipana, já 
se tornou naciona.l, pois para. ela concorrem artistas, músicos, com­
positores, grupos folclóricos do Nordeste e do Sul do Brasil, atrain­
do grande massa de brasileiros de todo o território nacional. 

Sr. Presidente, cabe aqui o registro especial do fato de o Minis­
tro Ney Braga, que com tanta lucidez e firmeza comanda os negócios 
da Educação e Cultura, pela segunda vez prestigiar a promoção que 
São Cristóvão realizará para o Brasil. 

Como nos anos anteriores, lá estarei, desfrutando de dias ines­
quecíveis de arte, harmonia e calor humano, congratulando-me com 
autoridades e organizadores do VI Festival de Arte de São Cristóvão. 

Era o que tinha que dizer, Sr. Presidente. {Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Cattete Pinheiro. 

O SR. CATI'ETE PINHEIRO (ARENA - PA. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acompanhando o desenrolar das recentes ocorrências nas 
universidades do País, tenho me perguntado: a autonomia conferida 
à universidade estará propiciando os beneficios que se esperava? 
Haverá necessidade de um poder._moderador que possa atuar em 
determinadas circunstâncias'? 

A leitura do relatório da Comissão de Inquérito mandada 
instaurar, em junho, na Universidade de Brasília, publicado na edi­
ção do Jornal de Brasília de 28 de agosto findo, levou-me às consi­
derações com que inicio este discurso, ditado por um imperativo de 
consciência. Naquele documento há trechos que destacarei a seguir: 

a) "À vista dos elementos de informação constantes dos 
autos do inquérito, sejam aqueles fornecidos pelo Magnífico 
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Reitor, compreendendo álbuns de fotografias, extratos e rela· 
tórios, sejam expedientes firmados por diretores de unidades, 
chefes de departamentos e professores, ou meios de prova 
produzidos perante a comissão (depoimentos pessoais de qua­
tro alunos indiciados e de onze membros dos corpos docente 
e técnico-administrativo), chegou·se à conclusão de que os fa­
tos, ocorridos entre 31-5 e 21-6 (período fixado como objeto 
dos trabalhos), existiram e ficaram suficientemente compro­
vados, tal a sua notoriedade, salvo quanto a ofensas jisicas, 
que não se comprovaram. 

Adiante direi por que destaco esta expressão constante 
do relatório. 

Igualmente, no tocante a danos materiais, causados ao 
Patrimônio da FUB (obstrução de fechaduras - prática 
reiterada, embora sem dolo de dano - e dos estragos 
documentados no álbum de fotografias letra K), não se conse­
guiu identificar a autoria. Veja-se, a propósito, o relatório 
constante de fls. 269, segundo o qual os autores dos danos 
não seriam alunos da Universidade de Brasflia, porque al­
guns deles estavam vestidos com blusão de educandário ofi­
cial de ensino do \9 e 29 Graus". 

b) "Ademais, nenhum diretor de unidade ou chefe de 
departamento, à exceção de apenas um, ao relatar ocorrên­
cias declinou nomes de responsáveis por fatos". 

c) "Com relação aos indiciados Paulo Roberto Cardoso 
de Miranda, Frank Wagner Bisson, Alicio Rodrigues 
Boaventura e Pedro Paulo Eleutério de Barros Lima, verifica­
se que, além do fato de haverem comparecido perante a 
Comissão de Inquérito, eles se limitaram a declarar que esti­
veram presentes a várias concentrações e assembléias que vi­
savam à revogação das punições de colegas, mas que não 
promoveram a greve nem impediram aos colegas de assisti­
rem às aulas. 

É verdade que Paulo Roberto Cardoso de Miranda, pro­
vável formando no fim do lq período letivo de 1977, chegou a 
falar em assembléia, e participou de passeatas, sempre em 
apoio aos colegas punidos, roas não incitou a paralizaçào das 
aulas nem portou cartazes ou faixas. Este universitário dei­
xou claro que via, no movimento, sentido de solidariedade 
aos colegas atingidos por atos de punição. 

Também no que concerne a Frank Wagner Bisson, estu· 
dante do Sq ano de Medicina, ficou patenteado que a presen­
ça na assembléia e na passeata do dia dois de junho teve ape­
nas o intuito de solidarizar-se com dois colegas de Medicina, 
punidos no dia 30, uma vez que, segundo seu testemunho, 
ambos estavam, à hora do Ato Público de dezenove de maio 
último, no hospital de Sobradinho. Manifestou o desejo de 
que a greve chegasse ao fim, com a volta dos universitários às 
aulas e não impediu os colegas de assistirem as aulas". 

d) "Quanto ao elemento subjetivo, evidenciou-se que os 
alunos tomaram uma posição consciente de se conduzirem da 
maneira como o fizeram: houve assim uma vontade livre e 
determinada à execução de seu ato de paralisar a atividade 
docente da UnB. Haveria por acaso algum fator subjetivo 
que elidisse o elemento moral tal como o erro, a coação, a 
obediência e cãnones superiores ainda que putativos? 

Se admitíssemos ad argumentandum a existência de tais 
fat-ores que retirariam a culpabilidade do ato, a quem atribui· 
ríamos a origem do erro, a autoria da coação psicológica ou 
o móvel das ações?'' 

Diz a Comissão de Inquérito: 

"Certamente à juventude, a seu ardor e à sua inexperiên-
cia." 

Na qualidade de mc:mbro discente da Comissão de Inquérito, o 
Universitário Paulo. de Tarso Braz Lucas assim se expressou: 

"Participei de todos os trabalhos da Comissão de Inqué­
rito. Pesei, medi, examinei todos os dados que me foram 
apresentados. Refleti bastante, procurando encarar o proble­
ma com toda imparcialidade e serenidade de que pude dis­
por. Estou suficientemente esclarecido acerca da complexida­
de que envolve a recente crise da UnB. Apesar das perplexida­
des que me sobrevieram, cheguei a algumas conclusões que, a 
meu ver, merecem ser consideradas. 

Houve muita solidariedade entre estudantes durante es­
te período, sendo, por isso, dificílimo apurar as responsa­
bilidades, sem qu~ se cometam injustiças. O que vimos foram 
jovens querendo mostrar seus pontos de vista, aprioristi­
camente consider J.dos sem fundamentos por essa reitoria. 

Não consigo visualizar justiça em punições como estas, 
pois vejo como solução única o diãlogo (único caminho que 
nos levará a uma síntese conciliadora de todos os problemas). 
Ademais .. as provas indiciárias apresentadas são, no meu 
entende~ desprovidas da força de convicção necessária para 
a aplicação de sanções disciplinares como estas da UnB, que 
tantos danos acarretam à vida de um universitãrio. 

Deve-se levar em conta o idealismo destes estudantes, 
levados pelo ardor da juventude e pela crença na liberdade de 
expressão, aliás preceito constitucional. Não se pode e não se 
deve punir quando há a alternativa do diálogo. E esta se 
apresenta agora, como de outras vezes, bastando, para o seu 
desfecho, que não haja intransigência de nenhuma das partes 
interessadas. 

Quanto à integridade física dos demais membros da 
comunidade universitária, verifiquei que nada houve. 

"No tocante aos danos causados nas fechaduras de 
alguns departamentos, pude notar que não houve dolo de 
dano, uma vez que foram causados por palitos de fósforos, o 
que demonstra, :nequivocamente, a ausência de dolo. Os 
danos causados no Departamento de Direito não foram 
provocados por nenhum aluno da Universidade e, sim, por 
elementos estranhos, que sequer foram identificados " - e, 
ao que parece, não houve nenhum interesse em identificâ-los. 

Ainda segundo noticiário da imprensa local, o Vice-Reitor Mar­
co Antônio Rodrigues Dias, ao proferir voto contrário à decisão 
referida do Conselho Universitãrio, afirmando que nos atos puniti­
vos têm de ser indicados os motivos das sanções disciplinares, salien­
tou: 

ção. 

"Como se trata de suspensão por mais de trinta dias e de 
exclusão, estes motivos têm de corresponder ao que consta 
dos arts. 12 e 13 do Regimento Disciplinar. A fundamenta­
ção do ato estaria em se apontar, concretamente e com clare­
za, que falta cada um dos punidos teria cometido, que item 
do Regimento teria infringido. Não se apontou, nem no ato 
de execução, nem em sua justificativa preambular, quais dos 
delitos são atribuídos, em concreto, e quais os estudantes, 
fator imprescindível para a individualização da pena comi­
nada, individualização esta prevista, inclusive, na Constitui­
ção. Admitir a punição sem indicação concreta, clara e justifi­
cada das faltas cometidas individualmente representaria um 
poder arbitrário, além de provocar mal-estar e insegurança 
social nas áreas de influência da Universidade, dentro e fora 
do camp~us, o que seria tão ou mais grave que os atos que se 
pretende punir." 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. CA TTETE PI!'JHEIRO (ARENA~ PA)- Com satisfa-
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O Sr. Marcos Freire ( M D B - PE) - Nobre Senador Cattete 
Pinheiro, os três documentos a que V. Ex• se refere constituem, em 
verdade, a denúncia maior da situação de arbítrio existente na 
Universidade de Brasília. Tudo o que tenha sido dito aqui, tudo o 
que tenha sido dito lá fora, constituem peças menores, porque o 
relatório da Comissão de Inquérito, o voto em separado do 
representante do corpo discente e o voto do Vice-Reitor da UnB 
desnudam toda a triste realidade da crise universitária que teve como 
foco a UnB. Sem dúvida, V. Ex• irâ fazer as suas considerações a 
respeito. Por isso mesmo me omito, neste ins.tante, de sobre tais 
documentos, tecer os conceitos que julgo devidos, mas, in limine, 
quando V. Ex' acaba de a eles se referir, não posso deixar de 
congratular-me com o ilustre Senador que traz ao conhecimento da 
Casa o sentido desses documentos. Esses documentos projetam, com 
simplicidade, com objetividade e com isenção os fatos - mesmo 
porque o primeiro desses documentos é da Comissão de Inquérito, 
nomeada pelo Sr. Reitor, portanto, documento inteiramente 
insuspeito - e, no entanto, são documentos que contrastam com o 
comportamento de antes e de depois daquela autoridade universitá­
ria. Nesta hora, tão·somente me congratulo com V. Ex• por trazer 
ao conhecimento da Casa a existêncía desses documentos, que real· 
mente estavam a exigir análise mais acurada do assunto. 

O SR. CATIETE PINHEIRO (ARENA- PA)- Agradeço o 
aparte de V. Ex•. 

Sr. Presidente, analisando o relatório da Comissão de Inqué· 
rito e a posição em que se colocou o Professor Marco Antônio 
Rodrigues Días, chega·se à conclusão do quanto fol forçada a 
imposição das punições, consideradas imprescindíveis à apregoada 
defesa do principio de autoridade. 

A imprensa divulgou amplamente declarações de que estudantes 
teriam praticado atos de violência contra professores e alunos, até 
queimando-lhes o corpo com cigarros. Agora, os membros da 
Comissão de Inquérito trazem revelações que contraditam da manei­
ra mais cabal a flagrante aleivosia. 

E de ver, assim, a necessidade de uma atenção maior para os 
-acontecimentos que perturbam a vida universitâria. 

Não poderemos deixar no espírito da juventude que se deve 
preparar para a con.tinuidade da construção de um grande Pais como 
o nosso, a dúvida ou a descrença nos responsáveis pelo presente. 
Suas convicções deverão ter os fundamentos de uma educação em 
que a Verdade e a Lealdade sejam cultivadas, a Tolerância e a 
Compreensão sejam ensinadas pela prática permanente. 

E quando o jovem Paulo de Tarso Braz Lucas afirma "Não 
consigo visualizar justiça em punições como estas, pois vejo como 
solução única o diálogo (único caminho que nos levarâ a uma síntese 
conciliadora de todos os problemas)", ele traz, numa conduta de 
moderação, um apelo de justiça que não poderá ser ignorado. E, por 
isso mesmo, propus-me a reflexões que continuarei expressando, 
dando·lhes o lastro de manifestações respeitâveis e de isenção 
inquestionável. 

São palavras de Josué MonteUo, em artigo publicado no Jornal 
do B'asil sob o titulo "Como falar aos moços": 

"A esta altura da vida, tenho de reconhecer que a 
juventude é a mesma em toda parte. Impaciente, rebelde, 
intransigente, com a convicção de que lhe cabe consertar o 
mundo. Mas sem ódios, por impulso de sua condição. 

Sainte Beuve observou que, para os moços, o baile da 
vida começa quando eles chegam. Sempre foi assim. Por isso 
mesmo, a 7 de junho de 1894, num discurso proferido na 
Universidade de Paris, outro mestre das letras., Jules 
Lemaitre, fazia esta recomendação: "Sejamos tolerantes para 
com os moços. Reconheçamos o que pode haver de generosi· 
dade e desinteresse em suas intransigências". 

Por vezes, ao ver os jovens em posição aguerrida, somos 
levados a esquecer que são eles, por instinto e condição, os 
românticos da luta. A controvérsia faz parte de sua faixa etá· 

ria. Também nós, nessa quadra da existência, tivemos as 
nossas insurreições. Um mestre espanhol, Ortega y Gasset, 
chegou a dizer, para definir o conflito natural de moços e ve· 
Jhos, que, de um lado, estão os epiléticos e, de outro, os 
paralíticos. Mas é sempre com esse conflito que o mundo 
incessantemente se renova e acha os seus caminhos." 

Ainda hoje, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o jornal O Globo 
noticia com destaque palavras do Papa Paulo VI ex.altando o papel 
da juventude no mundo. Diz a notícia: 

"Durante a missa campal que celebrou ontem no 
povoado de Albano, a pouco miüs de um quilômetro de sua 
residência de verão, o Papa Paulo VI louvou a juventude, 
qualificando-a de "vanguarda dos novos caminhos, das 
mudanças sociais e esperança de um futuro melhor". 

O General Dilermando Gomes Monteiro, chefe militar ·da mais 
alta estirpe, trouxe, em palavras e atos, um exemplo recentemente 
destacado pelo Jornal do Brasil em editorial de que registro as seguin· 
tes partes: 

"De fato, mercê de um comportamento cívico promotor 
do entendimento através da razão e do apelo constante ao 
desarmamento dos espíritos, o General Dilermando Gomes 
Monteiro, sem se demitir da sua autoridade mas, ao 
contrário, fortalecendo-a pelo consenso da comunidade -
cuja concórdia, por dever de ofícío,_ cumpre·lhe assegurar­
incorporou à ação do seu comando, enriquecendo·a, as 
melhores tradições civilizadoras de São Paulo. 

Através do lúcido exercício de sua autoridade, o 
Comandante do 11 Exército demonstrou que, no conflito de 
interesses, "o caminho correto ê o da transigência e não o das 
paixões ou das reminiscências estéreis." 

E o que motivou esse editorial? Ter ocorrido "em São Paulo, 
mais uma vez, um momento de maioridade", quando "os estudantes, 
realizando seu protesto, de forma agressiva, mas ao mesmo tempo 
politicamente organizada, não produziam pretextos para a ação 
marginal dos radicais de todas as horas". 

E acrescenta o editorial: 

"O que vale ressaltar, para exemplo e reconforto da 
Nação, é que ela ainda mantém vivos e generosos, sobretudo 
no trato com a sua juventude, instrumentos capazes de 
sustentar a disciplina nas divergências." 

Da imprensa brasileira, vejamos agora livre análise por um de 
seus órgãos tradicionais, a Folha de São Paulo, que assim se mani· 
festou: 

"Cada opinião contra os estudantes de Brasília repete os 
mesmos argumentos de violência supostamente construtiva 
de Evaristo Gamelin, segundo os quais ê indispensá\·el punir 
fundo e de modo definitivo, para evitar a propagação do mal. 
- Santa guilhotina, salve nossa Pátria- era seu lema e que, 
"mutatis mutandis", muitos hoje erigem em bandeira, espe· 
cialmente quantos pensam ser possível solucionar quaisquer 
problemas apenas a ferro e fogo. 

Já não se têm tanto os autores de antigamente e, por 
isso, é poss(vel que poucos se lembrem do final de "Os 
Deuses têm Sede". Esgotado o impulso criador do aconteci­
mento histórico, inclusive por força do cansaço gerado pela 
radicalização, hâ um grande reencontro da Nação .consigo 
mesma, logo que se oferece oportunidade para neutralizJr o 
radicalismo e os radicais. No instante em que isto se verifica, 
ao invés das canções apologéticas e carregadas de ódio, canta­
se, com alegria, o híno termidoriano da fraternidade. Um 
hino de paz." 
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Na Ordem do Dia baixada pelo Ministro Sylvio Frota, no Dia 
do Soldado, em 1976, disse o eminente soldado brasileiro: 

"A juventude é o objeto dos meus desvelos, porque dos 
moços se formam as fileiras das Forças Armadas, instru­
mentos essenciais da segurança e da afirmação pátrias, e é 0 

tema de minha s;ludação porque nela vejo, não apenas o teci­
do fundamental do Exército, lllas o próprio plasma da 
Nação, onde se encontram as fontes da continuidade, da 
evolução e da esperança. 

Neste dia em que veneramos o maior de todos os solda­
dos - Luiz Alves de Lima e Silva, o Duque de Caxias - o 
Exé:rcito Brasileiro, na palavra de seu Ministro, saúda em ti, 
soldado de agora, a juventude de nossa terra, que repudia o 
preconceito, a intolerância, a violência, as ideologias fanatiza· 
doras e as doutrinas antiqistãs, para exaltar os valores da ver~ 
dade, da justiça e da liberdade, para praticar, como nenhuma 
outra gente, a ampla e fraterna convivência humana, se· 
guindo os ditames da c:onsciência nacional.'' 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Nos dias presentes, em que todos os povos se fazem ouvir cla­

mando pelo respeito aos direitos da criatura humana, como preten­
der sufocar os impulsos próprios da juventude na busca dos cami­
nhos de preparação para a vida real? Na sua ansiedade natural por 
participar, sendo força renovadora, há de trazer as CQntrov~rsias, exi­
gindo respostas que não poderão ser as da intransigência ou a imposi­
ção do imobilismo. 

Não basta proclamar que a juventude ~ o futuro da Pátria. ~ 
preciso que todos nos conscientizemOs dessa verdade inarredãvel. E 
seremos irresponsáveis, perante a História, se desperdiçarmos ou es­
tragarmos a principal matéria-prima do porvir, 

Para evitar isso, temos de atentar para sua composição. Ela é ar­
dente, idealista, generosa. Mas, se lhe for adicionado o produto da in­
compreensão, ela se torna naturalmente, explosiva. 

Nós também jà fomos jovens. Temos a obrigação, portanto, de 
saber que a juventude ê inconformista. Não se conforma com o que 
recebeu. Na poesia de seu ideal, quer mais, quer melhor. Muitas ve­
zes quer o impossível. Mas, perseguindo o inatingível, vive as sensa­
ções estimulantes da procura c chega ao viável. 

Somos nós que temos a obrigação de entender os jovens. Jamais 
podemos exigir que eles nos entendam. O chamado choque de gera­
ções, que sempre houve, decorre exclusivamente do fator de os mais 
velhos pretenderem que os moços se revistam da prudência, da sere­
nidade, do bom-senso, que só a idade e a experiência ensinam. 

Cabe a nós o gesto inicial, quando não há corno serem eles os 
primeiros a estender o braço para o aperto de mão do entendimento. 

No entanto, verifica-se que foram eles que buscaram o diálogo, 
dentro c fora da Universidade. Vieram aqui, onde uma Comissão de 
alguns dos mais ilustres Senadores, Srs. Magalhães Pinto, Henrique 
de La Rocque, Roberto Saturnino e Itamar Franco, tentou, em vão, 
uma saída para o impasse na Universidade de Brasflia. 

Foram ao Ministro da Educação, que jâ honrou esta Casa com 
o bfilho de sua inteligência, mas o Ministro Ney Braga teve que res­
peitar a autonomia. universitária. 

O Sr.ltadlar Franco (MDB- MG)- Permite V. Ex• um a par-
te? 

O SR. CA ITETE PINHEIRO (ARENA- PA)- Com satisfa­
ção, nobre Senador. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Nobre Senador, estou 
ouvindo V. Ex~ com a màxima atenção, V. Ex• começou o seu discur­
so falando na autonomia universitária, chegando mesmo, se não me 
engano, a-perguntar se haveria necessidade de um poder moderador. 
V. Ex• fala, agora, no diâlogo, na tolerância e na compreensão, pala­
vras que devem ser meditadas nesta Semana da Pâtria, sobretudo de 
tolerância e compreensão com a nossa mocidade. V. Ex• falou da 
comissão de Senadores - exatamente - e com certeza afirmando, 

mais uma vez, que dos estudantes partiu aquele desejo de diálogo. 
Exatamente, E~celência, através desses estudantes é que essa comis­
são foi formada com a anuência do ilustre Presidente desta Casa, 
Senador Petrónio Portella, Meus parabéns a V. Ex•, e que seu discur­
so sirva de meditação às nossas autoridades educacionais. Nenhuma 
autonomia foi desrespeitada, Senador Cattete Pinheiro, com a inter­
ferência do Ministro da Educação, seja ela onde for, no campo edu­
cacional. Meus parabéns a V. Ex' 

O SR. CAITETE PINHEIRO (ARENA- PA)- Muito gra­
toaV.Ex• 

Entendo que a lei tornou a universidade autônoma. Mas não a 
pode transformar num superestado. A autonomia não elimina a 
hierarquia. É retat.iva. 

A autoridade não pode ser desmoralizada. Mas não pode ser 
confundida COI'll o arbítrio ou o mandonismo inconseqUente. 

A ordem hã que ser imposta. Penalidades, quando indispcnsà­
veis, hão de ser aplicadas 

Mas a autoridade universitária deverá se confundir sempre com 
uma liderança democrática de mestre e educador. A compreensão, a 
tolerância e a orientação devem ser os elementos básicos no relacio­
nalllento com a juventude. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, as minhas palavras pretendem ter 
o tom de advertência, não de apelo. 

Urge encontrar uma solução para a crise universitária. 
"Os líderes educacionais precisam compreender que to­

da ação eficaz- sobretudo no mundo de hoje- é, antes de 
tudo, a ação que muda a consciência - a própria e a dos ou­
tros. Eles precisam mover-se dentro da sociedade c fazer com 
que os outros se movam, com uma larga consciência de suas 
significações, de seus impedimentos e sobretudo de suas pos­
sibilidades." 

~uma oportuna afirmação de Durmeval Trigueiro Mendes. Em 
concordância com ela, quero dizer, também, que essa larga Consciên­
cia de significações, impedimentos e possibilidades devcrã ter, na 
universidade, seu ciclo de formação. Universidade que prepare para 
a vida real e represente, na essência, o acordo inalienâvel entre a edu­
cação e as exigências da consciência nacional de justiça, democracia 
e progresso. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
Sr. Senador Itamar Franco. 

O SR.lTAMAR FRANCO (MDB- MG. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho recebido inúmeras cartas de aposentados deste Pafs, e 
ainda hoje leio no jornal O Globo a seguinte noticia: 

"DASP DESCOBRE QUE PAGA A MENOS A 50 MIL 
APOSENTADOS 

Brasília (0 Globo)- Alertado por uma carta de um 
aposentado do Ministério do Trabalho, dirigida a "Coluna 
do Funcion_ário", que O Globo publica às quartas-feiras, o 
DASP iniciou investigação e verificou que mais de 50 mil 
servidores póblicos aposentados estão recebendo salârios 
inferiores aos que têm direito, Segundo técnicos do DASP is­
to se deve a erros de informações cometidos pelos órgãos a 
que pertenciam estes funcionários. 

Djalma Pires Ferreira, escreveu para a "Coluna do 
Funcionário", reclamando que o aumento de 30 por cento 
concedido este ano não tinha sido calculado sobre o que 
ganhava, como determina a Lei. 

Pelos cálculos dos técnicos do DASP, Djalma Ferreira 
tem direito a receber Crl 70 mil somente de atrasados, deven­
do talllbém passar a receber salário acima de CrS li mil 
mensais. 
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Casos Semelhantes 

Além de inúmeros casos semelhantes a esse, são comuns 
também os casos de funcionârios inativos que ganham ape· 
nas CrS 200,00 ou Cr$ 300,00 mensais, quando a Lei deter· 
mina que nenhum servidor pode receber menos o salário 
mínimo, segundo informam os técnicos. Eles reconhecem que 
a existência de uma estrutura deficiente dos órgãos de pessoal 
dos ministérios contribuiu muito para essa situação. Por 
causa dessa deficiência o DASP estã procurando resolver o 
problema através de uma investigação das condições em que 
os funcionários se aposentaram. 

Essa tarefa é feita de duas maneiras: Pelo exame dos 
processos isolados de aposentadoria de cada Ministério, ou 
simplesmente através do atendimento às cartas. Quando uma 
irregularidade é constatada, o DASP corrige a folha de 
pagamento e determina que o órgão pague ao inativo a 
quantia correta. Os técnicos admitem que mesmo depois des­
se procedimento ainda há o risco de o aposentado continuar 
recebendo irregularmente, possibilidade que só poderia ser 
eliminada com a criação de uma auditoria que fiscalizasse o 
pagamento. Além disso, a auditoria impediría a ocorrência 
de uma situação muito comum: o corte dos aumentos nos 
vencimentos de um servidor jâ falecido, e que a viüva tem di­
reito de receber normalmente. A criação de urna auditoria 
não estã nos planos do DASP, a curto prazo. 

PeMOas, nio M'quinas 

Os técnicos afirmam também que a investigação não foi 
condu ida ainda porque a tarefa é feita por pessoas, e não por 
máquinas. O DASP já tentou utilizar computadores, mas foi 
obrigado a desistir da idéia, por que a situação de cada 
aposentado era tão diferente da de seus colegas que se tomou 
impossível colocar as dados que fazem parte de cada 
processo, num programa. 

Quanto aos inativos dos órgãos que ainda não foram 
fiscalizados pelo DASP e que desconhecem a existência de 
irregularidade em seus vencimentos, a situação é pior. Os 
casos mais graves são os dos pagamentos pelos Ministerios 
da Saúde e Trabalho. Os problemas do Ministério do 
Trabalho são causados pelas dificuldades de funcionamento 
de seu departamento de pessoal. Somente o chefe do 
departamento está trabalhando em Brasília - seus 492 fun­
cionários ainda encontram-se no Rio: Recebem instruções do 
chefe apenas por telefone. O departamento de pessoal do 
Ministério da Saúde estã nas mesmas condições, com a maior 
parte de seus funcionãrios trabalhando no Rio. 

Os técnicos garantem que em breve o DASP terá o 
controle da situação de cada um dos 150 mil funcionários 
aposentados existentes no País. lembram, no entanto, que a 
regularização dos vencimentos de todos eles dependerá não 
somente desse controle, mas do atendimento às determina­
ções do DASP por parte dos departamentos de pessoal dos 
órgãos públicos.'' 

Conforme a frase citada na notícia, Sr. Presidente, permito· me 
dizer que devemos encarar o inativo como pessoa e não como máqui­
na que já trabalhou. 

Recordo· me, Sr. Presidente, que quando Prefeito de Juiz de Fo­
ra, procurado pelos aposentados daquela Prefeitura, verifiquei a si· 
tuação de muitos deles, em 1967, encontrando funcionârios aposenta­
dos ganhando 30, 35, 70 cruzeiros, quando os ativos já ganhavam 
mais do que CrS 700,00. Não tive dúvida, Sr. Presidente, em conce­
der, com a autorização da Câmara Municipal de Juiz de Fora, a tão 
almejada e sonhada paridade. 

Paridade, Sr. Presidente, que defendo neste instante, para que o 
Governo Federal a estude com urgência. Para que não aconteçam ca­
sos como este aul" vou relatar agora, de um homem que serviu à R e-

de Ferroviária Federal, como radiotelegrafista, e que diz, hoje, que 
r.ecebe cerca de 80% dos seus vencimentos, depois de trabalhar a vida 
toda para a antiga Central do Brasil. E diz, na sua carta, entristecido, 
como ele está sofrendo, bem como os seus familiares, dizendo da de­
sesperança que ele tem hoje dos homens públicos deste Pais. 

El em função disso, Sr. Presidente, que volto a insistir, mais uma 
vez, nessa paridade. Não podemos entender que homens e mulheres 
que trabalharam cerca de 30 e 35 anos, que deram o melhor de suas 
vidas, recebam hoje, como aposentados - e é o _próprio DASP que 
reconhece- às vezes, Cr$ 200,00 ou CrS 300,00. 

E não é apenas o caso do funcionalismo civil. Tenho em màos, 
tambem, uma outra carta que diz o seguinte: 

Exm9 Senador 
Dr. Itamar A. C. Franco 
Brasília- DF 

bm9 Senador, 

"Juiz de Fora, 8 de maio de 1977 

Sirvo-me da presente, a lim de lançar um apelo, que so­
mente por intermédio de uma pessoa altamente situada, co· 
mo V. E)(t no Senado, poderã atender, atingindo as autorida­
des constituídas. Trata-se do seguinte: Em 1975, foi promul­
gada pelo Exm9 Sr. Presidente da República a chamada 
"Lei de Contagem Recíproca", beneficiando o Funcionalís· 
mo P. Federal. No entanto, uma classe, normalmente consi­
derada como do Funcionalismo Público, foi esquecida. Trata· 
se da classe dos Militares. 

Para que V. Ex• tenha uma noção exata dos fatos, aqui 
vào as seguintes informações: Tenho um amigo que em 1958 
incorporou-se ao Exército como 39 Sargento, por concurso 
feito para a Cia. de Serviço Ind.ustrial. Contava nesta época, 
28 anos d~ idade. Até hoje, jã com quase 48 anos o mesmo 
ainda é Jq Sargento, não podendo mais ser promovido ao Ofi­
cialato por estar atingindo a idade limite de 48 anos. O tempo 
transcorrido para chegar a 19 Sgt. foi relativamente curto, 
pois outros levam mais tempo ainda. Para ser promovido, a 
única coisa que depende do próprio elemento é não ter dado 
alteração, como é o caso deste que se encontra no comporta· 
menta Excepcional. Tudo o mais depende do próprio Exêrci­
to. Logo, o elemento não deixa de ser promovido por vonta· 
de ou causa própria. Pelo exposto, o elemento além de não 
ser promovido, ainda tem pela frente a idade compulsória pa· 
ra cada graduação. Para !9 Sgt., como no caso do meu ami­
go, a idade limite é de 50 anos. Ele cairá na Compulsória da­
qui a dois anos, com vinte e dois anos de serviço mais duas li· 
cenças prêmio (não -gozadas) totalizando vinte e quatro anos 
de Serviço Militar. Com a reforma normal {30 anos), eles 
(militares) perdem vãrias gratificações, tendo os vencimentos 
bastante reduzidos e quando caem na Compulsória passam a 
ganhar menos ainda, por perderem direito a vencimentos da 
graduação que tiverem além de receberem tantos dias quan· 
tos forem os anos de serviço. Assim pois, essas perdas colo· 
cam o elemento na situação de depois de velhos serem obriga· 
dos a procurar emprego (quando conseguem) para arcar com 
as despesas familiares. No caso em tela, a injustiça é tanto 
mais gritante pois o referido amigo pagou Instituto, quando 
civil. por 13 anos e dentro de dois anos perfazerá um total de 
37 anos de serviço. Como os militares não foram incluídos na 
"lei de Contagem Reciproca", ele serã reformado com 
24j30 anos de seu vencimento passando assim, a perceber 
pouco mais da metade do que percebe atualmente, e com os 
encargos de família terá grandes dificuldades. 

Este fato jã o vem atormentando durante muito tempo. 
levando-se em conta que os Militares podem contar tempo 
de serviço Municipal, Estadual e Federal, e sabedor do senso 
de justiça que tem norteado a atuação de V. Ex•, no Senado 
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da República, resolvi recorrer c apelar a V. Ex' no sentido de 
!utar para que seja corrigida tão grande injustiça Social. 

Certo da atenção de V. Ex' sobre o assunto, renovo pro­
testos de estima e consideração. 

Cordialmente.- Antônio de Medeiros. 

Antônio de Medeiros 
Av. Olavo Bilac I .492 
Bairro FC4 Bernardino 
36.100Juiz de Fora-MG." 

Sr. Presidente, Srs. Senadmes, é esta a situação do inativo bra­
sileiro, seja ele civil ou militar. E, no caso desse militar, ele se refere 
ainda à chamada Lei de Contagem Recíproca, que beneficiou o fun­
cionalismo público federal e, no entanto, deixou a classe dos milita-
res completamente esquecida. · 

E. Sr. Presidente, ao argumentar da necessidade dessa paridade 
entre o elemento ci1,1il e o elemento militar aposentado, recorro ao 
Conselho de Desen1,1olvimento Social, chamando mesmo a atenção 
de Sua Excelência, o Senhor Presidente da República, para que 
reúna esse Conselho e ex.amine, com a sua alta sensibilidade, o caso 
dos aposentados brasileiros. 

Leio, Sr. Presidente, uma ata deste Conselho, de 19 de junho 
de 1975, e chamo a atenção da Casa. Essa resolução é assinada pelos 
Ministros João Paulo dos Reis Venoso, Luiz Gonzaga do Nascimen­
to e Si11,1a, Ney de Barros Braga, Arnaldo da Costa Prieto, Paulo de 
Almeida Machado, Maurício Rangel Reis, e diz, na sua introdução, 
o seguinte: 

"Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
O li PND considera com especial atenção os proble~as 

do desenvolvimento social, estabelecendo .como grande 
objetivos a lograr, no próximo estágio, um "aumento 
substancial de renda real para todas as classes" e uma "redu­
ção substancial da "pobreza absoluta", ou seja, do contingen­
te de famílias com nível de renda abaixo do mínimo 
admissí1,1el quanto à alimentação, à saúde, à educação, à 
habitação". Outrossim, reconhece que, para atender a esses 
objetivos, deve elf:ecutar-se uma "política social articulada 
que não constitua símples conseqtlência de política econômi­
ca, mas objetivo próprio." 

Repito, Sr. Presidente, esta última frase; "Executar uma polltica 
social articulada que não constitua simples conseqUência da política 
econômica, mas objetivo próprio". 1:: o desejo das aposentados deste 
Pais. 

E, Sr. Presidente, na resolução do Conselho de Desenvolvimen­
to Social fala-se dos indicadores de desenvolvimento social e apon­
tam-se quais são esses indicadores. Eu mesmo, Sr. Presidente, já 
aproveitei esses indicadores para apresentar um projeta alterando o 
Fundo de Participação dos Municípios, com base nesses indicadores 
sociais, que levam em consideração a população, o emprego, a 
remuneração do trabalho, a proteção ao trabalhador, orçamentos 
familiares - neste caso, aqui, caberia exatamente a análise do pro­
blema do inativo no Brasil -, a e~ucação, preparação de mão-de­
obra, Saúde, nutrição, saneamento básico e habitação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, aqui fica, então, minha solicita­
ção ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, para que 
reúna o Conselho de Desenvolvimento Social para estudar o caso do 
aposentado brasileiro, e, se possível, lhe dê a tão sonhada paridade. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está finda a Hora do 
Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, da redação final (apresenta­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer nq 542, de 

1977), do Projdo de Decreto Legislativo nq 20, de 1977 
(n9 95-Bj77, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
da Convenção que Estabelece a Comissão Sericícola Interna~ 
cional, cekbradoem Ates, França, a 19 de maio de 1955. 

Em discussão a redação fmal. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutiAa, declaro~a encenada. 
Encerrada a discussão, é a redação final dada como aprovada, 

nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

F. a seguinte a redação final aprovada 

Redaçio final do Projeto de Decreto Leglsladt'o n\1 20, de 

1977 (nq 95-B/77, na Câmara dos Deputados). 

faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, , Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLA TIYO N• , DE 1977 

Aprol'a o texto da Convençio que Estabelew a Comlsslo 
Sericícola Internacional. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. {\I É aprovado o texto da Convenção que Estabelece a 
Comissão Sericícola Internacional, celebrado em Ates, França, a 19 
de maio de 1955, para a adesão do Brasil à mesma. 

Art. 2q Este Decreto Legislativo entra em 1,1igor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 2: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n' 286, de 1976, do Senhor Senador Jarbas Passari­
nho, que autoriza o Poder E~ecutivo a doar o prédio que 
menciona, tendo 

PARECERES, sob nqs 373 e 374, de 1917, das 
Comissões: 

-de Consthuido e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Flnança!fl, favorâvel. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da palavra, declaro­

a encerrada. 
Encerrada a discussão, é o projeto dado como aprovado, nos 

termos do art. 315 do Regimento Interno. 
A matéria vai à Com:ssão de Redação. 

1:: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 286, DE 1976 

Autoriza o Poder Executivo a doar o pridto que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lq t o Poder Executivo autorizado a providenciar a 

doação, pelo Instituto Nacional de Previdência Social, à Associação 
dos ex-Combatentes do Brasil, Secção do Pará, do prédio em q·ue es­
tá instalada essa entidade, situado à Praça Floriano Peixoto, na ci­
dade de Belém, Estado do Pará. 

Art. 2\1 Esta Lç:i entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3q Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- ltelb 3: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n\1 47, de 1977, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, 
que outorga a regalia da prisão especial aos professores do en­
sino primário e do ensino m~dio, tendo 

PARECER, sob n• 541, de 1977, da Comissão de Re· 
dação, ~ferecendo a redaçlo do vencido. 
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Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, irei de­

clarar encerrada a discussão. (Pausa.) Encerrada. 
Encerrada a discussão, é o projeto dado como aprovado, nos ter· 

mos do art. 315 do Regimento Interno. 
A matéria vai à Câmara dos D=putadoa. 

~o seguinte o projeto aprovado 

Reclaçio do vencido, pua o 2t ftii'IIO reafmeatal, do Proje-­
to de Lei do Senado D' •7, de 19'7'!, l!llll .. tora• 1 repila da prl­
sio etpe<lal .., pror...,.,.. do .-prllljrio e do Ollllno ntf. 
dlo. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. )9 e extensiva aos professores do ensino primârio e do CD· 

sino médio a regalia concedida pelo art. 295do Código de Praçcsso 
Penal, posto em vigor pelo Decrcto•lei n• 3.689, de 1~1. 

Art. 2• Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçlo, 
revogadas as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso} - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Ainda hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FRtiRE (MDB- PE. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Esta Casa foi testemunha e, de uma certa forma, participante, 
da grave crise que edodiu no decorrer deste ano na Universidade 
brasileira. Essa crise atingiu conotações dramãticas na Capital da 
República, pelas dimensões do conflito ocorrido entre os responsá· 
veis pelo ensino e aqueles para quem o ensino existe, que são os 
estudantes. 

Houve momentos em que até a segurança individual de muitos 
esteve em jogo, parecendo, mesmo. que a questão extrapolava o 
âmbito da instituição escolar propriamente dita, para estar a e:r:igir 
as atenções e, mais do que as atenções, a própria interferência do Go­
verno federal. Mas eis qu"e essa perspectiva se diluiu, quando, neste 
segundo semestre, o Sr. Secretário de Imprensa da Presidência da 
Repúblíca declarava, através de jornais, que ainda não era chegado o 
momento da intervenção do Chefe do Governo no problema. 

Não sei qual teria sido este momento, porque tudo que não deve­
ria ter ocorrido, ocorreu, com exceção, talvez, de mortos e feridos. 
Rigorosamente falando, nem isto, porque se não se registraram mor­
tes, feridos houve, inélusive com alguns deles, que aqui estiveram, 
mostrando as agressões sofridas, que chegaram a ser constatadas por 
membros desta Casa. 

Maio, junho, julho, agosto se passaram o semestre terminou. O 
recesso decretado pelo Sr. Reitor se exauriu. Dezenas, centenas, 
milhares de estudantes perderam aulas, deh.aram de aprender, dei­
xaram de prestar exames. A polícia ocupou a universidade. A força 
fez-se presente. Evidentemente que, pelo decurso do tempo e pela 
intransigência das autoridades universitãrias, alguns tiveram que ce­
der, mesmo porque é velho o ditado que diz que diante da força não 
há argumento. E rapazes que ali estavam, querendo defender as suas 
idéias, justificar as suas atitudes, muitas vezes não tiveram outra 
alternativa do que, cabisbaixos, se submeterem a listas de presença 
que surgiam como última tãbua de salvação para que nem todos 
fossem prejudicados no seu ano letivo. 

Pois bem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, quem mais 
intimamente viveu a crise da UnB não pode, em sã consciência, dizer 
que se chegou a uma solução, não pode dizer que, a esta altura dos 
acontecimentos, a crise foi debelada, mesmo porque os problemas 
que a motivaram não foram resolvidos. Mesmo porque não reconhe­
cemos vitórias quando elas decorrem, tão somente, do poder da for· 
ça. 

Por isso, nós que não viemos a Plenário para falar hoje, não 
poderíamos deixar de assomar a esta tribuna quando 
testemunhamos a oração proferida pelo ilustre Senador Cattete 

Pinheiro. S. Ex• muito oportunamente, trouxe ao conhecimento da 
Casa dócumentos que, por sinal, somente nesta data me chegaram às 
mãos e que acabava de ler, quando ouvi o ilustre representante do 
Parã se propondo a tecer alguns comentãrios a respeito. 

Por esses documentos, e pelas considerações que aqui já foram 
feitas, não há senão a concluir que a crise não foi vencida. 
Inteiramente estranha, pois, a afirmativa, ainda anteontem 
publicada pelo Correio Braziliense, do Sr. Ministro da Educação, 
encimada pelo titulo: 

"Ney: Não hã mais crise na UnB." 
Como, meu Deus? Quanta falta de sensibilidade da autoridade 

màxima do órgão espcdfico de Educação, no Brasil, dizer que a crise 
desapareceu! Como ela desapareceu, quando se constata, pela leitura 
do relatório da Comissão de Inquérito - Comissão designada pelo 
Sr. Reitor- que as punições havidas não têm amparo nas provas 
dos autos'? Comissão que foi designada, exatamente, para apurar 
atos que se diziam terem sido praticados e, sobretudo, para 
esclarecer quais aqueles que os haviam praticado. 

Como foi ressaltado pelo Senador Cattete Pinheiro - e ao 
contrário do que foi afirmado publicamente por quem, pela autori­
dade que encerra, não poderia fazê-lo - a Comissão concluiu que 
não houve ofensas fisicas a quem quer que fosse e, por outro lado, 
não hou\'e danificação ao patrimônio da UnB. 

Lembro·mc que até mesmo se alegou que os grevistas haviam 
queimado com pontas de cigarro pessoas da UnB, fatos·.estes que 
poderiam ter confundido e revoltado a opinião pública. Mas a 
Comissão de Investigação, de uma forma enfãtica e explícita, diz que 
essas ofensa.s físicas não se comprovaram e que, por outro lado, não 
se conseguiu identificar a autoria de estragos que se encontram 
documentados em álbuns encaminhados à Comissão de Inquérito. 

Tendo o Sr. Reitor encaminhado à Comissão de Investigações 
74 nomes, apontando-os como indiciados, essa comissão, por ele 
nomeada, apenas conseguiu listar I 5 nomes de estudantes que 
teriam, alguns deles, apenas participado, com a sua presença fisica, 
de concentrações ou de passeatas, ocorridas no campus universitãrio. 
Pois bem, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, apesar disso, ignorando, 
por completo, o trabalho da Comissão que nomeara - e que se 
pressupunha seria, exatamente, para esclarecer delitos e fundamen­
tar as punições por ventura cabíveis - o Senhor Reitor aplicou 64 
punições, quando nem sequer 20 pessoas foram indiciadas pela 
Comissão de Investigações como, sequer, meros participantes nos 
acontecimentos ali desenrolados. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é triste ler pelos jornais que o 
Sr. Ministro da Educação diz não mais haver crise na UnB, rnesmo 
porque essa crise não é apenas dela. Ela estã num contexto maior, 
que~ a crise da própria Universidade brasileira, que, por sua vez, jã 
reflete a grande crise por que passa o Brasil, em que acabaram com a 
lei; em que desrespeitaram a lei; em que rasgaram ConstitUições e 
que, de repente, querem fazer prevalecer, a ferro e a fogo, a autori· 
dade, simplesmente a autoridade! 

É triste, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ver corno peça inútil o 
trabalho da Comissão de Inquérito ao dizer que, além das 15 
pessoas, em relação às quais tece algumas considerações, não grave­
mente comprometedoras, não conseguiu apurar novos elementos de 
provas, além daquelas indiciãrias, jã constantes de investigações pré­
vias. E. que, depois disso - até parece que o que estâ dito aí não foi 
dito- vieram as punições draconianas contra os jovens estudantes. 

~ triste, Sr. Presidente, saber que as conclusões - e quase o 
apelo que é feito pela Comissão de Inquérito, em favor de uma 
sensibilização do Sr. Reitor para com os problemas estudantis, de 
uma compreensão para com os jovens- não tenham sido levados na 
devida conta. 

A Comissão chama a atenção para algo de supra-estatutãrio, 
que poderia estar presente naquela crise toda, e que é além da natural 
falta de maturidade, "o entusiasmo de uma geração nova, de um 
grande País que marcha iniludivelmente em direção ao seu ideal, o 
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que tornaria as circunstâncias tais, que poderiam justificar certos 
acontecimentos, diante do sadio espril de corpos, isto ê, de ~olidarie­
dade, virtude que uma sociedade sadia deve cultivar". 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, durante dias, durante semanas, 
durante meses, regístraram~se passeatas e desfiles com dezenas, com 
centenas, com milhares de estudantes solidarizando-se com aquele 
movimento que, no final, s6 começou a existir exatamente por causa 
de uma atitude intransigente da autoridade maior da UnB, que ê o 
Sr. Reitor. 

Não é preciso recordar à Casa que, no dia 19 de maio, em várias 
cidades brasileiras, em diversas universidades, realizou-Se o chamado 
"Dia Nacional da Luta", com a paralisação das atividades estu­
dantis. Em todos aqueles lugares, o movimento realizou-se sem 
maiores conseqUências, sem punições de quaisquer espécies mas, só 
aqui, o Sr. Reitor achou por bem aplicat' punições em cerca de 16 
estudantes; e foi e:ltatamente, esse gesto inicial de incompreensão, de 
radicalismo e de provocação, que fez com que a estudantada, reagin­
do contra aquilo, protestando contra aquela atitude, em solidarieda­
de aos seus colegas punidos - espírito este exaltado pela própria 
Comissão de Inquérito - procurasse demonstrar o seu inconformis­
mo por aquele comportamento da autoridade universitãria. 

O Sr. Reitor; então, achando pouco aqueles 16 punições 
individuais, nomeou uma Comissão de lnquéríto e decretou o reçes~ 
so universitário por 32 dias, mas não se sensibilizou menos, com os 
resultados apurados por essa Comissão. Mostrando que não tem 
nenhuma aptidão para lidar com universitários e com jovens, dobrou 
ou triplicou a dose anterior, aplicando, como já disse inicialmente, 
novas 64 punições e isto apesar de a Comit.3ão, no item 53, dar a 
chance, tentar tocar o seu coração, ao afirmar que era dada a Sua 
Magnificência .. a oportunidade pará exercer com magnitude o seu 
múnus de condutor de uma geração sincera e âvida de palavras e, 
mais do que isso, de atos de incentivos e mesmo de perdão, cônscia 
que estã de ser o maior tesouro desta grande Nação". 

Palavras vãs dos professores por ele nomeados para constituir a 
Comissão, de Inquérito porque nada disso serviu, nada 'disso o 
demoveu da sua predisposição de agravar, cada vez mais, o pro­
blema brasileiro, não sei corn que intenções. O fato, é que tal desenla­
ce não vem resolver, mas agravar a crise que o Sr. Ministro da Educa­
ção diz não existir. 

A justificativa das punições vale até ser transcrita nos Anais 
desta Casa porque ficarA para a História, e nós veremos que o 
Deputado José Bonifácio está fazendo escola além·fronteiras do 
Congresso, vendo fantasmas em todos os lugares e em todos os r~an­
tos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não será desta forma que se 
construirá o Brasil grande que se deseja; este Brasil que está sendo di­
to por aí, "feito por todos nós", mas do qual ao quer exclvir a porção 
mais potenciatrntt"'tt viva dest~ Pafs. que ~ a mocidade, procurando 
cada vez mais afuaentA·la daqueles que poderiam, realmente, eon· 
tribuir para abrir caminhos de c:onfratcrniz!!clo entre os brasileiros. 

Poderia acrescenta·se que nlo ~. por certo, muita çoincidência 
de que o número de 3tlunos indiciados pelo Reitor, conforme lista 
que foi enviada à Comissão de Inqul:rito, corresponda quase que por 
igual ao número de alunos punidos pelo Reitor. Apenas haveria de se 
inquirir:· por que se nomeou aquela Comissão de lnqu6rito? 

E há de estranhar·se, tam~m. que tendo sido constituída uma 
Comissão de Inquérito, tenha·se procurado influenciar esta Comis­
são, entregando-se--lhe os nomes daqueles que viriam a ser punidos, 
mesmo sem a conclusão nesse sentido da referida Comisslo. 

Se a Comissão de Inqu6rito existia para apurar fatos, para inves­
tigar responsabilidade, para indicar sanções, o normal ~ que ela nlo 
recebesse elementos pré-elaborados, 6lbuns de retratos custosamente 
- por certo com dinheiro póblico - organizados para que, ali, se 
apontassem os responsáveis. 

Mas vamos admitir que tudo isso fosae para exclarecer a verda­
de. Entretanto, a verdade a que chegou a Comissio de Inqu&rito nio 

foi aquela verdade que se poderia depreender das punições havidas; 
porque nem sequer citados foram, no relatório final, mais de 3/4 dos 
punidos pelo Sr. Reitor. O que se há a concluir, c:onseqOentemente, é 
que a nomeação daquc:la Comissão foi apenas para atender a um 
reqij,isito formal, tenta,do-se coonestar um ato cuja prática de há 
muito jã estava decidida: que era punir de qualquer forma e punir a, 
b e t, chegasse ou não a Comissão à conclusão de que a, b e t eram 
responsáveis. 

Se era para punir com os elementos de que jã dispunha o Reitor, 
antes de nomear a Comissão de Inqu~ríto, acredito, então, que os 
membros da Comissão não teriam aceito o encargo se fosse, neces· 
sariamente, para apurar fatos e culpados, em conclusões que não 
pudessem ser outras daquelas a que o Sr. Reitor jâ havia chegado. 

.t triste, igualmente, ver que uma autoridade universitãria, que, 
na justificativa de seus arbítrios invoca tanto a Lei, aplicar sanções 
diferenciadas sem justificar porque distinguiu aqueles que são expul­
sos dos que foram suspensos. 

~triste, repito, ver uma autoridade que tanto invoca a Lei, não 
ter levantado uma vez sequer a sua voz- pelo menos notícia não se 
tem - contra as transgressões da Lei q1.1e se perpetuam neste País, 
quase todo o dia. 

E triste, sobretudo, sentir que os jovens estudantes vêem, atra­
v~s de atos como este, como o Brasil estã entregue à sua própria 
sorte, no regime do manda quem pod~. Simples participação em 
manifestações estudantis, sem violências, sem agressões flsicas a 
quem quer que seja - manifestações que refletem o inc!Jnformismo 
da comunidade nacional -'faz com que eles, por estarem numa de­
terminada Universidade, sofram punições, e outros, que estão em ou­
tras instituições de ensino, logram não sofrer. Depende apenas do 
temperamento, depende apenas do humor, depende apenas do carâ­
ter daqueles. que, em determinado momento e lugar, estejam à frente 
desse ou daquele estabelecimento de ensino. 

Sr. Presidente, este é um País que se pressupõe civilizado; é um 
Pals que não pode permitir que isto ocorra com a sua mocidade e 
com os seus estudantes. E por isto estranho, uma vez mais, que, de­
pois do que estã ocorrendo aqui, na Capital Federal, venha Sr. Mi­
nistro da Educação dizer que não há crise na UnB. 

Se V. Ex•, Sr. Presidente, for agora mesmo na UnB, vai encon­
trã~la ainda hoje ocupada por tropas militares. E não hã cris~ na 
UnB! 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é triste, nós, representantes do 
povo, con_statarmos de que se aplicam atos punitivos neste País em­
bora eles não contenham mínima relação com as conclusões de uma 
comiss~o de inquérito que foi constituída exatamente para fixar res­
ponsabilidades, para esclarecer fatos, para comprovar denúncias, pa­
ra indicar punições. 

Não, Sr. Presidente. Srs. Senadores, nós estamos aqui falando 
pela enésima vez sobre o problema estudantil no Brasil e continuare­
mos a fazê-lo. Viemos também de uma universidade, viemos de uma 
Fac1,1ldade de Direito que, hoje, a exemplo do que ocorre com toda a 
ordem jurídica brasileira, passa também os seus momentos de eclipse 
e de triste~a. Mas aqui continuamos nos sentindo professores e, mais 
do que isso, continuamos a nos sentir estudantes. Identificado com o 
estudante que fomos e com os estudantes com quem co~tinuamos a 
conviver, sentindo que eles têm os seus erros, os seus deslizes, as suas 
paixões mas que, no final das contas, são eles que constituem a nossa 
grande esperança. 

A mocidade que ar está - descrente do que aí está porque não 
pode deixar de ser descrente com o que ai estã - esta mocidade es· 
tá enfrentando a intransigência, embora sacrificando individualmen­
te rnuito dos seus componentes: esta mocidade que, apesar de tudo, 
vai ser o futuro desta Nação. E não serão as antigas gerações, essas 
que hoje constituem uma minoria no Brasil, não serão elas que vão 
impedir que o Brasil floresça para aqueles ideais de Liberdade e de 
Democracia que animam a todos nós! (Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Não hã mais oradores 
inscritos. , 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, designao· 
do para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 255, de 1977, do 
Sr. Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, dos discursos proferidos pelos Presidentes Ernes~ 
to Geisel e Hugo Banzer, no dia 15 de agosto de 1977. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 57, de 
1977 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n~' 571, de 1977), que autoriza o Governo do Estado de. 
Minas Gerais a elevar em Cri 111.000.000,00 (cento e onz~ milhões 
de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER; sob n~' 572, de 1977, da Comissão: 
- de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 60, de 
1977 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusilo de 
seu Parecer n~' 571, de 1977), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Teresina (PI) a elevar em Cri 2.645.000,00 (dois milhões, seiscentos 
e quarenta e cinco mil cruzeiros), a sua divida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~' 578, de 1977, da Comissão: 
-de Coastltulçio e Jutiça, pela constitucionalidade ejuridicidade. 

-4-

Discussão, em turno único, do Parecer n~' 343, de 1977, da 
Comissão de Legislação Social, que conclui pelo arquivamento do Ofl· 
cio n~' SJ45, de 1974 (n., 130/74, na origem), solicitando autorização 
do Senado Federal para que o Governo do Estado de Minas Gerais 
possa alienar ãreas de terras devolutas daquele Estado à ltapeva 
Florestal Ltda., sediada em ltapeva, Estado de São Paulo. 

(Tendo ainda Pareceres, sob ni'B 344 e 345, de 1977, das Comis· 
sões de Constituição e Justiça e de Agricultura, também pelo arquiva· 
mento.) 

são. 

• O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Estã encerrada a ses-

( Levanta·se a sessão às 16 horas, 10 m;11utos.) 

'DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LOURIVAL 
BAPTISTA NA SESSÃO DE 2}.8-71 E QUE, ENTREGC/E 
À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE· 
RIORMENTE: 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia ll de agosto de 1973, no plenário da Câmara dos Depu· 
tados, realizava~se a solenidade de formatllra de duzentos e dezenove 
alunos que concluíram os cursos de Direito, Pedagogia. Administra­
ção, Ciências Contábeis e Economia, da Universidade do Distrito Fe­
deral. Foi patrono da festa o eminente Pr~idente Emflio Garrastazu 
Médicí, tendo comparecido à cerimônia srande n6mero de pessoas, 
professores, autoridades e parlamentares, all;m dos familiq.res dos 
formandos. 

No dia 14 de agosto daquele ano, falando nesta Casa, declarei: 

"Como todos sabemos, a Universidade do Distrito Fe­
deral foi a primeira instituição particular de ensino superior 
criada em Brasflia e em todo o Brasil Central. Igualmente, foi 
a primeira a receber autorização para funcionar e, tamb~m. a 

primeira a ser reconhecida pelo Governo Federal. Dai a im~ 
portância de que se revestiu a solenidade, refletindo o pionei~ 
rismo desbravador de Eurico Rezende, bem como a razão pe· 
la qual ocupamos esta tribuna, pelo dever do Senado de exal· 
tar o auspicioso acontecimento." 

Sr. Presidente, naquele dia, dava vazão a sentimentos que de 
mim se apossaram ao presenciar a solenidade de formatura e inteirar· 
me da obra que vinha sendo erguida nesta Cidade, pela tenacidade 
do nobre Senador Eurico Rezende e que se destinou, sobretudo, à 
mocidade que, forçada a trabalhar para o sustento próprio ou dr. 
suas famOias, só podia estudar à noite. Entusiasmo e admiração fo· 
ram as razões de ter proferido aquele discurso, enaltecendo uma rea· 
lização admirãvel sob todos os aspectos. 

Naquela ocasião, tive oportunidade de recordar que o Senador 
Eurico Rezende, em 1966, viu-se assediado por coestaduanos aqui 
residentes, que desejavam fazer curso superior e não podiam, pois a 
única Universidade existente nesta Capital, a UnB, tinha cursos 
apenas durante o dia, como se dã até hoje. Dessa forma, aqueles que, 
desprovidos de recursos, eram obrigados a trabalhar e ficavam impe· 
didos de estudar, à busca de um aperfeiçoamento justo e, mesmo, ne· 
cessãrio a um País tão carente de pessoal de nível superior. Foi essa 
realidade que impulsionou o nobre Senador, que se dispôs a fundar a 
primeira Universidade particular de Brasilia, para propiciar cursos 
diurnos e noturnos. A luta que teve de ser travada é de todos conheci· 
da nesta Casa, onde aquele meu despretensioso discurso se converteu 
numa consagração do Senado ao hoje Líder Eurico Rezende, tantos 
os apartes enaltecedores de sua obra que secundaram o meu louvor a 
seus esforços. 

A importância da criação da UDF não precisa ser repetida neste 
momento. Foi ela fruto do espírito dinâmico e enérgico do nosso emi­
nente colega. Empreendimento executado sem quaisquer verbas ofi· 
ciais e que, como acentuei naquele meu pronunciamento, era "mais 
uma bela pãgina de pioneirismo e idealismo da história de Brasilia, a 
mais nova Capital do mundo, obra gigantesca que projetou, como 
nunca, o Brasil em todo o exterior e abriu para nossa Pãtria a reali~ 
dade que a integração de nosso território, com a ocupação veloz e 
definitiva de nossos imensos espaços vazios, ponto de partida para 
toda uma série de realizações grandiosas de que as rodovias Belém­
Brasília, Cuiabá-Santarém, Tranzamazônica e tantas outras são 
exemplos de nossa imensa capacidade de auto· realização". 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL IIAPTISTA (ARENA 
irnenso prazer. 

SE) - Com 

O Sr. Oito Lebmann (ARENA - SP) - Desejo pedir 
permissão para dizer que o registro que V. Ex• faz nesta tarde, nobre 
Senador Lourival Baptista, destacando a importância da Uni· 
versidade do Distrito Federal e referindo-se ao pioneirismo e ao 
espírito pllblico do nobre Líder Eurico Rezende, também na área do 
ensino desta Capital, merece o aplauso de todos nós. Invoco neste 
instante, peta vez primeira e à revelia do Uder E\.lrico Rezende, 
minha condição de Vice-líder, para declarar que a ARENA se asso· 
cia à homenagem que' V. Ex• presta ao nosso querido bâtonnier. O 
discursp de V. Ex•, ademais, é uma peça que vai figurar nos Anais 
desta Casa, colocando em relevo os fatos históricos que está desta­
cando com o brilho e a sinceridade de sempre. 

O SR. LOURIVAL IIAPTISTA (ARENA- SE)- Sou muito 
grato a V. Ex•, nobre Senador Otto Lehmann, pela sua distinção em 
dar o apoio do nosso Partido ao discurso que pronuncio na tarde de 
hoje, em louvor a grande obra educacional que realiza, na Capital da 
República, o eminente Líder, Senador Eurico Rezende. 

O Sr. 8rap Júnior (ARENA -AM)- Permite V. Ex• um 
aparte? 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE) - Com 
muito prazer. 

O Sr. Braga Júnior (ARENA - AM) - Eminente Senador 
Lourival Baptista, o discurso que V. Ex• está pronunciando hoje, 
nesta Casa, com relação à Universidade do Distrito Federal, é real­
mente um acontecimento histórico para a cidade de Brasilia. 

É muito importante para nós, políticos, porque teve como seu 
fundador o nosso ilustre colega, atual Líder do Governo no Senado 
da República, o Senador Eurico Rezende. É verdadeiramente muito 
significativo para nós termos um destacado Senador da República 
com essa participação no setor da educação no Brasil, e, princi­
palmente, na Capital Federal, onde o seu espírito de criatividade e de 
amor ao ensino público o levou a essa extraordinãria iniciativa de 
implantar, em Brasília, a Universidade do Distrito Federal. Ainda 
mais, queremos congratular-nos com V. Ex• por esta feliz lembrança 
de trazer para os Anais da Casa esse registro, porque, além de Eurico 
Rezende ser o fundador da Universidade do Distrito Federal, 
também é o seu Reitor. Prova isso, eminente Senador Lourival 
Baptista, que o poder político vem contribuindo para o desen· 
volvimento da Nação em todos os seus setores e, especialmente, nu­
ma das principais metas do Governo de Sua Excelência, o Presidente 
Geisel, que é o da educação. Muito obrigado. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Muito 
grato, nobre Senador Braga Júnior, pelo aparte de V. Ex• que muito 
enriqueceu meu pronunciamento. 

O SR. Mauro Benel'ldes (MDB- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Ouço com 
prazer, V. Ex•. 

O Sr. Mauro Benel'ides (MDB- CE) Nobre Senador Lourival 
Baptista, também eu desejo associar-me a essa homenagem que 
V. Ex• presta, agora, à Universidade do Distrito Federal que ontem 
viu denuir, em meio a brilhantíssima solenidade, o dédmo aniversá­
rio de sua instalação em Brasília. Quem ouviu, atentamente, a exposi­
ção feita por Sua Magnificência o Reitor Eurico Rezende, pode afe· 
rir a extensão do acervo de realizações daquela entidade de ensino su· 
perior à juventude da Capital Federal. V. Ex•, que lá estava, como 
eu também, constatou no discurso do Reitor, que é o nosso eminente 
colega, Líder do Governo nesta Casa, que a UDF abriga. em suas sa­
Ias seis mil alunos, o que atesta, sem dúvida alguma, o dimen­
sionamento do trabalho realizado por aquela instituição em favor do 
desenvolvimento educacional do País. Portanto, V. Ex• faz muito 
bem em realçar aquele evento, que se insere entre os grandes acon­
tecimentos da história da Educação do Brasil. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Sou muito 
grato a V. Ex•, nobre Senador Mauro Benevides, pelo depoimento 
que dá a respeito da atuação, em Brasília, da Universidade do Distri· 
to Federal, impulsionada pelo seu fundador, Senador Eurico Re-­
zende. 

Sr. Presidente, desde então, a UDF não parou de crescer e aper· 
feiçoar-se, no inabalável propósito de dar a esta cidade não apenas 
mais uma Universidade, mas um modelar estabelecimento de ensino 
superior. Esse um sonho que não poucos veriam como utopia. Mas o 
nobre Senador Eurico Rezende, com trabalho constante e espírito de 
Juta invejável, comprovou ser viável. Hoje, a UDF é magnífica reali­
dade, dispondo de uma área construída de vinte e dois mil metros 
quadrados, com seis mil alunos, cento e oitenta e dois professores e 
cento e quarenta e oito funcionários, para cujos filhos mantém um 
ambulatório de Puericultura e Pediatria inteiramente gratuito. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE) - Com 
muito prazer, nobre Senador Ruv Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Nobre Senador, dentre 
esses seis mil alunos da Universidade do Distrito Federal, num 
elogio ao Governo do Presidente Geisel, mas de dois mil são benefi­
ciários do Progfama de Crédito Educativo. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Muito gra. 
~ • V. El•. nobre Senador R.uy Santos, pelo seu subsídio valioso 
aobre a Utliversidade do Distrito Federal. 

Já formou cinqCfenta e seis turmas. E, ontem, completou seus 
primeiros dez anos de existência, o que foi objeto de comemoração 
especial a mais justa, a que esteve presente o eminente Presidente Er­
nesto Geisel, que chegou acompanhado do Ministro Ney Braga, da 
Educação e Cultura, e do Ministro Chefe do Gabinete Militar, 
General H uso Abreu. 

O Sr. tfeltor Dlu (ARE.NA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Com mui· 
to prazer, nobre Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dlu (ARENA - DA) - Nobre Senador, uma 
Universidade é sempre um centro de cultura no mais alto sentido da 
palavra e por isso mesmo é, por igual, templo e oficina, porque ali, 
ao lado do saber que se ministra, se forja o caráter da mocidade na­
cional. t um trabalho hercúleo criar e manter uma Universidade, 
razão por que é digno de todo o elogio o nosso ilustre e distinto 
colega, Senador Eurico Rezende, que leva assim, com o seu trabalho, ' 
com a sua pertinãcia, e sobretudo com a sua fé, uma colaboração das 
mais valiosas à espiritualidade brasileira. Assim, associo-me, cordial­
mente ao discurso de V. Ex•. e se às solenidades comemorativas do 
decenário daquele estabelecimento não pude por motivos superiores 
ser presente, associei-me como flZ sentir com antecipação ao nosso 
eminente líder às efusões daquela festividade, unindo-me, assim, ao 
calor dos aplausos de tantos que foram homenagear a Universidade 
e prestigiar o nosso ilustre c distinto companheiro, a segurança de 
minha solidariedade. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE) - Sou muito 
grato a V. Ex•, nobre Senador Heitor Dias, pelo seu aparte, que 
muita honra o pronunciamento que faço na tarde de hoje, referente 
ao decênio da Universidade do Distrito Federal. 

O Sr. Wlloon Goaçai•H (,._RENA- CE)- Permite V. Ex• um 
.f~ parte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE) - Com 
muito prazer, nobre Senador Wilson Gonçalves. 

O Sr. Wilson Gonçahe!l {ARENA- CE)- Desejo associar-me 
ao regime que V. Ex• estã fazendo, relativo à comemoração do 
décimo aniversário de fundação da Universidade do Distrito Fe­
deral, e desejo salientar um aspecto que me parece faltou, o de que 
além de significar a vocação de educador e o espírito empreendedor 
do seu eminente fundador, o nosso nobre colega Senador Eurico Re­
zende, tem também o sentido do pioneirismo. Realmente, é a pri­
meira Universidade de carâter particular que se criou em Brasília, re­
velando uma visão extraordinária do ~eu fundador, que verificou, 
naquele tempo, a grande lacuna que havia no sentido superior de 
nossa capital, exatamente para os que se dedicavam ao trabalho du­
rant~ o dia e não tinham um estabelecimento de ensino superior para 
fazer o seu currículo à noite. Todos nós ficamos satisfeitos com esse 
acontecimento, e ressaltamos o grande beneficio de ordem cultural 
que a Universidade do Distrito Federal presta ao Brasil. E assim, 
com V. Ex• louvamos essa iniciativa e felicitamos o seu realizador, 
que realmente presta, cotidianamente, um serviço inestimável à nos­
sa Pátria. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Muito gra­
to a V. Ex•, nobre Senador Wilson Gonçalves, pelo seu valioso 
aparte que, igualmente, enriquece este pronunciamento, especial-
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mente na parte em que se refere ao espírito pioneiro do nosso emi· 
nente colega e amigo, Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - MA) - Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Ouço, com 
prazer, o nobre Senador Henrique de La Rocque. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - MA) - Nobre 
Senador Lourival Baptista, sem auxílio dos poderes públicos de 
qualquer espécie, a Universidade do Distrito Federal comemorou 
ontem com tarde festiva, os seus 10 anos de existência. Sua Excelên­
cia 0 Senhor Presidente da República, como o nobre orador, já 
assinalou, fazendo-se acompanhar do Ministro da Educação Ney 
Braga e de vários outros Ministros, ali esteve levando àqueles que 
construíram essa obra o seu aplauso e a sua admiração. As suas 
dependências 'estavam repletas daqueles que procuram aprimorar o 
intelecto e dos seus dedicados mestres. E era curioso se observar o 
semblante do Magnífico Reitor, o nosso Líder nesta Casa, que, com 
jeito de dono da festa, dela não queria se apoderar, numa demonstra­
ção de humildade, como que a dizer e a proclamar aos seus amigos 
que agradecia a Deus por ter tido a ventura de dar à Capital do 
Brasil um estabelecimento de ensino tão modelar e digno dos elogios 
que estamos a ouvir dos Srs. Senadores. Ao Líder Eurico Rezende, 
neste momento, não desejo me dirigir, mas sim ao artífice daquela 
obra, que só encômios merece como um estabelecimento de ensino 
que é o orgulho, como outros, da Capital da República, em setor tão 
importante para os destinos da Pâtria. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Muito 
grato a V. Ex•, nobre Senador Henrique de la Rocque, pelo aparte 
que dá, dizendo da utilidade da existência da Universidade do Dis­
trito Federal e da alegria com que estavam tomados todos aqueles 
que compartilharam da felicidade de seu fundador. 

O Sr. Mattos Leio (ARENA - PR) - Permite V. Ext um 
aparte, nobre Senador Lourival Baptista? 

O SR. LOt:RIV AL BAPTISTA (ARENA - SE) - Com 
muito prazer. 

O Sr. Mattos leio (ARENA- PR)- Eminente Senador, é 
com satisfação e alegria que me associo ao seu pronunciamento, Na 
verdade, assistimos, ontem, a uma festa magnffica - e devo 
confessar que, para surpresa minha, constatei a existência de uma 
grande instituição de ensino, com mais de 22 mil metros quadrados 
de área construída, festa essa que contou com a presença de Sua 
EJ.cetência o Presidente Ernesto Geisel, oportunidade em que pude­
mos reconhecer os méritos inegãveis do nosso Uder, do Líder da 
Bancada da ARENA, e Senador Eurico Rezende, homem que 
instituiu, organizou e fundou a Universidade do Distrito Federal. 
Para nós é motivo de júbilo, contentamento e alegria ver que o nosso 
Líder se dedica, acima de tudo, ao ensino, principalmente na Capital 
da Repúbli.ca. Congratulo-me com V. Ex• pelo pronunciamento que 
faz neste momento. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Também 
sou muito grato a V. Ex•. nobre Senador Mattos Leão, pelo seu 
oportuno aparte ao pronunciamento que fazemos na tarde de hoje, e 
pelas considerações que faz a respeito da grande obra realizada pelo 
nosso eminente Líder, em prol da educação. 

O Sr. Daniel Krleger (ARENA - RS) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE) - Com 
muito prazer, nobre Senador Daniel Krieger. 

O Sr. Danfet KrJeaer (ARENA -- RS) - CongratuJo.me com 
V. Ex• pelo justo destaque que está dando ao 1()9 aniversário da 
Universidade do Distrito Federal. Presta essa Universidade, na sua 

organização e eficiência, um grande serviço ao ensino superior no 
Brasil. 

O SR. LOI.JlUVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Muito 
grato a V. Ex•, nobre Senador Daniel Krieger, pela honra deste 
aparte, no qual ressalta o grande serviço que vem prestando a 
Universidade do Distrito Federal em prol do desenvolvimento do 
ensino superior no Brasil. 

Estiveram, também, presentes o Presidente do Senado Federal, 
Senador Petrônio Portella; Presidente da Câmara dos Deputados, 
Deputado Marco Maciel; Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
Ministro Thompson Flores; Ministro Azeredo da Silveira, das Rela­
ções Exteriores; Ministro Shigeaki Ueki, das Minas e Energia; o 
Governador do Distrito Federal, Engenheiro Elmo Serejo de Farias; 
o Comandante Militar do Planalto, General Heitor Furtado 
Arnizaut de Mattos; Padre José Vasconcelos, Presidente do Conse­
lho Federal de Educação; Reitor José Cat'los de Azevedo, da UnB; 
Senadores, Deputados e outras autoridades civis e militares, 
professores, universitários e famílias. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Com mui­
to prazer, eminente Senador José Sarney. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Nobre Senador Lou­
rival Baptista, também desejo que V. Ex• me conceda a benevolência 
de incorporar ao seu discurso a minha solidariedade às palavras que, 
nesta tarde, está proferindo a respeito do 109 aniversário da funda­
ção da Universidade do Distrito Federal. Já tive oportunidade de 
dizer ao Senador Eurico Rezende, a quem todos nós admiramos, em 
razão de suas grandes virtudes de poHtico, de homem público, de 
professor, de jurista, que a sua biografia é muito rica pelos tftulos 
que tem acumulado ao longo da vida, que certamente ela será ainda 
mais enriquecida por muitos outros títulos, mas um deles é a maior, 
que 0 consagrarâ, o título de fundador da Universidade do Distrito 
Federal. No ano passado, tive oportunidade de apartear V. Ex•, e 
ressaltei as palavras do grande jurista Thomas Jefferson a esse r.es­
peito. Ao morrer Thomas Jefferson quis, ele mesmo, colocar no seu 
túmulo as palavras que guardariam seus restos mortais para a memó­
ria da humanidade, e não desejou que ali fosse colocada a func;ào que 
ele havia exercido, de Presidente dos Estados Unidos, bem como ne­
nhuma outra alta honraria de sua vida. Apenas quis que no seu túmu­
lo fosse colocada a seguinte inscrição: "Autor da Declaração da 
Independência dos Estados Unidos e fundador da Universidade da 
Virgínia". O Senador Eurico Rezende guardará, na história do 
Distrito Federal, de Brasi.lia, do País, esse titulo, que será, sem dú· 
vida, o título maior da sua vida, porque as gerações futuras que pas­
sarem pela UDF guardarão, para sempre, a chama daquele 
idealismo pioneiro que lhe fez fundar a Universidade do Distrito Fe­
deral. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE) - Muito 
obrigado a V. Ex•, nobre Senador José Sarney, pelo seu aparto, que 
vem demonstrar o valor da criação de uma Universidade, 
ressalvando a importância dessa grande obra implantada aqui, no 
Brasil Central, por esse grande homem público e educador que é o 
nobre líder Eurico Rezende. 

Sr. Presidente, a cerimônia de comemoração do décimo 
aniversário de fundação da primeira instituição particular de ensino 
superior criada em Brasflia propiciou, ainda, ocasião para justa e 
merecida homenagem ao eminente Presidente Ernesto Geisel, cujo 
Governo tanto tem empreendido em favor do ensino e, sobretudo, 
dos alunos carentes de recursos financeiros. 

Sr. Presidente, melhor do que eu, o nobre Uder Eurico Re­
zende, no discurso com que saudou o Presidente da Rept1blica, falou 
sobre o que se tornou a UOF, enaltecendo, com palavras sábias 
como conv~m à Justiça, a grande figu~a de estadista que~ o eminente 
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Presidente Geisel. Eis porque incorporamos o texto desse discurso, 
que não poderia deixar de constar de nossos Anais. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex1 um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Com mui· 
to prazer, eminente Lider Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permita-me praticar, 
a esta altura, minha intervenção, receoso de perder a oportunidade 
de agradecer esta homenagem, que tanto me comove e aos meus cola­
boradores da obra educacional objeto do louvor do Senado. Começo 
por dizer que V. Ex• é um generoso reincidente, porque, há pouco 
mais de quatro anos, como, aliás, ficou rememorado na parte inicial 
do seu discurso, esta Casa ouviu sua exaltação à UDF, quando da 
realização de mais uma solenidade de colação de grau em minha ins­
tituição. Sou profundamente grato ao eminente colega pela 
iniciativa deste preito de carinho e de estfmulo. E neste 
agradecimento envolvo a constelação dos Senadores que o apartea­
ram, os nossos nobres colegas Otto Lehmann, Braga Júnior, Mauro 
Benevides, Ruy Santos, Heitor Dias, Wilson Gonçalves, Henrique de 
La Rocque, Mattos Leão, Daniel Krieger e José Sarney. Realmente, 
vivemos ontem horas altas, não apenas pelo marcante significado 
cívico-cultural do decênio da UDF, mas, também, pela honro~a pre­
sença à solenidade do eminente Presidente Ernesto Geisel, acompa­
nhado de vários Ministros de Estado. Sua Excelência, com o seu 
comparecimento, elevou a dignificação daquele acontecimento 
memorável, colocando nos anais da nossa instituição um ines­
quecível estímulo para que professores, alunos, administradores, fun­
cionários, enfim, todos que ali estudam e trabalham multipliquem 
suas energias e seus entusiasmos em favor da obra pioneira. V. Ex• 
vai me permitir assinalar que a cerimônia ontem transcorrida na 
UDF evidenciou um dos grandes beneficios do multiplicador 
programa social do Governo do Presidente Ernesto Geisel. Trata-se 
do Programa de Crédito Educativo - que chamo de ''Lei Áurea do 
Estudante Pobre". Graças a esse financiamento, sem correção mone­
tária, com juros apenas assistenciais, com o pagamento do débito, 
parceladamente, iniciado um ano após a formatura do aluno, cente­
nas de milhares de brasileiros, nestes últimos dois anos, puderam 
ingressar nas faculdades. O crédito não ê somente para a anuidade 
escolar. Também o é para manutenção. Quase 25% do alunado brasi­
leiro auferem esse benefício. E para ilustrar melhor: na Paraíba, 74% 
dos estudantes de cursos superiores são abrangidos pelo Crédito Edu· 
cativo. Por isso, as festividades de ontem refletiram também a grati­
dão dos estudantes brasileiros ao eminente Presidente Ernesto Geisel 
e ao seu ilustre Ministro da Educação, Sr. Ney Braga, que, naquela 
ocasião, foram envolvidos pelas vozes emocionadas dos alunos bene­
ficiados pelo Programa de Crédito Educativo - vigoroso instru­
mento de atendimento dos direitos humanos. Finalmente, nobre 
colega, quero reiter:1r meu reconheC'imento pelas palavras de V. Ex• 
e dos ilustres colegas dos dois Partidos. Estas manifestações confor­
tam a quem procura, com esforço, tenacidade e idealismo, alargar e 
aperfeiçoar as instituições culturais deste Pais, vocacionado para 
potência, a serviço da paz, do desenvolvimento e dos valores morais 
e espirituais que formam e integram a civilização cristã. Então, as 
festividades ontem transcorridas tiveram o caráter de gratidão, de 
reconhecimento ao eminente Presidente da República Ernesto Geisel 
e ao seu Ministro da Educação e Cultura, Sr. Ney Braga, os quais, 
naquela ocaisão, receberam, num ambiente de vozes emocionadas de 
alunos pobres beneficiados pelo Programa de Crédito Educativo, 
placas de prata com dizeres refletindo a grandeza e a sinceridade 
daquele agradecimento. Quero, novamente, colocar no seu discurso 
toda minha gratidão e dizer que a manifestação da Casa, pelos dois 
Partidos, serve de incentivo para que eu possa prosseguir nesta obra, 
concorrendo com uma pequena parcela para a futura condição do 
Brasil-potência a serviço da paz, do desenvolvimento, da cultura e, 
sobretudo, dos valores morais e espirituais que formam e integram a 
civilização cristã. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Eminente 
Senador Eurico Rezende. o meu pronunciamento e os apartes dos no­
bres Senadores não foram mais do que um ato de justiça ao grande 
trabalho que V. Ex• desenvolve no setor educacional, em Brasília. E:: 
o louvor a quem realiza c a quem se interessa em construir um Brasil 
cada vez melhor, visando, sempre, ao aperfeiçoamento cultural de 
nossos jovens, que serão, amanhã, os homens que decidirão os desti­
nos de nossa Nação. 

Assim como, em 14 de agosto de 1973, aqui, desta tribuna, lou­
vamos V. Ex•, com o apoio dos eminentes colegas, hoje, aqui, volta­
mos, para atestar a grandiosidade do trabalho iniciado por V. Ex• 
que merece o reconhecimento desta Ca.sa e, podemos dizer, do povo 
brasileiro. 

Sr. Presidente, ao Ministro Ney Braga tocou falar em nome do 
Presidente Ernesto Geisel, por delegação que lhe foi conferida. por 
Sua Excelência. O exceler.te discurso do Ministro da Educação e Cul­
tura foi de grande importância e o tornamos parte integrante de 
nosso pronunciamento. A oração do Mini~tro Ney Braga foi uma 
incisiva análise de quem tem sabido corresponder à dura missão para 
a qual foi convocado por um Presidente da República disposto a tu· 
do empreender peJa melhoria e ampliação de nosso ensino, 
preocupado em propiciar, à mocidade, tudo que é necessário a um fu· 
turo auspicioso e, dessa forma, a contribuir para o engrandecimento 
brasileiro. 

Congratulo-me com o ilustre Lfder Eurico Rezende, pela 
belíssima festa de ontem que lhe valeu como uma recompensa pelas 
penosas lutas e canseiras de um decênio e que, ao tl'esmo t-:mpo, ser­
vir-lhe-á de estímulo para prosseguir incansavelmente, na ampliação 
de sua notável obra. Esta uma homenagem justa a um homem 
empreendedor, a cuja larga visão, Brasflia e os moças que :>.qui vivem 
e viverão, hão de ser eternamente reconhecidos. Bastaria a UDF 
para engrandecer essa figura de político, intelectual e idealista que é 
o Senador Eurico Rezende, cujo traço marcante é a vocação para a 
vida pública. 

A S. Ex• nossas felicitações e nossos aplausos, na certeza de que 
sua inteligência e capacidade muito, ainda, têm a dar ao Brasil! 
(Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LOURI· 
VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Discurso pronunciado pelo Senador Eurico Rezende, na UDF 

Permita Vossa Excelência, Senhor Presidente, que eu preste li­
geiras informações e teça rápidas considerações em torno desta obra 
educacional. 

Em 1967, quem quisesse, em Brasllia, conciliar o desejo de estu· 
dar, a nível superior, com a necessidade de trabalhar, não poderia 
fazê-lo, pois a única Universidade então existente, a UnB, funciona­
va somente durante o dia. Esta realidade era um desafio diante de an­
seios gerais. 

Dedicado ao magistério e à administração escolar desde 1937, 
senti o problema e acudi ao apelo que me fizeram os meus coesta­
duanos aqui residentes, tangidos por aquele obstáculo intransponf­
vel, criando, em 22 de agosto de 1967, a primeira unidade deste com­
plexo - a Faculdade de Administração de Empresas do Distrito 
'Federal, e, a partir daí, graças à cooperação de uma eficiente equipe, 
surgiram, sucessivamente, os outros Cursos, associando-se o ideal e 
o pioneirismo. 

A UDF possui 28.000 m1 de terreno, com dois prédios de três 
pavimentos, os quais, somados ao terceiro, também de três andares, 
em vias de conclusão, assegurarão uma área construída de 22.000 rn2• 

Além do Instituto de Ciências Sociais, possui o Instituto de 
Cooperação e Assistência Técnica. 

Temos 6.000 alunos e já diplomamos 56 turmas. Dispomos de 
182 professores e 148 funcionários, para cujos filhos mantemos um 
ambulatório de puericultura e pediatria, inteiramente gratuito. 
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A UDF não tem fins lucrativos e não recebe, porque não plei­
teia, qualquer subvenção do poder público ou de qualquer outra 
origem. Seus compromissos sempre estiveram e estão pontualmente 
em dia. 

Senhor Presidente Ernesto Geisel, 
Esta cerimônia, sobre ser comemorativa do décimo aniversário 

de fundação da primeira instituição particular de ensino superior 
criada em Brasília, é, também, a oportunidade de a mocidade brasi­
leira expressar ao Governo multiplicador de Vossa Excelência as 
emoções de sua gratidão. Graças ao Programa de Crédito Educativo, 
instituído por Vossa Excelência, em 1976, estão sendo beneficiados 
presentemente 283.918 estudantes carentes de recursos, sob a forma 
de anuidade ou de manutenção ou de ambas, devendo no corrente 
semestre evidenciar-se a existência de cerca de 400 mil contratos. O 
Programa - vigoroso instrumental de atendimento aos direitos 
humanos- colocou até agora à disposição dos estudantes 373.903 
contratos, sendo 163.014 de anuidade e 210.889 de manutenção. 
Com um total de I milhão e 338 mil, cerca de 22% do alunado brasi­
leiro do ensino superior usufruem do crédito educativo, que é total­
mente isento de correção monetária, nele incidindo apenas juros 
assistenciais, ressaltando-se que o beneficiário somente começará a 
liquidar seu débito a partir de um ano após o término do curso, e 
parceladamente. 

O alcance deste Programa está bem vivo e patente na UDF. 
Nesta Casa, que conta com 6.000 alunos, 2.400 estudantes são aten­
didos pelo benemérito sistema de financiamento implantado na 
Administração de Vossa Excelência e que há de gravar-se na memó­
ria, no reconhecimento e na seqüência das nossas gerações. 

Excelentíssimas autoridades e prezados convidados, 
Recebam de todos que aqui trabalhamos a sinceridade do me­

lhor reconhecimento pelo prestígio com que distinguem as alegrias 
desta intervivência. 

Senhor Presidente, 
A UDF sente-se orgulhosa do seu pioneirismo, envaidecida da 

sua trajetória e compromissada cada vez mais com o futuro deste 
País, potência emergente, a serviço da paz, da cultura, do desenvolvi­
mento e dos valores morais e espirituais da civilização cristã e eterna. 

E registra, através de vozes emocionadas, nos instantes altos 
desta cerimônia, a efusão do seu agradecimento pela presença de 
Vossa Excelência, que não exprime apenas a honra de uma visita 
inesquecível, mas, sobretudo, o tesouro de um estímulo que penetra 
profundamente nos anais desta instituição. 

Deus guarde Vossa Excelência. 

Discurso proferido pelo Mfnlstro Ney Braga, 
em nome do Presidente Ernesto Geisel, na UDF. 

Meus Senhores, 
Sinto-me especialmente honrado falando em nome do Exm~> Se­

nhor Presidente Ernesto Geisel, e agradet:endo a homenagem que 
estâ sendo prestada. 

t, sempre um grande prazer aceitar um convite para visitar uma 
instituição de ensino. 

O Governo bem compreende o esforço ajustado que as escolas 
oficiais e as particulares vem realizando pela educação. f: um esforço 
necessário para a construção deste grande Pafs. 

Estamos fazendo um trabalho de profundidade em favor do 
ensino superior. Na verdade enfatiza-se, assi~. a urgência de contro­
lar a expansão, de modo a bem compatibilizar a criação de novos 
cursos e o aumento do número de vagas com as necessidades na­
cionais e a realidade do mercado de trabalho. 

Do mesmo modo, estão sendo adotadas providências concretas 
para melhorar, constantemente, a qualidade do ensino, o que ê fun­
damental para assegurar o nosso desenvolvimento. Com esse objeti­
vo, entre tantas outras medidas já tomadas, ampliam-se as perspecti­
vas da pesquisa pura e aplicada e reforçam-se as atividades de pós­
graduação. 

Esse trabalho tem sido acompanhado de amplas providências de 
apoio ao ensino de 111 e 29 Graus, com o que se busca fortalecer as 
bases iniciais do processo de aprendizagem, como também, pela pro­
fissionalização do 211 Grau, e procura-se encontrar mais um ponto 
terminal no ciclo normal de ensino. 

Uma referência especial deve ser feita ao Programa de Crédito 
Educativo. f! Programa pioneiro que já beneficia cerca de trezentos 
mil alunos. Com ele, permitiu-se a estudantes com limitação de recur­
sos financeiros o acesso ao ensino superior, inclusive às escolas par­
ticulares, com o que se viabiliza o princípio de igualdade de oportu· 
nidades. É, além disso, viva demonstração do quanto é possível 
realizar e de como o realizado é reconhecido pelos que tem honestida­
de intelectual e espírito aberto à verdade. 

Todo esse esforço do Governo, que é dever para com esta gran­
de Nação, tem sido inspirado na consciência do valor da educação 
para o nosso desenvolvimento com justiça social. Sabemos que recur­
sos ampliados estão sendo oferecidos; sabemos que as condições 
materiais estão progressivamente sendo aperfeiçoadas; mas, sabemos 
que tudo isso tem, nas suas origens, o berço espiritual que anima o 
Governo na construção de um Brasil sempre mais feliz e fiel aos 
valores perenes que constituem um legado da nossa História. 

Cumprimentando todos os senhores, os que compõem a vida 
desta instituição de ensino, e de modo particular o· Senador Eurico 
Rezende, responsável pela obra educativa aqui realizada, desejamos 
reafirmar a nossa confiança na Universidade e nos Universitários 
Brasileiros. Temos consciência de que ao lado do saber é preciso 
crer; crer na grandeza desta grande Nação que estamos erguendo 
juntos; crer na solidariedade humana, meio e modo de aproximar m 
homens pelo amor; crer na nossa capacidade de aceitar desafios e 
vencê-los, de identificar os obstáculos e transpô-los; crer na verdade 
que ilumina o espírito e guia a inteligência. 

Ê com este ideal e com este mesmo amor ao Brasil que os mais 
jovens e os menos jovens, estamos de mãos dadas, sincera e leal­
mente, para, trabalhando com vistas no futuro, sermos dignos do 
destino de grandeza que nos está reservado. E que atingiremos, por­
que nunca nos faltará patriotismo e amor para fazê-lo. 

Muito obrigado. 

CONSULTORIA-GERAL 
PARECERN•66/77 

Sobre expediente de TELEBRASILIA - Telecomunlca~ 
ções de Bra.sma. S/ A, sollclta.ruio pt.gt.mento de fatura.. 

O Senado Federal firmou convênio, em 1976, com Telecomuni­
cações de Brasília S/ A - TELEBRASILIA, para fornecimento e 
instalação de uma central privada de comutação telefônica do tipo 
PABX, de fabricação nacional, marca ERICSSON. 

11. Em decorrência da assinatura do aludido Convênio, o Se­
nado pagou à TELEBRASILIA a primeira parcela, no valor de 
Cr$ 8.386.000,00 (oito milhões, trezentos e oitenta e seis mil 
cruzeiros). A segunda prestação, segundo a cláusula 4• do referido 
ajuste, no valor de Crl 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil 
cruzeiros), deverá ser paga ''no exercício financeiro de 1977". 

III. Com apoio neste dispositivo, a TELEBRASIÜA emi 
tiu a fatura nl' 0581, no valor de CrS 5.700.000,00 (cinco milhões 
e setecentos mil cruzeiros), a 7-4-77, para pagamento à vista. A 
Subsecretaria Financeira informou, em expediente de 24 de junho 
último, a existência de dotação orçamentária no valor da fatura 
emitida. Posteriormente, a 23 de agosto de 1977, o Sr. Chefe da Se­
ção de Telex e Telefonia encaminhou, ao Senhor Primeirc.. Secre­
tário, expediente da TELEBRASlLIA acompanhado de demonstrati· 
vos de cálculos relativos a reajustamentos de preço. 
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. IV. Foi solicitado, pelo Senhor Primeiro-Secretário, o pro­
nuriciamento desta Consultoria, sobre a Jegitimidade dos acréscimos 
face aos termos do Convênio. 

V. Não paira dúvida sobre legitimidade do pagamento da 
parcela objeto da fatura apresentada que, embora ainda não exigível, 
já que previsto o seu pagamento para o exercício de 1977 (cláusula 
4~) é de interesse desta Casa do Congresso resgatá-la o quanto antes, 
face à previsão contratual de reajustamento. 

VI. Entretanto, no que diz respeito aos demonstrativos de cál­
culo apresentados pela TELEBRASfLIA, cumpre-nos tecer algumas 
considerações. 

I - Estabelece a cláusula segunda do convênio que o Contrato 
entre a TELEBRASfLIA e o fabricante dos equipamentos faz parte 
integrante do mencionado ajuste "como se nele estivesse integralmen­
te transcrito". Apesar disto, há uma aparente contradição entre o 
preço dos equipamentos indicado no Convênio (CrS 11.525.542,00) 
c o constante do Contrato (Cr$ 11.410.489,00). Entendemos, es­
tando o contrato incorporado ao Convênio (tanto que, nele, são 
estabelecidas as incidências de reajustamento), deve prevalecer o seu 
preço, eis que a remuneração da TELEBRASlLIA se acha especifi­
camente prevista à margem do preço do equipamento (cláusula 3• do 
Convênio); 

2 - Os cálculos apresentados pela TELEBRASfLIA indicam o 
preço-base em novembro de 1976. No entanto, deverá s~r conside­
rado o mês de dezembro de 1976, uma vez que o contrato entre a 
TELEBRASILIA e a .. ERICSON previu, em sua cláusula sexta, que 

"os preços contratados serão reajustados, da data da 
assinatura do contrato, para as datas dos efetivos 
pagamentos". 

O instrumento contratual foi assinado a 15 de dezembro de 
1976. Portanto, esta é a data-base para a aplicação das fórmulas de 
reajuste; 

3 - Em conseqüência dos itens I e 2 acima, deverão ser redu­
zidos os valores com a aplicação das fórmulas de reajuste. 

4- Não se comportam nos demonstrativos de cálculos apresen­
tados pela TELEBRASILIA, as verbas refe;entes a "fretes, seguros 
e embalagens" e menos ainda a incidência de taxa de administração 
sobre essas parcelas e isto porque, tanto o Convênio (cláusula 4.2), 
quanto o Contrato (cláusula 3.4 e 3.5), prevêm de forma inequívoca, 
que tais despesas são de responsabilidade da ERICSON, a qual as 
receberá em reembolso, "em até trinta dias após a apresentação dos 
documentos pertinentes". 

Como o equipamento não foi entregue, tais despesas ainda não 
ocorreram e ainda quando isto suceder, não haverá correção de valor 
jâ que o seu pagamento será feito pelo custo real, na oportunidade. 

5 - Ainda por força das considerações acima expendidas, há 
que ser impugnado o "valor total remanescente do convênio", 
pon.-1uc, uma vez feito o pagament9 da fatura de Cri 5.700.000,00 
somente no exercício de 1978 deverá ser pago o saldo contratual, 
ocasiào em que será possível apurar, com exatidão, os valores defi­
nitivos. através dos índict:s corretamente aplicados sobre a data-base 
(dezembro de 1976) e a data efetiva da liquidação da parcela de 
Cr$ 5.700.000,00, ora apresentada. 

VIl - Conquanto não seja da alçada desta Consultoria in­
cursionar no setor relativo à execução do convênio, não cremos seja 
abusivo de .nossa parte, lembrar o disposto na Cláusula Quinta -
Prazos- itens 5 e 5.1., do Convênio, vez que, o ali disposto, vincula­
se às obrigações estabelec:das no referido pacto. 

Assim, ficou ali convencionado que o prazo para entrega dos 
equipamentos c execução dos serviços, pela TELEBRASILIA, é de 
450 dias, a contar da sua assinatura. 

Acontece que se exige do Senado fornecer as plantas do local de 
instalação do PABX e preparar a sala para tanto, mas essa obn­
gação do Senado estaria subordinada à apresentação, pela 
TELEBRASILIA, de um lay out, e não consta, do processo, que 
isso tenha sido feito. 

VIII. Em conclusão, opina esta Consultoria pelo pagamento 
imediato da fatura apresentada, no valor de CrS 5.700.000,00, já que 
há disponibilidade orçamentária e interesse da administração em 
fazer cessar a correção sobre essa parcela. 

E o parecer. 
Brasília, 5 de setembro de 1977.- Paulo Nunes Augusto de Fi~ 

gueiredo, Consultor-Geral. 

COMISSÁO DE INQUtRJTO 

EDITAL 
O Secretário da Comissão de Inquérito. designado pela Portaria 

n\' 198, de 12 de julho de 1977, do Excelentfssimo Senhor Primeiro­
Stcretário do Senado Federal, em cumprimento a ordem do Senhor 
Presidente da referida Comissão e tendo em vista o disposto no § 2\' 
do Art. 454. da Resolução n\' 58/72 (Regulamento Administrativo 
do Senado Federal), cita, pelo presente Edital, o Sr. José Manoel 
Peixoto, Assistente Legislativo, Classe "C", do Quadro Permanente 
do Senado Federal, para, no prazo de 30 {trinta) dias, a partir da 
publicação deste, comparecer no 239 andar do Anexo I do Senado Fe­
deral, salas 8/9, dentro do expediente normal da Secretaria, a fim de 
apresentar defesa escrita dentro de 10 (dez) dias. no processo 
administrativo a que responde, por abandono de cargo, sob pena de 
revelia. • 

Brasília, 31 de agosto de 1977. - Hugo Antônio Crepaldi, 
Secretário. 
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RELATÓ~!OS DAS COMISSOES PE~MANENTES CORRESPONDENTES AO Mts DE AGOSTO DE 1977 

;:~CLA'!\•!:!f t:ORr:ESI'ONDEN'r.G AO MÊS DE AGOSTO DE lf 77 

.,.t'\SinSNTE: SENADOR AGENOR MARIA 

.r.;'S'3'T'F.:'rr:~: CLAUDIO CARLOS ROORICUES COSTA 

·- . --· 
NOMéRO E EMEJ!TA 

--
~v.J r ,·o or: LI: I DO St:NADO '" 124/75 - ac.:res 
··t« parágrafo \!n.i.co ao artigo 60, do oe= 

'3 
F: 

e to-· lei "' 16 7. do " de fevereiro de 
E 1, r·ar-'1. rtltirar ao endcsso dado a Nota. 
~·~·issória Rural o caráter cambiário,redu 
nd0-c a s irr.ples cessão civil sem efeito-
?.I'e~sivo contr-a o end.ossa-:-~te; e PROJJ:'I'O 

l.l.:I "' SENADO No l~ll/75 - dispõe scbre 
i~i1êr,io de crEdito do erodutor rural "' 
~~·:•c f ~r~ni~~~~~d<'lta e 9a- outras providên 

•)>E10 DE LEI DA CÃMARA N9 ~7177 - dispõe 
~re ~ inepcç~o e ~ fisc~lizaçáo obrigató 
..l~ ']O se":le!'l destinado à iMeminação art! 
.·;al ~,:,animais domêsticos, e dá outra:;·· 

i.::,·'·" ia~. 

--

OAT.A DE RE· 
CEBIMENTO 

NA COMISSÃO 

11/00177 

01108/17 

RELATOR 
DESIGNADO 

Senador 

ITAL!VIO 

COELHO 

Sena~or 

ITAL!VIO 

COELHO 

DATA DA CONCLUSAO 
015- 00 PARECER 

TRIBUIÇÃO 00 RELATOR 

12/0B/77 Contrário 

0~/(l~/11 "Favorável 

Terça-feira 6 4393 

CONCLUSAO 
DA OBSERVAÇOES 

COMISSÃO 

o Proje"to "• Aprovado, toT-nq a Co 
;nissiio após 

em 15/08/77 respc:aa do 
pedit:Jo Ce au 
diência soli 
cita~a a Co 
missào ~e T.:!:_ 
nanças em 
31/03/?ô. 

Aprovado, 

em 15/08/77 

~-----------------,-----,-------.-----,------.-----.,---·-·-·· - ... 
NúMERO E EMENTA 

0/I.TA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

12/08/77 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA DA 

DISTRIE>:JIÇÃD 

12/08/77 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

Favorável, 

COI~Ct.USAO 
DA 

COMISSÃO 
l OCSE:fi·J..-,',. 

Concede vista i A C c:~~~-;~-.-·: ?.,:."i:70 DE LJ:I DO SEUADO N9 39"/76 - dispõe 
so~re a extensão do ~esuro de acidentes do 
tr~~alho rural aos Pequenos Proprietários, 
Parceiros, Arrendatários, Posseiros e 
afins. 

Senador 

ROBERTO 

SATURNIIIO 

! pr·vv' "n; !,.,; 
nos termos daldo projeto IS"F"e.<""<:c;ço, ·'".i_ 
Emenda Subst! ao Senaaot' So..:nad0l" ';;\'.-·'\' 

tutiva dü SALDANHA DER· ; ,'-lHA f;~"4 1 ' • 
j COhU'<ll"!.C c ' 
1 P=-ojcco _ ":.1 j 
!23/0~/71 

ZI, em CCJ, 

15/08177 

Aprovado, I em 23/08/".'7 

! ____ ,_ 
--

Aprovadv, c,~ 

' 23/CB/77 ! I 

P.o:::J;;To DE LEI DA CÂMARA N9 51177 - dá nova 29/06177 Senador 99/06/77 Favorável 
redação ao artigo ~9 da Lei n9 S 757, de MATTOS btAO 
03. de dezembro de 1 971, qu~ estabeleee re• 
g~~.e de grati!ica~ão)~O -pessoal à d!epoai-
çao do rui/RURAL, e da outras provideneias. 

I 
' ' L---------------------~·~--------~------~---------J--------~'----------~--------~-----------

' I 
Durante o ll!ês de agosto foram realizada(; duas conferências, s~guid~ d<: d~b<..tLs, pela 

Comiuão de Agricultura do Senado. Compareceram perante a Comissão o Sr. JOSt: FRf.l.<t.:lSCIJ o·. 
SILVA, Presictente da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agrieul tl!ra, q1·-> J.l'C1•.1,)...., , ·(_,, ·'. 

"0 Estatuto da Terra"; e O Sr-. Joio talclo Ferrou, Seeretário da Agricultura ·~o ~sted" G;:- ;::,;,' ,. 

nambueo, r:t.ue f.e.lou s<lbre .... fit"'<lw;ió a a c<e~;!l.t~ial.haçê..o ~a c~bola nf} Vale ~~ s. F=-u.c5.:t.cc 1 ") 

conte~to regiohAl e naeioft&l ... 

SfNTf:SE OOS TMBAt.ifCS DA COMtSS!C 

Reuniões Ordinárias •• , ••••••• , , • , , , , • • • • • • • • • • 05 

Projetos relatados , ••••• , ••• , •• , ••• , ••••• , • , • , 05 

PI'<:Ijetos distribu!dos , , , , , , , ••••••••• , •••• , , •• 03 

Ofícios recebidos • , ••• , , , , , , •• , • , ••• , , • , •••• , , 02 

Of!eios expedidos , , • , , , , • , • , , • , • , ••• , • , • , • , • • • 06 

Pedidos de vista • , •• , , -, ••• , ••••• , • , ••• , , , , , , • _ Ol 

oeelarações de voto , • , , •• , ••••••• , • , •••••••••• 

Colllp&reeimento de autoridades , • , •• , , • , • , • , , , • , 

Convites expedidos 

01 
01 

"' 
B~ae{lia, 31 de agosto de l S11. 
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CO:\IISS.-\0 DE ASS!;NTOS REGIONAIS 

RELATÓRIO CORRESPONDENTE AO 1\JE.:S DE ACOSTO DEI9 77. 

PRESIDEt-."TE; SENADOR DINARTE MARIZ 

ASSISTENTE: L::DA FERREIRA DA ROCHA 

DATA DE RE- RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLU$..&.0 
NúMERO E EMENTA CEBIMENTO DESIGNADO OIS- DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO TRIBUIÇAQ DO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N9 112, DE 1976 
SENADOR TEOTO 

n Altera a redação do Art. 19 e § ,. do 24.08, 77 NIO VILELA - 30.08.77 

Art. 29 do Decreto~lei n9 1.192, de 8 de n~ 
vembro de 1 971, para incluir o noroeste do 
Estado do Paraná no PRODOESTE. 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N9 04 DE 1976 

30.08. 77 
SENADOR AGE~ 

Ins<itui o Dia da Amazônia. 
30.08.77 

NOR HARIA 

COMlSS.-\0 DE co:lSTITOIÇÃO E JUSTIÇA. 

RELATÓRIO CORRESPONDENTE AO 1\tE.:S DE AGOSTO DE 19 77 

PRESIDENTE: SENADOR DAlliEL KIUEGJ::R, 

ASSISTENTE: MARIA HELENA BUEHO BRAllOÃO. 

DATA DE RE· REI.,ATOR DATA OA CONCLUSÃO CONeLUs.A.O 
NúMERO E EMI:NTA CEBiMENiO DISSIGNADO rt!.Jg0t;.~r.o DO PARE.CEA OA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO 00 RELATOR COMISSA.O 

PROJETO LEI CAHARA N9 16/77: 25.04. i7 SEHADOR llELVI- 26.04.17 Constitucional, APROVADO. 
OIO NIJUES. jur!dico.Boa (03.08.77) 

Altera dispositivos da Lei n9 5 682, de Técni~a Legisla 
21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Pa!_ tiva e favorãvi 
tidos Pol!ticos). no rné:tito. com 

l emenda. 
Autor: Deputado Francisco Amaral. 

PROJETO LEI SENADO 119 131/77: 16.06.77 SENAOOR ITALl- 17.06.17 conatit.uciOnal APROVADO. 
VIO COELHO. e jur!d-.ioo.F• .. C03.08.17) 

Acrescenta parágrafo ú~ico ao art. 473 da voriv4l no ml-
Consolidação das Leis do Trabalho. rito. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 
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Núi.IERO E EMENTA 

PRO.;E','O Ri:SOLUÇ.'\.0 DA CO:liSSJ\o I::COi>m!IA .i 
N . .t;:;sAGs:-1 :~9 103/77 do Sr. Presi<.iente da 
RepGolica, propondo ao Senado Fe:dera1 P:! 
r;;:, ~;;ur. seja aut::;rizada .i ?re~eitura Hun,! 
c1.pal de J.laringa (PR) a elevar o montan­
te de sua ciivicla consolidada em •....••• 
Cr$ 10.100.199,05. 

PRO,J'LTO RESOLUÇÃO DA C0/1I$SÃO ECOllON.IA à 
NE;iSAGE:l N9 139/77 do Sr. Presidente da 
Repú~lica, propondo ao Senado Federal p~ 
ra que seJa autorizada a Prefeitura /1un~ 
cipal de Recife (PE) a elevar o montante 
de sua divida consolidada em ••••••••••• 
Cr$ 20.000,00. 

DATA DE 
RECEBiMENTO 
NA COMISSÃO 

RELATOR 

DESIGNADO 

16. OG. 77 SC:tlAOOR LEI'.CE 
CHAVES. 

OI. 08.77 SENADOR llELVl 
DIO NUHES. 

DATA DA 

DISTRIBUIÇAO 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSI\0 
DA 

COMISSÃO 

16.0G.77 Constitucional APROVADO. 
e jur!dico. (10.08.77) 

04.08.77 constitucional APROVADO. 
e jur!dico. (10.08. 77) 

OBSEAVAÇOES 

~--------------------~.c.----1------~------)------+-------·------
PROJETO RESOLUÇÃO DA C0/1I$SÃO ECO:WI1IA à 
H.s.,;;:!.GE:-1 li9 143/77 do Sr. President.e da 
Repú~lica, propondo ao Senado Federal p~ 
ra que seja autorizada a Universidade E1 
tadua1 de :1at.o Grosso, a elevar o mont.an 
te de sua divida consolidada em ••••••• 7 
Cr$ 2.995.735,20. 

NúMERO E EMENTA 

PROJJ:.'.CO IU::SOLUÇ."i.O DA COIUSSÃO D~ l::COUOio!IA ã 
~l.E:--iSP.GE:-1 ::<? 142/77, do Sr. Presiàente daRe 
púoHca, propor.do ao Senado Federal para qÚ 
seja autorizada a Universidade de S. Paulo 
a elevar o montante de sua d!vida consolida 
da e~ Cr$ 3lO.OOO.OOO,OO. -

PROJCTO RESOLUÇÃO DA COl>I!SSÃO ECOUO!-UA à 
:-s:;s;.G;,;;.t N9 137/77 do Sr, Presidente da 
Repú~lica, proponJo ao Senado Federal pa­
ra q~e seJa autorizado o GOverno do Esta~ 
do do Rio Grande do :<orte a el~var em 
Cr~ 37.404.100,00 o montartte de sua d!vi­
da consoliclada. 

PROJi:TO RESOLUÇf.O DA CO!USSÃO LCOllOmA à 
::.::::s;.c...::·t :;:9 J.H/77 do Sr. Presideate da 
Re?ú~lica, pro?ondo ~o Senado FeJeral pa­
ra ç,:<Je seja autorizada a Pr<i!feieura Huni­
cipal de Jol.r.ville (SC) a elevar o montán 
te Je s~a divida consolidada~ •••••••• 7 
Cr$ 15.024.069,00. 

04,08.77 SENADOR ITALI 
V!O COELHO. -

DATA CIE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

04.08.77 

RELATOR 

DESIGNADO 

SE<~ADOR OTTO 
LEH1·Wm. 

0:1.08-,77 SEiiADOR HELVI 
010 :nmes. -

Oli-08.77 SENADOR I.EJ:'l'E 
CHAVES. 

• 

04.08.77 Constitucional APROVADO. 

DATA DA 

OlSTRIBU!Ç,li.,O 

04.08.77 

e jur!dico, (10.08.77) 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
00 RELATOR 

Constituoiona 
e juddioo. 

CONCLUSÃO 
DA 

CC/M!SSAO 

APROVADO. 
(10.08.77) 

04.08-.77 Const1tuc1ona.i APROVADO. 
e judd.ico. Cl0.08.77J 

04.08.77 Constitucional ~ROVADO. 
e judd.l,eo. (10.08. 77) 

OBSERVAÇOES 
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NúMERO f EMENTA 

Pil.QJCTO L:t:I CÃ!L'\RA H<:' 26/77: D.i nova regu 
la~e~tação à profissão Ja Corretor de ImÓ­
veis, disciplina o fuacionamento de seus 
órgãos de fiscalização. _ 
PliOJETO LCI SEUADO H9 126/76: bispOe Sobre 
o exerc{cio da profissão de Corretor de I­
móveis. 
PROJETO LEI SE!lADO H9 131/76 - DJ.sCiplina 
o exercicio da prof1ssão de Corretor de I­
mõv~is em todo território nacional. 
Autores: P ~er Exe~~t1vo,ssnadores Henrigue 

-··· 
PROJETO LEI SL!lADO !i9 127/77; 

Dispõe sobre critérios para cálcUlo de in­
Uenizações, nas rescisões de contrato de 
trabalho. 

Autor: senador Vasconcelos 'i'or:res. 

DATA DE 
RECEarMENTO 
NA COMISSÃO 

17.05.77 

16.06.77 

PROJt:TO LEI SI:UADO N'i' 09/75: RegUlamenta a 14.06.77 
profissão de empregados de edificios c dá 
outras providências. 
PROJ~TO LEI SENADO H9 J.S/77: DispÕe sobre 
as relações de trabalho dos empregados em 
edificios e edificações simila~es. 
Autores: Senador Nelson Carneiro. 

NúMEFI.O E EMENTA 

PROJETO LEI SENADO N9 42/77: 

Dâ nova redação ao § 59 do art. 12 da Lei 
nQ 5 890' de 8 de junho de 1973. 

Autor: senador Nelson Carneiro. 

PROJETO LEI SENADO N9 33/77: 

Altera dispositivo da CLT, visando modifi-
c~r, em parte, o critério de designação de 
juiz substituto de presidente de Junta de 
Conciliação e Julgam~nto. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

PII.OJE'rO li.ESOLUÇÃO DA COI1ISSJ.O ECONOHIA à 
MtNSAGEM N9 169/77 do Sr. Presidente da Re-
pública, propondo ao senado Federal para 
QUe seja aytorizado o Governo do Estado de 
Pernambuco a elevar o montante de sua dlv~ 
da consolida4a em Cr$ 2S.550.0oo,oo. 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

20.04. 71 

23.03.77 

10.06. 77 

RELATOR DATA DA 

DESIG:.JAOO OISTAIBUIÇAQ 

Sl:;i.jJ\DQR O';''l'() 17.05.77 
LI:IIl>ll\:{;l, 

S!mA.OOR HELV:t l6. 06,77 
OIO lHJNES, -

S!::NADOR OTTO 
LEHl-Wm. 

RELATOR 

DESIGNADO 

St;;;;AOOR LI:: ITE 
CHAVl>S. 

SEH,\OOii HEI -
TOR OI/I.S. 

SEHADOR HI::LV! 
CIO NUNES. 

14.06. 77 

DATA OA 

DISTRIBUIÇA.o 

20.04.77 

24";"04. 77 

10.08.77 

" 

CO:'>ICLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

constituciona APROVADO. 
e jur!dico, (10.08.)7) 

Constitucional APROVADO. 
e jurldic:o.Con (10.06. 77) 
trár i o no mêr ~ 
to. 

CONCLUSli.O CONCLUSi!I.O 
DO PARECER DA 
00 RELATOR COMISSi!I.O 

Constitucional APROVADO. 
e jur!dico.f'a- (10.08. 77) 
vorãvel no mé-
rito. 

Com;titucicna.l APROVADO, vo-
e jur!dico. tando pela 

conclusão Se-
nador Lenoir 
Vargas. 
(10.08.77) 

Constitucional APROVADO. 
e jud.dico, (10.08.77) 

Setembro de 1977 

OBSERVAÇOES 

ConccCida vis 
::a ao senador 
Leite Chaves. 

(lO.OB.77) 

OBSERVAÇOES I 
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! DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇõES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO RESOLUÇÃO DA COMISSÃO E:Cm;O!-tiA à lO.Otl. 77 SE:<ADOR HZI- 10.08. 77 Conatituciona APROVADO. 
MENSAGEM N~ 150/77 do Sr. Presidente da TOR DIAS. • jurldico. (10.08.77) 
República, propondo ao Senado Federal pa-
ra que seja autorizada a Prefeitura Muni~ 
cipal de Camaçari {BAJ a elevar o monta~ 
te de sua divida consolidada ~ ......... 
Cr$ 140.527.000,00. 

PROJETO RESOLUÇÃO DA COMISSÃO ECONOMIA I. lD.Oti.77 SENADOR !TA- 10.08. 77 Constituciona APROVADO. 
MENSAGEM N9 148/77, do Sr. Presidente da LIVIO COELHO. e jur!dico. (10.08. 77) 
RepÜblica, propondo ao Senado federal pa-
ra que seja autori2:ada a Prefeitura 11uni-
cipal de Ponta Porã a elevar o montante -
de sua divida consolidada em cr$15.011.076, o 

I 

PROJETO LEI SENADO N9 260/76: 14.06. 77 SENADOR OTTO 14.06. 77 Constituciona APROVADO. 

Acrescenta dispositivo'ã Lei n9 3 890, de 
LEHI1AHN. e jurldico.co {10.08.77) 

trário no méri 
25.04.1961, que "autori2:a a União a cons- to. 
tituir a Empresa Centrais Elétricas Bras! 
leiras S .A. ELE1ROBRAs e dá outras pro= 
vidências. -

Autor: senador Vasconcelos Torres. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMtSSA.O DESIGNADO OlSTRlSUlÇÃO 00 RElATOR COMlSSAO 

PROJETO RESOLUÇÃO DA COHISSÃO ECONOMIA à 10.08. 77 SEUJillOR HELV,! 10.08.77 constituciona APROVADO. 
MENSAGEH NQ 171}"77 do Sr. Presidente da OIO NUNES. e jur!dico. (10.08. 77) 
República, propondo ao Senado Federal pa~ 
ra que seja autorizada a Prefeitura Muni-
cipal do Rio de Janeiro a elevar o montan 
te de sua divida consolidada~ •••••••• 7 
Cr$ .200. 000.000, o o. 

PROJETO RESOLUÇÃO DA COMISSÃO ECONOMIA à 10.08.77 SENADOR OTl'O 10.08.77 Constitucional APROVADO. 
~1ENSAGEM Nf 138/77 do Sr. ~residente da 
República para que seja autorizada a Pre-

I.Emwm. e jurldico. (10.08.77) 

feitura Municipal do Rio de Janeiro a ele 
var o montante de sua divida consolidada-
em Cr$ 88.000.000,00. 

MENSAGEM NQ 174/77 do Sr. Presidente da 11.08.77 SENADOR HEI- n.o8. 77 SECRETA. (17.08.77) 
República, submetendo à aprovação do Sena TOR DIAS. 
do Federal, o nome do General-de-ExércitÕ 
Carlos Alberto Cabral Ribeiro para exer -
cer o cargo de Ministro do Superior Tribu 
nal Militar, na vaga decorrente da aposen 
tadoria do Ministro General-de-Exército T 
Sizeno Sarmento. 

r·. 
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DATA DE RELATOR DATA DA CCNCLUSAO CONCLUSÃO NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DC PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRISUIÇAO DC RELATOR COMISSÃO 

PROJETO LEI SENADO N9 134/77: .21.06.77 SEUADOR I!J:::LV! 22.06.77 Constituciona ).PROVADO. 
Acrescenta § 39 ao art. lO da Lei n9 5 107, OIO NUNI:;S. e jur!dico.co (17.08.77) 
de 13 de setembrc de 1966 - FGTS. substitutivo. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

PROJETO RESOLUÇÃODA COMISSÃO DE FINANÇAS A 12.08.77 SENADOR HEI- 12.08.77 Constituciona APROVADO. 
OF!CIO "S" N9 ll/77 Uo Sr. Governador -do TOR DIAS. e jurídico. (17.08.77) 
~stado de .l'tinas GC'rais, solicitando autor! 
~ação do Senado Federal,para que o Estado-
de liinas Gerais possa contratar empréstimo 
externo no valor de US$ 50.000.000,00 ou 
o seu equivalente em outras moedas. 

PROJETO LEI SENADO N9 85/77: 30.06.77 SENADOR NIL- 0.2.08.77 In jurÍdicas APROVADO. 
(E~!ENDAS DE PLEllÂRIO DE N'i'S l a 10) SOH GONÇALVES as emendas n'i' (17.08.77) 
DispÕe sobre a organização básica da Poli- 1,.2,4,9,10; 

ela Militar do o. Federal e dá outras pro- constituciOI\a s 
vidências. c jurídicas a 

de n'i's 3,5 ,6' 
Autor: Poder Rxecutivo. e 8. 

' . 

DATA DE RElATOR DATA DA CONCLUSA.O CONCLUSA.O 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSA.O DESIGNADO DISTRIBUIÇA.O DO RELATOR COMJSSA.O 

PROJETO LEI SENADO N'i' 120/77: 07.06.77 SENADOR OSI- 08.06.77 Concedida \tis 
Estabelece normas reguladoras do traba.lh.o RES TEIXEIRA, ta ao Sena.dõr 
avulso no meio rural e di outras providê,!! Ital!vio Coe• 
elas. lh.o. 

(17.06.77) 

Autor: Senador Otto Lehmann. 

PROJETO LEI SENADO N9 03/75: 11.06.76 SENADOR Ll:!I- 11!.03.79 Injur!dico e APROVADO: 
(SUBSTITUTIVO DA COMISS~ ECONOMIA) TE CliAVES. não atende ã (17.03.77) 

bo.! Técnica 
Dispõe sobre o acesso de mercadorias bras_! Legislativa. 
leiras a mercados estrangeiros. 

Autor: Senador José Sarney. 

PROJETO LEI SENADO N9 124/77: 13.06.77 SENADOR OSI- 14.06.77 Constituciona APROVADO. 

I 
P.ES TTEIXEIRA e jur!dico.Fa Votam contra 

Altera a redação do art. 110 do código Na- vorável no mé o métito os 
cional do Trânsito. rito. Sen.Helv1dio 

Nunes e Otto 
Lehmann. 

Autor: Senador Nelson carneiro. (l1.C8.77} I 
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DATA DE RELATOR I DATA Ct,.. CONCLUSÃO CONCLUSAO 
NUMERO E EMENTA RECEBIMENTO 

' 
DO PAREC!:R DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO [..ESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO LEI SENADO ll9 228/76: 16.09.76 t>~.:·:.c..._~ aLI- 10.03.77 Injur!dico. APROVADO, ven Raà.htr1bu.id.o 
TOR DIAS, cido sen.o -:: 

Dá nova redação ao art. 818 do De' ~to-lei rest.es Quér .. 
n9 s 452, de 19 de maio de 1943 (C.;). cia, 

(17,08.77) 

Autor: senador Orestes Quércia. 

PROJETO LEI SE~l"ADO N9 109/77: 26.05.77 SENADOR OSI- 31.05.77 Inconstitucio APROVAOO. 
RES TEIXEIRA. nal e injur!'= (17.08.77) 

Reformula direitos do aposentado pela Pre-
vidência Social que retorna ao trabaJh~ e 

dica. 

dé outras providências. 

Autor; senador Vasconcelos Torres. 
i 
I 

PROJETO LEI cl\MA:RA !<9 26/77:Dá nova regula 17.05.77 SENADOR OTTO 17.05.77 Constituciona APROVADO, ven-: 
mentação à profissão de Corretor de Imóveis LElU4ANll. e jurldico,c<>li cido sen.Loi-
disciplina o funcionamento de seus órgãos emenda n9 1- te cha'le•· 
de fiscalização. CCJ. (17.08.77) 
PLS ll9 128/76-DispÕe sobre o exerc!cio da Prejudicado. 
profissão de Corretor de Imóveis. 
PLS :;9 131/77-Disciplina o exercicio da pro 
fissão de corretor de imóveis em todo terri 

Prejudicado. 

tório nacional. 
Autores: Poder Executivo. 

Senadores Hen~~2~~ de La Rocqua. 

NOMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCI.USAO 

RECEBIMENTO DO PARECER o~ essG:RVAÇfl!l 
NA COMISSÃO DESIGNADO OISTAIBUIÇAO DO RELATOR COMIS$AO 

PROJETO LEI SENADO N9 86/771 18.05.77 SENADOR HEI- 19.05.77 Conatituciona APROVADO. 
TOR DIAS. e jurlciico. (17.08.77) 

oi nova redação ao § 19 do art. 3.81 da CLT, 
aprovada pelo Decreto-lei n9 5 452, do l 9 
de maio de 1943. 

Aut.or1 Senador Nelson carneiro. 

PROJETO RESOLUÇXo DA COHISSJ\0 ECONO!.U:A à 10.08.77 SE!U\DOR UELV! 11.08.77 constituciona APROVADO. 
MENSAGEM N9 136/?7 do Sr. i're~~oidente da o:ro 'NU:.~Es. e jurldico. {17.08.77) 
República, propondo ao sanado Feaeral p~ 
ra que seja autorizado o Governo do Esta 
do do Rio Grande do Sul a elevar o mOn = 
tanta de sua divida consolidada em 
Crf 52.$60.842,00. 

PROJETO RESOLUÇÃO DA COHISSJí.O ECONOMIA Â lO.OB.77 S::NADOR OT'l'O 11.08.77 Constituciona APROVADO. 
M;;:;ISAG.:M ll"9 140/77 do Sr. Presidente da LEHHAl.m. a jur!dico. (24.08. 77) 
República propondo ao Senado Federal, pa 
ra que seja autorizada a Prefeitura MunT 
cipal de Várzea Paulista (SP) a elev4r Õ 
montante de sua divida consolidada. 
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DATA DE RELATOR DATA DA CO:~CLUSliO CONCLUSÃO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO 01$TAIBUIÇAO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO LEI SEl~ADO W~ Hl/77: _ 2}.06.77 Sl::li\DOR I!l.:LV! 02.08.77 Consti tucion<ü APROVADO. 
Altera ~s contribuiçoes ~ pcnsoc~ que se~ . DIO ",.IIJ\i".::S. e Jurídico,com (24..08.77) 
rio concedidas aos Veputados Federais • ~r.;en~a n9 l-CC 
Senadores pelo Instit~to de Previdência -
dos congressistas. 

Autor: Senador Henrique de La Rocque. 

PROJETO LEI Cl!JIARA ll9 21/76: l:S.Ob.77 SC!lADOR m.:L - l.G.06.77 o!'l.stituciooal APROVADO. 
(SUBSTITUTIVO DA CO..liS, Finanças) SO:J CAit:.lEIRO, jurídico. (24.08.77) 

Torna obrigatória a declaração de preço 
total nas vendas a prestação e dá outras 
providências. 

Autor: Deputado Herbert Levy. 

PROJETO LEI ck1ARA N9 69/76: 03.09.76 SJ::IUillOR PAULO 10.03.77 ··avorável no APROVI\00. RedistribuiC 
BROSSARD. périto. (24.06. 77) 

oã nova redação ao art. 14 da L~i n9 
l 060, de 5.2.1950, que estabelece no r-
mas para a concessão ae assistência jud!. 
ciária aos necessitados. 

Autor: Deputado José nonifácio Neto. 

--
DATA DE RElATOR DATA DA CONClUSAO CONCLIJSAO 

NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOE$ 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUtÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PkOJETO LEI SEtlAOO N9 186/76: l!l.05.77 SEllADOR OSI - 1'.1. os. 77 onstitucio - APROVADO. 
~erescenta parágrafo ao art. 164 
to-lei n9 5 452, de 1.5.1943. 

do Oecre- RES TI;IXEIRA. nais e ju:rídi 
os. Audiência 

(24.08.77) 

P~OJETO LEI SENADO 119 75/77: o Poder Execu 
Introduz modificação na Consolidação d•s tive de acordO 

om a sugestão Leis do ~rabalho. a CLS. 

Autor: Senador :lelaon Carneiro • 

• 
PaOJETO t.EI SENADO N9 16/71: :D.05, 77 SENADOR N~L - 31.05. 77 rejudicado. APROVAOO. 

SOU CARNEIRO. {24.08.77) 
Introduz alterações na Lei n9 1 D46, àe 
2.1.1950, que •dispõe sobre a consiqnação 
e1n folha de pag4l!lento". 

Autor; Senador Ada1berto Senna. 

PROJE'l'O LEI SENADO N9 l82/751 06.04.76 SENADOR ITAL.! 16.08.77 Redistribuido 
Acrescenta um parágrafo ao art. 469 da CLT vista ao Sen. 
{óispõe sobre a transferência do emprega.do) Osires Teixe!. 
PROJETO LEI SEUADO H9 16/761 ra. 

Acrescenta parágrafo ao art. 469 da CLT. 
Autores! Senadores Nelson carneiro 

Mendes Canale. 
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DATA DE RELAtOR D;..T;.. DA CONCLI.lSJ..O CONCt.US10 
N(IMERO E EMENTA RECEBIMENTO DISTRIBUIÇÃO 

00 PARECER DA OBSEAVAç0ES 
NA COMISSÃO DESIGNADO DO AEI.ATOR COMISS.l0 

PROJETO LEI SENADO N9 279/76: 28.10.76 SEHAl.lOR OSI - 10.03.17 Inconstitucio- APROV.NlO. ~dia't.f1})u14o 
RES TEIXl::IRA. al e injudd!. {24.08.71) 

Proibe a importação ou a comercialização o. 
de filmes cinemato~ráficos em lotes. 

Autor: Senador Vasconcelos Torres. 

PROJETO LEI SENADO N9 139/77: :.14.06.77 SE!~ADOR OSI - 02.08.77 onstitucional APROVADO. 

Acr~scenta dispositivo à Lei n9 ·4 090, de RES TEIXEIRA. juddico. (2.4.oa. 7H 

13.7.1962., que "instituiu a gratificação 
de Natal para os trabalhadoresn. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

PROJETO LEI SE:l.WO ll9 273/75: ot.oa.77 SE.ti1I.POR rlEt. - 02.08.77 onstitucional APROVADO. 
(SUOS'l'ITUTIVO DA CZC) SON CARI<EIRO. jur!dico.Con 

da B!:Ol:!.a e dá 
rário no mérJ;: 

Institui o Dia Nacional o~ o. 
tras providências. 

Autor: Senador Osires Teixeira. 

DA"T.II DE RELJ>.10R DAtA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PAAECEA DA OBSERVAÇõES 

NA COM!SS.A.O DESIGNADO OISTRieUIÇAO 00 RELA"TOR COM\SSA.O 

PROJETO .t.EI SEHAOO N9 l77/7G; 08.06.77 SI;;HM!Oll UA1ol 08.06.77 onstitucional APROVADO. 
Revoga o parágrafo único do art. 25 da ~,.ai VIO COELHO. - luriàico.Con t2LOS.77) 
n9 l BOi, de 2G.ô.l9GO. rario no méri 

to. 

PROJETO LEI SENADO ll'W' 308/76: onstitucional 
oã nova redação ao parágrafo único do art. jur{dioo.ra-
25 da Lei n9 3 801, do l6,Q&.l960, arável no mé-
Autores: Senadores Nelson carneiro. i to. 

Otair Be.cke%. 

i'ROJE'rC .t.EI SEl~ADO N9 121/76: 10.09.711 SENADOR HEI '"' 10.03.77 onstitucional APROVADO, Redistribuido 
'l'OR DIAS. jur!d.ico. (24.08.771 

Autoriza a aposentadoria do aeronau~a in-
dependentemente de sua idade, equiparan • 
do~o,aos segurados que têm direito ã apo• 
aentaàoria especial. 

Autor: Senador Franco Montoro. 

PROJETO LEI SENADO ll'9 .ZOS/76: 17 .06. 77 SENADOR OTTO 22.06.17 nconst1tuc1o- ~i~~v:~:~~:~~ LEiiMi\W.t. al. e injudd! 
Dispõe soore o regime de trabalho, remune- o. son carne !to. 
raçao e dc~ais vantagens dos emprega4oa {24.08.77) 
nas empresas signatários dos contraeoa de 
~~!;uisa de peerõleo oom "clãus\lla de ri! 

hutor: Senador Franco Montoro. 
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NOMéi'IO E': !::MENTA 
DATA DE RELATO~ DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO 

RECEBIMEN10 DO PARECER DA OBSERVAÇõES 
NA COMISSAO QSSIGNAOO DISTRIBUIÇÃO 00 RELATOR COMISSÃO 

PROJETO LI:I SEtlAtlO il9 l.ZS/17: lA.o.;.,; S!:ll."\llO:t !TAL.!, 16.06.77 Inconstitucio APROVADO. 

Amplia os ofeitoa da Lõi n9 3 5??, da 4 
'40 ÇQEI.HO. nal e injuri= {24.08.77) 

de junho de 1959, pata ~G á ise~~ão no 
o. 

la prevista alcanca os sindicatos, ~ai 
condições que e$pec!fica. 

Autor: Senador t~elson Carneiro, 

PROJETO UI SEHAOO l19 218/76: 1.!.08.77 SEill\DOR tri~L - 12.08.77 Vista ao sen. 
Determina a aplica~ãa Ue 20\ ~o Fundo de SON CAruU::lRO. Otto .Lehmann. 
Participas;ão d'?s Hunicipios em pro<àrantilS (24.08.77) 
de educaçao pre-uscolar e de l~ grau. 
PROJETO LEI SEHAOO U9 Ol/77: 
Inclui no conceito de ensino de 19 gráu, 
para fins do disposto no art. 59 da Lei 
5 692, de ll.8.7l, o ministrado a cria~ 
ças de idade inferior a 7 anos. 
Autores: Senadorll!s Franco !1ontoro. 

Otto Lehmann. 

PROJETO LEI SENADO N9 101/77: ~0.05.77 Sl::tlAD(J)R I'i'AI.!, 24.05.77 nconatitucio- APROVADO, ven 

I VIO COEL!iO. al. cido Sen.He! 
Dá nova redação ao ! tem I do art. 76 •• son CarneirÕ. 
Lei n9 3 ao?, de 25.C.Hõo - .Lei 0rgân1- (24.08.77) 

' ca da Previdencia Social. ' 

Autor: Senador Nelson carneiro. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSA-O 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER OA OBSERVAÇOES 

NA COMISSA-O DESIGNADO DISTAIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PROJETO LEI $ENADO N9 l66/76; 18.05.77 StliAOOR osz- H.os.n lnjur!dica. APROVADO, ven 
{EHE:NDA N9 1- PLENA.RIO) R8S TEIXEIRA. cido sen.Le!_ 
Cria o Conselho de integração de ~nvesti- te Chaves. 
mentos,destinado a avaliar o~raçoes de (24.08.77) 
qualquer natureza,referentes à fusão e in 
corporações,aguisição de controle acioná= 
rio e cessão de ativo.;dimensionar o impas_ 
to do investimento e~terno direito de ~a-
pital estrangeiro. 
Autor: Senador Itamar Franco. 

PROJETO LEI SENADO N9 136/11: 23.06.77 SENADOR OTTO 23.06.77 njur!dico, APROVADO, ven 
LEIUWTU. cido se.n.ue! 

Disciplina o exercicio da profissão de o- son CarneirÕ. 
ficial-barbeiro e de oficial-cabelereiro (24.08.77) 
e di outras providências. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

PROJETO LEI cAMARA N<~ 60/71: 19.08.71 SEHADOR OTTO 10.08.17 njur!diCO. Ai'MVADO. 
LEI!IW<N. {24.08.71) 

Autori:UI o Poder Executivo a instituir a 
Fundação Nacional para o Menor Excepcio-
nal - FUNAE% e di outras providênc!as. 

Autor: oapute4o CArlos santos. 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUS.A.O CONCLUS.A.O 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO PESIGNAOO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMlSS.A.O 

PROJETO I.J:.:I cAl-tARA N'P 85/76: 23.06 .1!7 ~!IADOR NI>L - 02.08.77 Vista ao Sen. 
O:l CArull>IRO. Osires Teixe! 

DispÕe ~obre pensões a dependentes d~ seE 
ra. 

vidor pÚblico falecido na gaza de dupla ! (24.08. 77) 

posentaàoria. 

Autor: Deputado Passos Porta. 

PROJETO RESOLUÇÃO DA COUISSÃO i::CO!lOJ.IIA A 24.08.77 Sl:.HADOR !'l'AL,! 24.0&.77 Constituciona APROVADO~ 
HEWShCEM N9 168/77 do sr. Presidente da VIO COELHO. e judd!co. (24.0H.77) 
RepÚblica, propondo ao senado Federal, p~ 
ra q~e seja autorizado o Governo do Esta-
do da Para!ba a elevar o montante· de '""' divida consolidada em Cr$50.000.000,00T 

PROJETO RESOLIJÇl\0 r:IA COl>tlSSÃO J>COi<OI!IA ' 24.08. 77 ~;HADOR O'.CTO 24.08.77 Constituciona APROVADO. 
NENSAGJi:M N9 178/77 do Sr. Pres.idente da Hl!AlW. e jur!dico. (24.08.77) 
Repú~lica, propondo ao Senado Federal, p~ 
ra que: .seja autorizada a Prefeitura l·luni-
cipal de Guarulhos (SP) a elevar o monta~ 
te de sua divida consolidada em ......... 
Cr$ 47.300.000,00. 

NOMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSA.O 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSÃO DESIGNADO DIS1'A!8UIÇÃ0 DO RELATOR COMISSÃO 

PROJE'l'O RESOLU~ii.O DA COMISSÃO ~COl.,ot-\lA Â H.oa.n SEUADOR HELV.f 25.08.77 Constituciona APROVADO. 
1-lEl/SAGEM 119 17 /77 do Sr. Presidente da OIO U!.1lH:S. e jur!dico. (31.08.77) 
República, propondo ao senado Federal pa~ 
ra que aeja·autorizado o Governo do Esta-
do de Minas Gerais a elevar o montante de 
sua divida consolidada em Cr$1ll.OOQ,OOO,O 

PROJETO 1<ESOLUÇii.O DA C0!1ISSÃO ECOHQ}I!A A 24.08.77 SE!lAOOR HE:LV! 25.08.77 constituciona APROVADO. 
MENSAGEM N9 17 2/77 do Sr. Presidente da DIO UUNES. e jurlrlico. {31.08."171 
Repú~lica, propondo ao Senado Federal pa-
ra que seja autorizada a Prefeitura Muni- -cipal de Teresina {PI) a elevar o montan-
te de sua divida consolidada ~ ......... 
Cr$ 2.645.000,00. 

PROJETO RESOLUÇJi.O DA C0t1ISSii.O ECONO~!lA A 24.03.76 SENADOR Pli.U- LO.Ql.71 const11:uciona APROVADO. Redistribuido. 
~!Et1SAGEI1. U9 240/75 do Sr. Presidente da LO BROS.s..\RO. e jur!dico. (31.08.77) 
República,submetendoao Senado Federal pro 
posta do Hinistro Faze11da, para que sej<1-
autorizada a Prefeitura 1-lunicipa.l de Por-
to Alegre (RS) a eleva~ o montante 
sua divida consolidada. 

de 



4404 T-·folra 6 DIÁRIO DO CONGRE.~SO NACIONAL (Seçio li) Setembro de 1977 

DATA DE RELATOR DATA CA CONCLUSA.O CONCLUSÃO NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER OA OBSERVAÇOES 
NA COMISSA.O DESIGNADO OISTAIBU\ÇAO DO RELATOR COMISSÃO 

P:Ro.:JETO RESOLtJÇl\0 OA COHISSÃO ECOHOM.IA A 24,08.77 S:t:HAOOI1. HELVl 25.03,77 Constitucional APRDVliDO~ 
1-II:ttSl•GI:l·t U9 l?l/77 do Sr. Presidente da CIO liUllES. e juridico. (31.08.77) 
República, propondo ao senado P~deral pa-
ra que seja autori~ada a Prefeitura Uuni-
cipal de Teresina (Pl) a elevar o montan-
te de sua divida consolidada em • , , •• , , • 
cr$ J.zzo.ooo~oo. 

PROJETO LEI S:E:UAOO 1~9 154/77; 26,08.77 SI::llADOI\ UELV! 2G,08.77 constitucional APROVI\DO. 
010 HUL-IES. e jurldico. {31.00. 77) 

Altera a redação do art. 12 d.o Oec:reto-lri 
n~ 406, de Jl.l2.196a.· 

Autor: Senador cattete Pinhe·iro. 

PkOJl::TO LEI CA.I:1ARA ~Q 73/76: l-1.09.7G S!,;lll'JX)R. LEITE 17.09.76 ~;vorável no Aaiad.o para 
~· Aerescenta dispositivos à Lei n9 4 215, do CHAVES, er:tto,corn e- exruo.e. 

27.04.1963, que "dispõe sobre o Estatuto lmenda n'<' l-CCJ (31.03.77) 

da Ordem elos Advogados do »rasil". 

Autor: Deputado Aloisio Santos. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLU$.5..0 CONCLUSAO 
NOMEAO E EMENTA RECé91MENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO 00 RELATOR COMISSJ..O 

PROJETO LEI cA:.wtA UQ Ol/71: 05.05,77 S:Cl!ADOR LSI'l'E GS.OS.17 onstitucional ~iado hce 
Regula a locação predial ur~ana e dá outras CHAVES. e jurldico,com proposta do 

providências_. 9 emendas. Presidente. 

rejudicado 13l.oa.nl 
P~'l'O LE"! SENADO 119 264/76: 05.05.77 05.05.77 
Estabelece !imit~s para reajustamento de 
aluguéis em locações residenciais. 

Autores: Poder Executivo. 
senaclor Átamar Franco. 

PROJE~O LEI cAl·IARA N9 02/76:Altera o Art. 26.ll. 76 SEUADOR LEITE 10.03.77 ons ti tu~;:ional APROVADO. 

73 da consolidação das Leig do Trabalho. CliAWS. e jur!dico,Fa~ (31.08.77} 
PLS N9 19J/75:Altera redação do art. 73 da orãvel no mé-
Consolidação das Leis do Trabalho. rito. 
PLS tl9 283/76: Dispõe sobre o adicional n2_ 

Prejudicas o• turno para os trabalhadores regidoa·p/CL'l'. 
PLS N9 121/71 , Altera dispositiVOS da. PLS. 
CL~. 
Autores: Deputado Roland CorDisier. 

Sena~orea Orestes Quércia. 
l~elson Carneiro. 

PROJl:;TO l.EI cAMA:M N9 43/76: 09,06.76 SEUADOR HELV1 10.03.77 Constitucional VISTA ao Sen. 
DIO NUNES. - e :jurldico.Con Osires ~eixej 

Acrescenta dispositivo ao art. 19 do becre; trãrio no mér:f r a. 
to-lei n9 201, de 27,02. 67, qUe •dispõe ao .. to. {31.08.77) 

bre a re•pons&b11id4de doa ~efeitos • ve • 
reaclores e dâ outra& prov1d oiaa.• 

Autor: Deputado Pernarul'o COelhO. 



Setembro de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) T-"""" f "'*~! 

f DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO 
O!!SEAVAÇOE!i NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER OA 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO REt.ATOR COMISSAO 

PROJJ::TO LEI SEllADO 119 18/76: Estabelec~ 11- X\.06. 77 SI::llAPOR HELV! 02.08.71 Constitucional vo1ta X eeil P! 
~ite à remuneração dos administradores da• nio uu:ms. e jurl:dico.Con ra reu&~ttt. 
e~rr~sas públicas e sociedades de economia trârio no mér~ VXS'l'A SCtt.'-1• 
mista. to. te CMV•a!· 
PROJETO LEI SENADO N9 23/76: Veda aos empro Prajudic:ado. (31.08.77) 
gados ou dirigentes de entidades da adminiS 
tração federal indireta a percepção de re = 
tri~uição mensal superior ao valor da remu-
neração mensal fixada para o Presidente 
da República. 
Autores: Senadores Lei te Chaves e Lázaro lla bos.1;1. 

PROJI::TO LEI SEll'ADO N9 Sl/76: 12.03.77 SE:<AOOR IIELV! l.2. 08.77 Constitucional APROVADO, VO• ~lta ã CCJ' 
DIO !~U:tlES. e juríd1co.con tande com re! com o 1)4ttC$r 

Torna obrigatória a prova de quitação das tr ár io no mérir triçoes. sen .. da C:I.S solic:i 
contribuições ao FGTS para que as e~pre - to. .. enoir vargal tado ~r t~sti 
sa6 pratiqu~ os atos que especj.fica. &rgão 'icnic:o. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

i 

PRO.JETO LEI SENADO N9 236/76: 2l.06.77 SJ:!<ADOR O'l'TO 02.08.77 Injur{dica. !v.t.at.a ao son. 
(!::HEIHJA N9 1 - PLENARIO) LEHMANN. airea r~.uce! 

•• Concede ao piloto privado o direito de con (31.08.17) 
tribuir, como autônomo, para a Previdênciã 
Social. 

Autor: Senador Leite ChaVes. 

NOMERO E EMENTA 
DATA DE I'IELATOR PATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO PARECER OA OSSEAVACOES 
NA COMISSÃO D.I;$JGNADO DJSTAIBUJÇAO DO RELA10R COMISSÃO 

PROJETO LEI SEl~AOO N9 40/76: "30.06. 77 Sl::NAOOR llELV!_ 02.08.77 Inconstitucio AP:rtoVADO. !=::" ' cc.t PIO NUNES. r•l. - (31.08.1?1 ate•~· 
Dispõe sobre o processo de fiscalização pe 
la Câmara dOS Deputados e pelo Senado Fe~ 
deral, dos a~os do Poder Bxecutivo e os da 
administração indireta. 

I Autor: senador Hauro sanavides. 
' 

PROJETO LEI SENADO N9 ..!85/76 ' 21.10.76 SENAOOR OT'l'O 10.03.77 !nconstituc!.o ~~~!mâ"1!12&· 
LEHHI\.l<N. r•l. - Ele~. 

Estabelece critérios 2e distribuiÍão para ,31.08.71) 
o Fundo de Partic:ipaçao dos Munic pios. 

Autor: Senador Itamar Franco. 

PRO.Jt:TO RESOLt.JÇÂO DA COMISSÃO Fl!1AHÇAS ao 29.08.77 SEHAtlOR OT'I'O 30.03.71 onatitucional APROVADO, 
OF!CIO "S" N9 12/77 do Sr. Governador do LEHMAUN. (3l.OB. '11) 
Estado do Paraná, solicitando autorização 
ao Sanado Federal, para que aquele ~stado 
possa realizar operações de empréstimo e~ 
terno junto ao Banco lnterar:~e:rico:tno de De 
scn~lvimento (D!OJ no valor global de 
US$ 55,000.000 da dólares americanos. 

NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSA.O 

OBàti>v.t<;Oi" RECEBIMENTO 00 PARECER OA 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO ~ RELATOR COMISSAO 

PROJI:TO LEI cAz·IARA ;~9 4"1/77: 23,06.77 SENADOR OSI~ 18.08.77 Constituciona Virtta 40 :!liA, 
Dá nova redação ao ncaput" do art. 10 da RES 1'EIXEIRA. e jurídico. w1ce Cba\1'••· 
Lei 5 389, de B.G.l973, que "estatui nor tn.oa. 71) 
r,l<I.S reguladoras do trabalho rural" e dá-
outras providências." 

Autor: Deputado Alexandre Machado. 

-
PROJJ::TO RESOLUÇÃO DA COHISSÃO BCOlW!1IA • 24,02.77 SENADOR HEI- 2$.08.77 COnstituciona APROVADO. 
HE!iSAGEi-1' U<? 141/77 do Sr. Presidente da TOR DlAS. e jur!dico. (31.08.77) 
RepúOlica, propon~o Ao Senado Feàeral, p~ 

' ra que seja autorizada a Prefeitura l.funi-

l cipal de i~ringâ (PR) a elever o montante 
de sua divida consolidada em •••••••••••• 
Cr$ 90.174.074,64. 

I 

I 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1977 

DATA DE RELATOR DATA DA COfi.CLUSAO CONCLUSAO 
NCMERO E !MENTA RECEBIMENTO DO PARECER OA OBSEf\VAÇbES 

NA COM!SSAO DESIGNADO OISTF:IBUJÇAO DO RELATOR COMISSÃO --
PROJfta LEl c.AMAM N9 OOS/761 23.06.77 SENADOR OSI- 02.06.77 
CIME:NDA SUBS'l'%1'\l'txVA DA Cl.S) RES TEIXEIM. 

lftlt!tu1 o Plano Nacional de Moradia-PLAMO 
para as populações com ~>enda familiar até 
cinco (5) aalãrioa-m!nimos regionais, e de 
c.srmJ.na outras providências. -

Auto~• Deputado Slvador Julianelli. 

Paon1'Q LI% C1MMA N9 47/771 23.06.77 SENADOR ITA- 02.08.77 
LIVIO COELHO. 

bl bOYa redaião ao •caput• do art. 10 da 
L6t. n9 S 66 , 4e 6 de jur.ho de 1913, que 
••ttetui norma• reguladoras do trabalho ru 
ral. e d.l outras providências." -

A1atotl Deputado Alex4ndre Machado. 

noJftO UI ~ N9 8S/Í6: 23.06.77 SENADOR NEL- 02,(18.77 consulta da 

b11pó. lobre pensões e dependentes de ser- SOll Cl\.RNEIRO. com.Finanças. 
v14or público falecido no gozo de dupla a-
PQiedtlcloria. 

luWl Dep!lt:A4o Puaoa Porto. 

NOMEAO E EMENTA 
DATA OE RELATOR OAT•~ OA CONCLUSAO CONCLU$AO 

RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇõES 
NA COMISS.\0 OES!GNAOO OISTRI13UICA0 00 RELATOR COMISSAO 

~ Lll IlHADO N9 244/?SIRevigora, por 24.06.77 SE!iADOR I'I'AL,! f)~.OL77 Anexados ~elo 
30 4~a1,o praao do para;. Gnico do art. 19 VIO COELHO. RQS 171/7 • 
do DIOrtto•lai no 194, de 24,02.67, _ que 
«lap5• 10bra a aplioa~lo· da lagislaçao ao-
bta o PGTB, la anttcta •• filantrópicas di-
90 4• finl f1lantt6p1cos. 
PftOJ'S'l'O U:l: SENADO N9U7/77• Dispõe sobre 
o rtvigoramanto do axerc!cio do direito pre 
viato no Qecrato•lai li4. de 24.02.67. 
A~tot••• Senadora• orastes Q~ireia. 

NI~IOn carneiro. • 
P~O ~~ S!NADO N9 236/7'• 24..06.77 SENADOA OTrO oa.oa.n 
(EI-I!NDA N9 1 D8 PLENARIO) U:HMANN. 

conctda ao piloto privado o direito de con 
ttib~ir, como autõnomo, par• a Previdênciã 
Sod•l. 

A~tor• Senador Leite Chaves • 

. 
l>ftt\JSTO L!t llhf&Dp NO U71"• 24.Q!I,71 SENAOOR HE:I- 02.08,77 

A~turi2& a filiação facultativa à Prev1dê~ 
cia Social doa Deputados Estaduais, P~efe! 
tot 1 Yice•Prafeitos e Vereadores. 

'I'OR DIAS. 

AYtot• &enaoor Otair Becker. 



Setembro de 1977 DIÁRIO DO CO'IGRESSO NACIONAL (Seçõoll) 

DATA DE RELATOR DATA DA CONClUSA O CONCLUSAO 
NúMERO t fiM!õNTA RECEBIMENTO DO PARECER OA OBSERVAçOtS 

NA COMISS~O DESIGNADO DISTRISU!ÇJ\0 DO RELATOR COMISSAO 

PROJETO LEI SENADO N9 138/71-COlllplementar. 24.0G.77 SENl\DOR OI'TO 02.08.77 

Introduz alterações na Lei complementar ~9 
LSHMANN. 

25, õe 02 de julho de 1975, que ~ 
critério e limites para a fixação da remun~ 
raçio dos Vereadores.M 

Autor: Senador Orestes Q~ércia. 

PROJETO LEI SENADO N9 139/17: 24.06.17 ' SENAPOR OS!• 02.08.17 
RES 

Acre-scenta dispositivo à 7::1 n9 .. ~. 09::~rat~= 13 de julho de 1962, que , a 
fic<tçã.o de Natal para os • 

Autor: Senador Nelson Carneiro, 

OFICIO ~"s•• N9 09/77 do Pre•iáente do Su 24.06. 77 SENAOOR O'I'TO 02.06.77 
premo Tribunal Federal, Recurso Extraordi= LEHMAllN. 
nário n9 8~.078, Estado de S. Paulo, in -
conotitt~cionalidade do Decreto n9 lO 304, 
de 29.12.1912, do Munic1pio õe s. Pat~1a. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSJ.O CONCLUSAO 
NOMERO E' EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA 09SERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO OJSTFUBUIÇAO DO i'IELATOR COMISSAO 

OPICIO N9 &21-P!d) de 21.8.62 do Presiden- 21.06.77 SENADOR ACCis;! Q2.06,77 
te da Supremo Tribunal ~ederal 1 Recurso sm Llt' FILHO. 
Mandado de sequranJa n9 6 511, s. Paulo , 
jt~lgada em 21.08.6 (inconst. resoluções 
do rAAl 

PROJETO LEI SENADO N9140/771 28.06.17 SENADOR ORES- 02.08.77 
TES QtJSRCIA. 

Veda a~dispensa da emfre~ado 
sa e da outras providencias. 

sttm justa ca~ 

Autorr Senador Nelson carneiro, 

P~~ LSt &~NADO ~9 141/l7l u.o&.n llli:NADOR HBLV_! 04,01.71 
DIO l;W~. 

Altera ao contribuições e pensões que .. -
rão concedidas aos Deputadas Federais e Se 
nadares pelo Instituto de Previdincta doS 
Congressistas. 

Autor: senador Henrique de La Roegue. 



1\JÁRIO l)O CONGRESSO NACIONAL (SO<io 11) Setembro de 1977 

-
DATA DE RElA'tOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

NQMERO E EMetTA RECEBIMENTO DO P.AAECEA DA OSSERVAÇOES 
NA COM!SSAO DESIGNADO OISTRIBUJÇAQ DO RflATOR COMISSAO 

PROJETO RESO~~ N9 lQJ?7; 29.06.77 SSNNlO:Q. ACCl 02.08.71 
LY E'ILI:tO. 

~•conhece como serviço de coo~ração Inter 
pat1N*nt4,:' o Grupo Pa.tlam.entu de I.ingua-
t.-.nceu. 

~~r• QODD40~ Nelson Carneiro, 

PsnJ21'0 l.El ~ N9 050/77 ~ 29.06. 77 A SGM para •• anexada ao 
Acrescenta p6ri9rafo ao art. 49-da L61 n9 PLS209/15. 
1 060, de 05 de fevereiro de ltSOt que 
estabelece no~s para a oonceasao de ··-sistêncio judiciiria aos Necessitados. 

Autor' Deputado Hilton Steipbruch. 

PltOJETQ toS~ Si:HADO lW SS/77-DP. 30.06.11 SENADOR WIL- 0~.08.77 
(~l)AS N9S l a lO ele PLENb.lO) SON GONÇAL -

Dicpõe .obro • orqani~ação básica da Poli VES. 

cia ~lit&C do D15trito Federal e di ou = tr•• prov1d6noi4s. 

~to.-t Pode~ beeut.Lva. 

NOMEAO E !:;MENTA 
CATA OE' ·REL,I,TOR DATA DA CONCLUSA.O CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO OJSTRIBUIÇA.O DO RELATOR COMJSSAO 

PltOJB'l'C .LU mAPP N9 40/76~ 30.06.77 SENADOR UELV! 02.08.71 

D~ ~ Q ~ocoaao de f1acal1•ação 
DlO NlJNES. 

~ ~== Aoa P.pu~ados • ~elo senado 
F-'~~~~ 1So POde:r Eleecutivo e 
O! 1ft: . . · tr.çie~- S.Ml1reta.. 

~-; _: .. .-.2" H,tu;o Penevidea. 

=~QJ!ADO N9 142/77, 10.06.71 SEUADOR BEl-.. 02.08.71 
, a d1nfo iin1co ao art. S9 da TOR DtAS. 

COIIOQLZ OU U:lS DO 'flWW.l:IO. 

~J.......-tflil.on cnnoi~:o • 

.. 

··--~-·- ... 
Ul/'U 30,06.71 SENADOR ORES- 02.01.71 

····- de vonúa ao oonoumidor 

'l'EB Qut!:RCIA. 

', ·-, .. ~~ petr<6leo que con~enh4m 
:;~ ... ~. ._

1 
• . ~J. an1dro. 

~~f ~~ V~accnceloa Totrea. 
I. 
·: ,, I 

T . r 



Setembro de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio ll) Terça·felnl 6 4109 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUS.I.O 
NOMERO E EMENTA RECEB1MENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COM1SS.A.O DESIGNADO OISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

PROJEtO LEI SENADO NQ 18/76 - Estabelece 30.06.71 SENADOR HELV! 02.08.77 A CCJ para re 
limite à r~uneração dos administradores DIO NUNES. exame face aõ 
das empresas públicas e sociedades de e- parecer da 
conomia mista. CSPC. 
PROJETO LEI SENADO NQ 28/76 - Veda aos eJl• 
pregados ou dirigentes de entidades da ad-
ministração federal indireta a percepção 
de retribuição mensal superior ao valor da 
remuneração mensal fi~ada para o Presiden-
te da R:pública! 

PROJETO LEI SENADO N9 213/15: 01.08.71 S2NADOR NEL- 02.08.77 leexame fac:ce 
SON C1\RNEIRO. Ot.SM/333/77 

Intitui o Dia Nacional da Biblia· e di ou• da Presidên-
tras providências. cia do Sana.-

do. 
Autor: Senador Osires Teixeira. 

. 
pROJETO LEI SENADO N9 135/77t 23.06.?1 SENADOR WIL- 02.08.71 Terminado pra 

SON GONÇALVES zo re:cebimen= 
Autoriza a criação de empresa pÜblica,aob to emendas em 
a denominação de Empresa de Assistência 30.06.77. 
Técnica e Extensão Rural do D.Federa! -
EMATER/DF e d'á outras providências. 

Autorz Pdder Executivo. 

NOMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATÁ OA CONCLUSJ..O CONCLUSJ.O 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISS.A.O DESIGNADO OlSTRlBU!ÇAO DO RElATOR COMISSAO 

PROJETO LEI SENADO N9 98/76; Institui o 03.08.77 S!NADOR HELVI 03.08.77 Re:distribui.do 
adicional de periculosidade para os ele- DIO NUN2S. Anexad.os p/ 
tricitários. RQS U7l76. 
PROJETO LEI SENADO N~ 233/76:Znstitui Q 
ca!ário adiciona! para os trabalnadores 
que prestem serviços em atividades em con 
tato permanente com energia elétrica .. 

I 
cóndições de periculosidade. 
Autores: senador Nelson Carneiro. 

H:ENSAGEn NQ 137/77 do Sr. Presidente da 03.08.77 SENADOR HELV!, 04.08.17 
Repút!ica, propondo ao Senado Faderal pa- DtO NUNES. 
ra que seja autorizado o Governe do Esta-
do do Rio Grande do tiorte a elev<llr o mon-
tante de sua divida consolidada em •••••• 
crS 37.404.100,00. 

(PROJETO RESOLUÇÂO DA COMIS. ECONOMIA) 

. 
~mNSAGEM N9 1,9/77 do Sr. Pre•idente da 03.08.77 SENADOR tmLv!, 04.08,77 
RepÚblica, propondo ao Senado Federal pa- DlO NUNES. 
ra que seja autori~ada a Prefeitura Muni-
cipa! de Recife (PE} a elevar o ~n~ante 
de sua divida consolidada em Cr$20.000,00. 

(PROJETO RESOLUÇÃO DA COMS. ECONOMIAl 



4410 Terça-Celta 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Setembro de 1977 

DATA DE RELATOR DATA OA CONCLUSJ.O CONCLUSA.O 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVACOES 

NA COMISSA.O DESI!3NADO DISTRIBUIÇÃO DO RElATOR COMISSAO 

MENSAGEM N9 141/77 do sr. Presidente da Re- 03.08.77 SENADOR LEI'l'E 04.08.77 
pÚblica, propondo ao se~ado Federal pAra CHAVES, 
que seja autorizada a Prefeitura ~1unicipal 
de Joinville tSC) a elevar o montante da 
sua divida consolidada em Cr$15.024.869,00. 

(PROJETO :RESOLUÇAo DA COMIS-rECONOKIAI 

MENSAGEM N9 142/77 do Sr. Presidente da Re- 03.08.77 SENADOR OTTO 04.08.77 
pública, propondo ao senado Federal para '""""'""· que seja autorizada a Universidadb de são 
Paulo a elevar o montante de sua divida CO!l 
solidada em Cr$ 310.000,00, 

(PROilETO RESOLUÇÂO DA COMIS.ECONOMIAl' 

~li:::USAGEM ll~ 143/17 do Sr, PreSidente da RepÚ 03.08.11 SENADOR I'l'AL,! 04.08.77 
blica, propoódo ~P Senado Federal para que - VIO COELHO 
autorizada a Unive~sidadl ~&tadual de MAto 
Grosso, a elevar em Cr$ 2.995.734,00 o ~n-
tants de sua divida consolidada. 

(E'ao.ret'O R&SOI.Uçlo DA COMIS.ECONOMIA} 

NOMERO E EMENTA 
DATA' DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSA O 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMlSSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISS'-0 

OFICIO SM-338, de 04.08.77 1 do Sr. Prea1 - 04.08.77 SENADOR WIL- 04 .os. 77 
dente do Senado Federal, submetePdo à a- SON GONÇALVES 
preciação da CCJ consulta formulada pelo 
Senador MURILO ~ARAISO, suplente do Sena -
dor Paulo Guerra, sobre incompatibilidade 
entre o e~ercicio do mandato do SenaQor a 
as atividades por ele exercidas como D1re-
tor de Sociedades Comerciais. 

PROJt:'l'O U::I cAMARA N9 60/71z 09.08.77 SBRADOR O'l"l'O 10.08.77 
LEHMANN. 

Autoriza o Poder Executivo a instituir a 
Fundação Nacional eara o Menor EXCepcio-
nal - FIDlAEX - e da outras providências. 

Autor~ Deputado Carlos Santos. 

PROJE'l'O LEI SENADO N9 144/17z 09.08.77 SENADOR ITAL,! 
VIO C~LHO. 

10.08.77 

Autoriza o Poder Executivo a determina~ o 
pagamento de gratificação especial ao fun 
cionalismo civil e militar da União e di 
outras providências. 

Autor: Senador Benjamim Farah. 

• 



Setembro de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sedo 11) 

DATA DE RELATOR DATA DA CONC!.US.I.O CONCLUSA.O 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERV AÇOES 

NA COMISS.I.O DESIGNADO O!STRIBUJÇAO 00 RELATOR COMJSSJ.O 

MENSAGEM N9 14&/?7 do sr. Presidente da R;! Io.os.n S.ENAOOR I'I'AL!. lG.Il8,77 
pública, propondo ao Senado Federal para VIO COELHO. 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Ponta Poz:ã {~n) a elevar em ••••••••• , • 
Cr$ 15.011.076,00 o montante de sua divida 
consolidada. 

(PROJETO RESOLUÇXO DA C01US.ECONOMIA) 

MENSAGE~ N9 150/77 do s~. Presidente dA Re 10.08.11 StN.AJ:IOA u,st .. 1Q,QIJ,17 
pÚblica, propondo ao Senado Federal pari 'l'Q~ DJM. 
que seja autorizada A Prefeitura 11unicipal 
de Camaçari (BA) a elevar o mo~tabte 
sua d{v!da consQlidada. 

de 

(PROJETO RESOLUçÃO DA COMS.ECONOMIA), 

~f~~!~ ~~o~!~~7a~0s=~~d~r;:~~~~ie d~~ 10.08.77 ~fJ'::E~I.\1! 10.01,71 

que seja autorizado o Governo do Eetado de 
Pernambuco a elevar em Cr$28.5SO.OOO,oo o 
montante de sua d{vida consolidada, 

(PROJE'rO RESOLUç1\0 DA COMIS .ECONO!-IIA) 

DATA DE RELATOR DATA OA CONCLUSÃO CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER o• OSSERVAÇOES 

NA COMJSS.I.O OESJGNADO OISTRISUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

MENSAGEM N9 138/77 do Sr. P~esidente da Re 10.08.77· SENADOR 01"l'' 10.06.77 
pública, propondo ao Senado Federal pari I.El!MANN. 
que seja autorizada a Prefeitura da C!~ade 
de Rio de Janeiro (I<J) a elevar o montante 
de sua dlvida consolidada em ••••••••••••. 
Cr$ 88.600.000,00. 

(PROJE:TO RI:SOLIJÇJi.O DA COMIS. ECONOIUA) 

~~MSAQS~ M9 171/77 do Sr. President~ dA Re 10.08,77 SENJI.DOF- HELV!_ 10 • .08.77 
pública, propondo ao Senado Federal parã DIO NutlES, 
que seja autorizada a Pre!eitura Municipal 
da Cidade do Rio de Janeiro (I<J) a elevar 
em Cr$ 200.ooo.ooo,oo o montante de sua d! 
~ida consolidada. 

(RROJCTO ReSOLUÇX0 DA COHIS. ECOllOMlAl 
. 

~reNSAGEM N9 5G/77 do Sr. Presidente da ~e 10.08.77 SENAPOR .,.,o Audiência <l 
piibliaa, propondo ao senaão Federal par4-, t.EHMAN1~ • cCJ pela ~ 
que seja autoz:i~ado o Departamento de Aqua 
e Esgoto de Presidente Prudente a elevar 
em Cr$ l.)Oú.S29,00 o montante de sua d!-
vida consolidada. 
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NOMEFI.O E: EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO PARECER OA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO OESlGNAOO PISTR!BUJÇAO DO RELATOR COMISS.l.O 

MENSAGEM N9 136/77 do Sr. Presidente da Re 10.08.'17 SEl~ADOR HEL- 11.08.7:1 
pública, propondo ao Senado Federal para - VID:tO NUHES. 
q~e aeja autor1~a4o o Governo do EStado do 
Rio Grande do S~l a elevar o montante de 
sua dlvida consolidada em crf52.560.Bf2,00. 
IPRO.JE'l'O USOt.UçlO OA COMIS. ECO!I01UA) 

Kt:NS~ N9 lf0/71 40 St. Presi.Qent.e da Re 10.08-77 SENADOR 01"1'0 
públ1ca, p;opofldo ao seno\c!o Pedenl pari LEHIWIN 
que aeja eutor,c&da • P~efeltura Municipal -
de Váraea Paul1ttl ISPl a elevar o montan• 
te de aua divido ~onaolt~ada em •.•••••••• 
Cr$ 4.8al.ooo,oo. 
IPRGJE'l'O IIJ;S:Qt.llçlo OA COZ.US.~ONOIUA) 

Pr..oJE'l'O I.El cAUAAA N9 S0/7;1 Acrescenta P! lO.Q8.77 SENADOR ~Atn.O 11.08.71 Anexados pelo 
rigrafo ao art. 4~ 41 Loi. fl9 1 QQO, de 'S' BROSSJUU), RQS '}.26/77. 
de fevereiro de liSO, q~~ •estabelece nor-
~s para a conces~io de assistência judi -
ciiria aos necess~tados. 
PROJETO LSJ: S~Wtl U9 209/75 • Alter4 a Lei 
nQ l 060, d.e s.a.l,9~0. q~e "estabeleCE! nor-
mas para a conees$ãO de assistência judiciã 
rua aoa ne~eeaíta~os•. 
1\~tore111 Dep\ltaQo 1-lil.ton Stetnbruch. 

Senador Orestes Quércia, 

r DATA DE RELATOR DATA OA CONCLUS..I.O CONCLUS..I.O 
NOMtRO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECeR DA OBSERVACOES 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTRISUICioO 00 RElATOR COMIS$..1.0 

t~~SAGtM M9 174/~7 do Sr. Presidente da ae- ll. OB, 71 SEN!\DOR Htl- 11.08.77 
pUblica, aubmetenQo i ap~ovaçio do Senado TOQ DIAS, 
Federal, o nome d~ General-de-~xêrcito CAR• 
LOS ALiiER'l'O CAB!W. RlBEIRO pa.r4 exercer o 
cargo de mnistro do s lperior Tribunal tU.l1 
tar, na vaga deco~rente Q~ aposentadoria dÕ 
!Unistro Genral-d~-Exército Sizeno sarl!'lento. 

PROJETO LEl S~NADO N9 52/76: 12.08.77 SENADOR HEt.V! ),2.08.17 1 CCJ com o 
DIO UUNtS. parecer pré 

Torna obri~latória a prova Qe quitação <!as vio da CL'g 
contribuiçoes ao fGTS para q~e as empresas contrário A 
~ratiquem os atos que especifica. proposição-

Autor: Senador t<elson Carneiro • 

. 
PROJ~TO LEI SENADO N9 218/761 u.oe. 77 St:::NAl)OR lmL- 12.08.77 Anexados pelo 
Oetermind a aplicação de lO' do Fundo de SON CARli!J::IRO. RQS Ul/77 • Participac:tão dos Hunicipios em programas solicitado ;; 
Uc eJucaçao prG-escolar e de lÇ grau. reexame da C 

PROJ..:•ro LEI SJ..:llADO •19 01/77: 
pelo RQS 233/ 

Inclui no conceito Ue ensino de lQ grau,~ 17. 

ra fins do disposto no art. 59 da Lei. n9 
5 692, de 11 do ~go~to de 1971, o ministr~ 
do a crianças de idade inferior a 7 anos. 
Autores: Sc:naclorQs Franco Hontoro a _., 
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NúMERO E EMENTA 

OFICIO ~sR ~9 16/76 do sr. Governad~r do E! 
tado ~o Para, solicitando a~torizaçao do S~ 
nado Federal, para alienar a Companhia A~ 
gro~Pecuãria Rio Araguaia-CAPRA, 10 glebas 
do terras devolutas situadas no interior d~ 
quel.e t:.stado. 

!PROJETO RE:SOLUÇJi.O· DA C0!1IS.LEG. SOCIAL) 

OFICIO "S" N9 17/76 do Sr. Governador do Es 
tado do Pará, solicitando autorização do S~ 
nado Federal, para alienar lS glebas de ter 
ras devolutas situadas no interior daquele-
Estado, no nunicipio de são Domingos doca~ 
pi!!l. 

{PROJETO RESOLUÇÃO DA COMIS.LEG.SOCIAL) 

OFICIO "S" 1l9 11/77 do Sr. Governador do Es 
tado de Minas Gerais, solicitando autoriza~ 
ção do Senado Federal, para que o Estado de 
:linas Gerais possa contratar empréstitnO ex• 
terno no valor de US$ so.ooo.oao,oo ou o ~cu 
equivalente em outras moeo:las. 

{PROJETO RESOLUÇÃO DA COMIS.FZNANÇAS) 

NOMEAO E EMENTA 

PJ!OJETO LEI SE:!UJlO 119 ~6/l:i:Permite dedu -
çoes do Imposto de Renda das Pessoas Juri­
~icas e FISicas para fins culturais, a par 
tir do exercicio de 1976, ano base de 19iS. 
PLS N9 88/75 ~ concede isenção de imposto 
de renda às pessoas que especifica. 
PLS 119 179/75 - Autori<:a a inclusão de alu 
gucl entre os abatimentos na Declaração de 
Renda de Pessoa f·Isica. 
PLS !/" 253/75 - DispÕ!l sobre o abatimento 
da renUa bruta da pessoa f!sica. 
a~S r~~d!~9(75 - A\!toriZil dgàm;;ãq dg impqstq 

~;sr~~d~~4/75- Autortza dedução no imposto 

PLS ll9 268/75 -Autoriza dedução do Imposto 
Sobre a Re11da, 
PLS !<9 72/76 - DispÕe sobre o abatimento 
J)O imposto de renda devido, de e!llpresa que 
tiver 501 de emp~egaàos em faixa etãria su 
perior a 40 anos. -
PLS ll'i' 81/76 - Faculta às pessoas fisicas 
deduzirem, para efeito de abatimento do rm 
posto de repdJ as contrlhuJçàcs que 'he= 
rem aos Diretórios dos Paitidos Politicos. 
I'LS !!9 1..16/76 - Autnrha o abatimento dos 
~i~t~=~s da declaração de renda de pessoa 

VLS N9 207/16 - Altera a legislação do im­
;~~~~e~~~re a renda e proventos de qualquer 

PLS N9 232/76 - Oescaracteriza pensões ci­
vis e mil1tar~s de qualquer natureza como 
rendimentoa tributários p~ra fins do' impos­
to sobre a renda. 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMlSSA.O 

12:08.77 

I.2.QB.77 

1:a.oa.n 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSA.O 

11.06. 71 

RELATOR DAli\ DA CONCLUSA.O 

DESIGNADO OISl"RlBUlÇ.l\0 
DO PARECER 
00 RELATOR 

SENADOR O'l'TO 12.08.77 
Ll:.flRAHN. 

S:BllADOR. 01'TO 12.0&.77 
LEHMI\NN. 

SENADOR HEI- ll.OS.17 
TOR DIAS.-

RELATOR DATA DA CONCLUSAO 
DO PARECER DESIGNADO OlSTRIBUIÇA.O DO RELATOR 

SENADOR WIL- 12.08.77 
SON GONÇALVES 

Ttrça-feiNI 6 441.3 

CONClUSA.O 
DA OBSERVAÇOES 

COM!SSAO 

CONCLUSJ.O 
OA OBSERVAÇOES 

COMISSA.O 

Redistribuido. 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

~ -
f«<MERO E EMENTA 

PLS 313/76 • Consider~ como parcela não t~~ 
but4vel do imposto de renda os proventos dE 
inatividade e as pensões eagas pelos cofr~s 
públicos ou por instituiçao de previdência 
Social. 
PLS H9 07/77 - Autori~a abatar da renda br 
ta das pessoas f!sicas as despesas com lo. 
cação residencial. 
PLS N9 23/77 - Dispõe sobre a inclusão da 
companheira como dependente, para efeito 
de imposto de renda. 
~I.::> -:~Ac:rescen:~ :~cl.so ao art •. li 
da Lei n9 4 506, de 30.11.64, gue Mdispie 
scbre impos\0 que recai sobre as rendas 
proventos d• qualquer nature•a~.· • 
PLS ~9 32/71 - Concede isenção de imposto 
de renda aos proventos e pensões das pes-
soas f!sicas aaiores de 70 anos. 
PLS U9 38/17 - Dispõe sobre o abatimento, 
na renda bruta das pessoa~ f!sicas, de qua! 
tias aplicadas na aquisiçao àe casa pró-
priA. 
J!.utorea: Senadores José .<:ar e 

Ruy Cal"J)eiro 
Paulo Guerra 
Yasconcelos TQrres 
Osires Teixeira 
Helvldio Nunes 
koberto Saturnino 
Fausto Castello Branco 
Otair Becker 

..... 

.. -

.. ·· .. , .... 

~Ot.IERO E EMENTA 

PROJE'l'O LEI SBNAQO N9 66/77: 

Dispõe sobre A d•elaraçio de renda dos maio 
~e' de 70 anos,inativoa civis ou mllltares. 

l.y~J'I -•nador Vasconcelos !Orrea. 

PROJETO LEI d~W.RA N9 63/771 

Acre,.~enw <hspoa1t1vo ao ~crct•>-1,>1 n? 
911, ·le ,,_de outubro ele l9G9, <1'"' "•llt.:,: 
r a c edaçao do art. 6i W. Lei n',• l IJ.U, 
d• J.~ Je jul:1o de l96S, estabclt••··· ,.,,. -: 
aaa de ~acesso aobre alienação íi•lu<.;.1,,j-
:ta e' outras ~evidências.~ 

J!.utor aquim Bevilácqua. --- - . 
PROJE'I'O LE ,,._:HADO N9 26/15: 

J.l.tera e acre:t~centa dispositivos na Lei n9 
s 682, de 21.1.197l (Lei Orgânica dos Par-
tidos Polltic~sl. 

l>.ut.or: Senado:t Josê Lindoso. 

DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO 
RECEBIMENTO DO PARECER 
NA COMISSAO DESIGNADO 0/STRIBUIÇAO DO RI:LATOA 

DATA DE RELATOR DATA OA CONCLUSi\0 
RECF.SIMENTO DO PARECER 
NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUlÇAO 00 RELATOR 

04.05.71 SEUADOn ml.- 15.08.77 
SOU GONÇALVES 

15.08,77 SENADOR 0'1"1'0 16.08.77 
LEfiMI\NN. 

25.05.76 SENADOR GVS- 16.00.77 
TAVO CAPANE_ 
MA. 

Setembro de 1977 

CONCLUSÃO 
OA OSSEAVAÇOES 

COMISSÃO 

-

CONCLUSAO 
OA OBSERVAÇOES 

COMISSAO 

RedistriQuido 

Redistribu!d('!. 
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--·· 
DATA DE RELATOR DATA OI\ CONCl..USÃO CONCLUSAO 

NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO DES:GNAOO 0\STI'\IBV\ÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO Lei SENADO N9 lll/7S:Assegura ao 16.013.77 SENADOR O'I'TO 16.08.77 Red1stribuldo empregado eleito vereador o direito de se LEI<MAN:.l-
afastar dO emprego com as garantias legais 
PROJt:TO U::I SE:!U'".OO 111 154/?f>: Assegura ao 
empregado vereador as vantagens dos arti-
go' 471 e 472 da CLT. 
PM.:r-.:·ro U:l SEllADO U9 l70/76:Acrescenta 
dispositiVO ao art. 473- da CioT, aprovada 
pelo Decretu-lei n9 5 452,de 1.05.1943. 
Autores: Senadores Franco Montoro, e Ita-

livio Coelho. 

PROJETO L~I SEHAOO N<;> ldJ/75: Acrescenta 16,08,77 SENADOR !TAL!. 16.08.71 Redistribuido 
um parâgrafo ao art. 469 da CLT (DispÕe \110 COELHO. 
soPre a t~:ansfe~:Õncia Qo empregado) . 
PROJf.TO IJ:! SLlJADO N9 16/76 • Acrescenta 
parágrafo ao art. -169 da CLT. 
Autores: Senador~s Uelson-Carfieiro e 

H.enues Canale-

OFICIO SM/151 de 27.04.76~ Qo Presidente do 16.08.77 SENADOR H:ELV!. 16.oa.n Red1stribuido 
Senado Federal, consultando a CCJ sobre • oro Nmu:s . 
orientação a ser tomada com referência a 
Proposta de Emenda à Constituição, de aut~ 
ria do Oe)?ut.ado Jorge P~ulo, que "altera a 
redação do parâgrafo único do art. 152 da 
Constituição Federal." 

NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR PATA OA CONCLUSA O CONCLUSAO 

RECE'õiMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COM!SSAO DESIGNADO D\STA!'õU!ÇAO 00 RELATOR COM!SSAO 

PROJE'I'O l..EI SENADO U'i' 139/761 cá nova reda- 16.08.77 SEHADOR l'IAI..l 16.08.77 Rediatribuido 
ção ao art. 11 do Decreto-lei nQ 5 452, de VID COELHO. 
19 Je maio de 1943 (CL'l'), 

PROJETO LE:I SJ::NADO ll9 176/76 - lnt:rodul!: :no-
dif1caçóes na Consolidação das Leis do Tra-
b.a1no. 

Autores: Senadores Orastes. Qué'"eia e 
Nelson Carneiro. 

PROJETO LEI SEI-lADO N9 14 5/77: 16.08. 77 SEHAllOR OTTO 18,08.77 
LEHIWJ!l. 

Acrescenta parágrafo único ao art. 488 da 
CLT, dispondo sobre o ha'"ãrio no perlodo 
do aviso prévio e dá outras providências. 

Autor: Senador José Linó.oso. 

PROJETO LEI S.EIULDO 119 l46.í;'77: 17.Q8.77 SENADOR O'l'TO 18.08.71 
LEI!.I·Witl. 

Cria a Ordem ào$ Oficiais de Registro de I 
môveis do arasil (ORIB) e dá outras ~rovi:: 
dênci.as. 

.;utor: Senador ltalivio Coelho. 
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... ·-
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 

NI)MERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER OA OBSEAVAÇOES 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO LEI SE!lADO t<9 l4 7/77 : 17.08.77 SENliDOll 1TAL.!_ 18.08.77 
VIO COl::LBO. 

Dispõe sob~e a realização de seguros da Or-
gão~ do Poder Público e dá outras providên-
cias. 

Autor: Senador Ja~bas Passarinho. 

PROJETO LEI SENADO U9 95/77: 18.08.77 SE:llADO!l. OS!- 18.08.77 RQS 254/77 a 
RE:S TEIXEI!l.A. provado ei'i\ 

Estabelece que a atualização de tributos Plenário, •o· 
não poderá exceder o Indice oficial da licitando re 
correção monetária. exame da maiê 

ria-

Autor: Senador Fr<~nco Montoro. 

PROJ!:TO LEI SEtll\00 H9 143/77: 19.08. 77 SENADOR !TAL_! 19.08.77 
VIO COELllO. 

Dá nova redação ao § )9 do art. 19 da Lei 
n9 5 )65, de 19 de dezemhro de 1967 que ~ 
"cria a SUJ2e~intendência do DesenvolVillle!!_ 
to da Regiao Centro-O<'!stcs-SUDECO". 

Autor: Senador Osires 'l'el.xeira. 

r· 
RELATOR DATA DA CONCLUSA O CONCLUSÃO DATA DE 

NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO LEI SJ.;lHIJJO 1<9 149/77: l9.tiJ.77 SE!IADOR OT'l'O 19.08.77 
LEtll!AilU. 

Dispõe sobre a locali~ação das sedes do Co 
selho !facional•th: Desportos e da Confedera 
ção Brasileira de Desportos e dá outras pr 
vidências. 

Autor: Senador Orestes Quércia. 

I>ROJETO LEI SEUADO U9 150/77: 19.08.77 SENADOR OIR- 19.08.77 
CBU CARDOSO, 

Estabelece que a contagem do tempero servi 
'iO prestado em atividades insalubres ser .i-
feita segundo critérios e5pecia1s. 

Autor: Senador Franco f·lontora. 

D'ROJE'l'O LEI cAHARA 1l9 65/77: 23.08.77 SE!fADOR ~·EL- 24.08.77 
sou cru.unnno. 

Acrescenta o {tem XL ao art. 89 da Lei n9 
5 100, àe 21 de setembro de 1966 
llacional de TrS.nsito). 

(CÓdigo 

Autor: Oeputado Gioia JÚnior. 
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. --
DATA DE RELATOA DATA DA CONCLUSAO CONCLUS~O 

NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER OA OBSERVAÇõES 
NA COM\S$1>.0 DESIGNADO OISTRI9UIÇAO 00 RELAlOR COMISSAO 

PROJeTO LEI t!k·1ARA :19 66/77: 23.08.71 SEl.l;\POR O'l'TO 24.08.77 

Acrescen~a pardgrafo único ao art. 130 do 
LEHHAJ.I\l, 

Decreto-lei n'i' ~00, de 25.2.1967, que dis-
pÕe sobre a Orga~i~ação da Administraç5o 
F"'deral, dofin.i.JJdo o prazo pa:ri!l cUJTJprimon-
to do objeto de licitaçáo. 

Autor: Deputado José Carlos Teixeira, 

PROJETO LEI cJJ.U'>RA 119 67/77: 23.08.77 SENI\DOR OTTO 24.08.77 

Exige a inscrição do CPF e do RG dos Deve-
LEW1llNN. 

dores nos titulas de crédito que espec1f1-
ca e dá outras providências. 

Autor: Ceputado João Pedro. 

PROJBTO DE LEI DO SE!lADO U'i' 151/77: 23.08.17 SENADOZ. !TAL,! 
VIO COELOO. 

24.08.77 

Acrescenta § 49 ao art. 19, do Decreto~lei 
n9 1 470, de 04 de junho de 1976. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

NOMERO E EMENTA 
OATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA O CONCLt)SAO 

RECEBIMENTO 00 PARECER OA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISS~O 

PROJETO RESOLUÇKO DA COMISSÃO ECO!J'JMIA Jl 24.08.77 SEHIIDOR OTTO 24.08.17 
I·IE:1SAGEM N9 17a/77 <lo Sr. Presidente da LE!RWIH. 
República, propondo ao Senado. Federal, P! 
que seja autorizada a Prefeitura Huni.ci -
pal de Guaraulhos (SP) a elevar o montan-
te de sua d!v~da consolidada •• ......... 
Cr$ 47.300T000,00. 

PROJETO RESOLUÇÃO DA COMISSÃO ECONOMIA A 24.0B.71 SENADOR !TA- 24.QS..77 
t!E:tSA.GEl~ H9- 168/77, do Sr. Presidem;e da LI VIO COELHO. 
República, propondo ao Senado Federal . 
para que seja autorizado o Governo do BS 
tado da Para!ba a el~var o montante di 
SUú ~ivida consolidada •• .............. 
C<$ ~O.MO.OCO,OD. 

PROJI;'l'O RESOl.lJÇÃO DA CO!-I!SSÃO eêoNOMIA A. 24.08.71 SE!lADOR l!EI- 24 .OS..77 
MEõ!SAG.:l~ ll9- 149/77, do sr. Presidente da TOR DIAS. 
RepÜblica, propondo ao Senado Federal 
para que seja autori~ada a Prefeitura MÜ 
nlcipal de Maringá (PR) a el~v~r c mon --
tante de sua divida consolidada em ••.•• 
C<$ 90.174.074,64. 
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- - -- -

NúMERO E EMENTA 
PATA PE RELAlOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO I OBSEA.VAÇOES ~ RECEBIMENTO DO PARECER OA 

NA COJ•AJSSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO RESOLUÇÃO DA CO!USSÃO l::CONOMIA Ji. 24.08.77 SENADOR OTTO 25.08.77 I MENSAGEl-1. t19 144/77 do Sr. Presidente da LEHJW'IU. 
República, propondo ao Senado Federal i 
para que seja autortzada a Super1ntendê~c1 
do Desenvolvimento do Litoral Paulista - 1 

SUVELPA, a elevar em Cr$ 69.854.000,00 o 
montante de sua d!vida consolidada, 

' 

' 

PROJETO RESOLUÇXQ DA COMISSÃO ECOHOMIA A 24.08.77 SENADDR GUS- 25.06.7? 
~U:.:NSAGi::M N9 170/77 do Sr. Presidente da TAVO CAPANEMA 
República, propondo ao Senado Federal 

d~ ' para que seja autorizado o Governo 
EstaJo de I.Unas Gerais a elevar o monta!!_ ! 
te de sua divida consolidada em ........ 
Cr$ l1l.OOO.OOO,OG. 

PROJETO RESOLUÇÃO DA COniSSAO ECONOMIA A 24.08. 77 SENADOl( ITA- 25.08.77 
MENSAGEM N9 151/77 do Sr. Presidente da LIVIO COELHO. 
nepública, propondo ao Senado Federal , . 
pa::a que seja autorizada a Prefeitura J1u 
nicipal de S. João do rvai {Pr) a e1evsr 
o montante de sua divida consolidada pa-
ca c:r; 2.664.193,28. 

. 

r-
DATA DE RELATOR PATA DA. CONCLUSÃO CONCLUSÃO 

NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR, COMISSÃO 

l>ROJETO RESOLUÇÃO DA CO!USSÃO OE ECONO!UA 24.08.77 SENADOR l!ELV,! :.!5.08.71 
ra.::~SAGEl~ N9 112/77, do sr. Presidente da OIO HUHES, 
RepúoU.ca, propondo ao Senado Federal, pa-
ra que seja autorizada Prefeitura l·lunici -
pal de T~resina (PI) a elevar o montante 
de sua divida consolidada em ............. 
Cr$ 2,645,000,00. 

PROJETO RESOLUÇÂO DA. CO!-l;t'SSjO-E:CONOlol:rA • 24.08.77 SENADOR HELVf 25.08.71 
HEllSAGl:>H U9 173/77, do Sr. Presidente da 0!0 NUNES, 
Repúnlica, propondo ao Senado Federal pa-
ra que seja autorizada a Prefeitura Muni-
cipal de Teresina (PI) a elevar o montao-
te Ue sua dlvida consolidada em .......... 
Ccl 3.2:0!0.000,00. 

PROJETO LEI SENADO H9 152/77: 24,08.77 SENADOR OSI- 25.08.77 
l<ES 'l'EIXEIRA. 

Altera dispositivo Ua consolldação das Leis 
do '•'rabalho, para o fim de aperfeiçoar o 
funcionamento das Comissões Internas de 
Pr~venção de Acidentes {art. 164) • 

l\utor: Senador Uelsoll carnci.ro. 
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NúMERO E EMENT 1\ 

PROJETO LEI SE"l~ADO N9 156/77~ 

Regula os casos de dissolução da sociedade 
conjugal e do casamento, seus efeitos e 
respectivos processos e dâ outras providê~ 
cias. 

Autores: Senadores Nelson CArneiro e 
Accioly Filho. 

PROJETO U:I SElU\00 N9 153/71: 

Proibe a captação antecipada de-poupança 
popular, mediante promessa de contrapres 
tação em bens, direitos ou serviços àã 
qualquer nature:a, 

Autor: Senado:r !Ulton Cabral. 

P!!.OJ:CTO L:SI SEUAOO H9 154/77t 

Altera a redação do art. 12 do Decreto­
-lei n9 406, de )1 de dezembro de 1968. 

Autor: Senador Gattete ~inheiro. 

r-
NúMERO E. EMENTA 

PROJETO LEI SENADO 119 155/71: 

Alte~a a redação do § 19 do a.rt. 36 e õ.o 
art. 64 da Lei n9 4 370, de 19 de dezeta-
bro de 1965. 

Autor: senador Lllill: Cavalcanti. 

PROJJ;'l'O LEI S:E;NAOO N'1' 218/75: 

Permite ao segurado do UIPS a designação 
de mais de uma pessoa que viva comprovada 
l'l.E!.nte sob sua dependência econômica, dan:: 
do .1ova redação ao Item Ir do art. 11 da 
Lei Orgânica da Previdência Social. 

Autor: Senador Franco Montoro. 

PROJETO LEI CÂIWlA N9 68/77 (PL•l62J/76-CD 

Introduz modificações no CÓdigo Nacional 
d~ Trânsito, no que dill: respeito à fixa-
çao de multas para o excesso de velocid~ 
o •• 

Autor: Deputado Siqueira Campos 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

25.08.17 

26.08.17 

26.08.77 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMIS$AO 

26.0iJ.77 

26.08.71 

26,03.77 

RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
OBSEAVAÇOES 

DESIGNADÕ OISTRIBUIÇÂO gg ~~EÃ~6~ emZ~SAO 
--~-----··--------- ----4--------

SE!IJ\DOR HEI­
TOR DIAS. 

SEl.lAPOR lTA­
LlV!O COEI..IlO 

Sl;;NAPOR HEL­
VIOIO NurffiS, 

RELATOR 

DESIGNADO 

SE!U..OOR !lEI -
'l'OR DIAS. 

SEHlillOR O'l'TO 
LCBIWiH. 

SENADOR NEL-
SON CARHEIRO. 

25.08.17 

26.08.77 

26.08.'71 

DATA DA CONCLUSA O CONCLUSÃO 
DO PARECER DA 08SEAVAÇ0ES. 

OISTRISU/ÇAO DO REl..ATOR COMISSAO 

26.08.77 

30.08.77 

30.08.77 
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-==========~~==~~==~==~~ 
NOMERO E EMENTA 

PROJE'I'O LEI CAz.IAAA 119 70/77: 

Altera dispositivos da Lei n9 5 108, de 
21 de setembro de 1961) (Cõdigo lfacional 
do Trânsito) • 

Autor: Deputado Francisco ROcha. 

P:ROJETO LEI SENMIO ll9 157/71: 

Obriga as emissoras de televisão a incluir, 
nas suas programações .semanais de filmes e 
trtngeiros, um filme, pelo menos, com lege 
da e~ português. 

Autor: Senador JarDas Passarinho. 

PROJZTO LE1 SENADO N9 l~d/77:Complementar. 

Introduz alterações no art. 19 da Lei Com­
pler.~entar n9 19, de :l5,b.l974, que "c.lispõe 
sobre a aplicaç5o dos racursos qerados pe­
lo PIS E PASl:.P. 

PROJETO ru::sOWÇÃO 119 Sl/77: 

ASsegura às entidades d~ classe o_direito 
de se pronunciarem sobre proposiqoes em 
andamento no Senado e disciplim:t esse di­
reito. 

Autor: Senador Franco 1\ontoro. 

PROJLTO RESOLUÇÃO DA CONISSÃO FlilANÇAS AO 
oi?!CIO "S" ~<9 12/77 do Sr. Governador ~o 
Estado do Paraná, solicitando autorizaçao 
do senado Fecleral, para que aquele Lstado 
possa realitar operações de empréstimo ex 
terno junto ao Banco Intera~ericano de Dê 
senvolvimento {BIDJ no valor global dê 
US$ 55,000.000 UÓlares americanos. 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

RELATOR 

DESIGNADO 

26,08, 77 SEUADOR NEL• 
SOU CARNEIRO 

~9.0d.77 SENADOR GUS­
TAVO CAPANE!1A 

29.oa.n 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMlSSÃO 

29.03.71 

2'1.08.17 

SENl\OOR I'l'A­
LIVIO COELHO. 

RELATOR 

DESIGNADO 

SNNJOR OT'ro 
LEI\l'W'l'!l. 

SENN)OR O'f'rO 
LEltMANN. 

DATA DA 

DISTRIBUIÇÃO 

30.08.17 

30.06.17 

30.08.17 

DATA DA 

DISTRIBUIÇÂO 

30.08.77 

)0,08.77 

S!NTESE 00$ TRABALHOS DA COMISSAO 

Reuniões Ordonàrias ~ 

Raun1ôes E~!raordim!das _ 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
00 RELATOR 

CONCLUSA O 
00 PARECER 
CO RELATOR 

5 

Projetos relatados -------------------------§11-
Projetos O:islribl.lidos 

Projetos em dil!gêru:ia 

O!icios recebidos 

0/iCJOS- cxped•dos 

Pedidos Qe 1/JS!a 

Emendas apresentadas _ -_ --

00 

-------------'' 
lO 

Subemen<:ias apresentaO:as- ---------·------·---­

Sul:ls/Jtulivos- __ -·-----

P10jetas de ResoluçM -"- _ 

Declarações de voto ----

1 -·-----
10 

Comparecimento de autondades ---.--- ---~--- ---

Votos com :es!r,çi'Jes ---·----- ---- ----·--·-- ---~ 
Comntes e~pedHiOs -------------- -- ------------

Bras!lia, em 31 d~ uqosto de 1977 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSA.O 
OBSERVAÇOES 
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CO:\llSS.\0 D 0 DJS1'Rl'l'O F'?.DEAAL 

nE:Li\TólUO CORRESPONDENTE AO :ntS DE MOSTO 

PRESIDEr...'TE: SEUADOR WU.SON GONÇALVF..S 

ASSJSTE"'"TE: RONALDO Pi\CHZCO DE O:LlVEIRA 

DATA DE RE-
NúMERO E EMENTA CEBlMENTO 

NA COMISSÃO 

DE 19 77 

RELATOR DATA OA 

DESIGNADO DlS-
TRIBLIIÇÃO 

Terça-feira 6 4411 

1 
CONCLLISAO CONCLUSÃO OBSF.:RVAC'·)?:.~ 1 DO PARECER DA 
DO 'EWOR COMlSSAO j I ESJ.;:.:Q o: '"''-..lliLgJ.l\J/P..Jl! .. QoS.d?JU0 77·g" SORRI~ AS. E:n::X- Af'JI(NADO OPA '.';Dc•tt:(7S?' 

DltS D~ p..,F;;NÁJqo: ft:"fi:~1- - F~~;·~ .. S<":r: ~'-~ ••. (!'e!'ls~ ~~l'l no 056, de 1977 - nl2 f47, de 
17.08.77 SENADOR 1?.08.?7 pela rejeiçao ~· - !"(·\l ~~-,r.,~-: 

1

16.•0;.77, na crigom). das de n~;:; 1
1 

2, ~._'0:1.!.72• r._.r':..-.~ ' 

DJSFOE SOBRE A ORCAU12AÇ~O B~SJCA SALDANHA DERZI 3, 5, 6, ?, 9' 'l>'"ClDO" E•f"'" C'<'"! 10 i pele. o.prtNÊ, p~jl-,.~ OS SR;.,· c c- c:_t:::r ê• • ; ;·· 
DA POL!CIA ~lllTAR DO DISTRITO FEDERAL 1 E <:ão da de nll 8; -é-:to~ ... s 1 >: cn:&:-•'!"'" ,;ice··( 

DÁ CU!MS PF!VV1Di;::ci;,S, e_pela apr-ova- ~AP.Ô D:·::t.~;?,) t~~~,l~s, ~·--
çuc da de nl) 41 E J'r,U.~R FHJ..': f_'~ . '• '' 'I 
nos terl!los da !Co - 9 ~ ..\.C • • 
subemenda n~ • j 
01-DP. 

~ 

I 

S!1l'ffiSE DOS TRII.BA..LHOS DA COYLI.'>Sl\'0 

REUNICIES ORDINÁRIAS , , , • , ••• , •• , , , , , , , , , , , • 2 

PROJ1':T03 nF.CEillD(JS , , • , • , , , , , • , , , • , •• , , , , , , l 
PftVJP,TOS DISTRIBU!DOS , , , , , , • , , , • , • , , , , , , , • l 

PROJETOS Re::LA TA DOS , •••• , • , ••• , , , , , , ••• , , , • ! 

E~:El:DAS APRF.Clli.DAS , , , • , , , ••• , •••••••• , •• , • lO 

SOBEY.ENDAS APR&SENTADAS ••••·•·•·•••••••••• 1 

Bras!lia, 3l de agosto de 1977 

COI'USSAO DE ECONOMIA 

RELATORIO CORRESPONDENTE AO M2S DE AGOSTO DE 19 77. 

PRESIDENTE: SENADOR MARCOS FREIRE 

ASSISTENTE: DAN:ffiL RElS DE SOUZA 

DATA DE AE· 
NOMEAO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSÃO 

PROJETO DE Lti DO SE:iADO NO 57, de l 977 

Dispõe sobre a participação obrigató-
ria de brasileiros natos no capital das em 

0'),0'5.77 

pres!s do setor de abaste~i~ento, na PrQ-
porçao que especifica e da outras provideD 
c ias. 
Autor: Senador Cattete Pinheiro 

PRCJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NQ 20, DE 
l 977. 
t Aprova o texto da Conven~o que Esta· 28.06.77 
belece a Col!liss~o Siricícola terna.cional 1 
celebrado em Ales, França, a 19 de maio de 
1 955. 
Autor: Poder Executivo 

RELATOR DATA DA 

DESIGNADO 0\5-
TRlBUIÇAQ 

Senador LUIZ 
CAVALCAliTE 

18.0'5.77 

Senador VAS- 29.06.?7 
CC líCF.LOS TO,B 
RES 
... ............. "'. "'"'"'""'""'* Red1str1bu!d.o 
ao Senador OJ.08.7? 
CAT'l'ETE P lNHE 
RO 

CONCLUSAO CCNCLUSAO 
DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
DO REl,.ATOR COMISSÃO 

P'l}recer favo- Aprova o 
ravel. parecer, em 

0).08.77 .. 

P~recer favo- Aprova o 
rt~-vel. 

P~)~0$~?7~ 
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-
DATA DE I RELATOR I DA<A DA 'I CCNCL:JSAO CONCLUSAO NúMERO E EMENTA I=<ECE91MSNTO 00 PARE:;l:R DA OSSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO D!STRIBUIÇ.t..O OC RELATOR COlJ:ISSA.O 

:·z:;s,;m::.: ::2 137, de 1 977 i 
Do Sr. Presidente da RepÚblica, pro-

P.11'f'C.:>:r faV.Q Apro\•a o 
01.07.77 Senador D!2JAR 01.08. 7? :-;h·~:. concly parecer, ern pondo ao Senado Federal, para que seja a~ rz ;'"~nz - ind:> per G.pr.f. 03,CS,77 torizado o G-o,•erno do Estado do Rio Gran- *-I**~*'-*"*"'*"' ""'*"'""'""' S(!1:_::..r Ur.l Pr.Q. 

de do Norte a elevar em CrS-37,404.100 100 RedistribuÍd:l. jeto de Reso- -{trinta. e sete ~!lhÕes 1 quatrocentos e qu,;. ao Senador A- 0},08.77 lu-;ão. 
t:ro r.:il " Cet:l cruzeiros) o r:'.Onto.nto C!' GE:lOR HAR IA 
sua d.Ívida consolidada. 

t::E::lSAGEt.: lf:R 139, de l 977 

.Do S::-~ Presidente da RepÚblica, 01.07.77 Senad.o:l" MARCOS 01.08.77 P:::treecr :ravo Aprova a 
pro-

rável, concl~ pat'ecer1 "" pondo ao Senado Federal, para que seja aa F REinE 03.08. 77 torizaãa a Prefeitura k\micipal de Recife (AVOCADO) indo por apx~ -
(PE} a elevar e~ CrS 2o.ooo.ooo,oo (vinte senta." um :rr~ 

~lhÕes de cruzeiros) o montante de sua je to de Beso-
dÍvida consolidada. lt.ção. 

m:sAG::e::.: ne 141, de l 977 

.Do Sr. Presidente da RepÚblica, pro- 01.07.77 Senado::- O TA IR 01.08 .. 77 Parecer favo Aprova o 
pondo ao Senado Federal, para que seja a~ :BECKER r~vel, canclS parecer, em, 
toriznda a Prefeitura k~ic~pal de Joinvi! indo por ap:t'!_ 03.08.77 -le {SC) a elevar et1 Cr$ 15.024.869,00 (quiE_ ::; en te.r u.c: Pro 
:ze .crlll':Õe$ 1 "/inte e quatro an, oitocentos ;e.t2 de Reso= 
e sessenta e nove cru.zeiros} o montante de luçao, 
sua dÍvida consolidada. 

' 

DATA OE RELATOR OArA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NúMERO e EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OSSEAVAÇOES 

NA COMISS~O OESJGNAOO OISTRISUICÃO DO REI.ATOR COMISSÃO 

MEnSAGEM lf!il: 142, de 1 97'7 

Do Sr. P2'eaidente da. Re,pÚbUea., ~rtl .. 01.07.77 Senador PRAnCO 01.08.77 Parecer fav-o Aprova • pondo e.o Senado Federal., pa.:t'a que seja e.u LWNTOBO rável 1 c oncl~ parecer, "" torizada a Universidade de São ~aulo (SPJ .................. ........... indo por ap~ 0).08.77 
a elevar em Cr$ )lO~ooo.ooo,oo (tre~entos Redistribtdda sentar 1.Ull fr2 -
e dez milhÕes de cruzeiros} ·o m~tante de ao Senador loiiL 03.08.71 jeto de Reso-
su.a dÍvida a.onsolida.da. ~ON CAllRAL lução. 

l.::EliSAGlll 112 143 1 de 1 977 

Do Sr. l'reaidente da Repiblica, :pro- Ol.07o77 Senador J.Rtlon 01.08.77 Parecer favo Aprova o 
pondo ao Senado Federal., pera que seja. a~ DE NEI.LO rável, conclÜ ;parecei:', e:::.. 
torizada a Universidade Estadual de trato .................... • ............ * indc por arr2: 03.oe. 77 
Grosso a elevar em Cr$ 2.995.735,20 (dois :Redistribu:!da sentar w:1 l'ro -
mil, setecentos e trinta e cinco eruzei - ao Senador RQ. 03.06.77 jeto de Ileso": 
ros e vinte centavos) o montante de sua lBRTO SATUBN_! luç~o. 
divida. consolidada. .o 

L:Ei.iSAGEL: IPI 56 1 de l 977 

Do Sr. Presi~ente da Re~bliea, pro- 18.04.77 Senedor FRA!:CO ~9.04.77 Parecer por Aprova o l':ln 03.08. 77-
IOndo ao Senado Federal, }:lara que seja a:!. '.:ONTO~O audiência da rsrecer, em é inolu:Ída. na. 
torizado o nepartamento de Ãgua e EsGoto Cotiusão de lo.o8.77 pauta da reu-
de Fresiden te Prudente (Sl'} o. elevar "" Constituição nião e adiada 
CrS 1.306.529,00 (hus milhão, trezento:J e e Zustiça a t'l.preciação 
seis cruzeiros) o monta..'lte de sua dÍvida do Parecer do 
consolidada. ! Relator. 
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DATAm: RELATOR PATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEaa,n:NTo DO PARECER DA OBSEAVAÇOES 

NA COMISSÃO CESlGNADO DISTI'IISUICAO 00 REL.ATOR COMISSÃO 

~SA~:E;:,: U2 136 1 de l 977 

'Do ~r. Presidente da RepÚblica, propon, 01.07.77 Senador DTITA!! 01.08.7'1 Parecer fe.~~ J.:;::Tova o PJ voto con 
do ao S~âdo Federal, paru que seja autori- TE !.:Arnz rável, cone:~ parecer, '" ~<.:stri;Õ~s 
zad.c o Governo do Estado do Rio Grar.de do lflflf'lt*"'"'*""'~-"'"* *******"*I- indo por ap~ l-0.08. 77 a Corrcçao 
Sul a eleva: e::t Gr$ 52.560.842,00 (cinquett- Redistl'ibu!da eantarwa:Pro :.:on~tlria do 
ta e dois milhÕes, qu.inhentca e sesaentam.il ao SetJ.ador ro.oa. 71 jeto de Re~o- Senador DO-
oitocentos e ~arenta e doia cruzeiros) o F:WlCO U:Ol:lTO- lu.çC.o. t:.t=Io GOli-
mep.ta.o.te de sua dÍvida. consolidada. RO Dit:l. 

UiT.SAG.t:l; Ng 1.38, de ~ 977 

Do sr. Presidellte da RekÚblica, p:tOlJO!!, 01.07.77 Senador VASCOt; 01.08. 77 Parecer f\!VO A. prova o Há voto com 
do ao Senado Federal, para ~~e eeja autori- CELOS TORRI:S ráve1 1 concl~ parecer, "' restriçÕes à 
zada a Prefeitura da cidade do Rio de Jane! *****,..*'***"'*"' ********** indo por apr; 10.08.77 Correção L:o..: 
ro (RJ) a elevar e~ Cr$ 88.800.000 100 {oi- Redisttibu{da sentarun'Pr2 netária do 
te~ta e oito milhÕes, oitocen~os ~l cruzei ao Senador AU l0.08.77 jeto de Reso- Sen:::.dor DO::;!, 
ros) o ~ontante de s~ dÍvida consolidada. Gt:STO FRA:;co- lução. CIO GC:mn::. 

t!EiSAGÍ:·l Ng 140, de 1 917 Jcl voto con 
restriçÕes ii. 

Do Sr. Presidente da RepÚblica, pro~ 01.07.77 Senador crus- or.o8.77 :Parecer favo Aprova o Correção t:o..: 
do ao Senado Federal, para que seja autori- TES QU!.RCU. rável, conclÜ :parecer, '" 

netá::-ia do 
zada a ?refei tura L:unicipa.J. de várzea ::fau- indo :por a?r! 10.08.77 Sen. De:.:! CIO 
lista (SF) a elevar c::z Cr$-4.822.000 100 (qt@ seD. tar wn Jro GC·:<nn-; e vo-
~ro milhÕes, oitoc~~tos e vinte e dois oil jeto üe Reso: to ecr:::. res -
c:cvzeiroa) o ~ontante de sua d{vida consol! 1-...ção. triçÕcs ào 
dada. f~~~ C)~~\.:·~ CO 

OATA OE AEL.ATOR OATA OA CONCLUSlO CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA 08SERVAÇ0ES 

NA COMIS$!10 OESIGNAOO OISTRI'aU\ÇAO DO RELATOR COM\SSAO 

l.WSAGELr lfl 148 1 de l 977 Há voto com 
re.atriçÕea do 

Do Sr. I'reaidente d& Rep.Íblica., propon, 0.).08.77 Senador t.'URI- 04.08.77 ~arecer !&~~ Aprova o s,., F:W·:CO 
do ao Senado Federal, para que seja autori- LO l?A.RAISO ra.vel, concl~ PJU'Scer, "' UO!rTO:iO e vo-
zada a Prefeitura lt..1Ulic1pa.l. de Ponta Porã illdo por a:pr!. 10.08.77 to cem res tri 
{k"t) a elevar e~ Cr$-l5o0ll.076,00 ( quinze aen tar um Pro ções ii. Corre-
Irll.hÕes, onze mil, esten.ta e neis cruzeiros) jeto de Reao:: ção !Lone tâ:ria 
o ~ontante de sua d!vida. consolidada. luçio. do sen. 001.1-

CIO G0~1Dn1. 

t!E:l'SAGD.:I N" 150, de 1 977 Rã voto cem 
restriçÕes do 

Do Sr. Presiden~e da BepÚbl!ca, propoa 03.08.77 Senador 1'URI- 04 .. 08.17 Parecer tavo AFova o Sen. FRA:<CO 
do ao Senado Federal., para Q.l. e seja s.utori LO PARAISO rável, cOJ'IclE: pa.rt'cer, e.:. l.iC!ITORO e vo-
ze.da a .Prefeitura I.:unieipal de Câlll8.ço.ri (:a.Ã) indo ror apr!t 10.08.77 t!: co~ restri_ 
a elevar e~ Cr$-140.527.000 1 00 (cento e q.u!_ sentartu1Pro çoes a Corre-
renta milhÕes, rpinhentoa e v:inte e sete~ jeto de !leso:- çâo J.:onetária 
cruzeiros) c montante de aua dfvid4 consoli lução. do Sen. DC!.:f-
dada. cro ao;;nn.:. 

UE::15AG~ Ng 169, de 1 977 P..á voto e<l!!l 

restriçÕes do 
Do Sr. Presidente da RepÚblic3 1 propq:_ os.os.n Senador l.:AECOS os.oS.77 Farecer favo Aprova o Sen., Fru..:;co 

do ao Senado Federal, para que seja autori- FREIRE rt!:vt')l 1 concl~ :parecer, et::. t:c:<'l'CRO e vo-
zado o Governo do Estedo de Pern~Quco a e- {AVCCAIIO) 'hldo por ap·i ro.os.n to eom. restri 
lev~r e~ crrS-28.550.000,00 (vinte e oito ~i a en tn.r U!ll Fro çÕea il Corre= 
lhÕes, quillhentos e cinquenta n:dl cruzeiro~ jeto de Beao: ção ::onet&ia 
o montante de sua d{vid~ conaolidadn. luçiio. do sen. :pm:t-

CIO GOl'JDIU'. 



4414 Terça-feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1977 

I om oE I RELATOR DATA OA ::o\CLUSAO CONCLUSÃO 
NGl,~ERO E EMENTA ! RECft '.T\ TO o o 'ARECSR OA 08SERVAÇOES 

1\A CQI,\\SSAO OES~G.'\ADO DIS"':R18UlÇÀ0 o o lELATOR COMISSÃO 

I Há vct() COJ:l.. l~ESSAG.C.: !; Q 171, do 1 977 

Ç;AIR! 05.08. 77 
restriçÕea dO no tr. :Presider..te do RcF..Íbhca., ):rapo!! os.os .. ·n Se:r.[l.dor Parecer !avo Aprova o Sen. P:WICO 

do uo Se.r.a.do Feder[l.l, para q,_ue ceja autori- ];;,CKER. rá.vtJ. ccnclu- Jlarecer, em Z.:O!ITORO o vo-
.::uda a ~e!'ei tt.:ra t:ur,icipa;_ do P...io de JUJ'll'Í ·~***·~··•*""* ,. ................ inC. o "r a:r-l'e 10.08.77 t~ c~ Natl'i 
r o (RJ) o elevar e:.: Cr$-200,.000.ooo,oo (du:: Redis tri buÍda ser. ~o.r U::l :Pro çoes a Corra-
untos 11:ilhÕes do cru:<;eiros) o noutante de 00 Senador DI ).0.08.77 je<:.J do Reso- ção Monetária 
suo dÍvida consolidada. UARTE :.J,RIZ 1uç3.o. do se.n. DOI.:f-

CIO oo;mru:. 

PBOJE~O DZ L:Sl DI.. CÂ:.:JI.RA I1Q 112, de 1 976 
Il:!. 03.08. 77 

.\1 tera a reàaçãÓ do artieo lO ' do § o>~..lz. ·ró Sc:nador o:vs- 04.12.76 Pa.recer con- Aprova o ' illcluida. na. 
4' do artigo 2' do Decreto-lei nl! 1 192 . TES Çt:É:lCIA. tr:::rio. parecer, om pauta da reu-
do 8 de novei:".'!:.:ro de 1 971, 'l:lll.l:"8. incluir o *~*********""* "**-ll11llr'M-*** 24.08.77 nião e adiada. 
noroeste do Estado do :Paran~ no P:l.O"DOESTE.. Redistribu{do a apreciação 
Autor: DeFutado Ali pio Ca.."'J"alho uo Senador 1.111: u.o3. 77 de Parecer do 

TON CAKUL Relator .. 

l SGI.:, e~ 
IROJE:TO DE LEI DA CÃ:.:A..D..A llQ l7. do 1 977 01.08.77, P!l 

DispÕe nobre a obrio;o.to!:"iCd<!de do "'- 2J.05. 77 SElhador VA.S- <4 .. 05. 77 ra relll.essa de 
di c adore~ c. o ctan:'..ô.o 'L:'elc:fone Z.::edido". co::cnos TOR- exped:tente à 

JD; ......... ,. .... 'J:EI.ZBEAS, ,-
Autor: Derutado l~ina Ribeiro licita.:1.do 

,_ 
"""*""***""*""' ... * formações. ~edi:.tribuÍda l6.o6.77 
ao Sen. :.:n.~c.;:, 

c;.::a::z.;,L 
t~ 

OATA DE: R.ELATQR DATA OA ! CONCLUSÃO CONCLUSAO 
OSSERVAÇCES Núl>IERO E EMENTA f1ECES ~~ENTO DO P.II.RE:CER DA 

NA COMISSA.O DESIGNADO ()ISTR'BUIÇAO DO REU..TOR COMISSAO 

l>ROJ.::":J:o DE LEI DOS EH.\llCI r;12 36, de 1 977 

Re,sula!:!en ta a venda "' pÚblico de ,_ 25.05.77 Sen<.o.dor :..:n- 06.06.77 
TC;; CAERAL curo facultativo de acidente pessoal para ""*** .... .,. .......... ill- ****""**""" cobrir " riscos nas viagens reo.liz.adao em 
Iiedin tri bu{,ia. 

Ôni'tus do transportes coletivo. ao Senador Dl 01.08.77 
Autor: Senador Vasconcelos 7orres ~lA:!TE J.:A.B.IZ 

PROJETO nE l:El DO S E!U.DO li Q 300, do 1 976 

DispÕe sobre grat1ficaçeo por tempo do 17.06.77 
Se..."'l.ador VASCO! 23.06.77 
G1;I.C$ ::'OJ.tú'S 

serviço aos trabal.hadorecr sob o regir:le da ............... ,.. ... ,. .. *"'*"'***"""' COllsolidação das Leis do 'i'ra'OO.lho. RC!dis tri bu:Í:da. 
Autor: Senador 11elso.n Carneiro ao Senador 01.08.7? 

r:l.Al<GO ~:Cl'iTO-

RO 

P3CJ~TO DE L::I DA CÂ.L:ARA !{Q 21, de 977 A presidência Ao Sa!lador 1 concede vista Dinarte l~a.t""i<: 

!Jb:pÕe cobre o co::ércio do arz~as de .f.Q. 22.06.77 Se::ador VAS- 01.08.77 Parecer fav~ da :prot:osição 
'" 31.08. 77 

go e ·~ outms providêr.cio.s# CCJICELOS TOR- rá.vel. ao Seno.dor Di 
Autor: .Deputado Claudino Sales ~ nn;rte !~ariz. 
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0A7A DE ~ RELATOR DAl"A DA I CO'\C~L'SAO CONC\.,USAO 
NúMERO E EMENTA PECEB:·:,E"<TO DO PAflCCEFI OA OSSERVAÇOES 

NA cov: SSAO I D!:SIGNADO OISTR,'8UIÇÃ0 j [')0 P~U•TOR C01.1:SSAO 

I F~CJZ~O LE LEI DO s;:::.A.DD n~ 48, de 1 977 

::eterr::.ina j;l;:à.i~us sobre ., et:~balo.ccns 2).06.7? 3e:J2.COr J.Jê.'ON 01.08 0 77 
de de.tergentt!s, sabÕes e outros -prodv."tos DZ ::::;LLO 

da esyécie, ' a á outro.s -providências. 

Autor: s~~~dor Vasconcelos Torres 

P::tOJZ':O D: UI DO SE:;;,QO N-º 115, de 1 977 

In~titui a correção ::~onetária na.s d{- 2).06. 77 Scn-:tdor S.C:!'ZJ. Cl .. oB.77 
?ida.a exig{veis, pecuniárias ou de va10l'o TO :::;,.Tt!a:a:;:o-

Autor: Senador Aecioly Filbo I 

1'?.w::.::o :;z LEI DO sz;ADo N~ 62, de 1 975 

D~ nova r;dação ao artigo 3' e acre o- 23.06.?7 se..~c::ior J,.JZ- 01.08.77 
Al:le:(ado aos 

centa-lbe ar.rasrafo, rea..t."lerado o atuul § :;CR ::.h.:UA n.s Ji.lls 156 ,, ' ao artigo 1' e ao pa.-.fcrefo único do e 16?/75 
(U"tigo 18, todo c da Lei nP 5 107, de 13 
de t:et;;::1:rc de 1 966, que cria o F'mdo de 
Garantia do :'e~ r o da Serviço. 

A"J.tor: Senador r:elv:fdio I/unes ' 

DATA DE I RELATOP l OATA DA CONClUSAO CONCLUSAO 
NúMERO E EI.\ENTA RECEBI~.\EI\10 DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

.~A coM:ss~o 1 0[SlG7\AJO PISTR;sc;:CAO DO F:ELATCR COI.tiSSÃO 

PRCJ .:.'~0 !: E LEl 00 SZ:ADO lf~ 156, de 1 975 

Acrescenta~ ~ur~afo ao artigo l' 2).06.77 Sena::or .ACi.::.- Ol.OB~ 71 Anexados ""' da Lei n~ 5 107, da " de sctcn'bro de :;cs r.:;~l.L', liS li~S 62 a 
l 966 a dá outras rrovidênc:.as. I 165/75. 

Autor: Senador !lelson Carneiro 

.PRCJ:::TO :;:.:::: L;:. I ]0 SE:."A!JO !;R 165, de l 975 

~eternina que ~e Froc~~a &os -cálculo~ 2).06. 77 Se:1ador A-:>:;;- Olo08.77 . Anexado .. , 
dos Juros e correçao mo~etaria tri::~~str~ r;oJ :.:..-...;uA ns !\2s 62 e 
dos de~Óoi~cs do ~"ldo de Garantia do ~e~ l5Gt·r~. 

I 
ro de Serviço e dá outras provid~ncias. -

Autor: Senedor l:arc:os :Fre:..re 

I I 

JRCJI:TO DZ LEI DO SE:iADO Nll G14~ da 1 975 I 
E::Jte.belece rectr:.ções ~ coClercia.J.iz~- 01.07.7'7 Jo.ocdor A':Gcel Gl,C2.77 çâo da ÇrOGC.S e ;::.edica.E.cntcrs, na fo~"l:W. <J.~€. 70 .F:.~.<-...:. c: 

es:~=ecifica. .. 

Autor: Senador Crestes q...ércia • ' I 

L I I 
\ 



4416 Terça-feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Setembro de 1977 

DATA DE ~ RELATOR DATA DA CO\JCLUSÃC CONCLUSÃO 
NúMERO E E.~~ENTA PiECE:BVEN""O 00 PAPt~i::"1 DA OBSERVAÇOES 

'<A CQM.SSAO I DE$JGNAOO DISTR.IBUIÇA.O 00 Ri:.Lk -o R COMISSAD 

PRCJ.ETO DE 1:.;1 ;:..;. c:r.:: .. A...% N~ 54, de 1 977 

Fixa os n:iveio r::Áx;i;:lo:: pe:n::issiveia de 01.0'7.77 Sc..'"'lador ARNCR 01 .. 08.77 
sons e ru:lâos protlu.;:;l.dos J:Or ve{ou.los auto DE l,J!;!LO 
motores, regula a fabricação e o uso de à= 
cessÓrios que esrecifica e dá outras prov! 
dências. 

Autor; Deputado Salvador Julianelli 

L:EliSA'}.t::.: Il~ 144, de 1 977 

Do Sr. Pres:id ente da ReJÚblica, prOJlO~ 01..07.77 SenadOl' ORES- 01.08.77 Parecer .fn- Allrova o 
~o ao Senado Federal, r/8.ra que seja autori- TES QU1tl:Cll vorável, cog parecer, •n 
zada a Superintendência. do Desenvolvimento c::..uindo por 24.08.77 
do Li tol'al Paulista (SUD:W.FA} a elevar em apresen-tar 

I 
crS-69.854.0Co,oo (sessenta e nove milhÕes, u:n Projeto 
oitocentos e cinquontu e ~uatro cil cruzei- de Resolu-
ros ) o ~cntante de aua d~vida consolidada. çãc. 

I 
AVISO l\2 238, de 1 977 

Do Sr. I.:in~stro da raze;,da, énceJ:un..~ 0).08.77 Senador ROllE...-::t 04,.08.77 
do ao Senado Federal, o relatório .sobre n TO SATUR1<!110-
evoluç~o da situação monetária e credit{cia 
do ~a{s no ano de l 976. 

DATA OE P;fELATOR OATA DA CONCL\JSÃO CONCLIJSAO 
NúMERO E EMEI<:TA AECESIMfl\ TO DO PARECER DA OSSERVAÇOES .. 

NA COMISS"-0 DESIGNADO OISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

:z:;s,;.~;::: 11~ 14-9, de ::.. 977 

Do Sr. Pr~sidente da RepÚblica, pro r o!! 03.08.77 Senador !>:UH!- 04.08.77 Parecer fa.vo .Aprova o 
do ao Sena!lo :?1>deral 1 para que seja autori- LO PA.'tAISO râvel, conclÜ parecer, "' zada a. Prefei t'J..ra t:unicipe..l de r,:a!"ingã (l'R) indo por apri_ 24.08.77 
a elevar ~~ Cr$-90.174.014,64 (noventa ci- sentar = Pro 
l.l.Ões, cento e seter:ta e CJ.Uatro m.il, setren- ;etc de Reso: 
ta e quatro c~zeiros e ~assenta e quatro lução. 
ce.....-.tav.os) o mc~tante de e~a d{vida conaoli-
dada. 

I.:Z:lSA:>-::t!: 112 151, de 1 977 

Do Sr. Pr~aid~~te da RepÚblica, propon 03.08. 77 enad or lllJRltO 04.08 .. 77 :Parecer favo A :prova. o 
do ao Senado F~:!deral, para qu~ seja nut'm-i= PAR.USO râ.vel, concli); parecer, '" zada a Pr~!'ei tllra ::u. .. icipal àe são JÕas do indo por apr~ 24.08. 77 
Ava{ (IR} a ~ltvar e~ CrC-2.664.193,28 (do- se:;tar uc Pro 
ie ::ilt.Ões, se~sce~tos e sessenta e quatro jeto de Reso: 
nil, cento e noventa e três cruzeirco ' v1n l..ução. 
te e oito centavos) o montante de s~u dÍvi= 
da co::so.lidaàa, 

tz::sA:>-u: rr~ 152, re 1 977 

Do Sr. Presidente da RepÚblica, propo!!_ 03.08.77 Senador :t..ll'Rl- 04,.08. 77 :Parecer favo Aprova o 
do ao Senado F~deral, }:ara que seja autori- r.o :FAR/1.150 rável, conclii: parecer, '" zada a Fretei tl..tra :~o:nicipl de Ca:nbé (IR),.... ir.do por ap!'~ )1.08.77 
elevar e3 Cr~-l0.100.199,05 {dez J!ÜlhÕ::!S 

' se....-. tu.r u.:n Pr~ 
ce:=~ til, cento e !lovent<':!. e nove cruzeiros ' jeto de P.eso-
ClllCO centavos) o montante de sua d{~id~ l~çD:o. 
consolidada. 

I 
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I. PATADE I ~E:L,\TOR DATA DA CQNCLUSJIO CONCLUSÃO 
OSSEfWA((OE$ NúMERO E EME~A I RECEB,111ENTO i DO PARECER DA 

NA CO\-l.'SSAO i Ct:S:GNADO OISTR:6UIÇAO DO RE~ATOR COM!SSAO 

J.:z:>:>AG.st: rr~ 168, üe 1 977 

Do Sr. ?residente da R<JiÚblica, >;:rOfOJ:!. 05.08.77 S«:na.dor :·.ILTO: 05.08.77 :Parecer fs.v Aprova o 
do ao so::,_::.:J.o <'eci.el"'-lr pra c.ue C(lj'il. é>.:Jt~ri- c.;;;:cAL ravél, concl,i }?arecer, eo 
zadc o Gov~=o do :..::ta:ic ia Paraiba a e.::. e - indo >or a.pr_! 24.08.17 -
var e!!.'c crS-5o.ooo.ooo,oo (cin1uenta rr.ilhÕcn s er.:tar lll1 I'r2, 

de cro~zeiroe; c :t.on tan te de c'n d{vilin. con- jeto de Reso-
soliduda. luçüo. 

1'3HSAGE:: ff~ 170, de 1 977 
\Senador Do Sento~ Presidente da JepÚblica, :pr2. os.oa. 77 OTAlR 05.08.77 l?a:recer favo Aprova o 

pcx:do ao Se!:adO FcJera.l, pua q_:Jce seja m.t2_ BSC""4ZE ráv;l, concl;: :parecer, '" -rizado o :>oven10 do r:otadc de i,:mas G-cr~io indo por a:r:r! 24.08 .. 77 
e. elevar = cr~IU.ooo.coo,oo (cento ' on:ee ser.tar UI:l Fro 
tilhÕes de cru:tdros) o J:ion-:;ante da zua di- jeto de ?.e ao= 
vida ccnsolidada. luçãc. 

1.3:::JA.G1'1T NQ 172, de l 977 
Oo s.:-. P!'eaiden-te da Re:;:Úbl:ca, p•opon 05 .. 08 .. 77 Senador Dilli•E 05 .. 08.77 Pa!'ece::r 1"2V!2_ .Aprova o 

do ao Ser.r.1o ?cdere.l, para que seja au tari-: Z'E !.:AR!Z rivel, concl!::!_ lJOSecer, •m 
ze.da a Prefeitura i.::.micipal de ~eres.Wa (ri) ................ ***** -ltll-ll-.illl-iOiH .. I indo :por a;t:r!_ 24.08.17 -
• elevar ern cr~-2.6~5.ooo,oo (dois !:lilhÕes, Redintr:i. bufdo sen tal' UD h o 
Eeiseer.tos e quarenta e ciM::o n:il cr.;z;eiros) ao Zcna.de::;- ;,!4.08. 77 jet~ de Reso:-
o ::.en~a!:lte de sua dÍvid~ consolidada. I:CIZ r:.;.'h.LC.>X- luçao .. 

n I 

I DATA DE R~LATOR 

,, 

DATA DA CQ,\ICLUSAO CONClUSÃO 
N0MEP.O E EMENfA RfCEB:'J,ENTO DO PARECER OA OBSERVACOES 

NA COM!S$1.0 DE$lGNADO OIST8\B'JIÇAO DO RELÁTOfl COMISS>\0 

l,Z:lSAG:::.: }19 173 1 de 1 977 

Do Sr. :Pret~idente da Repiblica, prO!=-~ 05.08.77 SenadQ1" 1:11- 0'3.08. 77 Parecer favo Aprova. o 
' -do ao Sanado Federal, :çs.ra qL<e seja au.tori- TC:! CAllJ.Al rnvel, ccnclu parecer, '" -

zada a I'l"e:f\.li"tura ::'..l .. :1icipal de Teresin'l (FI) .Wdo 1-'0r-- o._rcr~ 24.08.77 
a elcn.r eo c~s~3.220.oco,oo (três IUlhÕ'"-s, aent:u- u.;:! Fro 
êuze..-:~ tcs c v~te mil cr~zeiros) o monta.-:tte jcrto de R esc= 
de sua dÍvida c~nsolidada~ luçâ(l. 

C;S.AGE/.:" yg 1.78, Ue 1 977 

Do Sr. Pre~idente da RepÚblica, :prOfC!.:_ l?.o8.77 Senador FRAN- 2].08.71 Parecer favo Aprova o 
do ao Senado Federal, ~ara Que seja autori- 00 J~O::TORO rávelt ccncl;- parecer, ·~ zada a Prefei"tu.:ra :r.:u.r..cipal de Guarulhos (SF) **"""**"""****"" .J""**l!***** indo por apr~ 24.08.77 
a elevar eo CrS 47.300.000,00 (oua~e~ta ' Redi<:;trib-..l.{do srm.tar = J>:oo 
sete cilhÕes e trezentos rr..il crÚzeircs) o ao Senador 24.08.77 jeto de Reso-: 
oontante de sua dÍvida consolidada. AL"GL'S:'O F~·:- luçãc~ 

co 

l'ROJtsO D1-: LEI n;,. C1:.:A.JM 1: ~ 58, de 1 977 

Z3tabelece no~s gerais para a inSta- og.oe. 77 Senador LUIZ .t.jo08o77 
lação de novas indÚstria$ nos centros oais CAVALC.J.:,";'J::: 
ro;alosos do Ia{e, 

Autor: Comissão ., Pinat.çns da Ca-..aro. doo 
Deputados. 
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DATA OE RELATOR DATA OA c:;~CLUS.I.O CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO i='ARtCE"l. DA OBSERVAÇOES 

NA GOMISSAO DESIGNADO OlSTRISUIÇAO DC P.ELATOf\ COMISSÃO 

l'!l.OJETO DE LE! DC' s=:AilO r;2 260, de 1 976 

Acrescenta di~positivo à Lei nP J 89~ 10.08.7'1 ~enador ROBID! LjeOSe 77 
de 25 de abril de 1 901, que autoriza a Uni TO SATG~'!:<Ii~O-
ão a constituir a Ec.:presa Centraio Elétri-
e~s Brasileira S;A - ~etrobrás, e dá ou-
tras providências. 
Autor: Senador Vasconcelos Torres 

l?ROJ~C DE LE! DO :SENADO U2 123, de 1 976 

Concede a Gratificação de Nata). a.os l2.o8.77· Senador OTAIR 23o08o17 
?endedores AutÔnomos e dá outras provid~ llECKER 
c ia~>. 

Autor: Senador Nelson Ca:n:~eiro 

l'P.OJ:E'!O DE LEI DA. ohu.;:u. ll 2 61, de 1 977 

DispÕe sobre inscrição obrigatÓria que 15.08.77 Senador ;.:UiliLC 
deve constar no rÓtulo ou embalage~ de pro- rA.."U.ISO 23~08.77 
~:J.to estrangeiro co:::t si::tilar no &a~:il e dá 
outras ~rovidências. 

Autor: Dep.1.tado Siqu.eira. Cam:pos 

' 

DATA DE I'IELATOR. DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NOME.RO E EMENTA FIECEB\MENTO 00 i='AI=IECtR DA 06SERVAÇOES 

NA COMJSSAO DESIGNADO DISTRISUJÇAO 00 RELATOR COMISSÃO 

trr::NSAGE1i il2 196, de l 976 ~ 15.08.77 ' 
che&a à CE: 1 

Do Sr. Presidente da nep~blica, p~opoa 15~08.77 :)enador C..\TTâ 23.08.77 seo as infor-
dp ao Senado Fede~al 1 pura que seja autori- 'rE 1 Dnl.E.JRO maçÕes solici 
zado o S.A.1: - Se:rvi3o de A.9siatêr.cia t:édi- tadas: ao Ct:N" :' 
ca de Boa V~agem {CE a elevar em Cr$ ••••• 
453.700,00 (quatrocentos e oinquenta e ~rêa 
mil e setecentos ~ruzeiros) o montante de 
sua dÍvida consolidada. 

IROJETO DE LEl DA CÁ.t!.l.."'A NQ 51, de 1 977 

Dá nova reda~ão ao artigo 4Q da Lei ni 23.08.77 Se.nado.r FRAJ:\C 25.08. 77 
5 757, de 03 de dezembro de_l 971, ~e est~ MONTO RO 
belece regime de gra.tifi.oaçao ao pes!õoal a 
d:i!$fosição do F'v':alU.RAL, e dá outras provi-o 
dêncin.s. 

Autor: Deputado Homero Santos 

:FllOJZTOilE LEI ;;A CÍ!,:ARA 112 42, 
--;-

de 1 977. 'Sil. 31.08. 77 e 

DispÕe sobre a tran$ferência do 
inclu.ido na con- 10.06.77 Senador RO::B:S.!!: ~6.06. 77 da reunião e 

trole do capital de fircas nacionais ,.,.. TO SATGRI?Di'O adiada a apre 
pessoas jar!dicas eatranteiras. ciaçô:o do pa:: 
Autor: Deputado Humberto Lucena recer do Itel~ 

to r. 
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Ooi.TA CE I RELATOR DATA DA CONCLUSÃO 
NOMEF!O E EMENTA I'IECEBtMENTO DO PAR:::CER 

NA COMISSAO DESIGNADO O!STt\16\J\Ç.II.O DO RELATOR 

:PROJE'l'D DE. LE.I :DA c !:.:ARA ::2 4 3, de 1 977. 

LÚ nova redação ao ca.wt do artigo 127 10.06.77 Senaàor V.AS- 16 .. 06.77 Farecer favg_ 
do Decreto-lei ng 9.760, üe 5 de setembro CC:!CELCS TCB_ rÁvel. ,, 1 946, q.~.e dizpÕe soàra os bens imÓveis = 
da União e éá outras p~ovidê~cias. 

Autor: Deputado .AntÔnio Florêncio 

F:RCJi::'O DE LEI DO S:E:lADD Ntl D3, de l 975 -
CO'..<PLE!:E.!TAR. 

Acrescent~ dispositivo à l.ei Co::ple.m~ 28.04.17 Senador nrru._g 04.05.77 Parecer con.= 
to.r n~ 25 1 de 12 d~ set~bro ·de 1 975, '""'.le ':'Z l-'AR!Z trárfo.. 
altera dialOOiçÕes da legislação qu~ rugul~ 
o Progr~ de Integração SociaJ.-:ns e o Pró 
gr~ de Formação do PatrioÔnio do Servidor 
.?.Íblico-:PAS:E.?. 
J,:..t"':.or: SenP,dor Orest~s "uércia 

J?ROJ1:.~0 DE LEI DO 5E1lADO !11! 155, de l 975. 

Dete~a a revisão tr;!.m.estra.J. do sal~ 03.03.77 Se.·wdor nu.:::- 11.03.17 l'arecer f~v-~ 
rio-nfni=o e dá oRtres ~rov-id~ncias. :::o :.:c:-: ORO l"Úvol. 

Autor: Senador l~arcoe heire. 

I I 

SINTESE OOt; TRABALHO$ DA COMISS.AO 

Reuniões Orr!lnãrias 

Reur.iôes ExtraordinMias 

Projelos relatados 

Projt>los distnbwdos 

PrOJetos em d•l•génCia 

Oficios recebidos • 

OfiC•Os exped>dos 

f'edido$ de vista 

Emendaa apresentadas • 

Su-!lemcr~das aprese'tl~das 

SIJ!lstitu\i"os 

ProJetos Oe Resolução 

Dcclat~çôe~ de vo!o 

Votos com restnções 

Convites c~pcd•dos 

·--~--· -- ----·- ---29 
_" _____ -" "")6 

2 

l 

3 

2 

21 

15 

Vot.cs en Serar<:.do.~ •••.•.• , .............................. 1 

6rasilia. em 31 dE 2.3osto de 1 977. 

TerÇJI-feJra 6 44%9 

CONCLUSAO 
DA OBSEFWAÇOES 

CDMISSAO 

Concede via Ao Se.nndor 
ta da Fropo: :Dina.rte ~ 
sição e.o Se- riz, ,. 
nadar Furilo 31.08.77 
raraiso" '<!;.: 

3l.C8.77 

Há votos ven 
cidos dos Se-
na.dores Luiz 

Aprova. o C::1valcante, 
pa.recer, em Franco ;-:onto~ 

ro e Roberto 
31.08.77 Saturnino. 

Arrova o F.á voto "' rar-ece1", "' sepa.re.do 1VeQ 

31.08.77 cido1 do sen.a, 
dor Dinarte 
Ka.riz. 
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CO:\llSS.\0 DE EO:JCAÇÃO :t: CULTURA 

REL.lTól:IOCOUnJ~SPOXDEXTE.\0:\ltSDE: ;.. G 1.'1 S TO DE Jfl77 

PRESIDEXTE: Ser a<ior JOÃO CAL:-.!ON 

ASSISTEXTE:CU::DE MARIA BARBOSA FERREIRA CRUZ 

I DATA OE RE- RELI\ TO!':! NúMERO E EMENTA CEB~'.IEr-. TO DES'Q'J..l,DO 
NA COM!SSAO 

PROJETO PS LEI DA C.ltMAAA N'>' 37, de l 97€., 28.05.76 Senadcr JOÃO 
que "Declara Machado de Assis Patroho da. CALMON. 
Letra.s no Brasil". 

****"'******"** 
Senadc:r: JAREhS 

PASSARINHO. 

OATA DA 
DiS-

TRIBUIÇAO 

04.06.76 

.. ****"'****** 
28.0·4:71 

I 

C Of.:CL.lJSÃO CONCLUSÃO 
CO PARECER DA 
~O RE'.LA1'0R CQM!SSÀO 

F.J.vor.ive.l. Aprovado, em 
lS,08.77. 

PROJETO DE LEI DA ClMA.AA ~~9 05, de l 977. 16.03. 77 Senador JARBAS 23.06.17. PE.la rejeição. Aprovado, em 
que "Altera o Decreto-lei n9 1 422. de 23 d PASSARINHO. 18.08,17. 
outubro de 1 975, que dispêíe sobre o salâ-

rio•educ:.ação". 

OA<A OE RELATOR CATA OA CONCLUSÃO CONCLUS.I..O 
NOMEI'IO 'a EMENTA RECEBtME!>líO DO PARECER OA 

NA COM!SSAO DESIGNADO OISTRISUIÇÃO 00 RELATOR COMISSÃO 

PRWETO DE LEI DA CÂMARA N9 02, de 1 977, 16.06,77 Senador ADAL- ll,OS,77 Favorável ELO Aprovado, em 

que ''Declara feriado nac:ional o dia l2 àe o_:: SSRTO SENI'.. PLC N9 02/77. 18,08.77. 

tubroa. i'rejuàLeaào o 
i'ROJtTO OE LEI DO SENADO NQ 306, .. 1 !176, PLS n9 :106/77. 

q,. "Ccnsiciera feriado nacional o dia consa-

çradc a No~sa Senhora Aparecida, Padroeira 

do Brasil", 

TRM!J:TA"iDO CONJtrnTJl..'1E:NTE 

PROJE'!'O DE LEI 00 SENADO NQ 192, de l 976, 04 .u. 76 Senaõor PAULO 10.03.77 Pa:r:ecer pelo Aprovado, em 

que "Acrescenta parágrafo ao artigo 117, de Bi!.OSSARO. Substitutivo 25 .os. 77. 

Lei no 5 988, õ.e H de d.ezemb:rc de l 973". da comissão de 

constituição e 

Justiça. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 184, de l 975, 27.11.75 Senaãcr GUST~ 27.11.15 Favorá.ve1. Aprovado, em 

que ~Instit\ii o Dia do ~!êdico". 
VO CAt>ANE:~\A. 

·····~······· *********** 25,08. 77. 

Senat:kor CATT~ 
TE PHWEIRO. 

10.03.27 

"**"'*"**"'**** •*****'""***"' 
Senador PAULO 28 .04. 77 

BROSS.\RD. 

Setembro de 1977 

OSSERVAÇOES 

OBSERVAÇOES 



Setembro de 1977 DIÁRIO DO CO:-lGRESSO MCIONAL(Seção 11) TerÇJ·felra 6 4431 

OATA D':.õ RELAT011 DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSA.O 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA 

NA COMISSAO DESIGNADO 0\STRlBU\Ç},O DO RELATOR COMISMO 

PROJETO DE LEI DA Cfu.VI.AA N9 04, de 1 976, 15,03.76 Sei:\Qdor PAULO l'Q.03.71 Pela rejeição. Aprovado, em 

que "lnstitui o Dia Oa Amazônia", BROSSARD. 25 .oa. n. 

PROJE~O PE LEl PA CÂl-1AAA N9 40, de 1 9 77' 01.06.77 Senador CAT'I'~ <!3.06. 77 

que "Dispõe sobre o registro de entidaàes no TE PINH$IRO. 

conselho N~cional de serv1ça Social, cances- *"'···~ .. ~··~·· "*~········ 
são, pagamento e prestação de contas de sub- 5enador E\lE- n.oa. 77 

venções sociais ê. tl.ã O"Utras providéncia.s". 
LÂSIO VlElRA, 

PROJETO DE LEl DA CÂMARA N9 "· de 1 9?7, 28,06. "'17 Senador EVE- l.l.08. 77 

que "Altera a reday~o da letra ~ do Artigo Ui.sro vn:.rRA. 
JQ da Lei n9 ~.7&9, de 09 de setembro do 

1 965, que dispõe sobre o exerctcio da pro-

fissâ.o de Técnico àe Administração". 

DbRANTE O Mts DE AGOSTO, FORAM RE~L!Z~DAS AS StGUINTES CONFERENCIAS; 

ll ~elo Sr. P~ofessor CLOVIS SALGADO, Ministro Qa Eàucaçio e Cultura no Governo 
da Juscelino I<ubits.c:::h.ek, 

2) Pelo Sr. senador JARaAS PASSARINHO, Min.tatro da Educayio e C~ltura no Governo 
de ~mllio Carrastazu Médici, 

S!NTESE DOS TRABALHOS Dh COMISSÃO 

ReuniÕes Ordinárias 02 

Projetes Relatados • , .• , .• , •.••••••• , ••. , , • , •• , •• , •• , •• , • 06 

Projetos Di.stribuidos •••.•••• , •• , ••••• , , . , , •• , ••••••••. , 02 

Compa.recirnento de autoridades 02 

Convites Expedidos ••••• , •••••• , •••••.•.••••••••••••••••• 500 

Bras{Ua, 31 de agosto de 1 977 

OBSERVAÇOES 
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cmuss.\o DE FI:-<A.'lçAs 

RELATóRIO CORRESPONDEt..'TE 40 Mf:S DE ACOSTO DE 19 77 

PRESIDE:'\'TE: SENADOR PAULO DROSSARD 

ASSIS'l'ENTE: CÂNDIDO HIPPERTT 

DATA Ct: RE-I RELATOR DATA. DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NúMeRO E EMS:NTA CEB.MENTO DESIGI\ADO DJS· DO PARECER OA OBSERVAÇõES 

NA CÜ~•'ISSAO ' TRIBUIÇAO DO RELATOFl COMISSÃO 

PitOJETO DE LI:! DA C1J..:AM t\9 59/77 

con~ede pens~o especi4l a Dulce cvcrs de 09.0 .77 S.:lr.4dor 16,08.77 Fa'loráv<:!l Aprovação 
Abreu, viúva de Nanoel Dias de Abreu. I'Dl\!C:::O (19.08.77) 

GOt;DUI 

PROJETO DE LEI DO SE!o:AOO N9 254/76 

Dispõe sobre a e~ssãa de selo co~mora- C&.06.77 sena.Cor 16.06.77 Favorável Aprovação 
tive ~o centenário da morte do escritor PAULO (18.08.77) 
Josê de Alencar e dá outras prov~dências. BROSSARO 

I DW os I PE~I\TO"' I ;lATA CJA I CC'\C;..i.,:3.ô,O I CO,CLUSAO 
Nl:MERO E El.'E~TA Prc:::s ·:c·. To j ~ s: R ::"J,ç;.o ! JO ?,\FEC"'1 DA OSSE'Wt.ÇOES 

NA CC'-' SSAO i DES G'..,\;J ;JO F:SLATCR COtJ.SSAO 

' PROJE::TO '§ LEI DO SE;'ADO ~9_ 113(75 ' 
Revos-a o § lo dÓ artiço e a do Lei r.<;> 15.06.77 I S<.!'"l.J.dor 23.06. 77 !>.ejcJ.çâo Aprovação do 
4.12 e, do " de julho de l%~' que VI!<cr:..ro parecer 
"C.isc1pl:i.na o ~rcado de capitais e ':ÁVORi\ !16.06. 77) 
estabelece medidas para o o eu C.cson-
volvimento". 

PROJ!::TO DE LEI OA c:&::.r.M l\9 11/'IS 

Ceclara o Pau Eras~l /.rvore t./;!.cional o ::.2.05.77 Senador l3.J5. 77 I'avorE.~l ,nos A?rovação do 
deterrr.ina o seu plantio e SU<l divulgação TE070:HO terr:-.os do parecer 
duré'inte • Festa Anual à os Arvores. VILELA Substitut vo {16.08- 77) 

da Cor:tiss o 
de Educaç o e 

I 
Cllltura. 

' 
P:R0~1ETO DE LEI DO S!::õ;ADO :-;9 122/76 

Acrescenta § 79 ao artigo 586 "" Consoll.- 12.08.77 Scr:-:~àor 22.08.71 
dação das ''"' do Trabalho. H:t:LVIDIO 

l:C>JES 

. 
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N0,\1ERO E EMENTA 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 119/75 

1\.ltera a rcCação do parágrafo ~~ico do 
artigo <IQ da Lei n9 5.890, de oa C.e ju-
nha de. 1913. 

PROJETO DE LEI 00 SENADO N9 OSL76 

Acrescenta parâgra!a ao artigo ll da Lei 
Orgânica da Previdência Social. 

. 

P:ROJETO DE LEI CA CÂNARA tN 13/71 

Acrescenta parágrafo ün1co ao artigo 89 
da Lei n'? 5.101, de 13 de seteltlbro de 
1966 (Fundo de Garantia do Tempo de 
serviço) 

NúMERO E EMENTA 

~!_0 DL LEI DA CÂ.'lAR!. :·:9 55./76 

1-:odifica dis~osit.ivo da Lei n9 4.137, de 
10 de sete~bro de 1962, que requla a re­
pres,;ã:o ao abuso do pod;;>r econÕ!:'.ico. 

PI<OJE'I'O D$ Lf:! DA CÂNJI.PJ>.. NQ S?/77 

DispÕe sobre a inspeção e a fiscalização 
obrigatórias do semen destinado à insemi­
nação artificial em animais domésticos, e 
dá outras providénçias. 

~!O DB LE! DO SENAOO N9 03/75 

Dispõe sobre o acesso de mercadorias :bra• 
8ileiras a mercados estrangeiros. 

PATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

12.0S,71 

12.08.77 

12.08.77 

DATA DE 
RECEBIM!<NTO 
NA COMISSÃO 

15.08.1'1 

l.6,0S.17 

17.08.17 

RELATOR 

DESIGNADO 

SenaC.or 
OON!CIO 
GONDIM 

Senador 
BRAGA 
JONIOR 

Senador 
DOM! C! O 
GONDIM 

REt.ATOR 

DES:GNADO 

Senador 
AU:XA:>/DRE 
cos-.11 

Senador 
DON!CIO 
GON'DIM 

Senador 
VIRC!LIO 
TÃVOAA 

DATA DA 

orsn·usutç~o 

22.08. 77 

22.08.71 

22.08. 77 

DATA DA 

DISTRIBUIÇÃO 

22.08.77 

22,08. 77 

n.oa. 77 

CONCLUS~O 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSÃO 
OA 

COMISSÁO 

CONCLUSÃO 
OA 

COMISSÃO 

Terça-feira 6 4433 

OGSEFIVAÇ;0E5 

OBSEAVAÇOES 

Retorna ã. co­
missão, após 
dilic:ência 
juntÕ ao ~U.ni 
da Ind.e do 
comércio. 
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NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATCR DATA DA I C01\C _'JSAC CO~CLUSI.;) 

RECE131MENTO OG P; REC'--·1 O< OBSERVAÇC:õS 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISiRIBUtÇAO DO R!LATC"' CO.\~ISSÃO 

PRO.JE'!'O DE LEI DA ck!AAA NQ 109/74 rarece: favor~ 

Institui. o estãgio profissional c dá outra,; 02.10.74 Senador 
vel, no tom . ., A?t'"OVação do 

prboiàências. HELV!DIO dO Substituti- ?arecer. 

NUNES vo da CC:J, 00 (11.08.7/) 

"' 5 emcmdas 
do plenário, 
rejeitada a 
su.bel:l~nda da 
Co!l'.issão do 
Educaç-ão. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 46/76 

Refornula critérios de reajustamento colet:i 
v o da salários da. categorias profissionaiS 20.0477 
e dá outras providências. Senador Pare c•.! r con- Aprovação do 

HELV!DIO trâri:l. parecer. 
NUNES (11.08. 77) 

-

PROJETO DE LEI DA cJI.}1l'l.Rl\ N9 33t_77 

Altera disposit.ivos da Lei n9 1.493, de 13 12.05.71 Senador Parecer con~ Aprovação do 
de dezembro d~ 1951, que "disp~ sobre o TARSO trán.o. parecer. 
pagamento de au::dlios e subvenções". DU'l'AA (1)_.08. 77} 

' 

NOMERO 1>: EMENTA DATA OE I RELATOR DATA DA CONCLUSA-O CONCLUSÃO 
RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇI':>ES 
NA CO.\IiSSAO DESIGNADO DISTf'USUIÇÃO DO RELATOR COMISS~O 

I 
PROJETO DE LEI DO SE:.iADO N9 126/75 
Altera a r~Caçao do art. 19 da Lei n9 5.958 Senador p.,_recer contr§. Aprovação do 
de J_O de de:tor:lbJ:o de 1973, que dispõe sobre 06.05.77 LOURIVAL rio. parecer. 
a retroativ~dade da opção pelo regime do DAPTlSTA {11. os. 77) 
Fundo Ce Ga~antia do Tempo de serviço. 

PROJETO DE LXI DA CÂl'lARA N<;> 20/77 

Altera a reôação do § >o da tei nQ 3. 807' senador Parecer favo.:: Aprovação do 
de 26 de ag-osto de 1960, qua "dispÕe sobre 02.06. 77 LOURIVAL râvel. parec:::er. 
a Lei Drgânic:::a da Previdência socialn. BAPTIS'!'A (11.08. 77) 

' 

OF1CIO "S" N9 11/77 - Do Sr. Governador de senador Parecer favor& Aprovação do 

~\inas Gozrais, solicit<tnCo autorização do Se }'.AGAU!ÃES VEL,nos termoS parecer. 
nado Federal para q4~ aquele Estado possa - 05.08.77 PlN'l'O •do Projeto de (11.08. 77) 
con~ratar em?véstino externo no valor de [Resolução apx! 
US$50.000.0aO,OO(cinq"uenta milhões de dó- sentado. 
lares norte~americanos) ou o seu equivalen-
te em outras moedas. 

-
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NUMERO E EMENTA 

PROJETO D'f: U:I DO SE:-iAOO :;•<;> 109/76 
l\.ct:cscent.a c.~.sposTI1 vos a Lei. n'i' 2. 600, de 
18 de JUni',o óe 195&, que "cria os Conselhos 
Fed~ral e REgionais de Química, d1spÕe sa­
bre a profissão de qui~co, e dá ouTras pro 
vidências". 

PROJETO DE U.:1 00 SENADO C/9 1.24/75 
Acrescenta paragrafo unico ao art. 60 do De 
ereto-lei 167, de 14/2/67, para retirar .;~Õ 
endosso dado i t;o<;:a Promissória Rural o ca­
ráter cambiário, reduzindo-o a simples ces­
são civil sem efeito regress1vo contra o 
endossante. 

OF!CIO ''S" N9 12/77 - Do Sr. Govcrnadol:." do 
estado do Parano, salicit~~óa nutorização 
da Senado Federal para que aquele :Estaao 
possa realizar o;:>erações de ernprestir:-:o ex­
terno junto ao Banca INteramoricano de De­
senvolvimento - D!D, no valor global de 
USS55,000.000,00(cinq"uenta e. cinco mÜhÕes 
de dÕlares americanos) 

' 

PAi A DE I 
RECEBIMENTO 
NA COM.SSAO 

06.05.71 

26.11.76 

26.08.77 

NúMERO E EMENTA 1 DATA DE I 
RECES!'.::O\ íO 

t NA C0~.1rSSAO 

PROJETO DE LEI DA ChiARA N9 45[77 
Retifica, sem ônus, a Lei nc;> 6. 395, de 09 03.08. ?7 
de C e z.embro de 1976, que ''estima a Recei-
ta e fixa a Despesa da união para o e)(er-
cicio financeiro de 1977"-

PROJETO DE LEI DO SENAPO N9 191/76 

Acrescenta dois parágrafos ao artigo 3'>' da l2.05. 77 
Lei n9 S .107, de 13 de seteml)ro àe 1966. 

PROJETO PE LEI DO SENADO NQ ll4/76 
Altera a Lei n9 6.266, de 24 Cc novembro de lS.OJ. i7 
1975~ fixando multa pecur.iária para os res-
ponsaveis pelo protesto de titules já pagas 

RELATOR 

DESIGNADO 

Senador 
OO~JICIO 
GONDIM 

Senador 
ThRSO 
CIITAA 

Senador 
V.ATTOS 
LEM) 

f\El..ATOR 

DESiG/-.'A00 

Senador 
NACALHÃES 
PINTO 

Senador 
EVErJi.SIO 
VIEIRA 

Senador 
G!LVAN 
ROCHA 

DATA DA 

OISTR16U!ÇAO 

DATA DA 

DISTI'\!BVIÇAO 

11.08. 77 

12.08.77 

l2.0S./7 

CONCLUSÃO 
00 f>AAECER 
DO RELATOR 

Parecer con­
trário. 

Parc-::::er pela 
rejeição dos 
PLS nQS. 
124/75 e 
144/75 e do 
Substitutivo 
apresentado 
pela comissão 
de Justiça-

Parecer favo­
rável, nos 
termos do Pro 
jeto de Resof 
ção apresen~ 
tado. 

CO~ICLUSAO 
DO PARECE-R 
DO RELATOR 

Terça-feir• 6 4435 

CONClUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

Aprovação do 
parecer. 

<lLOe. 77) 

1\.pt"ovaçã.o do 
-parecer. 

{ll. 08. 77) 

Ap1:ovayãa do 
parecer. 

{30.08.77) 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

OBSER.VAÇOES 

Trar.ü tando ep 
conjunto cor::t 
os PI.S ll2 e 
119, de 1976 

Trar.li ta.'1Co en 
conjunto com 
o l>I.S-144/75 

08SER\!Aç0ES 

Redistribuição 

Redistribuição 

I 
I 
I 

' 
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NOMERO E EMENTA 
DATA OE RELATOR DATA DA CO\~C~LSAO 

AECEB:MENTO DO PARECER 
NA COI.liSSAO DESIGNADO DoSTRIBUIÇ,\0 DO RfLAWR 

P!'\OJE'1'0 CI: tE'CRETO Ll?G!SLli.TlVO 1>9 05/77 

ll.prova as contas da Petróleo a~sileiro 23.06. 77 Senador 12.08.7? 
5/A - Petrobrãs - e de suas s~sidiáriaP, VIRG!LIO 
relativas ao exerc!cio de 1974. TAVORA 

s1NtESE DOS TRABALHOS 

REtlNl:ÕES REALIZADAS- ••.••••••• , •• ,·,· •••••• • • • • ·• 

PROPOSIÇÕES RECEBIDJ\.S •.•••• , •• , •• ,, ••••• ,., •• •. • · 11 

PROPOSIÇÕES DlSTRÍBU!DAS ••. , ••• , ........ , •••••••• H 

PAIU:CEFES PROFERIDOS ......... , •••••••• ,., •• •• •. • • :3 

PROJtTOS DE RESOLUÇÃO APRESENZ'.AOOS •• , •••••••••• ,. 2 

\. Bras-ília, 31 de a9osto (le 1977 

cmusS . .\0 DE LEGISLAÇ1iO SOCIAL 

REL.\1'ÓlUO CORRESPONDE:o.1TE AO ME::S DE AGOSTO 

PRESIDEXTE: s;::;:..PQR JJ:Sst. FREmE 

ASSISTEl\'TE: DAi!IEL R:Z IS DE SOUZA 

DATA DE RE· 
NOMERO E EMENTA CE8fMENTO 

NA COMJSSAO 

PROJETO DE LEI 00 SE:1ADO N2 64, de l 974. 

t~tabelege que4 se o I~FS nEo p~Qstar 02,06,77 
asststencia medica a gestante, devera reem 
bolsar o segurado pelas despesas comprova· 
damente realizad~s. 

A.ut.or: Senador Franco Jl,ontoro 

FRO.TETO DE LEI DO S'E:-IADO UO. ll9 1 de 1 9?1). 

Altera a redação do gadg:t"af'o Único 06.06.77 
do artigo 42 da Lei n>~ '5. 90 1 d.e 08 d& JJJ 
nho de l 973. 

' Autorr Sen.:1dor Nelson Carneiro 

DE19 77~ 

RELATOR DATA DA 

DESIGNADO ors~ 

TRIBUIÇAO 

Senador JAR- 02,06.77 
B.\S PAS3ARI-
Nl!O 

Senador RUY 22.06.77 
SA.N"NS 

CONCLUSÃO 
DO PARI:CER 
DO RELATOR 

Parecer f3.Vf1. 
rÚvd à E!!!anda 
n9 1 de Plen.á 
rio(SubsMtut,j. 
vo) ao projeto. 

Parecer fa'v9. 
rável. 

Setembro de J977 

CONCLUSAO 
08SEAVAÇO!:::S I DA 

CDMJSSAO 

CONCLUSA O 
DA 

COMISSÃO 
OBSERVAÇOt::S 

Aprova o 

:rif~Õà.7? 

-

Aprova o o projeto 
parecer, em foi encami-
ll.OB.?? l'lhado ao R~ 

lator 1 Sen. 
Ruy Santos! 
com o Otíc: 
do l-!inist.d 
Prev!d.& A~ 
si:;tencia 
ciaJ. • 

. 



Setembro de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NAUONAL (Secio li) 

DATA DE RELATOR OATA D.O. CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
OS$ERVAÇ!OiiS ' NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARaCEI'\ DA 

NP., COMlSS.!.O Ot.SlGNAOO DISTRIBUIÇÃO 00 RELATOR COMISSA O 

I'ROJZ'!'O D::S lli !A C.Ãi.:A -:A 11g 87, de 1 9?5. 

Dis~Õe sobre c re01Dtro .. ei:J.;:rea:as 16.03. 77 SenMor JA.R- 17.03~77 l':reoer :rav,a Aprova • 
nas entidades fiscal~zadorns ao exero!cio BAS rASSJ.R!- raval. parecer, •m . 
de profissões. ~mo . 11.08.77 

• 
Autor: De!utado La.erte Vieira i 

~ 
:fROJ:ETO D~ lEI DO SZ!IADO XUI 5, de 1 9'76. I' 

Acrescent.a pa.rágTafo ao artigo ll da 16.03. 71 Senadcr LOU- 29.03~77 :P~ecer faV2, .Aprova o : 
Lei Orgânica ~a Pre~idência Social. RIV.U. BAl'TI§. ravel. parecer, ... • 
Autor: Senador Nelson Carneiro T< u.oa.77 j 

;, 

:\ 
PROJETO DE LEI DA CÁ1!AU tU 06, de l 976. 

.Utera o Que.dro de Atividades e hofi! 16.03.77 Senador JAB- 11 .o3. 77 Parecer :rav,a A:r>r!Wa o 1 
eões, referido no Artigo 577 da Consolida- MS PASSAR!- rd:vel. J:Qreoer, em . \ 
çê.o das !.eis do 'I'ra'balho, para incluir a 
Ind..ist-r-ia de hoduçã.o e Distribuição de E-
nergia Atômica e Correlatas* 

NHO u..os.77 

Autor: Deputado Wilmar Dallanhol 

\ 
OATP.. DE RELATOR DATA DA CONCLUSJ.O CONCLUSÃO 

O'BS~!WA.çOEG ·' NúMe:Ro E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER o• 
NA COMISSÃO DESIGNADO OISTRlBUIÇÂO DO RELATOR COMJSSAO 

PROJETO DE LEI DO ;r.r;.u>o Nf! 39 1 de l 976. 

DispÕe sobre a extensão do ee~o de 16.03 •. ,7 Senador r.ou- ~7 .. 03.17 :Parecer COlli- Aprova o I acidentes do trabalho rural aos Feq~enos RIYAL BAl'Tl§_ "trário ~o ~.:; parecer, ... -Proprietários, Parceiros, Arrendat~ioa • TA ~eto e a :E- u.os.n !. 
Posseiros e afins. :menda. n~ 1 \ 

Autort Senador Orestes Quércia da CCJ t ( Subati tu.tivo) 
\ 
i: 

--~ 
l'ROJ!TO DE LEI :PC SEl:l.A.DO UQ 52, de 1 976. 

!, 

' Torna obrigatória a prova do quitação 16.03.77 Senador JAR- 29.03.77 :Parecer •oa Aprova o ' d~ contribuições ao Fundo de Garantia ao BAS PASSAR!- trário. parecer, em • 1 'l'~_po de Serviço, para que as emp:r~sas Pr:!. NHO u.o8.77 .i tl.!petn oe atos q_ue es:peei:f'ioa., e da outrllS 
\ 

:providências. \ 

Autors Senador Nelson Carneiro ! 
:. 

i 
PE.OJE~O DE :LEI DA CÂMARA NQ ll01 de l 976. 

·~ 
H 

Altera a redação do caput do artigo 02.06. 77 Senador LOU- 02.06.77 Parecer 
=\· •oa AprO?a o 212 da Consolidação ~ Leis do 'h-a. balho • RIVAL BA.Hl§. trário. parecer, em • ,-,• 

.Ã.\I.tor~ Deputado Al.ipio Carvalho TA ll.OS.77 

. ;, 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1977 

NOMEI'l.O E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 

fiECEBtMENTO DO PARECER DA OSSERYAÇOES 
NA COMISSÃO DI::SIGNADO DISTRIBLI!ÇAO DO AELAiOR COMISSA.O 

Pl'tOJETO DE LEI DOS ENADO UI! 118, de l 976. 

Dl nova redação ao artigo 768 do Decr.! 16.0.). 77 S cnndor LOU- 17.0).77 I'are~er con- A.pl"ova o 
to-lei tl:~ 5.452, $. ~I! de maio de 1 943 (Con ;UVA!. BA.PTI~ tró.rio. parecer, em 
solidaçâo das Leis do Trabalho}. - fA 11.08.77 -
A~tort Senador OrestGs Quércía -

PROJETO DE LEI DO m.i:ADO na 122, de l 976. 

Acresce:o:ta. § 7 fl ao artigo 5&6, da Cqt 16.03 .. 77 Senador JAU- 11.03.71 Parecer :ravo .Aprova o 
aolida.çio dae Lei& do 'l'zAbalho. I!AS 1' A.SSARI- rávcl. - parecer, em -
.AUtors Senador Neleon Carneiro NHO n.os. 77 

PROJE~O DE LEI DO SErrADO Nl! 123, te 1 976. 

Concede a G:t-ati:f'icdão de Natal. a.os 16.03. 77 Senado:r- JAE- 29.03.77 l?a:r-e.c e r i'avo A 'Prova o Vendedores .Autõnonos e outras providên 1!.~ I'/.SSAlU- rável. - pareoer, ., c ias. NH.O u.oa.n -
Autorl Senedor Nelstm Carneiro 

DATA DE RELATOR CATA DA COt><CLUSÃO CONCI..USAO 
OBSERVAÇOES NOMERO E EMENTA RE:;CESIMENTO DO F>AFIECER DA 

NA COMIS$AO DESIGNADO OISTR(6U/ÇÃ0 00 RELATOR COMISS.S.O 

PROJETO IlE lXI l)O :m;.oo N" 16?, de .1 976~ 

Altera o art1go 540 d~ Conaolidnção 16.03.?7 Smwdor 10U- 17.03.77 l?EU"coer con- .Aprova o 
4es hi.e 4o 1'ra.ba?-~o. ~:IYU :BAJl'?I,ê. tr&io. parecer, em -
Auto-ra s,nador :relson Carneiro TA u.oe.n 

PROJETO DE LEI :00 SEi:ADO NQ 168, C. e l 976. 

Dá nova redaçio as alÍneas "411 e "Ii" l.S.OJ,. 77 genador Ji•R- 17.03.77 Parecer t'avg_ Aprova o 
do ~tigo 7" da lei ni 605, de 5 de jane! Il.A.S r A.SS.A.RI- rável. parecer, em -
ro àl 1 949. lll!O 11.08~77 

Autor: Senador Orestes Quércia 

FROJ;..TQ UE LEI :PO S::;;lADO Ng 2<!7, de l 975. I 
Acrescenta disFositivo à Lei ni 5107, 16.03.77 Senador J.'l~- 17~03.77 :Parecer coo- Aprova o 

de 13 de setembro do 1 966 -·Fundo de Ga- :a;.S I'ASSA3I- trário. parecer, e~ -ran.tia do l'et!po de Serviço. rn::o u.oB.77 . 
Autor: Senador Orestes Quérica 



Setembro de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

OATA ,, I RELATOR DATA DA GONCLUSAO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMIS$A0 D!:SIGNADO OISTI'\IBUIÇÃO 00 RELATOR COMISSJ.O 

I 
FROJ.ETC Il~ ll! ::o s,;.:;.i.DO N2 25S, de 1 9?6. 

L:odifica o § lg do tU"ti,;o 224, da c ou 16.03.77 Senc.d.or Ji.R- 17.03.?7 rarecer oon- Ap:t'ova o 
eo1ideção das Laia do ~rabalho. EAS l'ASSARI- trário. parecer, •m -
Autor1 Senador llelson Carneiro 

m-:o 11.08.77 

PROJtTOlE L~ DC SE . .ADO N.ll 265, de. 1 976. 

Elimina a exigência do per{odo de ca- 16.0:?..77 Se:-.u.dor JJ.'J- 17.03.77 Parecer oon- Aprova o 
rência para concessão pelo nus, de benef;[ B.\: a ss...uq trário. parecer, •m -
cios e::l. virtude de incapacidade para o tr!. ::!:0 ll.08.77 
ba.lho ou c.orte do segurado. 

Senador Agenor Maria 

OFiCIO "S" I'ig 16, d<J. 1 976 

Do Sr. Governador do Estndo de Perá, 16.0).77 Sen(ldCr JAR- 1?.03.77 Iarecer favo Aprova o 
solicitando autorização do Senado Federal, BAS l ASS.A.R:I- r.:lvel, co.nc~ parecer, em 
para alienar à Cor:~panhia ABro-Pecuária Rio !11!0 indo fOr apre 11~08.77 -
Araguaia C..URA, dez glebas de terra.a devo- ae."l. tar um ~~ lutas, situadas no interior daquele Estad~ jeto de Raso-

lução. 

DATA DE RElATOR DATA DA CONClUSÃO CONCI..US.J.O 
NOMEAO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA CQM,SSAO DES!GNA:JO DISTRIBUIÇÃO 00 RELATOR COMISSÃO 

OFICIO "S" 1~!1 17, de l 976. 

Do Sr. Gover.naCor do Zstndo do ~~rã, 16.0).77 Se:::.dor J;~1- 17.03.77 I'arecer favo- J.prova o 
solicita."l.do a.utorizaç2o do ;:.;:1.a~o ::"e.<ic~~::., s_·.s 7.!.3SA:U:- :ráve1 1 conclu parecer, em -para alienar quinze {15) ,glebas de terras :mo indo por apri u.oa.n 
devolutas, situadas no interior daquele E~ eentarlll:IPro 
te.do, no t:WJioipio de são DOD.inr;os do Ca-

I 
jato de Reao: 

P"'• lução. 

F:lOJ.ETO DE LEI I:A CÁ!.:..'I.?.Ã !~li 13 1 ciJ 1 977. 

Acrescer. ta ,;:ará.:rc.f-o 1Árüco z:.o a.rti.:;o 2B.OJ.t t :se::-.~or LCU- )0.03.77 Parecer o<m- A.pro,•a ' Sll da Lei nll S.lJ7, d:. 13 Cie sete~:l'oro do RI'f<-.1 !J..U·::~~ tr&io. parecer, "' l 966 (Fw::do de C-arc.ntia do Tet:.:;;o de Ser- OA 11.06.77 -
viço). 

A.u.tor: De:putado :Fra.nci.oco Amaral 

IROJE'l'O U!: LEI :00 S:E::AIJO r;11 "'~• de 1 963. ;:m 10.08.77, é 
ln:Jtitue evolvido •• jornada de trabalhe de 6 no- 10.08.77 3ena.do:r llRACA. 11.08. 77 elato.r-, se:o. ras 1 nas e:::~presa.s de trabalho con~fnuo, por J±noR fs. in:fon:r.açÕ<aa llleio de turnos sucesaivPs ou de revezaoento 

• dá outras providências. olici tadas ao 
:inistério do 

jntort Senador Vasconcelos Torres rabelho. 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<io 11) Setembro de 1977 

DATA DE RELATOR DATA DA CONClUSÃO CONCLUSÃO 
tiOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECE~ DA OBSERVAÇõES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATO~ COMfSSAO 

PB.OJ!:TO DE UI D::: s.:.::.4J)O N~ 9, Ce 1 975. 

Be~a..-nenta a profissão de em:presad.or: 10.08.77 Senador R:..."Y 11.08.77 .Anexado a.o FtS 
~e ed~f cios, e dá outras Frovid~nó~a~. SA .TCS nlô 25/77 
Aato:rr Senador :;elson Carneiro 

! 
PBOJE'lO DE LEI DO SE;:ADO N!l 25, de 1 977• 

Dispõe eobre aa relações de trabalho 10.08.77 Senador l1JY 11.08.77 Anexado ao ru; 
(los e.mpreaado~t er:1 ediiÍc:Los e ou traD edi- SAl: I TOS n!l 9/75 
fi~a~õea aimil~ea. 

Autor1 S~or Nelson carne:irQ 

YaOJ:mO llE LEI DO str.ADO !l"!:! 271 1 de 1 975. m u.oa .. 77 li 
enea!!lillbado ao 

!11\l,PÕe eobre a i.Jll.erição dos fun~ion!_ 10.08.,'77 1Senador BRAGA. n.ae.n Relator, sea 
JOio::, ~to.tpe;l.s jun.to ao nn'S. Jlfu'IOR as infOI1ll.a9ÕU 

~utor; Se~aüor ltamar Franco soliei ta.dM ao 
t!:i.:list. da ~.! 
v.id. e Assiat. 
Social. 

DATA DE:. RELATOR DATA DA CONClUSA O CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECE~ DA OBSERVAÇõES 

NA COMISSÃO DESIGNADO OlSTRIBU\ÇAO 00 RELATOR COM/SSAO 

PEOJ~TO DE Ul" DO s;:;:AlX) 11~ 185, de l 976. 
Em n •. oa. 77 é 
enca:::inl"..ado ao 

Dis:pÕe sobre o enquo.d.raJ::~.ento das eQ- 10.08.77 Sen::ld.O"I:' mJY 11.08.77 Relator, som 
presa& loQadoras de serviços noa aeropor- SA:i:TOS as illfornaçõas 
tos ~ d' ~traa providências. aol.icita.dafl ao 

!.:ill.istério de 
Autor; Saneclor Pranco ll'on toro TrabaU.o e de 

Aeronáu. tica. 

l!gOJ~TO P: UI .DO SE:ADO NO. )3 1 de 1 977. 

4ltera ~ispoaitivo da Consolidação das lo.oe.n Senado"!:' LEHO- ll.08.77 
Leia ~o 'i:Nbe.l.ho, visando modificar, i!.C pai_ IR VARGAS 
\e 1 o Q~lté?iQ ~e designação da jui2 substi 
±~t.~ 6~ p~-~~~eute de Junta de C~cil1açãc-
~ .1\U.,;itll.l~.rrt;o. 

~a~p~s ~~n~«~ ~elson Carneiro 
; 

·~.ROJ~~ ~~ ~~ l:lO SEllADO NG 42, <E 1 977. 
···-··-.-- '#' I 
' · :: ·~ ~""' :go;rdação ao § 5 ~, do artigo _12, lo.oB.77 Senador z.wo- 11.08 .. 77 
~:~;;.et ~~ ~ ~iO, d~ 08 de junho de l 973• IR VARGAS 

- ,(' • \' • J • 

~~~~~ f,'·~-"" NE!lsrm Ca.rnairr> 

' 
; -.. 

'\!" - ;· 



Setembro de 1977 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio li) Terca·fdra 6 4441 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSEIWAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO OiSTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSÃO 

l'ROJ.ETO DE LEI DA CÂ1:AP.A ;;Q 53, de 1 977• 

Dispõe sobr~ cOndiçÕes a observar n~ 01.07.77 Senador J;.R- 11.08.77 
renava.ção de contratos de atletas profis- BAS I'.ASSARI-
eicma.is, e dá outraa providêt.cia.a. mto 

Autor: Deputado Eduardo Galil 

. 
PROJETO :DE LEI 00 s:~ .. :UúJ0 l1Q 127, de 1 977. 

DispÕe sobre critério para cálculo de 10.08.17 Senador LDlO- 11.08.77 
i.ndenizar;Cea., naa rescisões de contrato& IR VARGAS 
de trabalho. 

Ãutor: Senador Vaaconoelos Torres 

PROJETO D:S :LEI DO SENADO I!Q 131, àt 1 977• 

Acrescenta parágrafo lkieo ao artigo 03.08.77 Sez1ador LE:rtO- 11.08.77 
473, ds Consolidaqão das Leis do Trabalho. IR VARGAS 

Autor; Senador Nelson Carneiro 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSkO CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OSSERVAÇOE$ 

NA COMISSAQ DESIGNADO OISTRISU\ÇAO 00 RElATOR COMISSÃO 

l':tOJETO DE LEI D.'l. a!::.A:U. 119- 26, de 1 977~ 

Dá nova regul~ntaçüo à profissão de 17.08~77 Se::.a.dor !f,;y 18~08. 77 Anexado ••• 
Corretor de Io~ve~s, diac~pl:ina o ;:uncion%- SA!:TcS PI.S 128/76 • 
mento de seus orgaos de f~scalizaçao e da lll/76 
outras providâ~ciaa. 

Autor; Poder Executivo 

PROJETO DE LEI DO SEiJADO N~ 128, de l 976. 

DispÕe so~re o exercÍcio da·~rofiasão 17.08.77 Senador RUY 18.08.77 Anexado ao 
de Corretor de ImÓveis. S.Ar."TOS PLC 26/11 e •• 
A.u.tor: Senador Hanriq,u.e de La Rocque • l'LS l)l/76 

PROJETO DE U:I DO SEUADO Nt 131, <:e l 976• 

Disciplina o exerc!cio da pro:f"iOS.âQ 17.08~77 Senador :RUY 18.08.77 Anexado '"' de Corretor de ~Óveia em todo o territi SilNTOS l'LC n.R 26/77 
rio nacional. e FLS 1G8/77 
Au,tor: Senador :Banjamitl Farah 



4442 Terça~felra 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<io 11\ 

- ·- ----
OA<A DE I RELATOR DATA DA CON::LUSA:> 

NúMERO E EMENTA .P.ECEB!MEO\ TO DO FAPECER 
NA CQM,SSAO OESIG/I.!ADO D.STR:BUIÇJI.O DO HELATOR 

Y~1CJ.t.:O DE UI DC s:s::A::O !1~ 85, C.e 1 977. 

Dá nova redação eo § 12 de '~tigo 381 17.08.77 Scm~dor Ré.'\' 18.08.77 
d~ Consolidação das Leis do Tra.ê!llho, a;.r~ SA1['!0S 

v~a felo ~ecreto-l~i n2 5 45:.:', de 1r de 
r:::J.iO de 1 943. 

Autor: Senador !lelaon &.rneiro 

PROJETO pz LEI IlO SE:2TAilO 1;11 134, de 1 917. 

Acrescenta § 32 ao artigo 10, do Lei 17.08.77 Seno.dor lllJY lB.oB.-77 
n• 5 107, de 13 de Eetecbro de 1 966 - ~ SAl:TOS 
do de Garantia do Te.:=po de Set'Viço. 

A.utor: SeJ:J.ador Iielson CanJ.eiro 

:PROJETO DZ LEI DO SE!1ADO N2 l4l, de 1 977 • 

..Utere. as c'ntribuiçÕes C! :pe:1aÕ~~ q_ue 25.08.77 Sen:1dor lllJY 26.08.77 
serão concedidas aos Deputnios Federais e SA:':"TOS 
Senadores pelo Instituto de Previdência dos 
Cont;ressiste.s. 

Auto_!'= Senador 

, 

Henrique Çl.e Lo. il:ocq_ue 

S!NTESE' DOS TRABALHOS DA COMISSAO 

2 

Reuniões Extraordinárias ____ . ___ ------ -- -------------

Projatos relatados ----------------------·-----··- __ 19 

Projetos distnbuldos ___ --------- -~-16 

Projetos e.m diiLgência ---~------ __ ----------------­

Oficios rec:ebidos ------------------------------ J 
Olicios expedidas----------- __ --------------·------- 2 

Pedidos \IP vista ~--

Emendas i!Presentadas _ 

SubemendM apreSIN'ltadaa •• 

Substitutivos 

·-------------

-------- -·----- ----
Projetos de Resolução -~·------------­

Declaraçõa~ de voto --------

2 

Comparecimetl\o de autoridades ------- -------- ----- l 

Votos com restriçôe$ ------------·· ----------- -

----- _____lt5o 

Brasília, em 31 de aeosto de 1 977. 

Setembro de 1977 

-

CONCLUSÃO 

i 
DA 013SERVAÇOES 

CO.VISSÃO 



Setembro de 1~?7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl (Seção 11) 

T:U..\TIH:/0 COimES('(}~[}E~TE AO :HtS DE AGOSTO 

PIU$!DL~TF.: SC!l>\0~1\ ADAUHI\TO SOlA 

,\S~!Sl"L~TE: tl~ri~ Carmen C. Souza 

PAH.CE~ ~~~ ~15177 

DATA OE RE­
CEBIMENTO 

N~ COMISSAO 

P!l'dacão final do Projeto de Resolução ~':' 04.8.77 
19/77, oue suspen~e a e~ecu;iio do Decreto 
n? 13.330, de 13 de ja~elro de 1971, doEs­
tado de Minas ~eral~. 

l'ed~çiio fin~l do Projeto de lei do Senado 03.8.77 
1"1~ 2':19/?ó, que ,Jç_rescentp pariigrafo ao art. 
9' d3 Lei n? 5.890, de a de junho de 197), 
''oue altera a Leqlslaçiio de Prevld~n<:Ja So-
t:\al e dâ outras provldiiõndas". 

DATA DE 
f~ulMõRO E EM[NTA RECEBI.\,\ENTO 

NA COMISSAO 

P!Htt([ P ,. ld7/77 

0 ed~cãn final (!o Projeto de Reso\1.l1;ão •' 4. 8. 77 
ta/77, ooe suspende a exee~ção do art. " das 0\spo~\ç;es Transl t~rias da lei tomple-
r-e "ta r "' 112. d< " do outubro " 197-'t. do 
tst<~do " São Pau lo. 

PA!':Hfll "' ~40/77 

Pedaciio f i na\ do Projeto d< Resolução •' 1 J. 8, 77 
1 ,., 17 7' a~to rllJJ ,,, 

' Universidade Estadual 
do ".:~to Grosso ' CO'lt~~t,Jr operação do c ré-
c i to ., v;, lo r do t ,, 2.9:15.735,20 (do\~ ml-
I hÕe s, novecentoS • 'lOv~nta ' <:in co mil, " tece,., tos • tr 1 n ti o cinco cruzeiros • vinte 
centa.,.o$.) J ""to ' C;rl><a Econ6mlca Federal. 

P~~EtH< 11? 441177 

Ped~ciio f; n ai do Proj<'to "' Reso 1 "~ão •' 1!.8.?7 
~r /77, "' autoriz~ ' Ut11versidad<: ,, são 
PAulo a contratar operação de cre<;titc do c,, ]IO.OOO.OOC,OO {trezentos • '" m\ l hÕes 
do cruze l ros) 
r a I. 

junto ' C a I XII E"ee>nômi.:a Feóe-

DE 19 77 

RELATOR 
DESIGNADO 

Senador Otto 
Lellma~n 

Senador Sal~ 
.:lanha Derzi 

RELATOFI 

DESIGNADO 

Ser~adcr Sal~ 

dar\!"\& Derzi 

Senador Sal-
<hnha Der ti 

Seni'>dor Otto 
lellmann 

DATA DA 
DIS­

TRIBUIÇÃO 

8.8.77 

8. 8. 77 

DATA DA 

D\STR\6UlÇAO 

8.8. 77 

11.8.77 

11.8.77 

CONCLUSÃO 
00 PARECER 
DO RELATOR 

Redação final 

!'.erlaçio final 

CONCLUSM 
DO PARECER 
DO RELATOR 

Red.açio f i na 1 

1\eda;io f111a I 

1\edação fi nl J 

Ter~a-fei.ra 6 4443 

CONCLUSÃO 
OA 

COMISS.Io.O 

Apro'4~do em 
\O .8.77 

Aprovado e111 
1 o.a.n 

CONCLUSÃO 
OA 

COM!SSA.O 

Aprovado •• 
lO. 8. 77 . 

Aprovado •• 1 1 .a. 11 

Aprovado •• 11 .a. 77 

OBSERVAÇOES 

QBSERVACOES 

I 
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DATA DE· RE:_ATOR DATA DA CONCLUS~.O CONCLUSAO 
NUMERO t fiMENTA R2GEBIMENTO DO PAF'EGER DA OBSEIWAÇOES 

NA COM~SSAO DES'GNAOO DISTRieUIÇAO 00 RELATOR COMJSSAO 

PilRECER IJ? ~42/77 

Ped~dio f!!'la! do r>ro)eto do 1\esol~ç~o ,, 11.8.7] Senaolor Sal- 11.8. 77 Redll~io flni!l Aprovado .. 
~~177. que J<.ttor!2a a Prehltura l'u"' r e í par danh~ Der:zl 11.8.77 ,, ~O!"!t a Por~ (I"T) • e I e v a r er> Cr$ .. .,.,.,, 
15.~11.076,&~ {Qi.>l nze mi 1 hCies, onle mil ' setenta e $el" crllrelros) o montante do '"' divida eonto11dada. 

FA~E:CER N? 44)/]1 

Pedadio final do F"oJeto de Resolução ,, 9.8.]7 Sen.aodor Sal• I LB. 77 Redttçio final Aprovado om 
2~111( que sutpe~de a execução do art. 1~ dan ~" Dtrrl 12.8. 77 
da L e ~t? 91, dil 2.] de deumbro de 1972, do 
EStadO do Siio Piiulo. 

PM.EtEI\ IJ~ ~44177 

Ped.l{io f\11~1 dO Projeto de 1\esoluçào n? 9.8. 77 Senador Ot to 11.8. 77 Redijção f I na I Aprovado •• 25171! ~~e su5~e~de a e~ecuç~o Co § 2? do lehmann rz.a.n 
ert. 15 da Lei n~ 6.78S, de 16 de outuDro 

" !974, do htado lie Pern<~mbvco. 

• 

DATA DE RELATOR OATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
~(!MERO E EME11TA RECE13~MHHO DO PARECER OA OBSERVAÇOES 

NA COMiSS/1.0 DESIGNADO DISTR\BUIÇAO DO RELATOR COM\SSAO 

PtiRECER 'i? H517] 

!\ed a c ê..o fí I\ a I do Projeto de !\[solução " 9. 8, 77 Senador Ot to li .B. 71 Red•çio final .O.p rovado .. 
2117 7. '"' suspend<~ • e~etução do art. l\, Lehmann u.e.n 
ir.tho IV, I~ t r a "e" d• L e i ,, 42 I , do " do 
C:~te,.,~ro ,, 19 72' .J!terada pela Lo I ,, 457, 

" " ,, cfeternll'ro d• 1972. ambas do Hunldpi 

'· LuelanÔpQI/s, Estado do Sio Paulo. 

PJ\1\ECEI\ tl~ ~~6171 

-"cd<~çã., f!nal do Projeto de Resolução n? 12.8.1] Senador Vir• IZ.B. 7'1 Redação f I 1'1111 AprQvado •• ~3/77, que autoriza a Prefeitura Hunicipal 9r1 lo Tiivora 12.6.77 ,, C i C ade do I\ i o d• Janeiro • elevar '" Cr$ . 
ê3.â~D.OCD,OO (oi tenta ' o i to mil !'lties • oi t~ 
centos mJI cruzeiros) o montante d• '"' dT-
vi da conso\1 dada. I 

PARECER ~~~ ~47171 

!'.e <:i aç iio f 1 na 1 do Projeto ,, Resoluçii.o ,, 12. e. n Senador VIr- 12.8.77 Redação finei Aprovado om 
~2/77. 

q "' autoriza • Prefel tura d• Cidade 1Jr11o Tàvora 12.s.n 
do !\i:> ,, Janeiro (li.J) • elevar '" CrS ..... 
20:l.CIOIJ.OOO,O(I (d..,l.e"tos mi ) hÕes do erulel-

I 
f05) o Mor>tante do '"' d f v 1 da consal\dada. 



Setembro de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scçiio li) Terça~feira 6 444S 

O!'. TA ;)E RELATOR DATA DA CONC'..USt-0 CO"-'CLUSAO 
Nút,ERO E EMENTA RECEBIMSNTO DO PAR~CEA CA 08S<:RVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSl,Q 

PA'il'i.tER li:' ~~8/77 

~edaçiio fi na 1 do Projeto ,, Resolução "' 12. a. n Senador Hei- \2.8.77 Redação f I na I Aprovado '" I ~5!77, '" autoriza o G.ov~rr1o ,, Estado ,, v í dI o Nunes 12 .8. 77 
Pe'rnarl:>uco • elevar •• ,,, 21LSS'J.Giltl,Oil 
I vinte ' oi to ~~ Jhaes e quinhentos e clnqUen 

" mi I cruzeiros) o montante de sua drv~da -
CO!HoO \\ dadillo 

Pf<RHER 11~ ~4'Jil7 

~edaçiio f In al <o Projeto ,, R"'tolução "' u.s. 71 S.enador fiel~ 12.e. 77 Reóa.ção f I na\ Aprovado .. 
~6/7], '"' iiiUtoriHI • Prefeitu(a Municipal v r dl o Nunes 12. 8. 77 
de Ca~açar( (aA) • elevar ,. crs ............. 
14,.S27.ooo,oa {<-e!'ltQ ' q1H1rent<1 milhÕes, ' quinhentos ' v In te ' se te •" 'ruzei ros) o 
-,.ontante ,, "' dívIda consolidada, 

PARECE R " 4')')/77 

Re<!a~iio fi n ai do Projeto " Reso I u~ão ,, 12..8. 77 SerHHior H e I~ 1$. 8. 77 Rcd.ao;.ão f I na I Aprovado •• 
26177, que suspende a e:.ecução do art. " 

,, v r t1 1 o Nune~ \7.S.77 
L e i "' 3.111, de llj,J\.71, r:lo Estado de Mato 
Grosso. 

OMA DE RELATOR DATA DA I CONCLUSÃO 

I 
CONCLUSÃO 

I NúMERO E EINiõtHA RECE6:1,1CN,fo DO PARECER. o,, OBSERVAÇClES 
NA CO.V.ISS O DESIGNADO OISTRIBUIÇAO DO RELATOR. Cml•SSAO 

PARECER 11'! 500177 

f.edaçio fl na I do Projeto ,, Resolução "' 11.8. 77 Senador Otto 1 s. e. n lt.etlação f I na I Aprovado •m 
2 7177. '" su~pende • e:.ec:ução do• ar t s, lehm.,nn 17. 8. 77 
I~' " • " 

,, L e i ,, ].8lj], de 13. e. 74. 

" fs ta do " Co i ãs. 

PAR! tER 11~ 5 I 117 7 

~e dação fi na I do Projeto ,, Resolução "' Je.8.77 S.et~ador Otto_ 1a. e. n fl.eda,ão f i na I AjHOVlldO om 
~7177, '"' auto r i za • Prefeitura l'lun 1 c i~ Lehmann 1 e. s. 11 

"' 
,, Jolnvi !e (S C} a elevar .. tr$ .... 

15.024.86'),00 (qui ze milhÕes, vi11te • qua~ 
''O mil ' oitocentos • sessenta • no v~ 
cr,.zelros) o rnontante ,, "' divida censo~ 
I I dada. 

PARECER 11~ 512177 

Redacão fi na I do Projeto •• Resolução "' \8. 8. 77 Senador Otto 18. ], 71 Redação f l no~~ I Aprovado •• 
~8177, q,.e autorl:la a_P,efeitur<~ Municipal l.ehm11nn 1 a. a. n 
de Recife (PE) a elevar em Cr$ ............ 
20.0~0.000,00 {vinte ml\hies de cruzeiros) 
o montante ,, "' dr v 1 da consolidada, 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONClUSliD CONCLUSÃO 
NUMERO E Et.1ENTA RE:CEBitAENTO DO PARECER DA OBSERVAÇ()ES 

NA COM!SSAO DESIGNADO QlSTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAQ 

PARECER 11'? SIU77 

~~cação f in a I do P roj etc ,, Resolução ,, 11!.8. 77 Senador llel- 18. 8. 77 Redaçio f i 1'1a I Aprovado •• svn. '"' autorize o Governo do Esta do óe vfdio Uune$ 18. 8. 77 
I' i nas Gerais • realizar operação ,, er.rprê$-
t ;,.,0 externo do uss so.ooo,aao.ao {cinqUen-

" I" i hões do ÇÔ!are& norte-a.rnerleanos), 
éestinado • eomplelllentar programa do i nve$-
tlr.rentos. 

PARECER "' 519/77 

P.e.dacão fi na 1 do Projeto do REsolução "' 19.8. 77 Senador Sal- 19.8. 77 Red.aoçio fi n<lll Aprovado •• 
5017]. '"' autor! Zil • Prefeitura Hunicl)lal danha DerzI 19.8. 77 
de ~ar! ngã (f' R} • elevar .. Cr$ .. , ........ 
1~.1')(1,199,05 {dez milhÕes, "" mil, eento 

• noventa • !'lo v e cru~elros e elneo centavos 
o montante do '"' d ív 1 da eonso I r dada, 

. 
PARECER "' 520/77 

l'edaç.ão fi na! do Projeto do Resolução ,, 19.8.17 Senador ilel• 19.8.77 Reclaç.io f I n•l Aprovado •• 
~9/77, '"' autoriza o toverno do Estado do vfdlo HUIH!:. 1g.s. n 
Rio Grande do norte • el~var •• Cr$,. ... ,. 
)].ltC~.lOO,OO (trinta • sete milhÕes, qua• 
troeentos • quatro mll • "" erualros) • mantan te do sua dfvrda consolidada. 

DATA DE RELAtOR DATA DA CONCLUSAD CONCLUSÃO 
NOM.ERO E EMENTA RECEBIME~TO DO PARECER DA OSSERVAÇOES 

NA COM!S AO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃ.O DO RELATOR COMISSAO 

PM(CER "' 52!/H 

~ec:'ijd<' nnal do Projeto do Resolução "' 19.8. 77 Senador Ot to 19.8.77 Redação finei Aprovado '" 51177. Qc J u to r i z,., o Governo do Estado do lehmann 19-8.77 
Rio Gra!'ld~ do sul • elev~r '" C: r S ......... 
5LS50.842.,!10 (ç i nqUenta ' dois milhÕes, 
qYil'lhentol • sessenta mil • oi to tentos • 
quarenta • dois ,ru:el ros) o montante ,, 
'"' d 1v lda eonso\1 dada, 

AR[ C E I! tl~ 541/77 

.. c~o do .~ncido, para o " turno regi- I I. 8. 77 Senador Sal- 2Z.8. 71 Redeção do Àprovado •• 
'' j 1. d• ~rojeto do Lo I do !ier>.«l<> n'! lt], d111nha oerz I l'eneldo 2.$.8. 71 ,, .n1. . outorga • regalia '" J.<T i são 
e~peel•l aos professortu do en$\nQ primá-
no ,, ~ns/no médio. 

"'!IH C( R. 11? ;42/77 

Redaç~o fin<1l do Projeto do Oecreto legls- 17.8.77 S!i!nador Oan• zz.8.77 f\.edaç.iio f I na I Aprova..to •• 
lativo n? 2 0/77 (n~ .'jS-B/77, " tã"'" ta d" ''" Job !m Z5.8.77 
Oeputad<:tS), '"' açrova o texto da Conven-
ç ão '"' Estabelece ' Comissão Serdco\a 
lnternaei<:>nal, telebrado •• A I es, F"rança, 

• " d• m<Jio do 1955. 



Setembro de 197'1 DlÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

I DATA DE I f.'L'LHõRO E EMENTA AECES!~1ENIO 
NA COM!SS O 

PMEC(~ W? s&S/77 

Redação f1 na I do Pr<.:>jeto de Rcso I ução ,, 
32/77, '" r e t; f! o::.iJ, para os f I t1s " dI r e 1-

<o' • Resolução ,, '. ,, 1977. 

PARECER !I~ 569!77 

Redação f I 11'& I do f'rojeto " ~eso.lução ,, 
28/77. que s~~pende • exeo::.uçao, em parte, 
do • " do art. 21 do Dec:reto•lel ,, 20), ,, 

1970. do Estado ,, São Pau I o, 

PARECER ri? 'H0/77 

Pedaç~o fln.ill do ProJeto de. Resol~ção ,, 
29/77, que suspende- a execução dos aorts. 
151 e 152 dlJ Le.l n~ 699, de 1967, mod!flea-,, pela de n'! 816. ,, I!Ha, do Hunldplo de 
Me~ qui ta. 

Nú~.\EF\0 E E!AENTA 

PARECE~ "' 581/77 

26.8.77 

16.8.77 

26. 8. 77 

DATA DE 
FIECEfllM~TO 
NA COMISSA-O 

P~daçào final do Projeto óe Resolução n~ )1.8.71 
61/77. que avtori:-a -o Governo dO Estado do 
P~ra11â a real i lar operações de emprêstfmo 
C>< terno no v~lor global de US$ ......... . 
55,000,000.00 (c:lnqUent~ e c:lnc:o milhÕes 
de OÕ)ares norte•.ilmerlca~os). 

Projeto de. Lei do Senado n? 152/76, que 
acrescenta porá-grafo iinleo ao art. -'139 do 
Decreto•l!del n~ 5.452, de I? de maio de 
19-'IJ (Consolt>;laçiio du Leis do Trabalho). 

RELATOR 

D.ESIGNADO 

Senador Sa 1-
danha Derzi 

Senador O t to 
lehmann 

Senador 1\el-
vrdlo Nunes 

RELATOR 

DESIGNADO 

Sen.1dor /lei~ 

vldlo Nunu 

DATA DA 

DISTRlS\JIÇÃO 

t9.a. 77 

2.9-B-77 

29.8.77 

DATA OA 

DISTRISU!ÇAO 

)1.8.77 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

Redação f I nal 

Redaçio f I n.-1 

Red.11~io ft!'lal 

CONC~USJ.O 
DO PARCCEFI 
00 RELATOR 

1\edaçio final 

:\~un!Óe:J c r 'ir . .::-ri.1s •••• , ..... , ...... , .... , • , . , •• , .. , , .... 

:'.eunié:"cs CYt-r.,.or<'.in.:ÍrÍol:3 •••••• , ••••• , •• , • , , • , •• , , • , •• , • , , 13 

Projc'to;; :rel.~tar.o::; •• , •••.• , ••••••• , ••• , , • , , , • , • , , , ••••••• ?.7 

1rols!lia, cn Jl rlc a:osto de 1977 

CONCLUSA.O 
DA 

COMISSÃO 

Aprovado •• 
3 '··a. 77 

Ap TOYtllfQ •• 
31.8. 77 

Aprovado •• }1.8.77 

CONCLUSÃO 

"' COMI.SSAO 

Aprovado e111 
31.8.71 

Terça-feira 6 4447 

I OBSEFIVAÇOES 

I 

I 
I 

I 
! 
I 

OBSERVAÇOES I 

! 
i 
! 

! 

---l 
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CQ:\liSS.\0 DE f'J:.UÇÕES EX'!:ERIORI;S 

RI::L.\TúHIO COr.UESPD:\"DENTE AO ~ms DE AGOSTO DE 19 77 

PRESWESTC: SE:->l,DQR HAGJ.LllÃES PI:c!TO 

.\SSfSl"EXTE: CJ..'JOIOO HIPPERTT 

!I DATA DE RE· RELATOR DATA DA CONClUSÃO CONCLUSÃO ; I 
Nú~/.ERO E EMENIA CESIMENTO C.ESJGNADO OIS· DO PARECER DA OBS.ER\'AÇ6ES I I NA COiv\ISSA.O TRI8UJÇAO oo RELA lOi'l COMISS:~o 

'-------------------------1------r--------~------t-------~--------~----- I i~- · -::; · :.? 115/77 - Do Sr. Pr~sir1t>nte da ~ 
I.:· : __ ..:-c"ã~;:,;:;-~nCo à <wrov;Jçãc :::!o Scna- 29.06. 77 Senador 08 08 ' 

-:, .·.c~:::.l .:< Qs<:olh« ao Sr. l\LOO 1)!.: FRSI- LEITE • "
77 ~~~~~i~ê.~,~~-~ 

I-::.::;, ::i:": i~~=.:~ C:; .;;__.,.,,~'lêa Classa, ê.a Car- CHAVES -c 
:.::c C<.! .:c-;.~c:.:'lata, para exerc('!r a funcão (09.06.771 -1 

·~ ~~ : .. -.r~:..:~<JÇc: Cc :=;rasil junto à RSi?013LÍCA ( 

-'~~u. I 

_;·_-:_·: ::':' 1!6/77 -Do Sr. !'rcs>.dentc da 
.~ -·: :~_._:~-;-;-,;-_;-Qf7::1c1o 5. aprovação õo Sl:'n<J­
~t' :--~_:-:.1 a escol>.-1 êo Sr. Jos:: OSl-111!.-00 
-· :·;:::.;. :>=::-:;;,, :·!J.n~stro d~ Prir.-.Q:.~a Clas 
s~. ~~ c~~:~.~-:a 6~ Di~lo~ata, par~ cxcr-­
c"r_;::. :·.:.'1;"<:0 de E:':.:l<ii.\..:ador elo Brasil jun­
t0 " ?.E:?(EL!Ci\ CO :SQUADOR. 

03.08.77 Scn.:dor 
SALDli.NHA 
Dt:RZI 

08.08.77 pr.:cio;d<> t:.t1 
eur.2.ão se<::!·· , 
í09.oa.iíi 

r-------------------------------.-------.---------.--------.---------,---------.--------l 
I ~~· 

1'---------------"-'_~~_'_'_o_' __ '_''_·'_N_r_A---------------~----------·I-------------j-----------[-------------j-------'-A------j--o-g_s_En_v_A_c_,o_'_"__, COMI$SÃ.0 

DATA DE RELA.TOR DATA DA CONCLUSÃO 
RECEBIMENTO DO PARECER 
NA CQ(01SSAO DESIGNADO DISTR!Sll!ÇAO 00 RELATOR 

-·· :.-;. l-'.7/77 - Do Sr. !>!'csiõcr.te d~. 
i(:-;: ,s-.:;:;.;~Lndo à C!p:t:"o'.•Gção Co Scna­

êc:. ~::-o.l a e~coH·.a f-c Sr. OC':'ÂVIO LU:O:Z 
::::·::- · :.-::- C~S;P, .':J.."Ji!?trc Cc Scr;unda C:las­
S--', C: Car::Glrc: êc ;:.i?:o:-:o:~ta, para exercer 
~. ~ ~;. 3.o """ ::.-':lz:lxil.C.or do !>rasil junto ao 
::-:;·;::_..,_;:, r:A :r-..:::>CDLICh o:; HOl\OURJ\5. 

03.08. 77 senador 
HELV1DIO 
Nl.P<ES 

08.08. 77 l'.preciad;! c~1 
r·~lll1iào secro 
ca. -

(09. o a. 77) 

------------l-----1---------t-------t---+----l------! 
j ··- _o_-.::-:·~ :;ç 16~j'J'J - Do Sr. t>rcsidc!lte clil I 

I 
. ..:llcJ.:- s~s~:-~Co à <l?t"OV<:~<;3.o Co Scn~ 05.08.17 S~nador 15.1)8, 77 Jl.pre~~e.C.a e;;; I 

C r : ~-:.:::ral o. cscol!-.a d{) Sr. ESP3D!TO DE PANTON reun.1ao secr~ 
r:::·:;.s ~.:s:=::::.:, :s:-,D~nxaC.ot co :Jras:.l J\1!! <>OBUl ta. ··,. 

: t.- :;:: r:~ta~o Cl(aG~ do Vw.t:U:nno, ?ara, (:!.:5.0.9. 77) l 

I
, :::..::--~l~-:.lva:-:-'3>Jte, exer-cer a função de: e:n- I 
:.~Pa~or de 3!<asil j1.mto à ORDE:-1 soeEP.J\.'IA j: : . .:::.r-:.:AR r.,-s t:.lu.:J·;.. 

I 
: .. ::_~~:.~:s::::3.?J~"!f!2- DO~Sr. Pres!dcntQ da 
I ,:.c-ll::a, S\.!:l~~tondo a <'l{:lrovacno do Se­
n:.~~ ?cc~ral .:1 cs::olha Co Sr. Lt.'..I':O sou­
·._::_') ;.tXES, ~:i~n.stro o:lc Primci:::a classe, 
C:-': O::::.::r<!~ra Go J)iploll'.ata, para exercer a 
f-~heo de E~~aixaCor do Brasil junto ao 
.:;:'.:::~;0 :M P.EPCDLlCA DAS FILIPINAS. 

os.oe. 77 senador 
LE!'l'S 
CBI .. VES 

15.08.77 r.prec!aCa en I 
reu:1iao .sacrc 
ta. -· 1 

(:!.6.0&.77) l 

I 
I 
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NUMERO E EMENTA 
OATA DE RELATOR DATA DA CONCLUS.!.O CONCLUSÃO I 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES I 
NA COMISSAO DESIGNADO O!STP.IB\.liÇJ..O DO RELATOR COMISSAO 

----4-----~-=~+-==~~-----4 
!~~;SAGE:-i !'9 175/77 - De sr. Presidente da 
Fe~u~lica, submetendo à aprovação do Se­
n~~o feCeral a escolha do Sr. AMAURY SIER, 
l~~lstro de segunda Classe, da Carreir~ de 
~i?lOThata, para exercer a função de Embai­
xador do arasll junto à REPOBLICA DE TRI­
:..·to;,.o-TOBhGO. 

~:r:-:SAGEP. N9 176ill- Oo Sr. Presidente da 
RepuOlica, submetendo à aprova~ãc do Se­
ncdo Federal a escolha do sr. Jose AUGUS­
TO O::: MhCEDO SOARES, Nlnistro de Primeira 
cla~Sse, da Carreira de Dipl.omata, para 
e~ercar a função de Embaixador do Brasil 
junto à REP0BLICA DA FINLÂNDIA. 

11.08.77 Senador 
'SALDANHA 

DERZI 

12.08.77 Senador 
ITAMAR 
FRANCO 

1s.oa. 77 

Z6.0&.77 

REUNIÕES REALIZADAS, .• ,., •••••• , ••• ,.,.,. 3 

PROPOSIÇÕES RECEBIDAS ••.•. , .......... ,... 6 

PROPOSIÇÕES DIS'fRillU!DAS; ••••• ,, •• ,.,,... 7 

PARECERES PROFEIUOOS ••• , ••••• , ••••••• ,.,. 1 

Brasília, ll de a9osto de 1977 

C0:\USSAO DE SAODE 

RELA'fóRIO CORRESPONDENTE AO MtS DE AGOSXO 

PRESIDENTE: SENADOR RUY SANTOS 

ASSISTENTE: U:DA FERREIRA DA ROCHA 

DATA DE RE· 
NúMERO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSÃO 

DE 19 77. 

RELATOR 
OES!G.NACO 

DATA DA 
OI$-

TRIBU!Ç.A.O 

PROJETO DE LEI OA C1.MARA N9 51, OE 1976 
15.06,77 21.06.77 SENADOR Cli.'I"l'E 

'l'E PINHEIRO-
Dispõe sobre a fabricação àe deter -

qentes não-biodeqradáveis, nas cotldiçôvs 
que específica. 

t>ROJE'ro DE l.El 00 SENAOO N9 292, DE 1976 
2S.OS.77 SENADOR CAT'l'E 28.05.77 

Dispõe sobre a adição obri9a.tória de TE PINHEIRO-

vitamina •A" ao ayúca.r. 

SINTESE IXlS TRABALHOS IlA COMISSÃO 

Reuniões realizadas 
Projetos aprovados ................... 

J:m 31 de agosto da 1 977, 

l 

2 

CONCLUSÃO 
00 PARECER 
00 RELATOR 

i ·--· -'l minar por au 
diência c;la. C 
missão de Se-
qurança Nacl9_ 
n.al. 

arecer prelimif' 
ar por a.udd.ên -
ia do Ministé -
io d;:~. Saúde. 

~rec!ada em 
euniao secr~ 
a. 

(16.08.771 

~r~c~·~da em 
euniao sa.cre 

... a. - 1 

{30.08. 77) 

CONCLUSA. O 
OA OBSERVAÇOES 

COMISSA. O 

Aprovado em 
25.08. 77. 

Aprovado em 
25.08. 77. 
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CO:IUSSJO DE SECUAA"ÇJ\ Cl!.CIOXAL 

RELATóRIO CORRESPO:\DEXTE AO :U.f:S DE AGOSTO DE Jfl77. 

PRESIDENTE: SENADOR mLTON CABF.l\L 

ASSlSTE~'TE: LEOA FERREIRA DA ROCllll. 

DATA DE fiE- RELATOR DA'rA DA 
NúMERO E EMENTA CEBIME:NTO DESIGNADO OIS· 

NA COMiSSi\0 TR18lJIÇA0 

PROJETO DE LEI DA CÂMAM N9 56, DE 1977 

Dispõe sobre áreas de proteção para SSNAOOR BE!"J?! 

o funcionamento das estações radiogoniorné 03.08.17 Hnt FARAH 03.08. 77 
tricas de alta frequência do Hiniat=ério d 
Marinha e de radi~monitoragern,do Ministé 
rio das Cornunicaçoes. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 110, DE 1977 

Inclui a utili~ação de aqentes qui.~,! 23.08. 77 SENADOR BR.-'\GA 
co. (dwsfolhantes) na destruição das flo- JUNIOR 
restas, entre os crimes definidos na Lei 
de Segurança Nacional. 

DATA DE F,ELATQR DATA DA 
NúMERO E EMENTA RECEB:MCNTO 

NA COMISSÃO OES.GNADO OISTR!BUIÇi\0 

P ROJE'rO VE LEI DA CÂMARA NQ 51, DE 19 76 

25.06. 77 SENADOR AUGU§_ 

Dispõe sobre a fabricação d• deter - TO FIU\..,CO 
gentes não-biodegradáveis, nas condiçõcs 
que especifica. 

S!NTESE DOS 'rFJ.BALl;fOS DA COI[[SSXO 

:Reun1Õee realizadas ••••••••• , , , , • , •• , • , 1 
Projetos distribui doa •••• , ••••••• , , • , • , 3 

Projetos aprovados 

Em 31 de acosto de 1 977. 

CD:\llSS<\0 DE SERVIÇO PÚBLICO CIVJL 

RELATólUO CORRESPONDENTE AO MES DE AGOSTO 

PRESlDE:\"TE: 

ASSJSTE~"TE: 

SENADOR BENJ~IM FARAH 

SÔNIA DE ANDRADE PEIXOW 

DATA DE RE-
NúMERO E EMENTA CEB\MENTO 

NA COMISSIIO 

i"~OJETO DE LEI DA CÂMA?.A N!!! 87/.)5 ' 
Dis?Õe sobre o r~g~stro de emp~esas 

12.08.77 

nas entidat!es fisc:alizadoras do 

exerd.c:ic de profissões. 

,-

PRO!E'I'IJ DE LF;I DO SENADO !19 16/77 ' 
Introduz alterações na Lei "' 1 046. 

25.08.71 

de 02 de jan~iro de 1 950, que "dis-

põe sobre a consignação em folha d• 

paga'llento", 

DE 19 77 

RELATOR 
DESIGNADO 

Senador SALD.6: 

NHA DERZI 

senador BENJ~ 

MIM FARAH 

l 

DATA DA 
OIS· 

TRIBUIÇJ!.O 

12.08.77 

zs.oa. 77 

Setembro de 1977 

CONCLUSAO CONCLUSA O 
00 PARECER D' OBSERVAÇOES 
DO RELA'rOR COMISSÃO 

Parecer favor! Aprovado em 
vel. 18.08.77. 

CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
DO PARECER D' OSS!:RVAÇOES 
DO RELATOR COMISSÃO 

CONCLUSÃO CONCLUSÃO -DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
DO RELATOR COMISSAO 

--

I 
I 
i 

I 
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I DATA DE I RELATOR DATA OA CO~CLUSAO CONCLUSÃO ~1 

'--------------"-"_'_''_"_o __ '_'_'_''_N_T_A---------------I·R~E~C~E~B~''='='':"T=O=-f-------------f------------f-_:OO~CCACRC.ECCCE_R--·f---~=O=A~~--j--0-8-S-ER-VAÇOES 1- NA COM!SSo\V OESIGNAPC DISTR:8UIÇ},Q DO RfLATOi1 COMiSSAO 

Ss::at·elec~j;, pra;:o para anCa.Jr.ento Q 

:·n· ... ção dos dOC'-'IT.';!ntos de qualq"!ler 

!".'0.'::-cl.re-za protocolados nas repartt­

:Ões pÚblicas federais. 

~::~STO :>S LEl 'JA CÂ::AJA ~:Q rof/75 : 

; . .:.toriza o aproveita!l'.ento dos cegos 
r.o Serviço PÚ!:>lico e na empre<:>a pri 
vc::da e deter.nina outras -providên -­
CldS, 

;:>6.08.77 

28.04.77 
Senador BEN-

]AJ1IM F'ARAH 

S~NTESE DOS TRABA1HOS DA CO~ISSÃO 

ReuniÕes Ordinárias . . . . . . . . . . . . . . 
Projetos RelatctC:os .............. 
Projetos :listribuidos . . . . . . . . . . . . . . 
Emendas Apresentaêas .............. 

01 

Cl 

02 

01 

favorável nos 
termos do Su­
~s~.it1..tivo CS 
c:::or:1 E'11enda nÇ: 
2 - CSPC 

. 

Brasilia, em 31 de agosto de 1 9??. 

C0.11JSS.\O DE TilJ..:,S?OtiTt.S, CL:-:t"'ICAÇCES E OBR;;.S PC'lLICAS 

m:I..\T(jJ:JO cor.m:.SPO.'\OEXT!:: ,\0 :-.1ES DE AGOS'l'O 

I:'I:ESmE:-."TE: SEUDOR LCl'RIV.',.L B.\PTl3~A 

ASStS.'l:EXH:·. 

; r.:.;~.:·c :.::. t~J 124, DZ 

i 
i :~:.r ::c ::.:._cr•,:::.r.. Ds :-;;;::sr ro. 

~ DATA 0<:: RE· 
• C;;:;>:ttENTO 
j NA cm.-.~ss>\0 

>ozz.l 
l?.OB.?? 

110 DO 

DE l!J 7? 

"~Lt.;on 
OESIG.\IA:JO 

DATA DA 
O'S· 

TR!SUIÇAQ 

17.08.?? 

CO!\' é:! ~.o'SJ.O 
DO p,.c:r::CER 
CO é\·~c..A70?. 

FA 'i O R:~ "/E L AO 
PPQ.T,;TQ, 

Aprovado, e:n 

25.08.77 

CQ.\C:.U6A:J 
D< 

CV'A,S;O;;.C) 

, I 
lc~_._"-_-r-_~_. __ s_,_n_'_'_'_' __ ::_''_'_'_'_·_'_·'_·_'_'_·'_'_'_' ______________ !____________t__-------1------------~-------------- 1-------------!------------
, :...: . .- ··.~·. _:,::; I::":T D( C:':'"'_;,;:-~".]_9_;:_9 LZ 1<'"-7?, 

~~ :- ·.i:~~Z~f;}u~fl~~~~~~~~~~E \1~~~~h[1~ r C c:~---~,~~Ç~,~~;c:c::r:~5i.:cl-' ;;o 1'li:!SO'iR10 

l 

S:.:::.l.DCR LVDl'il 

1R.o8.?7 VAL BAPTISTA 19.08.?7 F.WORkJ'SL AO 

PflQ,TS:'O, 
APR01.'·\DO 

E~l ]1.08.?? 

I 
I 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONGU.;SÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRtBUJÇAO DO RELATOR 

P~GJE'!'C !E LEI DA C~~:t..RA Na o64, DE l5!Z2-
SENADOR 

ALT~RA O PLU!O NACiotrAL lJ}; V1AÇJO, 23.0Bo77 MATTOS LEIO 23oOB.77 F'AVOR!VEL AO 
A??.~VADO PSLA LEI N~ 5-917 1 DS lO DE SETEM-

PROJETO. o;o?.O 02 1973, Il~CLUI:<DO A LIGAÇ~O FEM.OVI-
ii:?.IA GüARAPUAVA~?RUDENTÓPOLIS-IFIRA"GA., 

~~::C·c"E:'O D:S LEI DQ Sr::::A.JO !lll ':102 1 DE 1512~~ SENADOE 
r:::cLUI R"':PR::SEli'TA!;TE DA ASSCCIAÇ:I:o 

E;<.;.SILE!RA DOS DISTRIBUIDORES DE VE!CULCS 25.0B-7? MATTOS LEKO 25'.08.77 
AU-:"C:'C::'CRSS - AB..ttAVE - NO CO~SELHO NACIONAL 
D:S: TR~:;SITO. 

J.'Jt,...r: Senador Otto Lehmann 

S!~TP~E DOS 1RAB~LHOS DA COMISSXO 

REUNIOE:S EX-tRA.ORDINA:ll!AS ••• , • , • o ••••• , • , • , • 1 

PRQJ'ETOS RECEBIDOS , , , , , , • , , ••• , • , , • , • , • , • , , 4 

PROJETOS DISTRIBU!DOS , , , o,, ••• , •••• , ••• ,. •. 4 

PROJETOS RELATADOS • •,.,, ••• , •••• ,., •••• , • •. 3 

Brasilia, 3l àe agosto de 197? 

S!NTESE GERAL OOS TRABALHOS DAS COHISSOES PERMANf:riTES 

DURANTE 0 HtS Dt AGOSTO DE 1 977 

Setembro de 1977 

CONCLUSÃO 
OA OBSEFl\'AÇOES 

COMISSÃO 

bPROVAOO " . EM 3L08.77 

Reuniões Ordinárias ••.• , • , • , , , • , ••• 33 

Reuniões Extraordinãrias •••• , ••• , • , 111 

Projetos relatados • , , • , , , • , • , ••• , • ,184 

Projetos distribuidos • , , • , • , • , • , • , ,178 

Projetos em diligênc::ia • , • , • , • : ••• , • 02 

Projetos de Resolt:ção , ••• , , • , , , , •••• , , , . , .•• ZS 

Declarações de voto , , , .... , , , • , , • , • , , , , , , , • • ll 

Comparecimento de autoridades , •••••• , . , • , • , • 05 

Votos coltl t'e/<iti'ições •• , • , , , • , •• , • , , , , , , , , • , • 17 

Convites expedidos • , , •••• , , , • ,, , , • , •• , , •• ..l 338 

Oficios recebidos •• , • , ••• , ••• , •••• , 2 8 

Of!cios expedidos ••• , •• , ••• , •• , •• , • 21 

Pedidos de Vista • , •••••• ·., •• , •••• , VJ 

Emendas apresentadas ••••••••• , ••••• 05 

Suber.~cndas apresentadas , ••• , •••• , •• 01 

Substituti•.ros • , , , • , , • , ••••• , •• , • , • , 01 

Braai1ia, em 31 de agosto Ge 1 -977 

C~RIGUES COSTA 
Chefe da Serviço das Com!suõ~s 

f'.:.rm.anent..!s, 



Setembro de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Soçio 11) 

SERV!í'.() DE 'tOMISS0ES MISTAS, ESPECIAIS E DE INQU~RITO· 

RDt .• UlhUO CORRESPOtlDE:"lTE: AO Mf:S DE AGOS'Iü D:<; 1977 

Terça-feira 6 4453 

---------------------T------------~----~------------
NÚMERO E EMENTA COMPOSIÇÃO PRAZOS OBSERVAçi)::_·~ 

--I,IF,!-------,-,-,--6-8-------,"7_7 __ C_N---d---S----"----------------,ú-'-~>T~e~,~.~S~e:n-,-Dir;;:,:,:u:-~C~at~d~o~e:o:----o-----------eP-e_r_e_c_e_r ___ f~-o-r-á-ve-1-,p-;:-f-erido 
SAGy ! • de +7 -, o r • ..-residente da Repu "" 

lica, submetendo a considera~ão do Cl; o texto do De - V.Pres. Sen'J. Osires Teixeir-a 9-8-77 em 4-8-77~ 
t , 1 o 15'5 d 27 c 17 t b 1 w Rel.Dap.Jloracio !~tos ..;,provado. cre o-7e n ,o:; 1 . e -J"1.. 1que es ft e ece norrr.as .Jl .. 

ra a d~stribui~~o e ap11caçco dos re~ursos prov1nien-
t~s de ndicional do Imposto dnico Sobre Combust~vels 
Liquidas e Gasosos. 

Mp;NSAGm: li.l! 69, de 1927-Cll,_ do.,sr. Presil'lente da RepÚ- Pres.Dep.JÚlio '/heiro~ 
bl1ca 1 submetendo a. considetaçao do CJ: o texto do De -!V .Pres.Dep. ';o;:;ser J.J.meida 
cre~o-1e1 nl2 1556, .de 7-6-'Z7 1ç:ue disp3'e sotre a IJZ:o-inf Itel.Sen.Luiz Cavalc .... nt& 
cidencia. da cota de prc~idencia sobre os combustiveis 1 
a~to~t1vos destinados a exporta~~o e ~ outras provi-
dencias. 

Pres. 'Jt;p. T<;rit.::'cio Cafeteira 
V.Pr~s,Dep.~facl F~r~co 
R~::>l.·Ser;. Lr.:.:;a Junior 

27-b-77 

P<l.recer favori:·1el 1 9rorerldo 
ern 10-·.,-77. 
J,provt:.do. 

Parecer- fc.vo::-< vel 1 ~ ro-:fer:>.do­
em 25-b-77. 
... provado. 

(In:::talada em 9-:Z..-77) 

Mp;liSJ.fli'J.; Ji2 21. de 1977-CN, do Sr. !'residente da Repu­
blica, submetendo a consideração do CJ. o texto do .Jê...,.., 
to•le~ n2 lJ57, de.l4-6-77 1que dispÕe sobre a parti~~ 
paçro acionaria da Unire no capital do B~co da ~~zô­
n~a 8/A.e a concessão de incentivos fisc&is às pessoas 
r~sicas que adquirirer:l açoes do mesmo estabelecimento. 

-iMf&~IS~A~G~m~.;~Jgl~0 ;2~2~.~diei1~9~7~7~-fC*"~·d~o~s~r~.~Pr~e~s~iQd~e~nTt~e~df.a~R~e~pu~-1J~~:;,~~~~~~~~~---t~:---~-{~;~~~~S'~~~~a~~-------JU1ca, submetendo a consideração do Cli 0 texto do De _ Pres.·>en.Rob!:'rto .Saturnino 28-·_,_77 Pe-recer f;o.Vor:..vel ,rroferido 
ereto-lei nD 1558 1 ..de 1?·6-77,<;.\le ültera a redar-f:c do V.PrE's.Sen.:.elv.:l>ii<J :·unes em 16·-·-77. 
art.4.!.1 e seu paráGrafo 1 do Decreto-lei n~ 1312,de 15 .. ~lel.Vep.M.rinno '!alente .t-.provt..do. 
2-1974-. 

: " ' '2 - · do Sr. Presidente da Repu- . 
blica submetendo a cprovação do CN o texto do Decre _ Pres. Dep.Argilano Dario 
to-lel o.l! 15~9 1 1e ~9-6-197( 1 çue fixa percentuais de~ V.Pres.Dep.Passos Porto 
preciaçao ~plicaveis a tens desembaraçados com a isen- Rel.Dep. Bur1lo Parai$D 
. çZ.o de c,ue tre.tam os incisos IV e V do a.rt.15 do Decr,e, 

Instalada em lfJ-:_:-77 
Parecer f~vor~vel 1 proferido 
em 31-G-77. 
Aprov::do • 

-"t~o--1="~-i~n~'-"3~7~,~·=•~1~8--1=1=-~1~9~6~6~,----- -------------+-------------------+----~-------------

twlSAGW:.J. 1Hl ?4. de J9?7-CN 1 .. do Sr. Presidente 
!lica, submetendo a aprova~ao do CN .. o texto 
to-lei n2 1560 1 de.J0-6·77lque dispoe sobre a 
ção dl} rendimentos das obr gações tiO portador <L 
trobras. 

Rocha 

V.Pres. Sen.Lourival Baptista 

Rel.Dep.Gomes da Silva 

12-9 .. 77 

Instalada em 17-.->-77 
Parecer favor:vel,~ro­

em 31-·:.:-77. 
i,;pr>ovado, 

Instalada f'm 25-3-77. 

Instàlada ~m 30-S-7.7 

Instt.h.dt. "!:1 L-f:-77 
P~recer 1rorerido om 
31-';,-77 (cO!JtrÍr1o) 
f.provado 1 r·Or.J votos ven­
cid s da f~cu:1c: do nm 
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t.a:II.ERO E E.t.ENTA """""'~ PRAZOS 

Pl!OPOJ~i-~:1J.~.=..A..iW~~~~-L!'. ih-ruLl9.22 - Pr ·,2~~~Penjamin F~rah 
.Utera a reda;ao do .pa.raL:ra.fo unloo :Jo nrt~92 da Cous V.~.-:~ ,.>.lell.Otto Lehm~rUl lJ-?-?7 tituiçro Feder~l. R~1.Dp_p,Puulo Stud<'.rt 

}itQJ:E.1.'Q..~íl!OOlil22=.ru,çue autori.za-õTõêier&ã; r------------------- ----------· 
cutivo a abrir cl'edito es:·eciW. tt':e o :iiJ1ite de Crt. P~es.Dep.Vey Ferreira 29-8-77 286,$89,000,00{duzent~s e oitenta e seis milhÕes,~u1 V,Pres.Dep,RÔmulo Galvão 
nbe;:to~ <: oitentt. e nove m:il c~<eiros) 1 p«r« 1J2deni- Rel,Sen. Ruy Stmtos 
z~;to ~ Cia. DocQs dQ tahi~ e da outras ~rovidenci<-C 

~..J!i[~Jl?Z'.=,Ç.Jl,c.ue dis:poe sobrÍ r..Õ'i-t:a- _ ;;~s. Dep."""fel-õri"'iti:"o-S'ãíite,na-- ----
r.izaç<..o pol tic-a e r:odm1Pi;ltrat1vt. dos ,{urde pios dos V .Fres • .Sen'-ltenriçue De La Roct.ue 13~9~7? 
TerritÓrios FedenL 1 e da outr<:,s pro.idên<~ias. Hel. De:p .Felio Cnrnpo s 

PRQJK'() DE IET n< J4Ó9?7-ctr 1 ç_ue autoriza o .Foder E- - -
::tecutivo a abrir <cO E\J.ndo llacion(..l de Desenvolvi.m0nt Pres.Dep,Félio de Almeida 
-Recur;os so'h ~upel'Visãq do 1-iir:istério ~os Transror- V .Pres".De_p.t:unes Rocha 13.,_9 .. 7? 

tes 1 credito especie,l ~te o lJ.m1te de Cr.,., 1.092.85"2. Hel.Sen.~~exandre Cdst~ 

01Jú 100 para o t'iv. (.ue t>S!;ecifi{:a., 

·----,;RõJ'F;iU ÔÊ LEI Vf'13?l977-Cf! 1 ~:;tte cri11 o EstadÕ~dêM.ã -'Pre3o0ep.Fer. ando Cunba --r--· 
to Grosso do SUl, e d~ outras providenci~s. V.,Pres.Degol.d.rie.no Va.lem:;e 14-9 .. 7? 

Rel.Sen. s1re$ Teixeira 
!'-,JP.'l"Sl.G:n.; JHI 78{ de 1~7?-Cl/ 1 do ~r7""l'r-esidente d& Re- Pres.Sen.~~alterto Sena J.2 .. 9-7? putoliea, rul!ne enl\o a delil.era~~o do ClJ o texto do D v-Preso.Sen.Otcir techer' ereto-lei ng 15611 de lt;7-l97 1 ~ue dispõe sobr~ a o 
CUP§Ç~O úe terrer~s da 'niiO e da outras providenci~ • Rel.Dep. VUn1ar E<ontes 

l;i!Q>!L>ILPJtbWlJl&&uo L.kl§~· --
Pres.Sen,Gilv~ Roch!l da noV& redaÍao DO caput do Ert, 12 qo Decreto~lei'n V,~es.Sen,tu1z Cavalcante 5-9-77 lo30l1de JlM g-l973,asse;:Ul'ando ao conjuee {.ue opta 
Rel.Vep.Gome~ da Silva pela tril-utt:.çao de seu:~ renclü-.,.ntosl.separ~d;.\Dler.te d 

cal:eça-0.o-ce.:::tc1 1metade d•J ValOl' de eOCal',EOS de fe.ttJ.,. 
l1<.o 

w:;n:;c DE . ~~r,'"de~:f•' ul ,evoea fres.sen.~berto Saturnino 
61spos1tivos._da.~~1.ni!1~1C 1 de 2 -9- 9ft6 Cód.ieo Na V,Pres.Slttl.Feitor Di~:.z 7-9-77 ciom.l de TrE.llsito) (VE'l'O) Rel.Dep,José ni\1amar Hachado 

p~1 de 1972Mcu J.YljtQJ. - ç.ue dJ..spÕe Pt-ê • .i.bep,Ath1ê Coury 
10M9-77 

sobre ~s entidc.des de ~revideneia ;privada, e dtt outrE\ V._Prcs.Dep.'rheoh.l.do I~r1o::lE. 
;providench,s. Rel'.Bon.Stildunh;.. Derzi 

--"Rm.,.UE-IÍ: '!!:' \-õ bt 15 de l976, r,ue cria a Comissfo P~- ------1----··----
Pres.s~n.G1lvcn RoCha 

l<'nentar Mista de ln(.uérito,pt•.ra examinar a situ~çao V.Pre~.Sen.Fe'i ter Dias 
da Hult.er em todo~ os setores de atiVidade. Rel.Dep.I.ygia Lessa Lastos 

------- --
P.:ois..:o DE 1SI ill..-~'*-dJ:-~1 t,ue alJN'!l o Or~alne 
tolurienu~l de · vestU~entoo p~r~ o trienio 1 78/ 
1980. 

PROJETO DE LEI Jlll. l?,de l9?7-Cl! 1c.ue estilna a ~eceita 

e FiXa a Despesa pa Uni~o pr.re. o Exerc!~to de 1978. 

INSTnUtlaS 

P;.JtECEltE.::i 1-'.<f:..:;:;"E:-tllX.S •• ••, •• •••••••••• ••• ••, ., , , • , • , • , •• , , • , • 

RELI.IO"EJ REt,LI.C:r.lJ.t.S • , •.• , ••• , ••• , • , •• , , • , , , , , . , , , , ••• , , , , • , • 

f-lEI-':LRO~ DAS COl :::sSO:ES , ••• , • , • , • , • , •• o.,,,,,.,.,,,.,., ......• 

27 

46 2 

7 40 

AT~;S i-OELICJ.O,.S •, •• ,., •• ,., • ••• ,, •••• , •• ,, •• ,, •• , ••• , •••••• , 2? 

OF!ClO~ REhE:r!OOS , ••• , •• , ••••••• , •• , ••• , •,,.,.,,,,, ••••• ,... 1? 

PiJ.ESí'.ct,,S l· •. OF~-!lD.nS FE- .1,; '~E ;, CPI I!.Cú'l,! lVJ, DE EXJ.J.!l AR A 
SI'l'UJ..;,;:o DA !.U1H~i ll).-, 'l'OID S OS SErORES DE A1'IVWADF: , • , •••••• 
COlTV11'~ "KKPElliOOS. o, o, •••• , • ••••• ,,,, •• , •,., •, •. •. •. •. •. • • • 
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ATA DA COMISSÃO 
COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

6• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 20 DE MAIO DE 1976 

Às dez horas do dia vinte de maio do ano de mil novecentos e 
setenta e seis, r1a Sala "Epitácio Pessoa", presentes os Srs. Senadores 
João Calmon - Presidente, Arnon de Mello, Dirceu Cardoso, 
Itamar Franco, José Guiomard, Virgílio Távora e Leite Chaves, 
reúne-se a Comissão de Minas e Energia, com a participação, ainda, 
dos Srs. Senadores Saldanha Derzi, Paulo Brossard, Adalberto Sena, 
Jarbas Passarinho, Alexandre Costa, Luiz Viana, Amaral Peixoto, 
Roberto Saturnino, Franco Montara, Ruy Carneiro e do Sr. Depu­
tado Herbert Levy. 

Iniciando os trabalhos, o Sr. Presidente propõe seja dispe-nsada 
a leitura da Ata da reunião anterior, que ê dada como aprovada, e, 
em seguida, convida o Eng'l Octávio Marcondes Ferraz a ocupar o 
lugar de honra à Mesa. 

A pôs evocar os motivos que levaram este órgão técnico a ouvir 
o Eng'i' Marcondes Ferraz - cujos méritos destaca - o Sr. Presi­
dente concede a palavra ao ilustre convidado que, fixando a sua posi­
ção quanto ao "Projeto ltaipu", procede a circunstanciada a análise 
sobre o mesmo, i\ustrando-a com a projeção de sliàes. 

Encerrada a fase expositiva, iniciam-se os debates, deles parti­
cipando os Srs. Senadores Saldanha Derzi, ltamar Franco, Jarbas 
Passarinho, Alexandre Costa, Roberto Saturnino, Virgílio Távora, 
Dirceu Cardoso, Leite Chaves, Paulo Brossard e o Sr. Deputado 
Herbert Levy. 

Ao final, o Sr. Presidente agradece a presença do Sr. Ministro 
Luiz Roberto de Rezende Puech, Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, e do Dr. Hermano Pessoa Cavalcante, representante do 
Sr. Ministro das Minas e Energia, congratula-se com o Engq Octávio 
Marcondes Ferraz pe)a magnifica exposição proferida e excelente 
contribuição dada aos debates, estendendo o seu reconhecimento aos 
demais participantes, e conclui determinando que as notas taquigrâfi­
cas, tão logo tradu,zidas, sejam publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Ronaldo Pacheco, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida 
e aprovada, serâ assinada pelo Sr. Presidente, 

ANEXO À ATA DA 6• REUNIÃO DA COMISSl.O DE 
MINAS E ENERGIA DO SENADO FEDERAL, REALIZADA EM 
20 DE MAIO DE 1976. DESTINADA A OUVIR A CONFE­
Rl:NCIA DO ENG• OCTÁVIO MARCONDES FERRAZ, QUE SE 
PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇ.W DO SR. PRESI­
DENTE DA COMISSl.O. 

PRESIDENTE.- SENADOR JOÃO CALMON 
VICE-PRESIDENTE.- SENADOR DOMIC!OGOND!M 

Integra do apanhamento taquigráfico da reunião. 

O SR. PRESIDENTE {João Calmon) - Declaro aberta a 
reunião da Comissão de Minas e Energia do Senado Federal. 

Por iniciativa do nobre Senador Itamar Franco, a Comissão de 
Minas e Ene(gia do Senado aprovou, em sua última sessão, convite 
ao Engenheiro MarcOndes Ferraz e ao Diretor-Geral da ITAIPU, 
para proferirem conferências seguidas de debates sobre o problema 
deiTAIPU. 

Eu dispensaria a leitura, na sua totalidade, brilhante Curriculum 
VJtae do eminente conferencista de hoje, limitando-me apenas a Jer 
alguns tópicos do mesmo. 

"Desde a fundação da Companhia Hidrelétrica de São 
Francisco (CHESF) em 1948, até 1960, foi Diretor Técnico 
da mesma, onde projetou e dirigiu a construção da Usina de 
Paulo Afonso. Foi Ministro da Viação e Obras Públicas no 
Governo do Presidente João Café Filho. em 1955, e assumiu 

a Presidência das. Centrais Elétricas Brasileiras 
ELETROBRÁS, no dia 6 de maio de f964, no Governo do 
Presidente Marechal HumbertO de Alencar Castello Branco, 
onde permaneceu até o término deste Governo; foi também 
Ministro InterinO das Minas e Energia, em novembro de 
1965." 

São esses O$ pontos principais do curriculum do Engenheiro Otâ~ 
vio Marcondes Ferraz, que vamos ter, hoje, o privilégio de ouvir. To­
dos nós já proclamamos, no plenário do Senado, que o Dr. Otávio 
Marcondes Ferraz é um notável engenheiro, um patriota sem jaça e 
um mestre. a quem tenho o prazer de passar a palavra, neste mornen~ 
to. 

O SR. MARCONDES FERRAZ- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, meus Senhores: 

Quero agradecer as palavras amáveis do Senador João Calmon 
e diter como lhe sou grato pela oportunidade que me dá o Senado e a 
Comissão de Minas e Energia de tratar desse importante problema. 

Quando, a convite do Clube de Engenharia, fiz uma conferência 
sobre a solução Jtaipu, tive em vista dizer a meus consócios, qual era 
a visão que eu tinha da questão e deixar registrado naquela casa de 
engenheiros a minha discordância da solução adotada. 

Dias depois o jornal O Estado de- S. Paulo a publicou na íote­
gra, dando assim a um público muito maior. o eco da minha 
palestra. Fiquei surpreendido quando o nobre Senador Paulo Bras~ 
sard levou o assunto ao plenário do Senado Federal. Um amigo e 
colega me comunicou o teor dos debates e eu os examinei. O nobre 
lider, Senador José Lindoso, após contestar os pontos de vista do 
Senador Brossard, encarregou o nobre Senador Alexandre Costa de 
dar a competente resposta. Ficou resolvida a minha convocação para 
comparecer a esta ilustre Comissão, tendo a decisão me sido 
comunicada pelo meu eminente amigo e presidente nobre Senador 
João Calmon. 

Aqui estou, poís, para procurar esclarecer urna questão de 
marcante interesse nacional e mesmo internacional. Aqueles Que 
leram a minha palestra publicada igualmente no Dlirlo do 
Congresso, evidentemente já tomaram conhecimento de minhas 
razões para discordar do equacionarnento do problema ltaipu. 

Se me permitem, antes de entrar na matéria da convocação, 
quero agradecer ao nobre Senador Brossard, o interesse que tomou 
pelo relevante problema. Com o acordo do Senhor Presidente e de 
V. Ex.'s. vou dividir esta exposição em duas partes: 

t•) Um exame de taquigrafia dQ discurso do nobre Senador 
Alexandre Costa e dos apartes, com os quais ele foi comentado; 

2•) Uma síntese de meus pontos de vista; após estarei à disposi­
ção de V. Ex•s para os esclarecimentos e debates. 

Os debates verificados no plenário do Senado Federal, e 
especialmente o brilhante discurso do nobre Senador Alexandre 
Costa, constituem uma contradita às posições que focalizei na "1irlha 
conferência no Clube de Engenharia. Assim, baseado nas notas ta­
quigráficas. vou fazer minha exposição. Antes porém, peço licença à 
Sua Ex• e a seus ilustres colegas para fazer alguns reparos: Quando 
disse que não.aspirava a cargos, fato que parece ter chocado o nobre 
Uder,Senador Lindoso e desencantou o eminente Senador Brossard, 
eu quis apenas significar que não pretendo emprego, empreitadas, 
obter serviços ou cqusas semelhantes, nunca porém que me 
desinteressasse pela causa pública, ou que tivesse aposentado o meu 
espírito público. A minha presença nesta reunião prova a minha 
afirmação. Nesta altura da vida, na qual já ocupei cargos importsn~ 
tes, tive grandes missões e me realizei profissionalmente; teria att o 
direito de abster de me envolver em casos como este. 

A meu vêr, todo cidadão deve tomar posição •• a vida pública; 
mas, o fato de eu pertencer a um partido que é o suporte político dr 
Governo, ·não me obriga a aplaudi-lo, mesmo quando julgue que ek 



4456 Terça-feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Sttembro de 1977 

não deu a melhor solução a um problema. Permanecerei nessa posi~ 
ção até que. rne provem que estou errado. 

Diz, o eminente colega, engenheiro e nobre Senador Ale;~~:andre 
Costa, não ter conhecimento de projeto que haja sido tão discutido ... 
Discussão, debate, etc ... para ser util, tem que ser antes de decisões 
que hoje se dízem inapeláveis. Todos os pronunciamentos havidos f o· 
ram, por motivos que desconheço, de ordem geral, mas não 
entraram no âmago do problema, o que não impede que sejam de 
grandes nomes que respeito e admiro que os fizeram. Foi por isso 
que eu disse que o problema foi tratado em segredo de estudo e de 
Estado. Foram discussões particulares, E tanto não se desejava 
discutir a priorí, é que eu fui solicitado a não agitar a questão. f! 
evidente que quando pela primeira vez <Js jornais anunciaram como 
uma bomba que a barragem seria em 11'AIPU, uma pessoa familia­
rizada com o assunto, viu logo as grandes linhas do projeto. (o que 
não ê suficiente). Naquele momento nasceram críticas que contra­
riamente do que se pensa não foram só mínhas, eu apenas dei alguma 
ênfase ao problema. Mas dai a dizer qlle houve diálogo, perdoem­
me, mas vai uma grande distância. Data venia, não procede a afirma­
ção do nobre Senador Virgílio Távora, quando aproxima o que 
houve em Paulo Afonso e o que está havendo no caso IT AIPU. 
Quando concluj os estudos de Pauto Afonso, e antes de colocar o 
Pais e sobretudo a classe dos engenheiros, diante de um fato 
consumado, e de iniciar as obras, fiz e:tposições detalhadas, mostran­
do, desenhos, cálculos, slides, em São Paulo, no Rio de Janeiro, em 
Salvador e no Recife. Recebi objeções e justifiquei a minha posição. 
~de se perguntar: foi feito algo semelhante no caso em tela? 

Nos Estados Unidos, recebi críticas; lã estive e enfrentei as equi. 
pes técnicas do Banco Internacional e finalmente houve reconhe· 
cimento de que a equipe pauloafonsina estava certa. Se a solução de 
Paulo Afonso foi vitoriosa, não foi sem prestar aos engenheiros e ao 
País, explicações e justificações completas. 

Eminente Senador Alexandre Costa - não estou indignado, 
como diz V. Ex• Como brasileiro estou triste de ver que um proble­
ma desse porte não tenha sido tratado como devia. As minhas 
audiências com as altas autoridades, foram serenas e impessoais; ex­
punha meus pontos de vista, mas nunca tive o que se pode chamar de 
diâlogo. Nunca houve uma reunião para me contraditar. Apenas na 
visita com a qual me honrou o eminente engenheiro Mário Bhering, 
fui posto diante de um fato consumado e não de um debate, o que me 
fez dizer que estava vencido, porém não convencido. 

V. Ex•, nobre Senador Alexandre Costa, estã surpreendido e 
pergunta ao ilustre Senador Brossard: ''como foi possível o técnico 
Marcondes Ferraz debater e tomar posição, fazer sínteses, etc ... ?" ~ 
simples- quando fiz a conferência, no Clube de Engenharia, jâ esta· 
va distribuído o primeiro relatório da Bínacional, relativo a 1974, on. 
de apareciam alguns dados. Mas a posteriori ... depois de fatos 
consumados. É esta a minha grande objeção. ·Pergunta V. Ex• por­
que não apontei outras soluções. Nobre Senador, vontade e ânimo 
não me faltaram. O que me faltou foi oportunidade ... Não tenho 
procuração para defender o nobre Senador Brossard, nem ele precisa 
que o defenda. Mas, meu prezado patrrcio e eminente Senador Sar­
ney, aquilo que eu disse a 27 de abril no Clube de Engenharia e foi 
publicado pelo O Estado de S. Paulo, a 2 de maio, tem uma série 
de fatos novos que nem ele, nem V. Ext, nem eu, conhecíamos antes. 
E os fatos novos apareceram com pesquisa, aos poucos porque hou­
ve segredo. Respeito a opinião de V. Ex• Senador Sarney, a quem 
muito admiro, mas não acho que haja grandeza como diz V. Ex•, 
quando se destrói o Salto de Sete Quedas ... em havendo outras saiu-· 
ções. 

Vejam V. Ex•s a vantagem do debate impessoal e em tom eleva. 
do. O nobre Senador Jarbas Passarinho diz que a solução "impediu a 
eternização do problema da discussão de limites". Acho a argumen. 
to muíto grave, muito sério. A questã() de limites foi regulada pelo 
Tratado de Paz em 1872, como sabem V. Ex.ts melhor do que eu e 
ratificado pelos dois parlamentos. Quando estudei o projeto, compu!· 
sei Atas de Comissão de Demarcação (que aqui estão). Tudo estava 

claro e escrito. Mas não se deu valor a esses documentos e criou.se 
dúvida sobre a linha fronteiriça: então achou·se mais fâcil inundá· la. 
Nesta altura do discurso no nobre Senador Alexandre Costa, inter· 
vêm o nobre Senador Virgílio Tâvora e assim se e:tpressa tex.tualmen· 
te: "Nós diríamos ao Paraguai: ''espere um bocadinho que vamos 
desviar o rio em nosso território e depois voltará para seu território. 
Esqueci~ me que o rio é deles". Perdoe-me ilustre ami&;o e nobre Sena­
dor Virgílio Távora, mas o rio não ê deles, é nosso, o.o plural, isto é, 
do Paraguai e do Brasil. Esperava, quando fiz o projeto de Sete Que· 
das uma negociação para obter urn acordo do Paraguai sobre aquela 
solução. Não é novidade- isto já tem sido feito. Se não fosse aceita 
a proposta, cada um faria sua usina como no Niágara ou no Douro 
Internacional. Nos debates deste problema está havendo uma 
confusão. Há três elementos em causa - cada um teve sua origem e 
sua solução: A Ata das Cataratas, o Tratado de BrasHia e a solução 
ITAII>U para a usina. São três elementos distintos. A Ata, de modo 
algum, obrigava a solução IT AJFU, ela apenas determinou que os 
estudos deviam ser feitos em comum e as potências divididas por 
metade. O Tratado criou a paridade e impediu o comando único e é 
esta falta que tumultua a solução. 

Estou falando a homens experientes que comJlreendern que a 
dualidade de comando está criando sérias dificuldades como tive 
ocasião de dizer em minha conferência, o que aliás é público e notó· 
rio. Na ocaisào exíbí documentos. Se fosse adotada a solução de 
cada um fazer a sua usina, essa distonia seria evitada, assim como 
grandes dores de cabeça para cada uma das administrações 
nacionais. 

Há uma insistência em se dizer que os meus dois pronunciamen­
tos na Câmara dos Deputados e no Clube de Engenharia são idênti· 
cos. Basta dizer que um foi antes do Tratado; e o segundo poucos 
dias após a ajudicação quando as primeiras dificuldades previstas 
apareceram. Chegaremos a uma zona de atritos que nos lembrará 
tristemente o Canal do Panamá. 

O eminente Senador Amaral Peixoto (eu estou seguindo a taqui· 
grafia) que diz não ter, como de fato não tem, ligação política co· 
migo; confessa muito honestamente que "a escassez de meios, o 
impossibilitava de formar uma opinião segura sobre o assunto". É 
natural, pois dizia·se que a solução era a melhor i)olítica e econo· 
micarnente, mas não se dizia porque motivo. Eram vagos todos os 
conhecimentos que se tinha sobre o problema, apenas os especia· 
listas imaginavam qual seria a solução pelos poucos dados que 
tinham. 

Ilustre Senador Jarbas Passarinho e meu dileto amigo, posso 
afirmar a V. Ex• que nunca pretendi ser dono da verdade como disse 
V. Ex•. Apenas pedi que me ouvissem e 8nalisassetn os meus argu· 
mentos. Não aceito o princípio de autoridade. Se uma autoridade ou 
várias, disserem que bra.nco é preto, não concordarei. O problema 
não ê de eleição por maioria de votos. Não quero que se louvem em 
minha opinião, quero um debate claro, com tod<>s os dados que 
levem a uma conclusão fisica, matemática e que satisfaça também as 
partes. E a meu ver, isto não se fez. 

V. Ex.•, nobre Senador Alexandre Costa, tem sido generoso me 
atribuindo qualidades que não julgo ter, sou apenas um estudioso do 
problema eletro.energétíco, mas ao cotejar-me com os mais ilustres e 
grandes técnicos envolvidos no assunto, parece que por discordar 
deles, eu esteja querendo diminuí-los. Repito aqui o que disse em 
minha conferência: tenho pelos têcnicos, aos quais está confiada a 
obra, tanto brasileiro como paraguaios, a maior consideração, acata­
mento e respeito. Apenas temos pontos de vista diferentes, como 
acontece quando dois meritíssimos Ministros do Supremo Tribur.al 
discordam frontalmente; ninguém é diminuído por esse motivo. 

Referindo· me mais uma vez à minha conferêntia- pois foi ela 
quem armou este debate - falei no que ia acontecer em Paulo 
Afonso, e jâ estava resolvido, só circunstâncias fortuitas mudaram o 
rumo dos acontecimentos. Na batalha de Paulo Afonso, um granCe e 
ilustre técnico internacional deu um parecer oficia.\ sobre o fecha· 
menta do rio São Francisco, favorável ao plano dqs engenheiros da 
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CHESF. Quando se quis fazer valer o parecer, diante do Banco 
Mundial, em uma célebre reunião na sexta-feira Santa de 1954 em 
Washington, ele dísse se ter enganado e retirou seu parecer. Feliz­
mente para a obra e para o Nordeste, nós engertheiros não retiramos 
nossos planos e realizamos a obra. E Paulo Afonso lâ estâ, fecun­
dando a economia do Nordeste, daquele povo bom, sofredor e forte, 
como disse Euclides da Cunha. 

Quando o nobre Senador Franco Montara diz" ... para colocar 
o problema em suas devidas dimensões, estâ havendo deformação, 
ninguém pretende destruir ou desfazer aquilo que seja do interesse 
nacional". Desejo deixar bem claro que essa é a minha posição, o 
que pretendo é que em um país carente de recursos, tudo seja feito da 
melhor forma. 

Senhores Senadores, estou em uma altura da vida, onde não se 
buscam louros, nem certificados de habilitação; aceitei o convite 
para vir até aqui, pelo respeito que me merece esta Casa, os nobres 
Senadores e por uma questão de coerência. Falei no Clube de Enge­
nharia a um auditório composto quase exclusivamente de técnicos. 
Não julguei que minha fala viesse a esta Casa do nosso Parlamento, 
onde os aspectos políticos são os mais foCalizados, Sei que enfren· 
tamos um problema de política internacional e esta é uma de minhas 
preocupações, corno frisei em minha palestra perante os engenheiros. 
Sinceramente não creio que ela tenha sido resolvida com a solução 
dada àquele aproveitamento energético. 

Recolhi com muito interesse a passagem de seu discurso, Sr. 
Senador Alexandre Costa, no qual, se dirigindo ao nobre Senador 
Jarbas Passarinho, diz: "Penso que a Comissão das Minas e Energia 
deve ouvir o Professor Marcondes Ferraz, os representantes do Exe­
cutivo que eventualmente possam trazer esclarecimentos à matéria, e 
corrigir, retificar e modificar o plano". É este, nobre Senador, o meu 
único intuito. Acontece que nem sempre se pode aplaudir. Quando 
falei que assuntos como este não se discutem em ambiente leigo, é evi­
dente que deve se entender que há detalhes que muito naturalmente 
escapam aos leigos, e a discussão pode se degenerar em mal enten­
didos. Felizmente tenho como contraditar um ilustre colega 
"doublé'' de um hábil político como tive ocasião de verificar quando 
tomei conhecimento destas notas taquigrâficas. Assim, por exemplo, 
S. Ext- facilmente compreenderá que não há jogo de palavras quando 
afirmo que em potência firme, nada se ganhou deslocando a usina 
para ltaipu. Se a descarga é a mesma e o desnível adotado é o 
mesmo, a potência firma é forçosamente a mesma. O desnível, na 
solução Sete Quedas, é de 120m. Em Itaipu (devido a deplexão que 
admitiram no lago para funcionamento) varia de 90 a 126; sendo que 
quando se fala em potência de 12.600 MW (está dito no relatório dos 
técnicos que estudaram Jtaipu), só é obtida com sobrecarga de 10%. 
Mas, tudo isto, está se sabendo agora, quando jã se dispendeu cerca 
de 200 milhões de dólares. V. Ex• sabe igualment"e que quando se vai 
construir uma usina elétrica, a primeira causa a se fixar é a freqüên­
cia da corrente. Quando se fez Paulo Afonso, tivemos um problema 
semelhante: em Salvador, a freqUência era 60 ciclos, em Recife 50. 
Decidiu-se logo por 60 e, no início da operação, fez-se a conversão 
necessária no Recife. Assim, hoje todo o Recife está em 60 ciclos; e 
mais do que isso, todo o Brasil, faltando apenas alguns pontos no 
Rio Grande do Sul. A freqOência hoje no Brasil é oficialmente 60 
ciclos como sabe V. Ex• Assim pode se levar um motor de Belém do 
Pará para Chuí, e ele poderá funcionar sem dificuldade. A pa­
dronização foi feita na minha gestão na ELETROBRÁS, época em 
que se fez., com sucesso, a transformação· da freqüência da grande 
cidade que é o Rio de Janeiro que era de 50 ciclos para 60. No 
Paraguai, Argentina e Uruguai é 50. N!o acha V. Ex• que é estranho 
que até o momento não tenha sido fixada a freqUência da corrente? 
Como se fazer as especificações para a encomenda do importante 
equipamento e máquinas que nunca se fizeram e que demandam um 
longo tempo de fabricação? Daí as minhas críticas ao Tratado que 
produz esta distonia. São fatos para os quais não hã controvérsia 
possível. 

Houve muita crítica fundada quando se' iniciou a construção de 
Brasflia sem que houvesse uma ligação ferroviária. E sabido que a 
diferença do custo dos fretes, ferro ou rodoviári(l é da ordem de J 
para 22. Os fretes variam, segundo uma autoridade como o Almi­
rante Macedo Soares Guimarães, do seguinte modo: l para hidrovia, 
5 para ferrovia e 22 para rodovia. A todos, e aos técnicos em parti­
cular, causa estranheza que durante os novos estudos de ltaipu que 
duraram cerca de 4 anos, não se construísse uma ligação ferroviária 
quando se sabia, antes mesmo dos estudos que a usina deveria ser 
construída. Há, cerca de 5 bilhões de tjkm a serem transportados 
apenas de materiais de construção. Independentemente disso, me 
disse o Diretor Técnico de Itaipu, que a população da cidade para 
abrigar operãrios, funcionários, seus dependentes, e serviços, será da 
ordem de 100.000 pessoas. Assim deverão, portanto, ser trarispor­
tados também alimentos, utilidades, etc ... A linha férrea mais pró­
xima está a 400 km em Maríngá. A diferença evidentemente desses 
custos será paga pelo contribuinte. O relatório preliminar de Itaipu 
que ê praticamente o que se está pretendendo realizar, foi entregue 
em fins de 1974, segundo diz o Relatório de 1974 da Binacional. 
Então era preciso que se fizesse a ferrovia para facilitar. Abro um 
parênteses aqui. Quando se fez a primeira adução de águas para São 
Paulo (o nobre Deputado Herbert Levy, sabe disse}, na Serra da 
Cantareira, fez·se uma estrada de ferro entre São Paulo e a obra, 
para levar o material. 

Vêem os meus eminentes patrícios do Senado que me assistem, 
alguma razão, bem objetiva, para discutir a matéria. Tenho certeza 
que os reparos que fiz são pertinentes e que se houvesse uma mesa 
redonda de técnicos que pensam como eu e dos que estão engajados 
na obra e que são de alto gabarito e capazes de realizar um grande 
empreendimento, não rejeitariam in limini as minhas objeções. Mes­
mo porque, conl as limitações e restrições que o Tratado lhes criou, 
eles devem estar sofrendo por não darem tudo que suas experiências 
e inteligências poderiam dar. Mas foi adotada uma política de fato 
consumado. 

Relativamente ao orçamento, o que eu disse foi o seguinte: orça­
mento em (Tirado do Relatório da Binacional). 
Novembro 1973 - 2,466.651 Bilhões de USS 
Juros intercalares - 0,976.589 Bilhões deUS$ 
Total •••.••.•.••.•.•••••.••••• 1,493.140 Bilhões de USS 
Junho 1974 -orçamento 2,869.266 Bilhões de USS 
Juros intercalares - I ,373.794 Bilhões de USS 
Total . • .. . .. . .. . .. . • • • .. .. . 4,243.060 Bilhões de USS 

Entre os totais em 8 meses, a diferença foi de 23% e entre os dois 
juros a diferença é de 40%. t sobre este ponto que eu puz reparos. 

Procurei fazer uma exposição tão clara quanto possível, impes­
soal, traz.endo a esta digna Comissão os meus pontos de vista pes­
soais. Examinei com toda atenção o discurso do nobre Senador e ilus­
tre colega Alexandre Costa e apreciei a elegãncia com que com ele se 
houve e também seus aparteadores na contestação de meus pontos 
de vista expressos no Clubé de Engenharia. Houve porém um senhor 
Senador que desnecessariamente me agrediu dizendo uma série de 
inverdades que precisam e serão respondidas. Não vim aqui como 
réu; vim como brasileiro e engenheiro colaborar em um debate sobre 
um grande e urgente problema nacional, a convite do ilustre patrício 
e presidente desta Comissão, nobre Senador João Calmon. 

Assim, devo dizer em cinco itens: 
19) Foi dito que a conferência foi a· repetição ipsiliteds daquela 

que fiz na Câmara dos Deputados em 1973. Ao examinarem as duas, 
V. Ex•s verão as diferenças, pois houve fatos novos que comentei. 

29) foi dito que eu faltei a ética, publicando, discutindo e fazen­
do conferências e dando entrevista sobre um projeto confiado pelo 
Governo ao meu Escritório. Quando eu fiz a entrega do projeto, o 
eminente Ministro e grande engenheiro Eliezer Batista, então titular 
da Pasta, determinou que ele se fizesse em uma cerimônia pública 
que se realizou na Escola Militar de Engenharia, assistida por um 
douto auditório de técnicos, de civis e militares e por eminentes 
personalidades da administração pública ou privada. Alguns dos 
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assistentes me honraram com perguntas pertinentes. O trabalho de 
minha equipe ficou de conhecimento público. Mesmo que não ficas~ 
se, tem um profissional o direito 'e o dever de defendê~lo; 

39) Foi dito que o trabalho foi pago e "não ficou barato .. , e 
mais adiante o trabalho, a concepção foi roubada de. um outro. Aqui 
aproveito para responder a duas inverdades. Imaginando que iria 
entregar ao Ministério das Minas e Energia um relatório negativo, 
pois era voz corrente que as Sete Quedas desapareciam nas cheias, o 
que é fato, era portanto imprestável para serviço público, solicitei 
honorários simbólicos, 6.000 contos (na época 12.000 dólares). 
Se tivesse conhecirnento de uma solução tão grandiosa, teria solicita~ 
do muito modestamente honorários de l/4 por cento ou seja dois e 
meio milhões de dólares. Não aceito a lição de ética, nem tampouco 
a insinuação de ter recebido honorários exorbitantes. Devolvo a 
acusação de me ter apropriado de projeto alheio. 

49) Não é verdade que penetrei no territórío Paraguaio. O 
levantamento aerofotogramétrico foi feito por pessoas responsãveis, 
tendo sido tratado com o Serviço Geográfico qo Exército, tendo só 
ele custado, a preço razoabilíssimo, metade de meus honorários e 
correspondendo a metade de meus prejuízos. Os vôos foram feitos so~ 
bre território brasileiro a boa distância da fronteira. 

59} O estudo apresentado foi entregue em 150 exemplares, 
distribuídos largamente e todos os interessados tomaram conhe­
cimento de seu conteúdo. Finalmente devo confirmar que a potência 
firme é de IO.OOO MW e não 9.000 MW como disse aquele Senador; 
o cálculo está aqui, se alguém quiser ver. 

Perdoem~me os nobres Senadores ter tido, em legítima defesa, 
de sair do tom cavalheiresco deste debate para embrenhar-me na 
repugnante, para mim, questão de pecúnia. 

Relativamente a opinião do eminente Senador Alexandre Costa, 
falando que descambando para a paixão, a minha atúação é "um des. 
serviço e um impatriotismo". Estas palavras que destoam da linha de 
elegância que vinha mantendo o nobre Senador me surpreenderam. 
Como democrata que sou, respeito a slla opinião, lamentando ape­
nas que nesse terrena não tenha, da parte de V. Ex• nobre Senador 
Alexandre Costa, um juizo mais lisonjeiro, e a meu ver mais justo, 
para um cidadão encanecído servindo o Brasil. lmpatriotismo, 
eminente Senador e colega, seria calar por comodismo, dian,te de fato 
com o qual não estou de acordo e que, a meu ver, é prejudicial aos 
interesses do País, Mercê de Deus, tenho um vasto "dossier" com 
juízo de grandes e pequenos, que me comovem, consolam e me 
animam a não esmorecer. Confio, porém, em sua honestidade men­
tal para reformular o seu juizo, tanto sobre seu. modesto patrício e 
colega, quanto sobre o equacíonamento do problema, quando seus 
inconvenientes aparecerem sem necessidade do uso de Raio X ou de 
microscópio. 

Termino aqui, os comentãrios que fiz, baseados nas notas taqui­
grâficas. Perdoem Senhores Senadores, meus Senhores que me ouvi­
ram, ter me alongado, embora eu tivesse J: ~urado sintetizar. 

Agora, se rne permitem, vou fazer "lla ·rápida passagem 
foc::alizando alguns pontos da minha conferência: A vantagem do diâ.­
)ogo ~ 6bvia; em todo caso, para citar apenas um exemplo, aqui estão 
conferências feitas, por um Hustre parlamentar, às vésperas de se ini­
ciar a obra de Paulo Afonso, quando não tinha havido debates, 
então estã dito aqui: a potência serã de 448.000 kw. O Nordeste está 
consumindo atualmente, quase em crise de energia, 1.600.000 kw saí­
dos de Paulo Afonso. Se não tivesse havido debates no Governo 
Dutra e se aceitasse imediatamente a solução oficial, o Nordeste não 
sei como estaria hoje. A potência de 1.500.000 kw foi prevista no 
{dtimo relatório da Companhia Hidrelétrica do São Francisco -
CHESF- ainda assinado por mim, como Diretor Técnico. Já estão 
instalados, ultímamente eu não tenho os dados, talvez 1.600.000 kw, 
independente de outras usinas que estão sendo feitas. 

Quando, em 1963, percebi que o equacionamento do problema 
Sete Quedas não estava seguindo o rumo que a meu ver deveria ter 
seguido, escrevi uma carta ao saudoso e ilustre Embaixador Araújo 
Castro, então Ministro do Exterior, expondo as minhas dúvidas. 

Sobre esta questão de fronteiras, quando fui estudar o problema, 
evidentemente, fui obter os dados. Aqui estão cópias das atas da 
comissão de demarcação. Quem lê estas atas com ânimo honesto vê 
que não pode haver dúvidas absolutamente sobre a linha de frontei­
ra; acertada em 1872 e ratificada pelos dois Parlamentos. O tratado 
que aqui está, dá onde começa a fronteira, onde acaba, muito 
claramente. Há, junto ao tratado, uma planta mostrando onde chega 
a fronteira até quase no setor das Sete Quedas. A Ata das Cataratas., 
como eu disse (aqui está ela) não se refere a solução ltaípu. Ela, além 
das cláusulas normais, nesse tipo de documento, de cordialidade, 
tem duas cláusulas positivas; dá a metade da potência ao Paraguai e 
diz que os estudos serito feitos em comum. ,Não fala em solução 
Itaipu, não fala em simetria nem assimetria. 

Quando eu afirmo que há distonia e que esta distonia prejudica 
as obras, ,:las são públicas e notórias. Há uma grande revista - "O 
Mundo Elétrico" - que fala em desentendimentos. Aqui está ela, 
publicamente, então ê que há realmente uma distonia profundamen­
te triste e grave. Aqui eu tenho uma pasta (exibe) com uma série de 
documentos técnicos sobre o caso que tratamos aqui. Quando fiz a 
conferência no Clube de Engenharia, ela foi muito diferente daquela 
que eu fiz na Câmara, porque eu jâ tinha o resumo do projeto, jâ 
tinha o relatório da Diretoria da Binacional de 74- tudo isto é muito 
interessante - tirei muitos dados interessantes mas estes dados vie-­
rama posteriori, após decisões; ê contra isto que eu me insurgi. Uma 
das justificativas para as soluções adotadas ê o motivo político. 
Evidentemente o Governo enfrenta sério problema de política inter­
nacional, então deu-se uma solução para resolvê-lo. Então eu me 
pergunto: resolveu-se o problema político? Basta consultar as revis­
tas e as causas aqui ditas no livro (exibe) atacando o Brasil, chaman­
do Itaipu de traição, etc ... ; então o problema não ficou resolvido, 
pelo menos com integralidade que seria de desejar. Jã estou bastante­
velho para refletir um pouco nas coisas que digo. O que eu falei e 
acho muito importante, muito sério, é a questão de ciclagem. Quem 
disse não fui eu, quem disse foi o Presidente da Binacional. Aqui, na 
Folha de São Paulo de 2 do corrente: (.,. "não encontrou meios 
de solucionar o grave problema da diferença de ciclagem dos siste· 
mas elétricos do Brasil e do Paraguai. Este, aparentemente, é o maior 
problema que a diretoria vem encontrando no momento ... ". Eu, 
como engenheiro, fico profundamente triste diante destes fatos. 
Apelo para a modéstia dos brasileiros, pois sendo realmente uma 
grande solução os 10 milhões de kw é algo inferior ao que aqui estâ 
(mostra documento) o início de uma usina, num lugar chamado lngâ 
(Canga) de 30 milhões de kw. Então não nos deixemos picar pela 
mosca azul e estudemos o nosso pr"lgrama com modéstia e sobretu­
do com objetividade que requer um caso como este. Estou certo que 
o custo da obra, hoje, seria em algarismo redondos: 6 bilhões de 
dÓlares. Evidentemente este custo irá aumentando. O custo de todas 
as obras do Brasi( irão aumentando. A solução era fazer-se um 
equaciaoamento que permitisse não deixar, durante tanto tempo, a 
inflação agindo sobre o custo da obra. Se, em vez de 14 anos, como e-. 
crono-grama que verão, se me permitem depois exibir alguns slides, 
este cronograma prevê a primeira mãquina em 8 anos e as últimas em 
14 anos. Um cronograma, mais rápido, uma solução mais rápida, 
não digo que seja possível ter essa usina muito mais rapidamente, 
mas em uma solução de mais rápida execução a incidência da infla­
ção sobre o custo seria normal, porém menos onerosa. Era o que eu 
tinha a dizer a V, Exts. 

Se me permitirem farei passar alguns slides esclarecedores e 
depois estarei à franca disposição de V. Ex.•s para responder a todas 
as perguntas que eu possa, e dar a mão à palmatória se algum dos 
Senhores Senadores houverem por bem mostrar o meu erro. 
(Palmas.) 

Aqui está a solução que propus ("Sete Quedas") e foi abandona~ 
da. Era uma barragem no topo das quedas, um grande dique de 
120.000.000 de metros cúbicos de terra. Esta usina que tem 
10.000.000 de kw teria~se movimento de 120.000.000 de metros 
cúbicos de terra. A usina de "Donz~re Mondragon" em França tem 
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100.000 kw e tem 53.000.000 de metros cúbicos. Itaipu, segundo me 
disse 1.1m dos diretores terá, na obra de desvio, 20.000.000 de metros 
cúbicos; e, não de terra, mas de rocha. Fazia-se um dique, a 
cachoeira ficava aqui sempre à vista. O dique (mostra) aqui estão as 
eclusas (mostra desenhos). Os navios subirão daqui, iriam até Sul de 
Goiás, Sul de Minas. Peço a atenção dos que ouvem para o fato de a 
fronteira entrar quase embaixo da queda (mostra), motivos pelo qual 
eu disse na minha conferência· que cerca de 3 miHt.ões de kw foram 
dados ao Paraguai, pois a rigor poderíamos, nós fazer uma usina de 
cerca de 3 milhões de kw antes da fronteira. Bastava fazer uma toma­
da de água aqui (mostra) uma usina subterrânea aqui e restituiría­
mos então a ãgua exatamente na fronteira. Seria um caso idêntico a 
Jupiâ, Ilha Solteira, etc ... que nad!i têm de interferência com país 
vizinho. 

Aqui está (mostra) o perfil longitudinal: este traço mais grosso é 
o perfil longitudinal do rio em estiétgem e o outro em cheia. Como 
vêem V. Ex•s a queda, que era isto, passa a ser apenas isto (mostra). 
En'tão trata-se de uma queda inaproveítável. Poderia ser utilizada em 
uma usina particular que pudesse parar durante alguns meses, 
semanas ou dias. Mas em um serviço público, isto não seria possíveL 
Dai a idéia que todo mundo admitia: a queda se inundava e não era 
possível utilizá-la. Foi quando, indo lá, e tendo o Serviço Geográfico 
do Ex~rcito me fornecido dados de uma rede de referências de nível 
ao longo do rio eu verifiquei que neste lugar (mostra), chamado 
Porto Mendes, a queda era de 120 metros. A partir daqui (indica) o 
declive~ muito pequeno. Basta dizer que há uma navegação incipien­
te até este ponto. Então nós paramos ali, porque não ganharíamos 
muito indo mais longe. 

Aqui é a solução Itaipu. Este clichê foi tirado do relatório da 
Binacional. Vê-se aqui (mostra) Fot do Iguaçu - as cachoeiras de 
Iguaçu - a barragem projetada para Itaipu. A parte inundada que 
leva o remanso a 200 km sobre os territórios do Brasil e do 
Paraguai. Esta cachoeira (mostra) é a que vai desaparecer. Temos 
aqui (mostra) Brasil, Argentina, Paraguai, isso dá urna idéia do proje­
to. Aqui está. um desenho têcnico - é a barragem. Aqui temos o 
canal de desvio que está sendo feito. to canal que foi objeto daquela 
primeira empreitada de que falamos. 

Se: alguns dos senhores Senadores, engenheiros que estiverem 
presentes, peço lembl'ar a objeção que fiz em minha conferência: as 
ensecadeiras que serão em terra, terão 70 metros de altura, obra 
provisória. É qualquer coisa de notâvel. Aqui está tudo muito bem, 
um trabalho muito bem feito, não tenho dúvida alguma (mostra). 
Aqui temos o corte da usina de Itaipu. A barragem que eles deno­
minam de concreto aliviado. É um tipo muito moderno de barragem. 
A usina é posta aqui (mostra) e a âgua varia deste nível a este 
(mostra). Há uma variação enorme, Então uma das coisas que eu 
disse na minha conferência é que estas estruturas (mostra) deverão 
ser capazes de sofrer um empuxo de cerca de 40 metros quando a 
água subir. As máquinas estão instaladas neste ponto (mostra) e os 
geradores, aqui a turbina, tornada d'âgua, etc ... Os transformadores 
estão colocados aqui na cota 139, A cota d'água máxima pre.,.ista 
aqui está a 138, Acho um pouco arriscado. Os grandes autores qtJe 
estudam as questões de enchentes e descarga mãxinta, dizem sempre 
que a maior enchente está por vir. Então acho a margem um pouco 
pequena. Esta aqui (mostra) seria a solução Sete Quedas. Em Porto 
Mendes seria uma solução idêntica a Paulo Afonso, evidentemente 
em ponto muito maior, aqui um salão dentro da rocha, cerca de 100 
metros dentro da rocha imunes às variações de água. Na conferência 
do Clube de Engenharia um colega, muito distinto, mas não espe· 
cializado, estranhou uue as turbinas ficassem lá embaixo~ mas eu 
disse que às vezes, em Paulo Afonso, a ãgua jusante estã 5 ou 6 
metros acima do teto da usina. Ê a diferença de nível que faz 
funcionar a turbina. E, quando se quer manter a mesma potência, 
qualquer que seja o nível do rio, quando a queda diminui é porque 
há muita água, então encomenda-se uma turbina com engolimento 
maior; e, ela dá a mesma potência com altura menor, porém maior 

volume. Em outras circunstâncias, temos queda alta e pequeno 
volume e a constância da potência se mantém. 

Isto aqui (mostra) é a previsão dos dispêndios no caso de ltaipu, 
que vai de zero a oito anos, entrada da primeira máquina. Quatorze 
anos para ficar completo. A objeção que eu fiz no Clube de Enge­
nharia é que todo mundo sabe que para calcular os juros durante a 
construção integra·se esta área (mostra} em escala determinada 
representa os juros durante a construção. 

O SR. ROBERTO SATURNJNO- Essas três faixas, o que sig­
nificam'? 

O SR. MARCONDES FERRAZ - Aqui está previsto o custo 
externo, o custo interno e o custo total (exibindo slides). Para aqueles 
que não conhecem Sete Quedas, aqui tem uma vista geral. Esta é a 
queda que Itaipu vai destruir. Uma grande personalidade há pouco 
me telefonou dizendo que quase chorou quando pensou que isto ia 
desaparecer ... em havendo outra solução. 

Aqui estã um aspecto da queda: ê de uma grandiosidade extra­
ordinária. É realmente triste que vã desaparecer. No Niágara há uma 
usina americana de um lado, uma usina canadense na margem es­
querda. Â noite eles ''param" a cachoeira depois das 10 horas, 
depois do show luminoso, a fim de economizar água, só para o efeito 
turístico, sem que falte água para as usinas. No dia seguinte nova­
mente a cachoeira passa a "funcionar". 

Quero agradecer ao Senhor Presidente: da Comissão a honra que 
me deu, convidando-me para esta reunião e aos Senhores Senadores, 
Deputados, Senhores presentes, a atenção que dispensaram a esta 
exposição que nada teve de extraordinário, porque nada se pode aqui 
trazer de extraordinário, mas que é a expressão sincera de um brasi­
leiro que quer ver, aos grandes problemas nacionais, dada a solução 
mais consentânea com nossas possibilidades econômicas e finan­
ceiras. Muito obrigado a V. Ex•s 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Concedo a palavra ao 
primeiro debatedor inscrito, nobre Senador Saldanha Derzi. 

O SR. SALDANHA DERZI - Emin'ente Engenheiro Mar­
condes Ferraz, disse eu num aparte ao discurso do eminente Senador 
Alexandre Costa que V, S• não tinha trazido nenhum fato novo à 
conferência que fez na Câmara dos Deputados, à palestra realizada 
no Clube: de Engenharia e, também, à entrevista concedida ao Jornal 
do Brasil, em 17 do corrente. 

No tocante à conferência realizada na Câmara dos Deputados, 
uma nova objeção faz V. S• agora, sobre a localização da usina em 
Itaipu. 

O Governo brasileiro encomendou ao escritório de V. S• um 
estudo preliminar de viabilidade de construção da Usina Sete Que­
das para. então, depois o Governo brasileiro entrar em entc:n· 
dimentos com o nosso parceiro no condomínio das águas do Paraná, 
que é a República do Paraguai. Não podia o Governo brasileiro, ini­
cialmente:, jã propor a constituição de !lma comissão mista de brasi­
leiros e paraguaios, para estudar a 'Construção da Usina Sete Que~ 
das, sem ter, o Governo brasileiro, repito, pelo menos um estudo pre· 
liminar de viabilidade de construção da usina. Esse foi feito no escri· 
tório de V. S•, encõmendadl:l pelo Governo brasileiro. E aJ V. S•, 
depois de entregue esse estudo preliminar de viabilidade da constru· 
ção de Sete Quedas ao Governo brasileiro, que é uma propriedade 
do Governo brasileiro- estudo encomendado ao escritório de V. S• 
- V. S• foi à imprensa e deu ênfase a um projeto de construção, 
com a possibilidade e a viabilidade de construção, somente pelo 
Governo brasileiro, da Usina de Sete Quedas. E são vârias as entre­
vistas que foram dadas a esse respeito em toda a imprensa nacional. 

Como poderíamos construir a Usina de Sete Quedas, mesmo em 
território brasileiro, só pelo Brasil, enquanto que nosso parceiro no 
condominio das águas do Paraná é a República do Paraguai'? Aí é 
que coloquei objeção ao estudo preliminar de V. S• Não pode o 
Brasil, de maneira nenhuma, no ponto em que V. S•localita a usina, 
construir só o Brasil, sem o seu parceiro, essa hidrelétrica. 
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A insistência das declarações de V. S• causaram um grande mal 
estar à Repllblica do Paraguai, e V. S• não desconhece: agitações as 
mais extremadas, radicalizações as mais exacerbadas na República 
do Paraguai. 

Levantou~se a Oposição ao Governo do atual Presidente da 
República, e explorou, de maneira excepcional, que o Paraguai esta­
va alienando terras e os seus direitos nas quedas de Sete Quedas ao 
Governo brasileiro. E isto sabe V. St, incentivada por aquele outro 
pafs, que não deseja a so!Gçào da construção de Sete Quedas ou 
ltaipu. 

De tal ordem foram as agitações que nos criaram um problema 
diplomático dos mais sérios. Mas. teve o Brasíl a felicidade de trazer 
um grande diplomata, que era Embaixador em Viena, para que vies­
se assumir a Embaixada do Brasil no Paraguai, e que realmente pres­
tou um extraordinário serviço ao Brasil e à diplomacia brasileira. o 
Embaixador Gibson Barboza. que pôde, com o seu poder de negocia­
ção e de habilidade, contornar essa situação difícil em que se encon­
trava o Brasil per~nte o Paraguai. 

Como disse, um dos problemas diplomáticos dos mais sério5. E 
insistia V. S•, sempre, que a solução poderia ser só brasileira. E vai 
um Ministro nosso, da Justiça, assistir a posse do Presidente Alfredo 
Stroessner e, baseado nas declarações de V. S'. também declara, no 
Paraguai, que a usina seria construída no Brasil e só por brasileiros, 
exacerbando mais seriamente esse atrito diplomãtico entre o Brasil e 
o Paraguai. 

E V. St foi declarado persona non grata no Paraguai - como 
bem o sabe- razão por que o Governo brasileiro não poderia, de· 
pois de solucionados esses graves problemas internacionais com 
aquele país, admitir que V. S• fizesse parte desse grupo de trabalho, 
porque ai, então, nós não teríamos o parceiro das águas do Paranâ 
para a construção da Itaipu BinacionaL Isso é evidente. 

É natural que V. S• discorde, como um dos engenheiros mais 
notáveis desta República, dessa solução. Mas a solução Itaipu, tam­
bém, vem proporciOnar ao Brasil, ao invés de, possivelmente, lO mi­
lhões de quilowatts, a 12 milhões e 600 quilowatts na solução Itaipu. 

Essa solução é brasileira. Não interessa ao Brasil mudar a 
localização para Sete Quedas, a fim de facilitar a construção de Cor­
pus. Corpus não é problema brasileiro. E vamos fixar definitiva­
mente, as nossas possibilidades em Itaipu. Não temos porque 
facilitar a construção da Usina Corpus. 

Diz, ainda, V. S• que houve um aumento, de setembro de 1973 
para julho de 1974, de 23% no custo da obra. Não desconhece V. S• 
que esse aumento - e isto deve~se dizer e não subtrair à opinião 
pública- é causado exclusivamente pelo extraordinârio aumento de 
inflação, o que ocorre em todos os países do mundo, em virtude da 
crise do petróleo. E teremos um aumento ainda maior com a infla­
ção, porque ocorrem todos os anos. Portanto, ternos certeza de que o 
aumento será maior ainda do que 23%. 

Mas como poderia o Brasil construir, em 2 anos, essa 
extraordinária obra do século, uma das maiores obras do mundo, 
para diminuir, então, a possibilidade de inflação? Temos que correr 
o risco. Acho que a solução ltaipu, hoje, é irreversível, dado nossos 
compromissos internacionais já firmados. Admito que o Paraguai 
não tivesse o direito de 50% da usina produzida por Sete Quedas, 
porque há uma divergência na questão de limites. O nosso limite, ê, 
pelo Tratado, na terceira queda de Sete Quedas, entendida para o 
Brasil de cima para baixo, Paraguai entende que é de baixo para ci­
ma. Mas, o problema internacional foi tão sério que o Brasil teve que 
se render àquela circunstância, e dai, surgiu a Ata de lguaçu, em que 
o Brasil concedia ao Paraguai 50% da energia produzida. Então, hoje 
vê-se o Brasil dentro de uma situação irreversível; dentro dos nossos 
tratados nós não podemos ter uma outra solução. E acho que 
nenhum de nós concorrerá para melhorar nossa situação ao preten­
der mudar hQje essa solução que é definitiva. Nós não contribuímos 
em nada, só daremos maior apoio àquele pa(s que é frontalmente 
contrário à construção da Usina ltaipu e mesmo Sete Quedas, para 

que facilite a sua, de Corpus, que não é absolutamente problema 
nosso. 

Quanto à questão de 50 Ciclos, sabe V. S•, também, que o 
Paraguai está preso a um tratado internacional de que lá será de SO ci­
clos. Daí a dificuldade que está havendo para a solução entre so' e 60 
ciclos; é um compromisso internacional do Paraguai, e que para nós, 
também, não compete discutirmos problema de economia interna do 
Paraguai; somente a Binacional está procurando dar uma solução 
adequada para esses compromissos que tem o Governo paraguaio. 

De torma que a<:ho que V. S• não concorre em nada para que es­
sa obra seja realizada, que dará sem dúvida um grande 
desenvolvimento tanto ao Paraguai como ao Brasil. Na crise de 
energia e com a crise de petróleo o Brasil necessita, como o oxigênio, 
dessa energia o mais urgente possivel para o seu desenvolvimento, o 
seu progresso, tanto do Brasil como de toda aquela região do 
Paraguai e extremo-sul d? Brasil. 

E essa solução Itaipu, também, não desconhece V. S•, virâ pos~ 
sibilitar ao Brasil, desde já, três possibilidades, mas parece que' o 
Brasil já se fixa em duas possibilidades: da construção de mais duas 
usinas nas águas do Paraná em território brasileiro, entre Jupiá: e 
Guaíra, cada uma de: las produzindo seis milhões de quilowatts, que é 
no Porto Caioá e no Porto Primavera. Quanto à sulução Sete Quedas 
nos tiraria pelo menos a possibilidade da consttução da de Porto 
Caioá, possivelmente, se nos dessem a oportunidade da construção 
da do Porto Primavera. Então, ao lado de ser irr~versível a constru­
ção de Jtaipu ela virâ facilitar ao Brasil a aquisiçàQ do aproveitamen­
to de mais de doze milhões de quilowatts nas águas do Paraná. V. S• 
reconheceu que a solução Jtaipu é irreversível e que o Projeto da 
Hidrelétrica está correto, Portanto, a insistência de V. S• em querer 
uma revisão nesses estudos ê impatriótica; V. S• está prestando um 
deserviço ao Brasil. 

Eram essas as ponderações que queria fazer a V. St 

O SR. MARCONDES FERRAZ- Eu ouvi as suas objeções. 
Em primeiro lugar, quando o embaixador Gibson saiu de Viena para 
Assunção, ele me procurou e eu lhe forneci algum dados. Esse negó­
cio de que o Paraguai ficou magoado ou reclamou da solução, eu 
tenho as minhas dúvidas porque no discurso de 7 de Setembro- de 
1963, o então PresiQ.ente da República disse: " a usina de Sete Que­
das vai ser feita; os entendimentos já foram feitos". Então havia 
entendimentos sobre aquela solução. Eu não sd porque depois esses 
entendimentos desapareceram. O fato de eu· não !ler .. persona grata" 
é uma mudança de posição do chanceler Sapeii.a Pastor. Quanto ele 
era embaixador no Rio eu era Ministro da Viação, mandei fazer 
estradas lá, no Paraguai, procurei fazer tudo que ele pedia, inclusive 
o projeto Acarai-Moudaí. Em posse do Presidente do Peru, ele 
representou o Parag.uai. Lá, em Lima, no hotel, encontrei-o com sua 
Comitiva. Com aquela exuberância que todo mundo conhece, disse: 
"Sabe o senhor que o meu Governo o condecorou? Eu respondi: não 
sei senhor Ministro. Ê evidente que não ia condecorar pessoa "não 
grata", não é'? Pass()u. 

Em outro ponto que V. Ex• abordou, devo afirmar que em na­
da impediria a construção das usinas entre Guaíra e Jupiâ a solução 
de Sete Quedas que propus. A questão de Corpus, não vale a pena . 
nós a discutirmos, pois ela seria muito complicada e, além do mais, 
está fora do assunto. Acho que absolutamente eles não têm razão e o 
problema foi mal posto e sobretudo foi mal defendido. Quanto a 
questão de preços, eu não estranhei que o preço aumentasse. O que 
eu estranho é que ern oito meses os juros intercalares passassem de 23 
para 40%. Quanto aos 50 ciclos, vejam isto: O Brasil tem 60 ciclos. 
Faz um tratado com outro país. Este sabe que a energia vai ser 
fornecida ao Brasil, em sua totalidade, pelo tn~nos durante algum 
tempo, e se compromete, internacionalmente, a fazê·lo em 50 
ciclos? ... O problema não é este. O problema é que ele fez um tratado 
semelhante com a Argentina que usa 50 ciclos e então estâ diante de 
um impasse; e este impasse é o seguinte: Não pode fazer a usina de 
Yaceta~Apipe a 60 ciclos porque a Argentina é quem vai comprar a 
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energia e se ele fizer 60, nunca mais ele poderá usar energia Yaceta­
Apipe. E, se ele fizer 60 aqui em ltaipu, não poderá llSâ-la, porque a 
dele é 50 ciclos. Se isso tudo tivesse sido discutido, não haveria esses 
impasses. 

o SR. SALDANHA DERZ1 - Esse impasse é da economia 
interna do Paraguai com tratados que tem só com a Argentina como 
com o próprio Brasil. 

O SR. MARCONDES FERRAZ- Perdão, o impasse não é na 
economia illterna do Paraguai. Ele fez um tratado para nos fornecer 
a 60 ciclos e não está querendo fornecê-la a 60. Admito que a energia 
pode ser transformada de 50 para 60 ciclos, é porém operação carís­
sima, antieconômíca, proibitiva. 

O SR. VJRGlLIO TÁVORA- Permite V. S• apenas uma per­
gunta para esclarecer a maioria dos Senadores, pois nossos colegas 
não são engenheiros. De maneira que apresentada a questão como o 
foi aqui, por V. Ex•, dã como fato consumado. Hâ: maneiras de 
transformar geração de 50 ciclos em 60, mas o problema há que ser 
resolvido ern entendimentos com o Paraguai. V. Ex• sabe beq~ disso. 
Apenas pata explicar aos demais, porque apresentado como tal es­
tava parecendo um impasse total. Não existe esse impasse. Ê real­
mente mais caro. Temos que saber quem vai arcar com as despesas. 
O assunto é conhecido de V. Ex•, pois temos a informação de 
correntes, aqui no Brasil, de 60 e de 50 ciclos. 

O SR. MARCONDES FERRAZ- A questão é a seguinte: bre­
vemente, M aí o problema das mâqulnas, que vai lev!lr muito tempo 
para ser feito e que deve ser feito o mais depressa possível, senão 
ainda atrasa mais, e haverá mais incidência de inflação. Os futuros 
fornecedores não podem receber a especificação, porque não está 
dito qual é 8 freqüência. E foi dito pelo Presidente da Binacional. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Mas, será dito quando for feita a 
encomenda. E não passa pela cabeça de ninguêm que não fosse dito 
isso, eminel'lte Professor, com todo o respeito que devemos a V. S•, 
nós, principalmente, defendendo o Nordeste, a obra que V. Ex• lã 
fez, conforrne já foi dito aqui. Mas, perdão, não se vai encomendar 
uma turbin<i dessa sem que seja feita a especificação; e no caso existe 
maneira de transformar-se 50 em 60 ciclos - V. Ex• sabe - e 
mesmo temos exemplos até no pr6rpio Brasil. 

O SR. MARCONDES FERRAZ- O fato é que nós estamo.s 
às vésperas de encomendar os geradores e não sabemos a freqüência. 
Quem informou isso foi o Presidente da Binacional (exibe do­
cumentos). As usinas, a montante de Guaíra, como eu disse agora a 
pouco, respondendo objeção do Senador Derzi, seriam perfeitamen­
te possíveis. Sei que não vamos mais voltar atrás, que isto é um fato 
consumado, mas eu tenho direito de protestar que isto tudo ocorre 
por falta de diálogo, como em Paulo Afonso também teria sido feito 
se não tivesse havido diálogo. Quando houve diálogo, teve-se a solu­
ção. Essas usinas de montante podem ser feitas, asseguro ao Senhor 
Senador Derzi. Eu não sei qual foi o técnico que me deu essas infor­
mações. Eu afirmo que são absolutamente possiveis. 

O SR. SALDANHA DERZI -A do Porto de Caioá não seria 
possível se rtós fizéssemos em Sete Quedas. A de Porto Primavera e 
outra, possivelmente- porque são três as opções que vão se fixar­
mas a de Porto Caioá não será possível se for construída a usina em 
Sete Quedas. 

O SR. MARCONDES FERRAZ - O que s~ prevê são duas 
usinas, não são três. 

O SR. SALDANHA DERZJ- Hâ três estudos e se fix.aram em 
duas. 

O SR. MARCONDES FERRAZ - Duas usinas é o que prevê 
quem estudou a questão a fundo, e que muito provavelmente serão 
feitas porque o Brasil precisa sempre de mais energia. Quanto à 
opinião de V. Ex• que eu não podia falar sobre o assunto por ter o 

serviço sido pago, V. Ex• está perfeitamente enganado. Um enge­
nheiro apresenta um trabalho. Este trabalho é público. Era um tra­
balho do Governo. Não era de um particular que pede para calcular 
alguma coisa. O Governo pagou para fazer um trabalho e este 6 pú­
blico. O Ministro Eliezer Batista, das Minas e Energia, fez questão 
que fosse entregue em público. Em sessão pública, onde várias 
pessoas, inclusive o !ltual diretor-técnico de Itaipu estavam pre­
sentes, elogiaram a solução. Evidentemente as coisas mudaram, as 
coisas hoje estão difetentes. Mas é um direito que um profissional 
tem de defender uma solução técnica que apresente. V. Ex• pode não 
estar de acordo e V. Ex• tem o direito de ter suas idéias, eu tenho di­
reito às minhas. Posso afirmar que foi absolutamente ético o que eu 
fiz e ninguém me condenou por isto. ~ uma causa absolutamente 
comum, normal, um profissional defender uma solução em qualquer 
profissão, mas sobretudo ná. engenharia. E, quanto às questões 
têcnicas, até o momento dado, todo mundo conhecia, porque era pú­
blico, fui até congressos internacionais e não apareceu o incidente di­
plomãtico. Inclusive num congresso que houve, onde foi feita a 
minha conferência a pedido, porque eu nunca me ofereço. nem para 
vir aqui, nem para fazer conferências, nem para dar entrevistas. Sou 
solicitado, e, quando me solicitam, eu falo. É o direito de brasileiro 
que eu tenho, de engeoheiro, de falar _toda vez que me interrogam e 
pedem minha opinião eu falo e, absolutamente, não abro mão disso. 
Agora as opiniões de V. Ex• evidentemente cada um tem sua 
opínião, mas eu absolutamente não estou de acordo e rejeito esta sua 
objeção de falta de êtica. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Concedo a palavra ao 
autor da proposta do convite ao Engenheiro Marcondes Ferraz para 
proferir a conferência na Comissão de Minas e Energia, o nobre 
Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Professor Marcondes Ferraz, o 
Presidente da nossa Comissão já disse que V. S• é um estudioso dos 
problemas eletro-energéticos deste Pais. Quando o Senador Paulo 
Brossard levantou, em plenário, esse problema, como membro da 
Comissão de Minas e Energia resolvemos trazer o assunto a debate 
mais uma vez. Verificamos mesmo que a fala de V. S•, na Câmara 
dos Deputados, foi feita antes do Tratado. V. S• afirmou da im­
portância deste debate, que não interessa apenas porque somos do 
Movimento Democrático Brasileiro, pois não é um problema de 
Partido. é de interesse nacional. Por isso é que achamos de bom 
alvitre solicitar ao Presidente da Comissão, que a tem conduzido de 
modo leal e democrático, a sua presença aqui nest!l Comissão. 
Chegamos mesmo a imaginar que, mesmo uma Comissão de Minas e 
Energia, evidentemente:, nem todos os membros são engen~eiros. e 
chegamos mesmo a imaginar da possibilidade regimental de que a 
presença de V. S• aqui, na nossa Comissão, também fosse per­
mitido o debate mais profundo com os engenheiros do Governo, 
sobretudo o homem que dirige a binacional. Mas, verificou-se a 
hipótese regimental desse debate. É claro que o auditório não é leigo 
porque a Comissão, como já disse, tem engenheiros. Apenas faria 
uma pergunta a V. S•: se o Projeto de Itaipu é, em parte. prejudicial 
aos interesses do ·Brasil? E pergunto ainda a V. S• o seguinte: há pos­
sibilidade ainda da rel/isão desse projeto? Vê V. S• que, ainda no 
estágio atual das obras de Itaipu, seria mais interessante ao Btasil 
rever ainda no momento este projeto? 

O SR. MARCONDES FERRAZ - Eu penso que não. Eu sei 
que o assunto chegou no ponto em que está e que não~ mais possível 
retroceder. O que está rne preocupando agora que o fato está consu­
mado. é esta distonia, esta coisa que está transpirando que não hâ 
distonia. Uma sociedade de 50 e 50 nunca dâ certo. Eu gostaria que 
fosse reajustada esta parte. Vamos ver um modo de fazer a sociedade 
funcionar. Basta dizer à V. Ex• que no tratado está dito o seguinte: 
Quando houver desencontro de idéias entre as duas diretorias {pois 
há duas diretorias, uma brasileira e uma paraguaia) que houver 
distonias, apela-se para os meios diplomáticos. Isto pode ser um mo­
numento de direito internacional, mas não ê modo de tocar a obra. 
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Nunca pensei que estas coisas fossem acontecer agora; eu pensei que 
depois da usina pronta, atritos iriam acontecer e citei para o Pre­
sidente o caso do Canal do Panamá. Mas se agora elas já estão 
ocorrendo conforme estou informado, estas questões que devem ir a 
Governo para serem resolvidas já estão se multiplicando. Nós tere· 
mos então uma obra desse porte extraordinariamente prejudicada. 
Sabe V. Exf que quanto maior o mau, maior a tormenta. As difi­
culdades que a diretoria da binacional tem para levar adiante esta 
obra são absolutamente fora do que geralmente ocorre. É por isto 
que eu ainda continuei a tocar na questão com o intuito de dar àque­
les grandes engenheiros que lá estão, dando tudo de suas inteligên­
cias, que sua experiência permite, uma ajuda. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muíto obrigado, 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Paulo Brossard, que tomou a iniciativa de levar ao 
plenãrio do Senado o debate sobre as teses defendidas pelo Engenhei­
ro Octàvio Marcondes Ferraz. 

O SR. PAUlO BROSSARD - Sr. Presidente, não tenho, 
propriamente, grandes perguntas a fazer. E parece que o Senador 
Alexandre Costa tomou uma série de notas. Então, creio que seria 
mais interessante ouvi-lo em prímeíro lugar. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Sr. Presidente, o eminente 
Senador Jarbas Passarinho pediu-me que trocasse de posiçào com 
ele, tendo em vista que ele tem afazeres de natureza urgente e que é 
muito curta a sua pergunta. De maneira que passo minha palavra 
para o Senador Jarbas Passarinho e falarei Jogo em seguida. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARJNHO - Conforme já disse o 
Senador Alexandre Costà, a minha intervenção pretende ser curta. 
E. particularmente, parece-me que a parte substancial, para nós 
Senadores, deve ser aquela que envolverão Ministro Marcondes Fer­
raz e o Senador Alexandre Costa. Quanto a mim- que também me 
considero um dileto amigo de V. S•- estou com as notas taquigrâfi­
cas em mãos. V. Ex• pinçou apenas uma parte do meu aparte. Em 
primeiro lugar, não quis, em nenhum momento, dizer que V, Ex• era 
um monopolista da verdade, eu disse que não era. b exatamente o 
contrário. Quando aqui se dizia que a Oposição se havia louvado 
apenas no parecer de V. Ex•, eu disse: "Mas há também outros 
renomados técnicos." E, mesmo nesta passagem, as expressões usa­
das são de inteiro respeito pela pessoa de V. Ex•. O Senador Alexan­
dre Costa me concedeu o aparte e eu disse: "Só para retificar uma 
inclinação da Oposição: primeiro, pela palavra do nobre Senador 
por Goíás e, agora, pela palavra do nobre Senador pelo Rio de Janei­
ro. Por parte de V. Ex f não hâ e não houve, aqui, de nenhum dos 
seus companheiros de Bancada, qualquer restrição apresentada à 
idoneidade, ao conhecimento técnico, ao patriotismo do Professor 
Marcondes Ferraz . .e_ só recorrer à Taquigrafia que se verificará que 
não houve isso e que ele não foi julgado sob este ângulo". Em segui­
da eu disse: "O que nós negamos é que seja S. Ex• o dono da verda~ 
de." O nobre Senador Alexandre Costa está mostrando é que se fez 
pendam com o conhecimento do Professor Marcondes Ferraz com 
inúmeros outros notáveis técnicos brasileiros, também. que optaram 
por soluções diferentes. Então, não se tratava de ofensa a V. S•, mas 
apenas acreditar, como acreditamos, que além do ilustre e renomado 
Professor Marcondes Ferraz, os consultores, que aliás foram consti­
tuídos numa Comissão Internacional, também tinham um currículo 
de profissionais altamente respeitados. Relativamente à outra obje­
ção, que é totalmente impessoal, e V, Ex• me fez justiça, eu dizia, no 
aparte que me concedeu o Senador Alexandre Costa, que alguma coi­
sa devo lhe confessar, nobre Professor, que foi até por uma, não digo 
uma recomendação, mas quase isso, por insinuação, de um velho 
companheiro meu de Estado-Maior do Exército, e que hoje está na 
Reserva, como eu, e que é ProfeSsor de História Militar, além de ofi-

c:ia\ de Estado-Maior, e que foi um dos signatários da Ata de Catara­
tas. Ele, justamente, é que me dizia aquilo que eu pedi permissão ao 
Senador Alexandre Costa para incluir no discurso dele: primeiro, 
que nós teríamos um problema praticamente insanável de revivescên­
cia das questões limítrores. Sabemos, até por dever de ofícío, como 
oficiais do Estado-Maior, que os limites estão balizados. Mas sabe 
V. Ex• tanto quanto todos nós - e o Senador Saldanha Derzi, 
inclusive, por representar Mato Grosso ou por estar lá, junto à 
fronteira - que essas questões de limites são constantemente trazi­
das à tona pelo Paraguai, pela Bolívia, pelo Peru. Eu tive ocasião de 
verificar livro didático do Peru que considera o Acre território seu. 
Então, são saudosistas de alguma posição do passado e que nós não 
podemos exacerbar, como disse bem o Senador Saldanha Derzi, atra­
vés de uma solução nacional apenas. Esse era o ponto de vista do 
meu colega. Se nós tivéssemos uma solução apenas nacional tería­
mos terríveis problemas de natureza diplomática e política, e aí mais 
difíceis ainda porque ao lado da Argentina estaria o Paraguai. O 
Paraguai seria manipulado, naturalmente, para que os dois se 
apresentassem como defensores de uma solução que seria considera­
da desapropriadora do próprio Rio Paraná. 

Vê V. Ex• que a própria Ata das Cataratas, que V. Ex• citou, 
reserva metade da potência gerada para o Paraguai. Logo, não era 
necessariamente uma binacional, mas é uma binacional na medida 
em que partilha. Quer dizer, a posse é binacional. O problema políti­
co foi o que mais me impressionou. E relativamente ao outro, é claro 
que caberia aos engenheiros, que poderiam ter oportunidade de 
discutir com V. S• Sabe V. S•, também, que, além de todos esses 
fatos referidos pelo nobre Senador Saldanha Derzi, que para desagra­
do nosso envolveram V. S• em certa parte da' opinião pública do 
Paraguai, mesmo na solução de ltaipu nós tivemos até o Bispo ou 
Arcebispo de Assunção, na sua homilia, num determinado domingo, 
acusando o Brasil de ser um expropriador do Paraguai. Eu, nessa 
ocasião, estava destruindo outra parte do Governo; então, não estava 
preocupado com os problemas de Minas e Energia. Mas ouvia falar, 
no Ministério, a respeito das dificuldades crescentes da construção 
de ltaipu, exatamente pelas manobras que a Argentina adotava na 
tentativa de chamar o Paraguai à sua aliança, para evitar a constru­
ção até mesmo de Itaipu. Ora, uma construção exclusivamente nacio­
nal, no meu entender, seria muito mais grave. Era o problema a 
salientar. 

E, finalmente, uma questão que V. Ex• levantou e creio que o 
aparte do eminente Senador Virgílio Távora deixou muito claro: po­
derá ser mais cara a construção, mas há possibilidade de transforma­
ção da ciclagem. Por outro lado, ao que me parece, o consumo 
interno do Paraguai é extremamente baixo. Então, a partir do 
momento em que mesmo a primeira parte de ltaipu esteja cons­
truída, é muito improvável que o Paraguai venha a desejar consumir 
essa energia, e é muito mais provável que ele nos venda energia na ci­
cÍagem em que ela está sendo gerada. 

Ora, se essa usina chegar aos lO milhões de quilowatts esse con­
sumo de cinco milhões de quilowatts pelo Paraguai é extremamente 
improvável que se dê; o que ele poderia fazer era vender, através dos 
seus acordos binacionais. 

O SR. MARCONDES FERRAZ- E o compromisso do Brasil 
é de compra da totalidade de energia produzída por ltaipu. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Desse modo, repetindo que 
não acho que, em nenhum momento, meu aparte tenha atingido a 
personalidade de V. S•. que todos respeitamos, volto a esclarecer 
que o problema de dono da verdade eu caracterizei aqui para que 
não ficasse apenas a imagem de V. S• manipulada pela Oposição, 
jogando o prestígio de V. S• contra toda solução adotada pelo Go­
verno brasileiro. · 

O SR. MARCONDES FERRAZ- Agradeço a V. Ex' e devo 
dizer que, realmente, nunca di!iose que sou o dono da verdade. Nós 
estamos entendidos. 
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O SR. JARBAS PASSARINHO- Então, V. s~ confirma o 
meu aparte. 

O SR. MARCONDES FERRAZ- Perfeitamente. 

Quanto a questão de fronteiras, a Ata me parece de uma clareza 
tão meridiana que eu não compreendo -lUe as controvérsias tenham 
nascido. Agora com relação a Argentina, eu queria evitar de entrar 
na questão porque iríamos muito longe; ma:-. ela é tão absurda que a 
elevar a cota de Corpus, no que se diz, afogaria atê Iguaçu. Eu acho 
uma monstruosidade. Acredito que seja meramente uma questão 
política interna. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Permita-me. V. S• Inde­
pendentemente disso sabemos quanto a Argentina lutou e ainda luta 
pela construção de Corpus, apesar desse absurdo a que V. St se 
refere. 

O SR. MARCONDES FERRAZ- Há 20 anos estive em 
Buenos Aires fazendo conferências e nessa ocasião visitei uma 
comissão onde foram apresentados projetos com grandes detalhes de 
Yaata-Apipe. Tudo estava resolvido, era só fazer a usina. Não com­
preendo porque até hoje não a fizeram. E a comissão era mista. 
Todos os dois estavam de acordo. Estavam lá engenheiros para­
guaios e engenheiros argentinos acertando detalhes do projeto. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Professor Marcondes 
Ferraz, quando eu ainda estava no Ministério do Presidente Médici, 
recordo-me muito bem que, durante a visita do Presidente Lanousse 
ao Brasil, ficou muito claro pelas autoridades argentinas, e depois 
isso se tornou público, que a companhia para a construção de 
Corpus, a binacional, também já tinham sido feitos os acordos entre 
a Argentina e o Paraguai, inclusive até com cronograma de dis­
pêndios para a construção da primeira fase. Então, não é apenas 
uma declaração de intenção, é, realmente, um desejo de construir. E 
dai a objeção maior que se levantava contra ate mesmo Sete Quedas 
ou, particularmente, Jtaipu. Então, o problema político - e o 
Senado é uma Casa politica- era o que mais me impressionava. 

O SR. MARCONDES FERRAZ- Mas, completando a 
minha resposta a V. Ex•, eu nunca pensei no Brasil fazer a usina so­
zinho. A solução ffsica era no Brasii, como eu· disse na conferência e 
agora a pouco repeti: aqui estã uma solução ffsíca; vamos negociar. 
Não estão de acordo, muito bem, Cada um de nós farâ a sua usina, 
como no Níâgara, como no D'Ouro Internacional. A solução do 
D'Ouro Internacional é particularmente brilhante. Era um trecho de 
200 km de rio que ninguêm podia utilizar, com grandes desnfveis. 
Fez~se então um acordo: em lOO km Portugal foi autorizado apoiar 
suas barragens no território Espanhol; nos outros 100 k.m a Espanha 
foi autorizada apoiâ~las na margem portuguesa. Resolveram o pro­
blema. t a solução fisica; não destruir a cachoeira é uma solução 
bastante interessante tecnicamente e para ser negociada como eu 
disse a esse colega paraguaio que me interpelou. Eu nunca pensei em 
fazer desapropriando. Eu propus:. Usina no Brasil, por uma empresa 
brasileira, indenização ao Paraguai e não destruir as quedas. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Sr. Presidente da Comissão 
de Minas e Energia, Sr. Conferencista, Dr. Marcondes Ferraz, Srs. 
Senadores, queria inicialmente dizer a V. S•, Sr. Dr. Marcondes 
Ferraz, que eu absolutamente não fui generoso na minha manifesta­
ção sobre a personalidade de V. Ex• 

O SR. MARCO~DES FERRAZ- V. Ex• foi muito amâve1, 
muito generoso, só estranhei aquele "impatriotismo", 

O SR, ALEXANDRE COSTA- No meu discurso, todos que 
não costumam nem a achar nem em se sentir contrariados. Vejo que 
as nossas divergências são muito pequenas. E, aliãs, quando digo as 

nossas divergências eu me torno, assim, quase que um petulante, por­
que não sendo um homem do gabarito de V. Ex• ... 

O SR. MARCONDES FERRAZ- Absolutamente. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- ... me atrevo a tanto. Isto por­
que não vi contestação de V. S• sobre problema técnico; até agora vi 
sobre problema administrativo e político. 

Quando V. S• diz - e este é o único ponto que manifestei 
paixão - ao dizê~lo eu não via, absolutamente, nada que pudesse 
ofender V. s~ Disse que era normal, muito normal, a paixão dos 
grandes técnicos por aquilo que fazem, mesmo porque só podem ter 
essà paixão aqueles que têm capacidade para a imaginação. 

E quando falei em desserviço impatriotismo é porque achava 
que em se tratando de uma obra já definida, em plena execução, se 
um homem do gabarito de V. S• se engajasse a e]a, para ajudar a con­
creti:z:á-la, poderia, sim prestar um grande serviço e demonstrar um 
grande patriotismo. 

E se disse que V. Ex~ descambou para a política foi baseado no 
que venho lendo, permanentemente, nas entrevistas de V. S•, nas 
conferências que tem feito, na própria conferência trazida aqui pelo 
eminente Senador Paulo Brossard; porque nenhum tópico, sequer, 
de natureza técnica no projeto, que pudesse trazer um grande mal ao 
Brasil eu constatei. 

E quando V. S•, no Clube de Engenharia do Rio de Janeiro, já à 
paisana, disse, ou melhor, interpelado por um seu colega paraguaio, 
que lhe perguntava se na sua solução o seu Pais não tinha direitos, a 
resposta de V. s~ foi que de certo os tinha, mas que isto era pro­
blema dos governos, que a V. S• havia sido encomendado a fazer um 
projeto, um estudo de viabilidade, do aproveitamento do Rio Paraná. 

E quando li, e se V. S• não disse retiro todas as minhas pa­
lavras, quan.do defendia o seu projeto disse que o Governo do Par~­
guai era um governo ditatorial e provisório, e que o Brasil absoluta­
mente não deveria aceitar as contestações do Presidente Stroessner, 
porque ele poderia cair a qualquer momento e o Brasil encontrar me­
lhor solução para o aproveitamento do Rio Paraná. Eu também 
interpretei isso con-.o um ato dct solução política. 

Quando V. S• defende a sua opção, que também não sei de 
ninguém que haja contestado, de tão primorosa que ela é, no 
aproveitamento de um rio internacional, puxando um canal e 
desviando para aproveitamento no seu território, tenho impressão 
que, também, é um debate, é uma posição política, jâ que se tratando 
de um rio internacional o Paraguai, também, tem os seus direitos SO· 

bre ele. 
Foram estas as razões que me deram de que V. S• havia 

descambado para a política. Mas descambar para a política- V. S• 
já disse aí e eu aceito - é brasileiro, jâ não é mais técnico, que 
procura a melhor solução para o seu País, quer no campo técnico, 
quer no campo político, Também não condeno, apenas coloquei os 
debates juntos nesta posição: mais políticos do que técnicos, porque 
ainda não vi, da parte de V. S•, e e a primeira pergunta que vou 
fazer: que mal poderã trazer ao Brasil, tecnicamente, a solução adota­
da na opção Itaipu? ~a primeira pergunta. 

O SR. MARCONDES FERRAZ - Respondo, com muito 
prazer, a pergunta de V. Ex• 

Nós precisamos de energia. Então, precisamos fazer uma usina 
que seja esta solução, esteja de acordo ou não, se esta solução for 
adotada, ela será feita. Não ê um mal, apenas acho que não ê a me­
lhor solução. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Exatamente. A resposta me 
satisfaz e tenho a impressão de que põe água fria nas apreensões do 
Senador .Brossard, de que nenhum mal poderá trazer ao Brasil a solu­
ção adotada, como nenhum mal também deveria trazer ao Brasil a 
solução adotada pelo eminente Engenheiro Marcondes Ferraz. 

V. S• sabe que não há grande obra, nem no Brasil nem no 
mundo, que tenha tido todas estas lutas e estas dificuldades, e o nú­
mero de opções que se apresenta às lutas e dificuldades só podem 
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ajudar os projetos, nunca dilicultá·los. E os pontos de vista diferen­
tes, de uma opção ou outra, absolutamente não significam de que há 
erros numa ou noutra; mesmo porque sabe V. S• e sabem todos os 
Srs. Senadores que muitas vezes se aproveita, na Engenharia, uma so­
lução mais cara em detrimento de uma mais barata, por caracterís· 
tica de condições de natureza técnica, de escolher o melhor, de 
natureza política, porque as soluções políticas, nas grandes obras, 
das são fator essencial e preponderante. 

Quanto à ciclagem, se houve o equívoco ou o esquecimento de 
não ter sído incluída no tratado, considero inteiramente irrelevante; 
isso porque, como disse muito bem V. S•, é problema só de custo, de 
preço, para se adaptar para 50 ou para 60 ciclos. No Brasil, até há 
pouco tempo, a variação de ciclagem nos Estados era quase que 
total. Se temos hoje 22 Estados no Brasil, posso assegurar que entre 
os 22, seauramente, 8 ou lO variavam de 50 e 60 ciclos, e hoje o Brasil 
está, praticamente, todo unificado em 60 ciclos, a não ser 12 Estados, 
no máximo, como disse V. S• 

Quanto ao custo, que está se elevando e crescendo, é a segunda 
pergunta que vou fazer a V. S•: A opção de V. S•. aliás uma grande 
opção, não estaria também crescendo de custo no decorrer do tempo? 

O SR. MARCONDES FERRAZ- A solução que tenho defen­
dido em tudo isso é a seguinte; V. Ex• certamente concordará em 
conservar a cachoeira. Eu acho, :se não houvesse outra solução, 
evidentemente ê uma quantidade de energia por demais considerável 
para que nós abandonássemos a solução. Agora eu disse em minha 
primeira exposição que uma solução mais rápida teria menor in· 
terferência dos efeitos intlacionârios, e mostrei estranheza que o 
custo aumentando apenas 23% (não critiquei do custo aumentado, 
mas o que estranhei foi dos juros que seriam 40% maiores} isto reque­
ria uma explicação. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Estou satisfeito. Como se vê, 
hoje não há obras, num caminho inflacionário como vive o Brasil, 
que tenha custo, elas têm estímativa. Mesmo porque as variações de 
custo são calculadas, hoje, semestralmente. E já acho o prazo muito 
dilatado para ser feito semestralmente; elas deviatn ser feitas hoje 
trimestralmente. Crescerá o preço lTAIPU como cresceria o projeto 
do eminente Engenheiro Marcondes Ferraz, assim como todo e qual­
quer projeto que seja feito no Brasil. Portanto, não se torna óbice, 
absolutamente, para a escolha da solução adotada. 

O SR. MARCONDES FERRAZ- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Pois não. 

O SR. MARCONDES FERRAZ - Evidentemente, todas as 
obras, tudo que se está fazendo, até as obras particulares estão 
aumentando de custo todos os dias, mas se nós tivéssemos uma solu­
ção mais rápida, porque no cronograma que apresentei aqui dava 
uma primeira máquina virando em 53 meses então haveria uma 
incidência menor de inflação; é apenas isto que eu quis significar. 
Todo mundo sabe que é a inflação que está todos os dias provocando 
estes aumentos de preços. Desculpe interromper V. Ex• 

O SR. ALEXANDRE COSTA- V. S• há de convir, há decon­
cordar comigo, que tudo que é grande na vida tem pequenos proble­
mas, até os nossos pequenos problemas implicam em sacrifícios. Se o 
aproveitamento maior não chegou à viabilidade, o aproveitamento 
total do Rio Paraná era lT AIPU, se vão desaparecer as Sete Quedas, 
eu em contrapartida pergunto a V. S•: será que esse lago, esse 
imenso lago não compensará, turisticamente, em beleza, as Sete Que­
das de ITAIPU? 

O SR. MARCONDES FERRAZ- t uma questão meramente 
opinativa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Tenho conhecimento, emi­
nente técnico - e nem podería deixar de ser - que um estudo de 
V. S•. como tudo que V. S• tem feito, é muito respeitado; foi objeto, 
na Comissão que escolheu essa solução de lTAIPU, como uma das . 

grandes opções. Se o Governo brasileiro preferiu, que aliás o que diz 
a lTAlPU é que não foi imposto absolutamente pelo Governo solu­
ção política; foi pedida a solução técnica, e esta veio de encontro à 
solução política que o Governo desejaria, que era viver em paz com 
os nossos irmãos paraguaios, que não se conformavam com a utiliza­
ção por parte do Brasil de um rio internacional e sucessivo, como é o 
Rio Paraná. Não tenho conhecimentos de críticas de quem quer que 
seja aos estudos de V. s•. mesmo porq1,1e V. S• provou, para a glória 
da Engenharia brasileira, na solução que deu lá em Paulo Afonso, no 
Rio São Francisco. V. S• acha- e essa não é técnica, mas se V. S• 
entrou na parte política, terei que perguntar- que deveríamos lutar 
com o Paraguai, contrariar o Paraguai, brigar com o Paraguai para 
impor a nossa solução? 

O SR. MARCONDES FERRAZ- Eu sempre achei que se d~­
via negociar uma determinada solução. Vou responder a V. Ex• 
dizendo o seguinte: O que tratei de fato com o Ministério foi um 
estudo preliminar; mas o que eu apresentei V. Ex• viu um corte de 
usina, cálculo de dimensão de máquina, dimensão de casas de mâqui­
na, foi praticamente um anteprojeto; eu absolutamente não acho 
que se devesse brigar; eu dei aquela solução para que se negociasse 
em torno dela. Se acordo não se fizesse, V. Ex• viu uma barragem 
pequena sobre a queda, uma saída de um canal na margem esquerda 
(brasileira), pois bem, nada impediria a saída dC um canal na mar­
gem direita (paraguaia) tal qual se fez no Niâgara. Os canadenses 
fizeram um canal e a usina deles, de 2 milhões de kws. Os americanos 
fizeram na margem direita a mesma coisa, um canal e uma usina, 
uma opção para resolver o problema da soberania paraguaia que eu 
nunca pensei em pôr em causa nunca pensei em fazer um ato de vio· 
lência, eu sou muito democrata para fazer ou pretender uma coisa 
dessas. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Vejo, assim, que não há diver­
gências entre nós, atê agora ainda não houve uma divergência. 
V. Ex• tem uma opção que é verdadeira, que é certa, como o projeto 
pede. Acha que o projeto ITAIPU, também, tecnicamente, é um 
projeto certo, logo não há divergências, absolutamente. Havería uma 
grande divergência se o nobre e eminente conferencista dissesse: a 
construção no local onde estâ sendo levantada a barragem de 
ITAIPU é uma desgraça para o Brasil; tecnicamente, pode romper, 
pode cair, pode quebrar; economicamente vai liquidar com o Brasil, 
mas nada disso se ouviu aqui. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Pois não. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Tanto V. Ex• está certo que 
o nobre Senador Paulo Brossard chegou a declarar no seu discurso 
que não havia obra que fosse reversível. Se fosse necessário, mesmo 
depois que de construída a usina, deveria ser destruída se o projeto 
estivesse errado, Repito, o Senador Paulo Brossard, Senador da 
República pelo Estado do Rio Grande do Sul, de acordo com o 
Diário do Congreno Nacional, que, infelizmente, não disponho aqui, 
mas a qualquer momento poderemos lê-lo, porque eu o lia junto com 
o Senador José Sarney neste momento. V. Ex• na peroração declara­
va que não hávia obra irreversível, e que mesmo que tivesse sido 
construída, em definitivo, uma obra errada, deveria ser destruída. t 
algo que se não for absolutamente textuel não trai, de modo ne­
nhum, a idéia, e esse foi o centro da discussão política naquele dia no 
Senado, que infelizmente não estava presente o Senador Paulo Bros­
sard. 

O SR. MARCONDES FERRAZ- ~um pouco uma questão 
de semântica. Se assim acho ê porque nunca falei que o projeto es­
tava errado. Essa obra foi feita por engenheiros. O fato de eu não 
estar de acordo com a solução não quer dizer que esteja errada tecni­
camente falando. Mas se estivesse errada seria o caso de pará-la, ·pois 
ela represará 29 bilhões de metros cübicos e destruída seria menor o 
prejuízo. Mas nunca se falou que estava errada como obra, como 
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cálculo de engenharia, como desenho, mas se estívesse - e foi assim 
que eu interpretei as palavras do Senador Brossard- evidentemente 
teria de ser destruída, estou de acordo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Permite V. Ex• já que est{l 
concedendo apartes? 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Com muita :c.ati:..fação e 
muita honra. 

O SR. ROBERTO SA TURNINO- V. Ex~ disse que o Enge­
nheiro Marcondes Ferraz nào via nenhum mal na solução adotada.. 
Confesso que não entendi. porque o excedente, o excesso de custo 
não seria um mal para o País? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Mas, nào está provado ex. 
cesso de custo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Permita V. Ex• que eu 
conclua o meu raciocínio. O desaparecimento da queda não serta um 
mal? E evidente que o Ministro Marcondes Ferraz estã apontando 
uma série de aspectos que devem ser considerados como aspectos ne­
gativos, digamos assim, da solução adotada. V. S• pode dizer: bem, 
mas esses aspectos negativos, sob o ponto de vista técnico-econô­
mico, são justificados por aspecto') poHtiços. Aí eu admitiria. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Admite-se que só esses as· 
pectos incidiriam sobre qualquer outra solução. 

O SR. ROBERTO SATURN1NO - Nobre Senador, V. Ex.• 
permita que eu termine o meu aparte. Na opinião do Ministro Mar~ 
condes Ferraz existem. nessa solução àdotada, aspectos negativos, 
parece-me que não há a menor dúvida. Agora, V. Ex• poderlajustifi. 
car isso? 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Mas, ele não disse aspectos 
melhores e sim melhores soluções. Ele não falou em aspectos nega­
tivos. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Mas, nobre Senador ... 

O SR. ALEXAj\jDRE COSTA - E com a responsabilidade 
q1..1e ele carrega sobrem. ombros ele não poderia dizer isso. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Pediria a V. Ex• que não 
interrompesse o meu aparte. Se foi adotada uma solução que não é a 
melhor, é evidente que há um mal embutido nessa decisão. V. Ex• 
quer negar essa evidênc[a. Se há aspectos politicos, muito bem, é pre­
ciso considerá-los: mas o que não ficou claro é se essa solução, su­
gerida pelo Ministro Marcondes Ferraz, não teria sido politicamente 
viável em entendimentos com o Paraguai, uma Binacional, com res­
peito integra! aos interesses do Paraguai, com a localização que ele 
recomenda. Isto é que não foi demonstrado. Ê como ele diz: era uma 
solução para ser negociada. Essa negociação foi tentada? Houve 
algum impedimento para a sua concretízacão? Isto é ou~ não ficou 
demonstrado. Agora, Que houve um mal para o País, ao rejeitar·se a 
solução apontada pelo Ministro Marcondes Ferraz, é evidente, que 
houve. Isso é inegáveL V. Ex• não pode estar querendo passar por 
cima e escamotear uma verdade que me pa~ece abofutamente clara. 

O SR. ALEXANDRE COSTA -Não aceito absolutamente a 
palavra "escamotear"; devolvo-a a V. Ex• V. Ex• que me conhece 
desde a Câmara dos Deputados sabe que nunca fui homem para esca­
motear. Sempre fui muito sincero nos meus pronunciamentos e 
sempre tive a coragem devida para expressar a verdade, a verdade 
que acho que é a verdade, que pode até não :c.er verdade para os ou­
tros e para V. Ex•, mas a minha convicção é de que falo a verdade. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Permita V. Ex• uma 
interrupção. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Pois não, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) ~ A Presidência 
comunica ao nosso eminente conferencista que vai interromper a 

reunião por cinco minutos. Logo em seguida reiniciaremos nossos 
trabalhos. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Logo após, darei minha 
conclusão. 

(A reunião é interrompida durante cinco rninutos.) 

O SR. PRESlDENTE (João Calmon) - Estã reaberta a 
reunião. 

Continua com a palavra o nobre Senador Ale,.andre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Quando a reunião foi 
interrompida, eu já havia concedido um aparte ao nobre Senador 
Pa.ulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD- O nobre Senador Jarbas Passa­
rinho aludiu a uma passagem do meu discurso, e esse pronunc:ia­
mento, afinal de contas, é o respor:sáve! por esta reunião- e disto, 
aliás, não me arrependo- dando-lhe um sentido que absolutamente 
não tem, pelo menos na desautorizada interpretação do autor. Mas, 
vou ler, antes de interpretar. Ditia eu, a certa altura, aliás. relópon­
dendo ao aparte dos Senadores Alexandre Costa e Saldanha Derzi: 

" . .,Nobre Senador, volto a declarar que não tenho qual­
quer preconceito, não tenho qualquer prejuízo sobre es:c.e 
assunto, mas acho que a matéria é de tal relevância que exige 
um reexame sem restrições. ;\gora, dizer \.l e~ta altura que é 
irreversível isso é que me parece inconvet~iente e até nocivo. 
Porque, se se verificar o erro, creio que ainda está na hora de 
ter a coragem de confessá-lo e de corrigi-lo. Em matéria de 
decisão administrativa, não há dogmas, mas é a con~reti7a­
ção, nobre Senador." 

Aparteia nesse ponto o Senador Alexandre Costa. E. continuo· 

"Ê sempre possível corrigir, salvo se a obra estiver 
acabada. Então, aí. é evidente que não se trata mais de corri­
gtr. 

Então, adiantei: 

"E assim mesmo. tratando de obra acahada. e assim 
. mesmo obra haverá ... " 

Quer dizer. pode haver obra. 

. que talvez depois de acabada deva ser de!itruída. E 
por que não? Estou, evidentemente, discutindo um assunto 
em tese, e: pediria a renexâo do nobre Senador .. .'' 

De modo que não di.~se. não poderia dizer, não tenho auton­
dade para dizer que deva ser destruído o que já foi feito. Estava falan­
do em tese, dizendo isto: que o erro deve ser çorrigido sernpre que 
possível. Então. porque se começou um erro, porque se adotou uma 
solução errada, porque foi adotada uma solução. deve-~e manter o 
erro? Não, não penso assim. Corrige-se uma obra não acabada 
quando é possível corrigir. Não se corrige uma obra acabada; pode 
já não dar mais lugar a correções. Agora, conforme seja a obra e 
conforme seja o erro talvez tenha de ser destruido, Foi o que eu disse 
e volto a dizer. 

Peço que me perdoem, o Presidente e o conferencista.. Pedi a 
palavra a fim de que não ficasse este ponto obscuro c t~ue não corres· 
pondia, evidentemente, ao que está no Diário do Congreno. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Nobre Senador Alexandre 
Costa, permite·rne V. Ex~ um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Concedo o aparte a V. b,• 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Agora parece-me ficar mais 
claro e eu poderia repetir, aqui. a expressão de V. Ext, ainda hâ 
pouco: parece que não há nenhuma divergência entre nós. Pon-1ue o 
que acaha de dizer o nobre Senador Puulo Bro~~<:~rd ao~ nohre..; ...:n\i:­
gas, aqui, presentes, e o ilustre conferencistà preHar atenlfàO, no meu 
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entender. não se choca absolutamente com a minha observação, até 
porque eu disse que estava reproduzindo o pensamento de S. Ex~ de 
memória, mas logo em seguida encontrei a nota taquígráfica que é 
essa que S. Ex• acaba de ler. 

Ora, disse S. Ex• que se discute em tese. Certo. Mas, discutir 
sobre um caso, e no Congresso, nobre Senador Alexandre Costa, por 
intermédio de V. Ex• me permita que eu me dirija ao conferencista, 
no Senado, o que estava discutindo neste momento em que participei 
exatamente do debate era se a obra deVeria ser revisada, se ela 
deveria ser interrompida ou se deveria ser fiscalizada. E o líder do 
MDB, aqui presente, defendia exatamente a tese de fiscalizar a obra, 
o que mostramos até a S. Ex•, no momento, que o pensamento dele 
não era exatamente aquele que se coritinha nas palavras do nobre 
Senador pelo Rio Grande do Sul. 

O SR. PAULO BROSSARD- Perfeitamente! 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Então, eu posso entender, 
pois me parece assim cristalinamente, que se estou discutindo sobre 
ltaipu e alguém declara que é irreversível e o orador me aparteia para 
dizer que não há obra irreversível - ainda que discutindo em tese­
de que mesmo que haja a obra concluída, pode ser destruída, é 
evidente que eu tomo a tese e aplico ao caso. 

Então, não tenho a impressão de ter distorcido as palavras de 
S. Ex~ Mas, me agrada muito ... 

O SR. PAULO BROSSARD- Não atribuí à distorção. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - ... a declaração que ele 
acabou de fazer, em aparte ao Senador Alexandre Costa. Porque eu 
fico, evidentemente, subordinado à interpretação de S. Ex•, que é 
dono das palavras. Ninguém poderá interpretar melhor o pensa. 
menta dele do que ele, e eu aceito a expressão que ele está utilizando 
agora, que apenas, no momento, saiu do caso e discutiu em tese. E, 
por isso, fico tranqi.lilo, porque não precisaremos chamar os bata· 
lhàes de demolidores para destruir Itaipu e recomeçar nova obra. 

O SR. PAULO BROSSARD - Permite um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Mais uma vez. 

O SR. PAULO BROSSARD- Quanto à reversibilidade, isso 
sim, eu estava falando em relação ao caso em discussão. Mas, a des· 
truiçào importava na conclusão prévia de que a solução estava 
errada e era inconveniente ou nociva. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Para concluir, Sr. Presidente. 
Quanto ao caso da demolição da obra a que se refere o nobre Sena· 
dor Paulo Brossard, Sabe muito bem o eminente conferencista que se 
está tratando da maior obra do mundo em matéria de Engenharia, 
hoje, no setor hidráulico. Não se pode construir, absolutamente­
probabilidade pode ·até haver- em país nenhum a maior obra do 
mundo do seu País' sem que seja pesado, medido e estudado, para 
que não venha ocorrer a sua demolição. Ninguém pode construir a 
maior obra do mundo no Brasil como se constrói uma casa do BNH. 

O SR. HERBERT LEVY- Permita-me, nobre Senador. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Com muita honra, nobre Se· 
na dor. 

O SR. HERBERT LEVY - Agradeço a V. Ex• porque sou 
obrigado a deixar o recinto para a abertura da sessão da Câmara dos 
Deputados. Gostaria, apenas, de mencionar alguns pontos; primeira· 
mente, quanto à autoridade que reputo ímpar do conferencista. O 
nobre Engenheiro Man;ondes Ferraz se referiu, muito rapidamente, 
à controvérsia que ocorreu quanto à construção de São Francísco. 

Mas, na verdade, o Engenheiro Marcondes Ferraz não aceitou, 
contrarrou frontalmente uma decisão dos assessores técnicos do 
Banco Mundial, cuja opinião era essencial para a concessão de 
empréstimo para a construção de Paulo Afonso. O Engenheiro Mar· 

condes Ferraz insistiu numa solução que era original, o fundamento 
de um barco feito de cimento armado, para o fechamento do rio, e 
demonstrou, de maneira convincente, aos engenheiros de reputação 
internacional do Banco Mundial, que a solução exigida no relatório 
do Banco Mundial era. impraticável para as condições de Paulo 
Afonso. Temos, portanto, um homem que, na verdade, não é um 
.engenheiro notável, é urna sumidade na matêria, e que somente seria 
desejável que houvesse uma participação mais constante dele, da sua 
presença. Estamos vendo, pela sua própria resposta ao Senador Ale. 
xandre Costa, que se trata de um assunto irreversível. Se o assunto é 
irreversivel a discussão passa a ser mais de ordem acadêmica. E seria, 
na verdade, extremamente desejável - e eu quero dar um teste· 
munho, fui com o Sr. Presidente da República para o Paraguai e 
posso dizer que na solução, tratando o Paraguai em termos rigorosa· 
mente iguais, foi uma solução política imperativa, obrigatória, e que 
realmente ligou o Paraguai de forma indissolúvel ao Brasil. 

O significado político disso é de tal ordem que me dispenso de 
encarecê-lo. Mas, estão aparecendo com isso velhas queixas, velhas 
restrições ao Brasil, velhas mãgoas. Hoje, há uma irmandade total, 
Portanto, ê lamentável que não pudéssemos chegar a uma solução 
que nos poupasse a maravilha que é Sete Quedas, realmente, e penso 
que disso tudo surgem duas coisas que merecem exame: o aumento 
de 23 para 40% nos juros, só terá uma explicação. É que os e_razos se 
ampliaram consideravelmente. De qualquer maneira, penso que é 
um ponto que deve ser devidamente esclarecido. A outra questão é 
que, embora tratanto em pé de igualdade total, se não será da conve­
niência dos dois paises uma divisão das administrações, para evitar 
justamente os inconvenientes da administração conjunta de 50%. 
Porque aí pode, perfeitamente, o Paraguai como sócio em pê de 
igualdade com o Brasil, provavelmente, mudar esse esquema, 
criando uma entidade totalmente paraguaia para administrar os 50% 
que lhe cabe, ficando uma entidade totalmente brasileira para 
administrar o nosso assunto e apenas uma consultoria em relação à 
obra comum, que teria que ser compreendida. Penso que nessa altura 
dos acontecimentos são os dois elementos que poderiam ser escla· 
recidos: um o problema dos juros, e o outro a ser explorada a hipó­
tese da sepração em duas empresas para levar adiante a obra. Agra­
deço a V. Ex• e peço desculpas se o imperativo do tempo me obriga 
a usar deste expediente de um aparte. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Muito obrigado, Sr. Pre· 
sidente. e vou concluir aquí minhas considerações. 

O SR. MARCONDES FERRAZ - Um minuto, nobre Se· 
nador Alexandre Costa, pois quero agradecer as palavras generosas 
do nobre Deputado Herbert Levy. V. Ex•, Senhor Deputado, vê, 
através de laços de amizade, de lutas comuns, qualidades que eu não 
tenho. O que eu quero dizer é que sobre a questão de juros o preço 
evidentemente aumentou, mas não se vê por que os juros aumenta· 
ram, em determinado tempo, mais do que o custo total, ou seja, o 
principal. Aí há qualquer coisa que eu julgo necessita uma expli· 
cação. 

O SR. ALEXANDRE COSTA -Pois bem, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, apenas voltando atrás para responder ao aparte do 
nobre Senador Saturníno, pois S. Ex• assim se manifestou porque 
desconhece, mas muitos conhecem, íncl~sive o eminente conferen· 
cista. de que pode haver dez soluções de Engenharia sob a mesma 
coisa, e todas elas certas, todas elas consultando os altos interesses 
nacionais. Se os projetos de Engenharia são frutos de imaginação, de 
talento, tào bem exercitados pelo nobre conferencista, não hà de se 
esperar nunca que entre dez projetistas todos trazem as mesmas 
idéias, com os mesmos números; nem por isso deixam de estar 
absolutamente certos. Logo, a escolha de uma outra opção, a escolha 
de um ou outro projeto não significa absolutamente que os outros 
são errados, nem que mal nenhum trará ao País a execução da obra. 

E continuando, nobre conferencista, V. Ex• mostrou um livro 
em que se critica o Brasil pela solução. Eu perguntaria: não ,seriam os 
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mesmos que criticaram injustamente V. Ex' no Paraguai, por estar 
defendendo, no seu modo de patriota, os altos interesses do Brasil? 

O SR. MARCONDES FERRAZ- t possível, pois não conhe­
ço t:ssas pessoas que levantaram críticas. Mas, o que eu quis signifi­
car é o seguinte: que não foi pacífico e integral o recebimento daque­
le projeto, e a objeçilo que fazem Já, e que podem fazê-la em qualquer 
lugar, como nós estamos fazendo aqui, é absolutamente normal, ape­
nas eu quis assinalar que há essa objeção. 

Aliás, é o que eu disse na minha conferência, que as críticas 
eram feitas em termos tais - está textualmente na conferência -
que se vi!. pela linguagem, que eles têm um alcance mais longe, eu 
diria mais ideológico. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Vou concluir, Sr. Presidente, 
dizendo que não posso atender ao pedido de retificação da honesti· 
dade intekctual qud pede o ilustre conferencista. E não retifico não 
por me sobrepor, porque tenho consciência de que não o atingi em 
nada. 

Quando eu disse que era um desserviço, um impatriotismo pres­
tado ao Brasil a campanha ~ontra o projeto que está sendo realizado, 
era porque eu achava, como acho, que sendo uma obra definida, sen­
do executada, a opinião ou a junção de idéias e de trabalho de um ho­
mem do gabarito intelectual, como é o nobre conferencista, Enge­
nheiro Marcondes Ferraz:, que eu me acostumei a aJmirar desde os 
bancos escolares de Engenharia, seria da maior utilidade para sua 
consecuç\o e concretização imediata e na melhor forma. 

E. ao di..:er e ao renovar, qualquer que seja o conceito que 
V. Ex~ possa ter sobre minha pessoa, eu desejo fazê-lo na presença 
de todos, renovando a admiração, o apreço e o respeito que tenho 
por V. s~. pe!u sua idoneidade e pela sua mais elevada capacidade 
técnica. Muito obrigado, Srs. Senadores, 

O SR. MARCONDES FERRAZ- Senhor Senador, eu disse 
que V. Ex~ tinha feito aqueles comentários aos discursos do Senador 
Brossard, com toda elegância e absolutamente dentro de um tom par­
lamentar. Quando veio aquela expressão evidentemente estranhei. 
Mas V. Ex~ verá que aquela minha primeira versão, referindo-se a 
elegãncía, a correção com relação ao que V. Ex• disse quando eu 
afirmo que lamento não ter tambêm de V. Ex•, neste particular, feito 
aquele juíto; e, esperaria, quando os inconvenientes aparecerem, que 
V. h', com a honestídade mental que tem, reformaria seu juízo sem 
necessidade de raio X e microscópio. Eu tenho o máximo respeito e a 
consideração e acho que V. Ex' estã sendo positivamente generoso 
demais para comigo. Eu sou apenas um estudioso dessas questões e 
um homem que qu<Jndo sente qualquer cOisa, quer e diz o que sente. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VlRGfLIO TÁVORA -Nossas palavras iniciais são 
símiles daquelas introdutórias à intervenção do eminente Deputado 
de São Paulo, Herbert Levy. Como nosso tempo é restrito escusamo­
nos de fazê-lo e dizer da admiração ao ilustre companheiro de Parti­
do, que parece é partilhada em gênero, número e pessoa por nós. 

Segundo, o pesar de não ter podido assistir ao início da confe­
rência de V. Ex•, jã que outros afazeres nas prendiam. Mas, resumo 
dela tivemos, por intermédio do Senador Jarbas Passarinho, aqui 
presente. 

Nossa intervenção seria voltada para outro termo, se antes não 
fizéssemos uma pequena colocação daquilo que afirmamos e que, 
ouvidas já as palavras de V. Ex• por outrem, e a nós transmitidas, 
não nos pareceram exatamente aquelas que fizemos, ante um debate 
que tomara tons apaixonados no Senado. 

As duas intervenções que fizemos ao discurso do eminente Se­
nador Alex:andre Costa, precisam ser colocadas no contexto e no sen­
tido que tinha até o momento delas a discus1rão. 

Constatava-se a existência da Ata das Cataratas, que todos nós 
sabemos, e da divisão da potência entre os dois países. Então, o que 

afirmamos era que á rio era tanto deles como nosso. Aqui, ao que 
estamos informados, parece que a cópia que deram a V. Ex• não 
tinha a outra parte, a referente a "nosso": "o rio é tanto deles como 
nosso". Um pequeno detalhe apenas, 

E por que o diriam um pequeno detalhe apenas? Porque no 
tempo em que Itaipu foi discutido, na Comissão Mista pertinente, 
quando depuzeram os representantes do Governo, fizemos questão 
absoluta, como Líder do Governo em exercício, que fossem apresen­
tadas para os nossos colegas, que não tinham Engenharia como pro­
fissão, as diferentes alternativas e porque o Governo achava que 
devia ser escolhida uma delas. 

Então, dissemos clarissimamente aquilo que se nos afigurava ser 
verdade, sem nunca discutir se o rio era nosso ou deles. Então, feita 
essa retificação e conservando ainda a nossa opinião, de que apóS a 
Ata das Cataratas adotamos uma solução eminentemente brasileira 
- era a mesma coisa que destruir a Ata das Cataratas, não tendo 
porque reformar- gostaríamos de fixar bem que V. Ex~ acha a obra 
irreversível, que é uma solução de Engenharia certa, à qual V, Ex• 
contraponhe outra, que acha igualmente certa, mas, a seu ver, com 
melhores resultados para o Brasil. Mas, estimaríamos que ficasse 
bem claro que V. Ex• acha que a obra é irreversível e que em termos 
de Engenharia é uma obra, digamos assim, absolutamente defen­
sável. Porque sempre aqui temos dito, que cabe ao técnico- e a isso 
chamávamos a atenção de todos os Senadores, que tanto discutem 
aqui a dicotonia de poder entre o técnico e o políltico - ao técnico 
cabe apresentar soluções; ao polftico, dentro dessas soluções e nos 
diferentes escalõe~ a escolha daquela que as conveniências, que o 
exame, que a maturação de tantos anos de atividade permite fazer 
supor seja a melhor. 

Foi islO que sucedeu ao Governo brasileiro, ante soluções que 
lhe foram apresentadas, decidiu. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. Y!RG!LIOTÃYORA- Pois não. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Vamos supor que tivés· 
semos que decidir sobre o traçado de uma estrada ligando dois 
pontos, um dos quais atravessasse terreno topograficamente favo~ 
râvel e o outro que tivesse que lançar mão de túneis, viadutos, com 
um orçamento muito mais caro. V. Ex• poderia ter duas soluções de 
Engenharia muito boas para ambos os casos, mts tecnicamente me 
parece evidente que a solução certa seria a primeira, a de custo mais 
baix:o, V. Ex• pode até construir a segunda, por motivos políticos que 
justifiquem a sua construção. Mas sustentar que as duas são 
igualmente certas é um absurdo, Senador. A certa, sob o ponto de 
vista técnico, é aquela de custo mais baix:o. Ambas podem ser, sob o 
ponto de vista de Engenharia, bem feitas. Isto é outra coisa. Mas, a 
solução certa, sob o ponto de vista técnico, que envolve não apenas o 
aspecto Engenharia mas o aspecto quanto ao custo, é a primeira, ê a 
de custo mais baixo. 

O SR. Y!RG!LIO TÃYORA- Perdão, V. Ex• está confun­
dindo certa com melhor, é outra coisa. Nem atribui mos ao ilustre ex~ 
Ministro de Viação e Obras Públicas a afirmativa ou o reconheci· 
menta de que a solução de haipu não adotada· era melhor do que a 
dele. Aqui, o que ele disse claramente, até o momento, ê que, em 
termos de Engenharia, esta solução ê certa, é correta. Agora, que ele 
havia apresentado uma solução que, a seu ver e não ao nosso, era a 
melhor. 

Então, dissemos, cabe ao político, justamente, em todos os esca~ 
lões, e parece que isto era quase matéria pacífica entre os ilustres 
membros da Oposição, tivemos tanta mesa-redonda em que enfre­
tamos correligionârios de V. Ex• sobre este assunto - com grande 
prazer nosso- para discutir a dicotonia da ação ex:istente hoje entre 
técnico e político, qual a solução a dar. Chegou-se praticamente a 
esta conclusão: o técnico apresenta soluções, alternativas, e o que se 
viu em ltaipu, em última análise, foram alternativas. E o poder polí­
tico, nas suas diferentes escalas, examina qual a que mais convém. 
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E dizemos nós, em nome do Governo, talvez com imodéstia, 
que dentro do panorama político-internacional, dentro dos inte­
resses maiores do Brasil, julgou o Governo. certo e bem na solução 
qua adotou. lsso sim, eminente Senador, nosso caro amigo e comum 
debatedor, não tem, a nosso ver, nenhuma solução. E, se 
interferência houve, aqui nossa, e que jâ vai longa, foi para 
justamente de um lado coloca f bem o sentido do nosso aparte sobre 
o outro. 

Resta-nos dizer do prazer que temos do reencontro com o emi­
nente Ministro, mais uma vez, e com pesar nosso, em nossa vida pú­
blica divergindo de S. Ex•. Agora como sempre, um e outro quere­
mos a melhor solução para este Brasil, como em tempos atrãs dese-
jávamos a melhor solução para o Estado natal. ' 

Era o que tinha mos a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Eminente Dr. Marcondes Fer­
rat. quero crer que das discussões aqui travadas não houve erro na 
e~colha de Itaipu, mas apenas uma conveniência para o nosso País 
na localiLaçào da usina em ltaipu. E quero dizer, então, a V. Ex•: 
homem da oposição que sou, eu aqui vou debater o assunto como 
brasileiro, porque nos rios de soberania compartida, em que são 
discutidos os direitos dos países ribeirinhos, há sempre exacerbação 
nas posições as.sumidas. Mas, desejava dizer ainda a V. $f Se o seu 
anteporjeto se deve a uma das mais altas e ilustres expressões da 
Engenharia nacional. que é V. Ex•. atribuiu o Brasil o estudo das 
outras op~;ões a uma Consultoria internacional, por exigência do nos· 
..,o pan::eiro. e essa Consultoria recaiu na Internacional Engeneering 
Company dos Estados Unidos e na E!etro-consuhe da Itália, a que 
nó.~ dcvt:>mos estudos fundamentais cobre Furnas, Três Marias e até 
agora Samarco. que é a construção de um mineroduto, que vai de 
Mariana a Anchieta no nosso Território Espiritosantense, portanto 
de alta expressão também, tão alta como o nome de V. Ex• no nosso 
Pab. Mas vejo - e ê a minha dúvida - que esses consultores 
apresentaram, no inventário de possibilidades de t~.proveitamento, 
de; locais de barragens, com estudo de 50 esquemas de localização. 
Eu quero chamar a atenção dos ilustres Senadores sobre o assunto. 
A consultoria da lnternationa\ Engeneeríng Company e da Eletro­
consulte da Itália, estes dois consultores apresentaram estudos 
sobre de..- locais de barragens, com 50 esquemas de localização. Fize. 
rum tudo em meses de pesquisa e chegaram a duas conclusões: uma, 
a construção de ltaípu, que ê esta, e a outra a barragem de Santa 
Muria. a cento e tantos quilômetros acima, à montante de ltaipu. 
M.:ts, nessa solução o Brasil se fixou com o Paraguai em Itaipu. 
V. Ex~ açha que é irreversível, todos nós aceitamos isso, E a constru­
ção de duas usinas ficaria mais cara em 20% do que a construção de 
ltaipu. 

Mas há uma dúvida final, já que a conveniência política doBra­
sil exigiu que tomássemos aquela solução, que V. Ex• reconhece. 
Apcna.-> há uma dúvida e gostaria que V. Ex• me esclareça. A solu­
ção do .seu projeto, com a tomada de água acima das Cataratas de 
Sete Quedüs, do lado brasileiro, para funcionar as turbinas do lado 
brasileiro. com a metada da água do rio iria possibilitar que o Para­
guai tomasse também do seu lado, de outra metade da água para 
gerar ou fa1.er funcíonar as turbinas no lado paraguaio. Então, é a 
dúvida para a qual solicitaria esclarecimentos de V. Ex•: se o Brasil 
iria apanhar a metada da água do Rio Paraná para gerar as nossas 
turbina~ e o Paraguai tomaria a outra metade, para funcionar as suas 
usinas. qual a ilgua que sobraria para a Catarata de Sete Quedas? 
Quer diLer, nós iríamos fazer desaparecer, também, com a solução 
das duas usinas, esta mesma Sete Quedas que V. S• reclama no seu 
disçur~o. no Clube de Engenharia. que eu li e que tenho aqui. Nós 
chegaríamos ao mesmo resultado. A solução de V. S•, com uma 
usinu do nosso lado, e a solução do Paraguai, com uma usina do lado 
do Paraguai, iam absorver toda a água que movimentaria Sete 

Quedas. E devo dizer a V. S• que se devemos Paulo Afonso a V. S•, 
eu visitei Paulo Afonso há poucos dias, e lá se chegou também a esta 
condus:ào: acabou Paulo Afonso; eu não vi a queda d'água de Paulo 
Afonso: a maravilha de Paulo Afonso acaboi..l porque a usina apanha 
água acima e Paulo Afonso desapareceu. Eu vi a Catarata de Paulo 
Afonso seca. E nós, se adotássemos a solução de V. S• e a opção 
paraguaia. nós iríamos ver, da mesma maneira, a Catarata de Sete 
Quedas seca, porque nós apanharíamos metade da ãgua e o Paraguai 
a outra metade. Esta é a dúvida que gostaria que V. S• me explicasse. 

O SR. MARCONDES FERRAZ- Dma )•enio. discordo de 
V. Ex~ A agua que sobraria é a mesma que sobra no Niágara, onde 
os americano.ç fíLeram uma usina e os canadenses fizeram outra. De 
noite eles pantm a cachoeira, conservam a água para fazer a parte 
turística no dia seguinte. Em Paulo Afonso é um desaparecimento 
prov1sório. Nas grandes secas, há duas soluções: ou fazer passar as 
águas pela cachoeira ou por toda água na usina. De modo que o 
desaparecimento lá é um desaparecimento precário; aí é preferível 
fornecer energia ao ~ardeste do que fazer funcionar a cachoeira; 
mas não parar a ustna por vã rios dias. · 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES - Esta Casa se sente muito honrada 
com a sua presença. O nome de V. St é muito acatado aqui dentro, 
nas comissões e, de resto em toda esta Casa do Parlamento l)tacíonal. 
As perguntas que eu teria a formular já foram esclarecidas ao longo 
dos debates. Mas, de tudo isso resta um dado importante, e é o que 
defendemos aqui nesta Casa e o nosso Partido tambéin defende: as 
grandes obras, as grandes realizações nacionais, obras desse vulto, 
obras como a Transamazônica e também .como a Ponte Rio­
Niterói não podem ser feitas sem que haja prévio debate nacional e 
amplo. De sorte que V. S• hoje, foi solicitado por um dos Senadores 
do partido do Governo a renunciar a toda essa posição, para que o 
Governo não se sínta incomodado em concluir ltaipu. Muito mais 
tranqüilo teria sido para o Governo que se debatesse amplamente o 
problema, antes de iniciar a construção, a fim de que não se 
encontrasse em situação de incomodidade como esta. Quanto ao 
mais, quanto às minhas dúvidas e as minhas perguntas elas foram 
aqui esclarecidas, e da minha parte só tenho a agradecer a sua presen· 
ça nesta Casa, e mais uma vez reafirmar a minha admiração pelo seu 
patriotismo, pela sua grande figura nacional. Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

O SR. MARCONDES FERRAZ- Agradeço as palavras amá­
veis de V. Ex• Eu não concordo com a essência do seu aparte; o 
senhor me perdoe. O problema a meu ver deveria ter sido conduzido 
no seguinte modo: primeiro o acordo que evitasse a distonia para de­
pois poder se debater o assunto técnico como no caso da 
Transamazônica e da Ponte Niterói. Esta é a minha objeção. Se o 
acordo tivesse sido feito a prlorl, nós depois estaríamos livres, têcni· 
cos, engenheiros brasileiros e paraguaios para discutir com toda isen­
ção e eficiência. Não tendo sido feito o acordo, evidentemente tinha 
de haver o que está ocorrendo. Foi por isso mesmo que o General 
Amir Borges Fortes e o engenheiro Léo Penna me procuraram em 
dezembro de 1970 e me pediram para não agitar a questão e eu não 
agitei, não debati; mantive a máxima discrição e, como eu disse na 
mínha conferência no Clube de Engenharia, é um fato do qual me ar-
rependo amargamente. · 

O SR. LEITE CHAVES- Mas, e a solicitação que foí feita por 
V. S', ainda hoje, através do Senador Alexandre Costa? Parece que 
V. S• sería uma das pessoas autorizadas do Governo, neste setor ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES- Pois não. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Parece que V. Ex• não ouvíu 
bem o que eu disse. Eu não fiz apelo à sabedoria e nem à inteligência 
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do Senador. de que estaria incomodando o Governo. 
Ahsolutamcnte. Achei e acho que em qualquer grande empre­
endimento brasileiro a .~ua presença será da maior utilidade. Acho 
que me expliquei bem. 

O SR. LEiiE CHAVES -Ilustre engenheiro, terminando, só 
ternos a afirmar a V. Ex• aquilo que foi objeto do nosso prime1ro 
pronunciamento feito nei.ta Casa sobre ltaipu. É que o projeto que 
examinado com muita rapidez. que o Governo colocou em caráter de 
muita celcrid<.t.de, e não houve uma consciêncla de posição acerca do 
projeto. Ele aqu1 p<1ssou celeremente. Um projeto de tamanha 
importância não demorou nesta Casa mais do que trinta dias. Muito 
obrigado a V. E:v muis uma vez. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Mus, V. Ex• não tem razão 
para se queixar. Aliás, o nobre Engenheiro Marcondes Ferraz., lendo 
o meu discurso, deve ter visto que V. Ex• há um uno deve um 
pronunciamento no Senado sobre ltaípu e não o fez. 

O SR. LEITE CHAVES- Haverá oportunidade ainda. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Talvez. se V. Ex~ tivesse feito 
na época teria chamado a atenção do Congresso Nacional para essa 
grande obra nacional. 

O SR. LEITE CHAVES - Queremos nos cercar de todas as 
informações. Evidentemente, estamos diante de um fato consumadó. 
Pelo meno~ é o que se pensa aqui, mas nào deixaremos de estar aten­
tos à obm, mesmo porque ela é confinante, é !indeira com meu 
Estado e cst:.tmos atentos a uma série de aspectos. Mas, naquela 
época, quando nos referimos "d ltaipu. foi apenas para fazer inda­
g<.~<;-ào acerca de uma questão que nf10 huvia sido des/indada. E 
parece que o Governo estf1 vendo que ela existe: era a questão da ero­
são. Hfl entendidos que afirmam que ltuipu seriu assessorada em 50 
anos, senão fosse contida a erosão do sul de Mato Grosso, do 
norde.~te de São Paulo e do norte do Paraná. Quer dizer, o volume 
métrico da terra desviada para o rio. por elu carregada, em cinqUenta 
anos, corresponderiu à cubagem exata de Itaipu. Isto é, multiplican­
do il sutl largura pela sua profundídade e pelo seu comprimento. De 
modo que ê esse aspecto que não foi devidamente esclarecido. E não 
sei se o ilustre En~enheiro teria alguma informação a acrescentar a 
esse respeito e a elucidar o Governo a nos informar que medidas 
poderiam ser tomadas nesse sentido e se, rc<Ifmcntc, o fato é real. 

O SR. PRESlDENTE (JoUo Calmon)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Paulo Brosstlrd, que tomou a iniciativa de suscitar 
debate no plenário do Senudo, sobre as te~es defendidas por este 
modelar brasileiro e homem público, que é o Engenheiro Octãvío 
Murcondes Ferraz. 

O SR. PAULO BROSSARD- Sr. Presidente, vou ser breve, 
até porque u hor:.t já vui adiantada e os debates havidos já foram 
b<Jstantes ilustrativos. 

Como disse ao Senado, li a confcrênci<1 do Ministro Marcondes 
Ferraz. E pela notór"1a autoridade profissional do ilustre conferencis­
tu no Clube de Engenharia. e nào apenas pela sua autoridade mas 
também relos argumentos expo">tos naquela conferência. fiquei 
vivamente impressio;<1ndo. Tão impressionado que resolvi trazer o 
assunto para o Senado, entendendo que cumpria um dever de Sena­
dor. Isto me valeu, já nu minha ausência, porque tive que ir ao Rio 
Gr:.mde do Sul, uma série de censuras. Realmente, fui galardoado 
com uma série de censuras que aceito plenamente, 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD- Po;s não. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Não partiram de mim as 
censuras. 

O SR. PAULO BROSSARD- NUa atribui a V. Ex'. M>!s, no 
curso da sua oração foram vários os ap~lrtes contendo censuras a 

mim. Devo dizer que não me arrependi da iniciativa que tomei. ao 
contrário, contirmo convencido de que o assunto merecia esse deb<>" 
te. Noto, entretanto, que as coisas mais claras. parece que d5o 
r:1argens. às vezes, a certos juízos absolutamente inexatos e incorre" 
tos. Ainda há pouco fui obrigado a solicitar um aparte ao Senador 
Alexandre Costa para esclarecer um ponto que me era atribuido e 
que foi com verdadeiro espanto que ouvi ser atribuído a mim, que 
deveria ser dinamitado, que deveria ser destruído o que foi feito. 
Para que eu chegusse u esta conclusão era preciso que eu tivesse 
chegado à conclusão do erro gmve da nocividade da obra que est:Jva 
sendo feita. Eu não tinha chegado a estu conclusão e não tinha 
elementos pura chegar. Não podia, portanto, concluir pela destrui­
ção ou pelo emrrego do dinamite. Creio que um assunto dessa 
nature/a, especialmente numa Casa como o Senado, deve ser 
examinado com a mais L~bsoluta isenção, com a mais absoluta. 
tranqUilidade. E volto a dizer que em matéria de decisão 
administrativa não deve haver dogmus. e se um erro foi veri!icado 
deve ser corrigido se ainda é tempo de corrigir. bto ê o que me 
parece correto e racional. 

Quando trouxe para o Senado a conferência do Engenheiro 
Marcondes Ferraz nlto foi porque entendesse que S. Ex• era o Uono 
da verdade. Não teria sentido isto. O Engenheiro Marcondes Ferral 
é suficientemente ilu.stre para não se considerar dono da verdade. E 
isso S. Ex• dis.~e várias vez.e:-. nesta manhã, mas, por ser rcalthcn!e 
uma sumidade. Foi por isto que não evitei trazer para esta Casa o seu 
ponto de vista para o Senado, inserindo nos Anais a sua conferên..:i;J. 

A mim, por exemplo, foi dito que não estava eu servindo ao:-. in· 
teresses nucionais. Até isto me foi <>tribuído. Entendo que um pro" 
b!ema dessa naturela. por ser discutido, não envolve lesão uos in" 
teresses nacionais: ao contrário, o esclarecimento de uma matéria" 
dessa importância consulta aos insteresses nacionais. 

Desse modo. ditas estas palavras, gostaria de fazer duas per· 
g~ntas uo eminente Ministro Marcondes Ferraz. Foi dito aqui que a 
soluçi:io Itaipu é irreversível. Creio que pode ser entendida em dois 
sentído!i. essa irreversibilídade. Em primeiro lugar, irreversível nu 
sentido de que <l decisilo não será revista: segundo, se ela não é sus.ce­
tivel de revisão. Relativamente à decisão que o Governo brasileiro 
tomou em entendimento com o governo paraguaio, pode ser irre\'er· 
sível nesse sentido prático. Mas, perguntaria aí ao profissional. se no 
juízo de S. S• esta decisão seria susceptivel de correção. 

O SR. MARCONDES FERRAZ- Evidentemente, estamos 
um pouco dentro de uma questão de semántica. E como muito bem 
di.~se V. Ex~. Senador Paulo Brossard, a irreversibilidade de qual·'· 
quer coisa depertde do poder de decisão, daquele que decide. Entllo, 
é possível que na minha opinião seja reversível e que na opinião d:.: 
um outro, o Governo, não seja reversível. Portanto, é uma que-.tã,J 
exclusivamente de decisão e, sobretudo, de poder de decisão. 

O SR. PAULO BROSSARD- Mas, eu perguntaria, se na sua 
opinião, seria susceptível de uma decisão. 

O SR. MARCONDES FERRAZ- Senador Paulo Brossard. 
seria muito ousado de minha parte dizer, diante de uma questàà 
de.~sa imÇlortância. qual seria a minha decisão. Sou tido e havido 
como homem muito decidido, e é possível que, na minha opinião. eu 
toma~~e alguma decisão, com maiores dados, que não tenho, atual~ 
mente, votando pela reversibilidade. Mas, o problema estú num 
ponto tal que eu não tenho dados para, realmente, tomar uma ro· 
siçiio nesse sentido. 

O SR. PAULO BROSSARD- Faria, então, uma pergunta em 
curútcr m>.1is <\mplo. Nesta altura. estamos diante de uma <;ituaçJo~ 
ne~ta altura, a di.~cuss1lo do problema pode traz.er vantagem., 0u o 
a~sunto. díg<lmos <J.~sím, já dci·wu de ser susceptível d...: 1Jfn<1 

di~ct.Js,~ã(l? 

O SR. \L\RCO~DES FERRAZ- Senador Bros<;ard. J mc11 
ver, esta di~CU<;~<lo teria certa vantagem. Eu não sei se no C<L~o d.e 
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COMISSÀO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
( 11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidente: Itamar franco 

Titulares Svplentes 

1. Heitor Dias 

2. Munlo Paraíso 

3. Cottete Pinheiro 

4. Osires Teixeira 

5. Saldanha Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgílio Távora 

a. Alexandre Costa 

I. Itamar Franco 

2. lázaro 6orbozo 

3. Adolberto Seno 

ARENA 

MOS 

1 . Augusto franco 

2. José Sarney 

3. Braga Junior 

4. Alte'lir leal 

5. Luiz Cavalcante 

1, Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

A~sistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira -Ramal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE ECONOMIA- (CE) 
(ll membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Morcós Freire 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares Suplentes 

l. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. Jose Guiomord 

4. Luiz Covo!confe 

5. Murilo Poroiso 

6. Vo$concelos Torres 

7. Omarte Mariz 

a Otair Seck.er 

1. Franco Montara 

2. Mcuç~s Freire 

3. Roberto Soturnino 

ARENA 

MDB 

l. C:attete Pinheiro 

2. Augusto ~ronco 

3. José Sarney 

4. Oomicío Gondim 

5. Jorba$ Passarinho 

T. Agenor Mario 

2. Orestes Quércía 

Assistente: Daniel Reis de Souza -Ramal 67S 

Reoniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas 

to(ol: Sala "Rui Barbosa"- Ane~to 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE EDUCAÇÀO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: E"elcisio Vieira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

l. Torso Dutra 1. Helvídio Nunes 

2. Gustavo Copanema 2. Ruy Santos 

3. João Calmon 3. Amon de Mello 

4. Otto tehmann 4. Heitor Dias 

5. Jarbas Passarinho 

6. Cattete Pinheiro 

MOS 

l. Evelcisio Vieira 1 . Franco Montara 

2. Paulo Brossord 2. Itamar franco 

3. Adolberto Seno 

Assistente: Cleide Mo rio 6. f. Cruz- Rarna\596 

Reuniões: Quintos-feiras, as 10:00 horas 

local: Sala "Clóvis Bevilócqua"- Anexo 11- Romol 623 

COMISSÀO DE FINANÇAS - (CF) 
{ 17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Srassord 

Vice-Presidente: Comício Gondim 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Teofdnio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4. Domíc:io Gondim 

5. Helvidio Nune~ 

6. lenoir Vargas 

7. Mattos leão 

a. Ruy Santos 

9. BrQga Junior 

10. Torso Dvtra 

11. Virg11io Tovoro 

12. MagQ\hâes Pinto 

MDB 

1. Paulo Brossard 

2. Evelos'1o Vieira 

3. Gilvon Racho 

4. Roberto Soturnino 

5. Cunho limo 

A~sistente: Cànd,do Hippertt- Ramal 676 

Reuniões: Quintos-feiras, âs 9,00 horas 

l. Ct:~Hete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Baptista 

4. Daniel l(rieger 

5. José Guiomard 

6. Jo~ Sarney 

7. Saldanha Derzi 

1. Danton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evandro Carreira 

Local: Sala "ClOvis Bevilácqua"'- Anexo 11- Ramo\623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

Titulares 

\. Je~se Freire 

2 Ruy Sc11110s 

3. lenoir Vorga'i. 

COMPOSIÇÀO 

Presiden1e: Jessé Freire 
Vke-Presidente: Orestes Oué(dO 

Suplentes 
ARENA 

I. Braga Jut~ior 
2. Virgllio Tóvoro 
3. Osires Teixeira .. Jarbas Passarinho •• Domido Gondim 

5. Lourival Baptista 

6. Awoly Filho 

MDS 
1 Fror1co Montoro I. lózoro Borboto 
2. Orestes Quercia 2. Cunha lima 
3. Nel\or1 Comeiro 

A~sislente: Daniel Reis de Souzo- Romol675 
Reumoes: Out~tos-feiras, Os 11:00 horas 

local: Solo "Clóvis Bevilácqua"- Anexo I! - Ramt:~l 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 

Titulares 

I M1horr Cabral 
2 Dornrcio Gondirn 

3 Arnon de Mello 

4. Luiz: Cavakan1e 

(7 membro'!.) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jarbas Passarinho 

Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

I. Jo~ Guiomord 

2 Murilo Poroiso 
3. Virgílio Távoro 

5. Jarbas Passarinho 

MOS 
\. Dirceu Cardoso I. Gílvon Rocha 
2. \tomar Franco 2. franco Montara 

Ass1ster1le: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Romol306 

Reuniões: Quartos-feiras, os 70:00 horas 

local, Sala "Rui Borbozo"- Anexo lt- Ramais 627 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 

T1tulores 

1. Helvídio Nunes 

2. Otto lehmonn 
3. Saldanha Derzi 

l. Danfon Jobim 
2. Adalberto Seno 

(5 me-mbros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Adolberto Seno 

Vice-Presidente: Helvídio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgílio Távora 

2. Arnon de Mello 
3. Jarbas PossariRI\o 

MOS 

1. Dirceu Cardoso 

A~~is1en1e: Mario Carmen Castro Souza- Ramal 134 
Reunióes: Quintos-feiras, ós 12,00 horas 

local: Sala "Clóvis Sevilócquo" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

!'?-Vice-Presidente: Saldanho Derzi 

2'?-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Tilulores 

ARENA 

1. Magalhães Pinto 

2 Ale~o~dre Cos1a 

3. Virgílio Távora 

4 Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

7 José Sarney 

8 Joao Calmon 

Y. Auguslo FfOnco 

10. Otto lehmonn 

MOS 

1. Danton Jobim 

2 Gilvan Rocha 

3 Itamar franco 

4 Leife Chaves 

5 Nelson Carneiro 

Assistente, Cândido Hippertt- Rama\676 

Reuniõe~: Terças-feiras, ós 10:30 horas 

Suplente'!. 

\ . Accioly Filho 

2. fausto Castelo-Bronco 

3. Helvídio Nunes 

4. Domicio GMdim 

5. Jarbas Possorinho 

6. Luiz Cavalcante 

1. MortO'!. Freire 

2. Paulo Brossord 

3. Roberto Soturnino 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo li- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Altevir leal 

Titulores Suplentes 

ARENA 

l. Altevir leal I. Saldanha Derzi 

2. Ruy San1os 2. ltalívio Coelho 

3. Cattete Pinheiro 3. Osires Teixeira 

4. Fol)s1o Castelo-Branco 

5. Lourival flaptista: 

MOS 

Adolberto Seno l. Beniomim Foroh 

2 Gilvan Rocha 2 Cunho Lima 

Assistente: lêdo Ferreira do Rocha- Romal312 

Reuniàes, Quintos-ieiras, às 71 :OO"horas 

tocai: Sala "Rui Barbosa"- À!'oello \\-Ramais 621 e 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

Titulares 

1. José Guiomard 

<:O,.POSIÇÀO 
Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Augusto Franco 

Suplentes 
ARENA 

l. Alexandre Costa 
2. Vasconcelos Torre\ 2. Brogo Junior 
3. Virgílio Tóvoro 3. Dincrrte Mariz 
4. Augusto Franco 
S. Milton Cabral 

.. os 
1. Adolbetto Seno 1. Agenor Mario 
2. Benjamim foroh 2. Ofrcev Cardoso 

Anistente: Lêdo ferreiro do Rocha- Romo/312 
Reuniões: Quartos-feiras, às 9:00 horas 
local: Sola "Rui Borboso"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

Titulares 

1. lenoir Vorgos 
2. Actioly Filho 
3. Augu.s.to Franco 
4. Heitor Dias 
5. Soldonho Derzi 

J. Benjamim Foro h 
2. Jtomor F ronco 

CO,.POSIÇÀO 
Presidente: Benjamim Fora h 

Vice-Presidente: lenoir Vargas 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Alexandre Costa 
2. Gustavo Capanemo 
.3. Mattos l•ão 

1. Dontón Jobim 
2. lózaro Barboza 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto- Romol301 
Reuniões: Quintos-feiras, Os 9:00 horas 
local: Sola "Rui Borboso"- Anexo 11- Ramais 621 e?\6 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS- (CT) 

(7 membro\) 

co,.POstç'-o 

Pre~idente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente, Alexondre Costa 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 1. Otto Lehmonn 
2. Luiz Covolconte 2. Teot~nio Vil-tio 
3. Brogc Junior 3, Wilson Gonçalves 
4. Lourival Baptista 
S. Mattos teoo 

"'08 
1. Evondro Carreira 1 . lciz:oro &arbozo 
2. Evelósio Vieira 2. Roberto Soturnino 

Assistente: Ronaldo Po~heco de Oliveira- Romo/306 
Reuniões.: Terços-feiras, às 10:00 horas 
loco], Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 • 716 · 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comis\bes Temp<>rcirios 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
loco!: Ane,11o Jl- Teneo 
Telefone~ 25-8505- A:amal303 

1) Comiss6es T emporórios para Projetos do Con;res10 Nacional 
2) Comiss6es Temporários puro Apreciaçoo dt V•tos 
3) Comiss6es Especj.ai• e d. Jnqu*rito, • 
"'l Comissóo Mista do Proj.to de IAi Orçc:.m.ntória (art. 90 do RegitMnto 

Comum). 

A..sist.ntws "*- Comiss611s: Haroldo P•reira F•rnandn - Ramal 6741 
Alfeu de OUwwira -Ramal 67-'J C!.ide Mario B. f. Cru1 - Romol 598, 
Mouro lopn d•so- Rornai3\0. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HO.RÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA OANO DE 1977 

HCR..\5 !ERÇA S .A L A S ..tSSISTENTJ!: HORAS QUINTA S A L AS ASSIS':EN'l'E 

C.T. RUY BARBOSA RONALOO 09:00 C,F, CU!VIS BEVILA.CQtJA cwmro 
Ra.!!l8.iS - 62l 11 716 Ra:10al - 62) 

10:00 

C,A,R, CLI;1VIS BBVILACQDA 
Ramal • 62) 

IJ!DA 09: )O c.s.P.c. RVY iJJ.RBOSA SONIA 
Ra~.a\S ~ 621 e 1l.' 

C • .A. C~V!S BEVIUCQUA CLMD!O C.E.e. ctevrs szvrL.<CQtlA CLEIDE 

lO: 30 
Ramal - 62) COSTA 10:00 Rar:~~l - 623 

C.Jl,B, R'JY BARBOSA c;.:HJ!DO 
Ramats - 621 e 716 

C.D,F, R'..:Y BAR.90SA RONALDO 
Ri<P8.S - 62l e 7l. 

I!O?..;S C:,'J.<.?.'U. S A L A S ASSlSTEN'l:E c.r..s. CLdVlS BEVIUCQUj, 
Rar.-,e.l - 623 

DAliiEL 

U:CO 
09:00 c.s.N. RUY BARBOSA 

lJ!DA RUY BARBOSA c.s. lJ!DA Rame.u - 62l e 716 Ra~l8 - 621 • 7l 

c.c.J CLI1VrS BBVIU:CQU.A lf..;..?.IA t2:00 C~ R. CL0VI5 YVIIJ.CQU4 ... ,. 
10:00 Ramal - 623 KELENA R&lul - 62) ...... 

C.h!.E. RUY BARBOSA. 
Ramau - 62l e '716 

RONALDO 

.1.0:]0 c.E. RUY BAaBOSA DANIEL 
Ram&.lB • 62l e 716 
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